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CAMARA DOS DEPUTADOS
SUMÁRIO

) ~ Al4l DA 68' SESS.AO. D~~' SES­
SAO LEGJ~LATIVA DA 48i LEf7ISL1\.
fURA EM 1- QE JUNH{l nKJ99()

i - Abertura da Sessão

11 - Leitura e asSinatura da ata da ses­
são anterior

111_ Leitura do :expediente

OfíCIOS

N" 137/90- º<>.fulMgf 'peQ!1tado IB­
SEN PINHEIRO, Líder doPMDB: co~
municando alteração no quadro das Co·
missões.

N" 176/90 - Do Senhor Deputado RE·
NAN CALHEIROS, Líder do PRN, co­
municando alteração no quadro da CCJR.

N" 44/90 - Do Senhor Deputado RO·
S~RIO CONCRO NETO, solicitando a
~nexação de proposições.

REQUERIMENTO

Do Senhor Deputado Francisco'Dióge­
nes, requerendo licença para tratamento
de saúde por121 dias.

COMUNICAÇÃO

Do Senhor Deputado Mozarildo Caval­
canti, comunicando seu ingresso no PL.

IV - Pequeno Expediente
. ÁTILA LIRA - Coligação do Partido

da Frente Liberal e do Partido Democrata
SÇJcial, no Estadp do Piauí, visando à for·
malização das candidaturas a Governa­
dor, §enador, Deputados Federais e Esta-
duais. .

AMiLCAR DE QUEIROZ - Posse
e prestação de compromisso regimental.

ASSIS CANUTO - Protesto do ora­
dor contra acusações do Governador de
Rondônia aos funcionários do Instituto
Nacional de Colonização e Reforma
Agrária. Solicitação de apoio, por' parte
do orador, aos Srs. Deputapos, em filvor
da criação de Comissão Parlamentar de
Inquérito objetivando investigar as ativi­
dades do Incra e a aplicação dos recursos
do Banco Mundial por intermédio do Po­
lonoroeste.

MANUEL DOMINGOS - Importân­
cia de rejeição, pelo Congresso Nacional,

.da' medida provisória editada pelo Presi­
dente Fernando Collor em substituição à
de n" 185. Registro de reunião dos bispos
e das lideranças de trabalhadores rurais
do Estado do Piauí, sobre a problemática
da seca verde.

AMAURY MÜLLER - Reedição,
pelo Governo Collor, da Medida Provi­
sória n" 185, rejeitada pelo Congresso Na­
cional. Críticas ao plano de estabilização
econômica do Governo Collor. Protesto
do orador contra o conflito entre pales­
tinos e israelenses no Oriente Médio.

ELIEL RODRIGUES - Apoio ao
Prof. Nilson Pinto de Oliveira, Reitor da
Universidade Federal do Pará, em seu in­
conformismo diante da pretendida demis­
são de professores e funcionários da insti­
tuição.

JOFRAN FREJAT - Preocupações'
do orador com a escalada da criminali-

dade em Brasília, resultante de excessivo
fluxo migratório.

NEY LOPES - Ação do ex-Ministro
da Administração, Sr. Aluísio Alves, con­
tra funcionários no ·Estado do Rio Grande
do Norte. IJIlportância da fixação, pelo
Governo Federal, de critérios para'demis­
são de funcionários públicos.

MAURILIO FERREIRA liMA ­
Protesto do oraúor contra a divulgação,
pela equipe econômica do Governo
Collor, o índice de aumento real do salá­
rio mínimo.

CARLOS·CARDINAL - Análise crí­
tica das repercussões sócio-econômicas do
Plano Collor.

EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS
- Realização do I Encontro do Brasil
Centro-Norte. Conveniência de liberação
de recursos necessários ao desenvolvi­
mento do Estado do Tocantins.

ARTUR LiM~ CAVALCANTI­
(Retirado pelo orador para revisão) ­
Postura do orador, na condição de repre­
sentante do PDT, em reunião realizada
no Ministério da Justiça para formulação
de nova política salarial.

F~RNANDO SANTANA - Fracasso
do. plano de estabilização econômica do
.Governo, eom exacerbação do processo
inflll.cionário e ameaça de dolarização da
economia.

LÚCIA VÁNIA - Irracionalismo da
demissão de servidores públicos, pelo Go­
verno Federal, com base em critério me·
ramente quantitativo. Ocorrência, na Re-
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gionai da ECT do Estado de Goiás, de
demissões .fundadas em conflitos internos
entre grupos de funcionários do órgão.

PAULO MACARINI - Comemora·
ções programadas pelo Instituto dos Ir­
mãos Maristas no Estado de Santa Cata­
rina pelo transcurso do bicentenário de
Marcelino Champagnat, fundador da
obra.

LÉZIO SATHLER - Reconhecimen­
to ao trãbalho desenvolvi"dó" peios vigias
noturnos.

CÕSTÀ FERREIRA - Importância
do combate à corrupção.

PAES LANDIM - Importância da
inauguração de fábrica da Nutrasweet no
Brasil.

V - Comunicações de Liderança

JOSÉ GUEDES - Pesquisas de opi­
nião pública em Rondônia, com vistas à
sucessão governamental naquela unidade
da Federação.

MAuRÍLIO FERREIRA LIMA ­
Inconstitucionalidade da reedição, pelo
Governo, das medidas provisórias que te­
nham sido rejeitadas pelo Congresso Na­
cional.

VI - Grande Expediente
(Não houve oradores inscritos.)

VII - Comunicações Parlamentares
JOSÉ GUEDES'- Realização de En-

contro Estadual e de Convenção do PSDB

em Municípios rondonienses para escolha
dos canditados do partido aos cargos de
Governador, Vice-Governador, Senador
e Deputados Federais e Estaduais.

vm - Encerramento

2- ATAS DAS COMISSÕES

Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática, 5' reunião ordi­
nária, em 16-5-90, 6' reunião ordinária,
em 23-5-90;

Comissão de Defesa do Consumidor,
Meio Ambiente e Minoria, 6' reunião (au­
diência pública), em 26-4-90;

Comissão de Educação, Cultura e Des­
porto, 8' reunião ordinária, em 24-5-90;
Comissão de Relações Exteriores, 5' reu­
nião ordinária, em 16-5-90;

Comissão de Trabalho de "Administração
e Serviço Público, 7' reunião, em 15-5-90;
8' reunião em 16-5-90; 9' reunião em
17-5-90;

Comissão de Viação e Transportes, De­
senvolvimento Urbano e Interior, 7' reu­
nião ordinária. em 23-5-90;
Comissão Especia("":'" Criança e Ãdoles­
cente, 8' reunião ordinár~, e~."16-5-90;

9: reunião ordinária, em 23-5-QO.

3 - DISTRIBUIÇAO DE PROJETOS

Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação, em 28-5-90;
Comissao de Economia:, n? 9, em 30-5-90;

Comissão de Relações Exteriores, n9 5,
em 30-5-90;

Comissão de Seguridade Social e Família,
n9 9, em 30-5-90;
Comissão de Tnibalho, de Administra~ão
e SerViço Piíbiico, n9 5, em 31-5-90; li.
6 em 31-5-90' n" 7 em 1"-6-90' n" 8 em
1~-6-90; " "

Comissão de Viação e Transportes, De­
senvolvimento Urbano e Interior, em
31-5-90; em 19-6-90;
Comissão Especial - Criança e Adoles­
cente, em 31-5-90.

4 - REDISTRIBUiÇÃO DE PROJE·
TOS

Comissão de Trabalho, de Administração
e Serviço Público, n? 4, em 31-5-90

5 - ATIVIDADES DAS COMISSÕES

Comissão de Seguridade Social e Família
- Resumo da reunião d~ 30:5-90;
ComÍssão de Viação e Transportes, De­
senvolvimento Urbano e Interior, pauta
para a reunião de 6-6-90

6- DIVERSOS
Ata do Seminário: "Privatização: a ex­

periência Britânica e o novo programa
brasileiro", em 23-5-90

7 - MESA (Relação dos membros)

8 - LÍDERES E VICE.LÍDERES (Re­
lação dos membros)

9 - COMISSÕES (Relação dos mem­
bros)

Ata da 68~ Sessão, em 19 de junho de 1990
Presidência do Sr. Moysés Pimentel, § 2q do artigo 18 do Regimento Interno.

As 9:00 HORAS COMPARECEM OS
SENHORES:

Acre

Amilcar de Queiroz - PDS; Nosser Al­
meida-PDS.

Amazonas

Antar Albuquerque - PTR; José Fernan­
des -PST.

Rondônia

Assis Canuto - PTR; Francisco Sales ­
PRN; José Guedes - PSDB; Rita Furtado
-PFL.

Pará

Aloysio Chaves - PFL; Eliel Rodrigues
- PMDB; Manoel Ribeiro .,.- PMD,B.

. Tocantins

Eduardo Siqueira Campos' - PDC.

Maranhão

Costa Ferreira - PFL; Enoc Vieira ­
PFL; Vieira da Silva - PDS.

Piauí

Átila Lira - PFL; Manuel Domingos­
PC do B.

Ceará

Furtado Leite - PFL; Haroldo Sanford
- PMDB; Moysés Pimentel - PDT.

Rio Grande do Norte

Iberê Ferreira - PFL; Ney Lopes - PFL.

Paraíba

Agassiz Almeida - PMDB.

, Pernambuco

Artur Lima Cavalcanti - PDT; José Jorge
- PFL; Maun1io Ferreira Lima - PMDB.

Alagoa~

Albérico Cordeiro - PFL; José Costa ­
PSDB.

Bahia

Fernando Santana --':PCB; Francisco Ben­
jamim - PFL; João Alves - PFL; Jorge

Vianna - PMDB; Prisco Viana - PMDB;
Uldurico Pinto - PSB.

Espírito Santo

Lezio Sathler - PSDB; Nyder Barbosa­
PMDB; Stélio Dias - PFL.

Rio de Janeiro

Anna Maria Rattes - PSDB.

Mfnas GêraiS

Ronaldo Carvalho - PSDB.

São Paulo

Aristides Cunha - PDC; João Cunha _
PMN; Manoel Moreira - PMDB.

Distrito Federal

Jofran Frejat - PFL; Valmir Campelo _
PTB.

Paraná

Dionísio Dal Prá - PFL.
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~ODER JUDICIÁRIO
Juiz Eleitorai da l' Zona

11m' Sr.
p'línio Vicente da Silva
Presidente da C.M. do Partido Liberal
Nesta

Senhor Presidente,
Encaminho a·V. S' as 2,5 e 3,5 vias de fichas

de filiação partidárias dos eleitores abaixo
relacionadas já devidamente lançados no li­
vro, as 2,5 vias destinam-se aos arquivos do
partido e as 3,5 vias deverão ser devolvidas
aos filiados.

Filiado

Aderbal Alves de Figueiredo Filho
4826126-74

Alfredo Américo Gadelha 2122126-07
Edimilson Cordeiro de Melo 4530526-66
Célio Rodrigues Vanderley 2953426-58
Eugênia GlilUcy Moura" Ferreira

1468826-90
Francisco Mozarildo de Melo Cavalcante

1892226-74
Gualter José Salles Santos 15899626-23
Gúbio Garibalde" de Oliveira Franco

2734826-15
Hélio Lyra de Aquino 11492626-15
Joaquim de Freitas Ruiz 4774126-90
Luciano de Freitas Castro 2437426-40
Orlando Marino da Silva 4554626-66
Ramiro José Teixeira e Silva 1925926-74
Rodolfo de Oliveira Braga 360526-i5
Na oportunidade renovo p'rotestos de esti­

ma cOl1l!iideração e apreço. - MarIa LIÚza"
Galindo Maiaquias, Chefe de Cartório l' ZBI
.RR.

Na oportunidade, renovo a Vossa Exce­
lência meus protestos de" elevado apreço e
distinta consideração. - Deputado Afif Do­
mingos, Líder do PL.

Boa Vista - RR, 22 de maio de 1990
A Sua Excelência o Senhor
Dep. Álvaro Valle
Digníssimo Presidente do Partido Liberal
Brasília-DF
Senhór Presidente,

Tenho a honra de cumprimentar Vossa Ex­
celência e, na oportunidade, infomar que
desde o dia 3-4-90, o ExceIentíssimo Sr. De­
putado Federal Francisco Mozarildo de Me­
llo Cavalcanti passou a pertencer aos quadros
do Partido Liberal, tendo em vista que sua
ficha de inscrição, como entrada em Cartório
no prazo legal, foi aprovado pela Justiça Elei­
toral.

Ao ensejo, apresento a Vossa Excelência
os protestos de minha estima, alta conside­
ração e distinguido reconhecimento por seu
trabalho à frente da Presidência de nosso par­
tido. - Ubi~ra Riz Rodrigues, Presidente
em Exercício do Partido Liberal em Boa Vis­
taRR.

ANEXO:
Cópia ofício que encaminhou sua Ficha de
Filiação ao Cartório

Em 24-4-90OFÍCIO/CE/N' 190/90

Atenciosas Saudações. - Deputado Re·
nan Calheiros, Líder do PRN.

Do Sr. Deputado Rosário Congro Neto. nos
seguinte termos:
OF/GAB n9 044/90

Brasília, 29 de maio de 1990
Senhor Presidente,
Solicito à Vossa Excelência, por tratarem

de matéria análoga, 11 anexação do Projeto
de Lei n9 5.097/90 ao de n' 4.278/89.

No ensejo, reformulo a Vossa Excelência
votos de saúde e apreço.

Atenciosamente, - Rosário Congro Neto
Deputado

Defiro. Em 30-5-90. - Paes de Andrade,
Presidente.

REQUERIMENTOS
Do Sr. Deputado Francisco Diógenes, nos

seguintes termos:

Brasília. 31 de maio de 1990
Senhor Presidente.
O Deputado abaixo assinado, na forma do

Regimento Interno, vem requerer a Vossa
Excelência que lhe seja concedida licença pa­
ra tratamento de saúde por cento e vinte e
um (121) dias, conforme atestado médico
anexo.

Nestes termos,
Pede deferimento. - Deputado Francisco

Diógenes.
Deferido. Convoque-se o respectivo Su­

plentes. Em 31-5-90. - Paes de Andrade,
Presidente.

DEPARTAMENTO MÉDICO

Atestado
Atestamos que o Exm' Senhor Deputado"

Francisco Di*ogenes, está sob os nossos cui­
dados médicos, quando necessita afastar~se
de suas atividades habituais, por 121 (cento
e vinte e um.) "dhlS, a partir de 31 de maio
do corrente, a fim de submeter-se a trata­
mento que exige repouso.

Brasllia, 31 de maio de 1990. ~ Câmara
dos Deputados Dr. Francisco Pinheiro Ro·
cha, Diretor da Coordenação Médica.

. COMUNICAÇÕES

Do Sr. Deputado Mozarildo Cavalcanti, nos
seguintes !lêrmos:

Brasília - DF. 25 de abril de 1990
Senhor Presidente,
Ao cumprimentar Vossa Excelência, tenho

a satisfação de comunicar-lhe que ingressei
no Partido Liberal PL passando a petencer
à sua Bancada.

Na oportunidade, apresento a Vossa Exce­
lência respeitosos protestos de estima e consi­
deração. - Mozarildo Cavalcanti Deputado.
OF. n' 121/90-LPL

Brasília, 29 de maio de 1990:
Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência o ingresso do SI. Deputado Francisco
Mozarildo de Mello Cavalcanti na Bancada
do Partido Liberal, desde 3 de abril próximo
passado, através do Diretório dp PL em Ro­
raima, conforme ficha de filiação anexa por
cópia.

11 -LEITURA DA ATA
O SR. ASSIS CANUTO, servindo como 2"

Secretário procede à leitura da ata da sessão
antecedente, a qual é, sem observações apro­
vada.

O SR. PRESIDENTE (Moysés Pim.entel)
- Passa-se à leitura do expediente.

O SR. , procede à lei-
tura do seguinte

Ottomar Pinto - PTB.

I - ABERTURA DA SESSÃO

Roraima

Do Sr. Deputado Ibsen Pinheiro, nos se·
guintes, termos:

OF/GAB/I/N' 137/90
Brasília, 31 de maio de 1990

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o D~u­

tado Francisco Amaral deixa de participar
como titular da Comissão de Seguridade So­
cial e Família passando, na mesma qualidade,
para a Comissão de Trabalho, de Adminis­
tração e Serviço Público, na vaga do Depu­
tado José da Conceição, em face do seu desli­
gament() do Partido do Movimento Demo­
crático Brasileiro - PMDB.

Na oportunidade renovo a Vossa Excelên­
cia protestos de apreço e consideração. ­
Deputado Ibsen Pinheiro, Líder do PMDB.

Do Sr. Deputado Renan Calheiros, Líder
do PRN, nos seguintes termos:

OF. PRN n" 176/90.
Brasília, 31 de maio de 1990

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, dirijo-me a V. Ex'

para indicar o Deputado Antônio Câmara,
desta Bancada, Membro Titular da Comissão
de Constituição e Justiça e de Redeação, em
substituição ao Deputado Nelson Sabrá que,
a p~dido, "deixou de compor aquele órgão
técnico.

111 - EXPEDIENTE

OFÍCIOS

o SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel)
- A lista de presença registra o compare­
cimento de 52 Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, e em nome do

povo brasileiro, iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata

da sessão anterior.

Santa Catarina

Eduardo Moreira - PMDB; Paulo Maca­
rini-PMDB.

Rio Grande do Sul

Amaury Müller - PDT; Arnaldo Prieto
- PFL; Jorge Uequed - PSDB.

Amapá

Annibal Barcellos - PFL.
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o SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel)
- Finda a leitura do expediente, passa-se
ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE
Tem a palavra o Sr. Átila Lira

OSR. ÁTILA LffiA (PFL - PI. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sr'''" e Srs.
Deputados, no próximo domingo" dia 3 de
junho, o Partido Liberal e o Partido Demo­
crata Social formalizarão, através de conven­
ção, no Estado do Piauí, uma ampla coligação
de forças oposicionistas visando a eleger o
Governador daquele Estado. Nesse dia, a
convenção, através dos delegados dos respec­
tivos partidos, formalizará as candidaturas a
Governador, Senador, Deputados Federais
e Estaduais.

Nessa coligação contra o atual Governo
teremos como candidato a Governador o Dr.

'Freitas Neto, e a Senador, o atual Vice-Go­
vernador, Dr. Lucídio Portella. As nossas
candidaturas têm o propósito de, dentro de
um programa de governo, levar nosso Estado
a melhores condições sociais.

Lamentavelmente, estamos vivendo há 4
,anos uma situação de completa desorgani­

zação. No campo da educação não tivemos
praticamente nenhuma expansão no número
de salas de aula, pelo menos nas atividades
de manutenção do sistema de ensino da rede
pública, tanto na capital como no interior.

Com relação à estrutura dos serviços de
saúde, o que temos visto é um completo aban­
dono, não só com respeito aos servidores,
mas também aos investimentos necessários
para manter' a rede de s!lúde pública.

Quanto às estradas, a situação é de com­
pleto descaso. O certo é que o Governador
do Estado e seus aliados se têm dedicado
exclusivamente a obras faraônicas lia capital
e em sua terra natal. O que se nota !la aliança
do Governador e de seu candidato ~ um acor­
do com os empreiteiros das grandes obras,
no caso a Empresa de Águas e Esgotos do
Piauí, a Centrais Elétricas do PiauíS.A., Ce­
pisa, e o Departamento de Estradas ,e Roda­
gens.

As grandes empresas têm, canalizado os
gastos do Governo do Estado atrav~s de uma
aliança de negócio entre os empreiteiros e
os Deputados do Governo, o que está muito
'bem demonstrado na impopularidade do Go­
vernador e de seus aliados. Temos hoje no
Piauí um movimento político com propósito
de levar nosso Estado à normalidade adminis­
trativa e econômica, orientando o Governo
para investimentos nas áreas de -saúde e so-
.elal.

Esperamos que a festa do dia '3' de junho
'seja do povo, pois será o momento em que
iniciaremos nossa campanha, visando a levar
nosso Estado a melhores dias.

Aproveito a oportunidade para registrar
esse evento e, juntamente com o~ compa­
nheiros, partir para uma vitória ampla, com

a participação de todos os segmentos da so­
ciedade piauense.

Era o que tinha a dizer.

o SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel)
- Achando-se presente o Sr. Amílcar de
Queiroz, representante do Partido Democrá­
tico Social, pelo Estado do Acre, em virtude
do afastamento do titular, convido S. Ex' a
prestar o compromisso regimental, com o ple­
nário e as galerias de pé.

(Comparece à Mesa o Sr. Amílcar de
Queiroz e presta o seguinte compromis­
so):

"PROMETO MANTER, DEFEN­
DER E CUMPRIR A CONSTITUI­
çÃO, OBSERVAR AS LEIS, PRO­
MOVER O BEM-ESTAR GERAL DO
POVO BRASILEIRO, SUSTENTARA
UNIÃO, A INTEGRIDADE E A IN·
DEPEDÊNCIA DO BRASIL".

o SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel)
- Concedo a palavra ao Sr. Assis Canuto~

o SR. ASSIS CANUTO (PTR - RO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Deputados, inicialmente, gostaríamos
de parabenizar o Deputado Amílcar de Quei­
roz por sua posse nesta Casa, destacando que
S. Ex' é um companheiro da Amazônia Oci­
dental, colega de profissão, pois é engenheiro
agrônomo, e tem prestado muitos serviços
ao Acre e ao Brasil.

Sr, Presidente, Sr" e Srs. Deputados, dois
assuntos nos trazem à tribuna. O primeiro
deles diz respeito à visita do Exmo. Sr. Presi­
dente da República, na última quinta-feira,
ao Projeto Cujubim, no Município de Ari­
quemes, Estado de Rondônia. S. Ex' pôde
verificar in loco as dificuldades por que vêm
passando os colonos. O Sr. Preisdnete lá este­
ve acompahado de vários Ministros, quando

,constatou aquilo que todos já sabíamos, o
abandono a que foram relegadas centenas de
famílias de pequenos agricultores que se em·
brenharam nas matas da Amazônia a fim de
.propiciar melhores doias paras seus filhos.

O Governador do Estado, naquela oportu·
'nidade, quis acusar os funcionários do Incra
'de corrupção e de descaso para com os colo­
nos ali assentados. Queremos, desta tribuna,
.protestar veemente contra as assacadilhas fei­
tas pelo Governador aos funcionários do IN­
CRA. Estamos, desde ontem, cobrando que

.essas denúncias sejam apuradas e os verda­
deiros culpados pelo caos que se instalou na­
quele e em outros projetos sejam apontados
à sociedade e punidos na conformidade da
lei.

.Desde a época que se assumiu o Ministério
da Reformlt Agrária o ex-Deputado Dante
de Oliveira, o c1ientelismo político se instÇlJou

• llJ) Instituto de Colonização e Reforma Agrá­
,oria. Assisti na Comissão de Reforma Agrária,
. que debatia assuntos pertinentes à Consti-

tuinte, àquele Ministro lançar insultos des­
gastantes aos funcionários do Incra, dizendo
que aquela casa, até então, era ocupada por
servidores corruptos e incompetentes. Na~'

quela oportunidade, tivemos de contestar as
afirmações do Ministro, como estamos con-·
testando, agora, as afirmações do Governa­
dor, porque o apadrinhamento político, o
c1ientelismo que se instalou, decorrente da
criação do Mirad dâ posse' do Sr. Dante de
Oliveira, foi a causa do caos verificado hoje.

Não existe só um Cujubim em Rondônia.
Existem vários Cujubins em Rondônia e no
Brasil. Quase todos os projeto.s do Incra ­
para não dizer todos, porque não conheço
todos - estão em condições iguais ou piores
que Cujubim. É necessá&io, então- já que
o Presidente da República tocou fundo na
ferida, já que'foi até lá ver - que as palavras
atiradas ao vento pelo Governador do Estado
não fiquem pairando no ar, como se todos
os funcionários do Incra fossem corruptos,
relapsos, e não tivessem zelo pela coisa pú­
blica.

Por isso, s~licitall1os aos nossos pares apoio
para a criação de uma Comissão Parlamentar
de Inquérito a fim de investigar as atividades
dt! Incra nos últimos dez anos, principalmen­
te durante a Nova República, quando foram
feitas as maiores negociatas de desapropria­
ção de terras neste País, e tamém para averi­
guar a aplicação do Banco neste País, e tam­
bém para averiguar a aplicação dos recursos
do Banco Mundial via Pólo 'Noroeste, quer
através do INCRA, quer através dos Gover­
nos de Mato Grosso e de Rondônia~ Esse
Governador, que hoje acusa, talvez apareça
como um dos maiores responsáveis pela cor­
rupção, pelo descaso e pela falta de verg,onha
que se instalou no Estado de Rondônia.

Eram estas as palavras que queríamos dizer
com relação à visita do Sr. Presidente da Re­
pública. Aprovamos que visite outros proje­
tos, em outras localidades, mas que não deixe
o bonde parado, que vá :fundo nas investi­
gações, para descobrir quem são realmente
os corruptos, os ladrões, os desooestos, os
que se têm locupletado com o dinheiro do
Erário e do povo.

Para encerrar, quero registrar uma palavra
de ,apoio aos garimpeiros e às suas coope­
rativas do Estado de Rondônia. O DNPM
e outras autoridades governament/lis querem
fazer crer à sociedade que todos os garim­
peiros são marginais, bandidos, foras-da-Iei
e outros adjetivos mais.

Defendemos os garimpeiros, pessoas co­
muns, em cujas veias corre o mesmo sangue
que 'corre nas veias de todos os brasileiros.
Muitos são garimpeiros por falta de opção,
de alternativas de emprego. São, em suma
maioria, pequenos agricultores egresssos dos
projetos de colonização do Incra, que, ao
não encontrarem apoio para produzir e ven­
der seus produtos, abandonam os sítios, as
glebas e as lavouras e vão para o garimpo,
relegando as famílias ao abandono, sem te­
rem como sobreviver. Não podemos admitir
seja lançada sobre os garimpeiros e pecha
de bandidos, terroristas e foras-da-Iei.
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. O subsolo brasileiro, em Rondônia espe­
cialmente, é muito rico e não pode ficar total­
mente entregue às grandes minerações. Não
somos contra as mesmas, mas achamos que
a prioridade, agora, deve ser dos garimpei.
rods e das cooperativas de garimpeiros, inclu­
sive por estarem amparados pelo texto consti­
tucional.

o SR. MANUEL DOMINGOS (PC do B
- PI. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Deputados, ontem aconte­
ceram fatos de extrema gravidade para a vida
nacional. O Congresso Nacionai, pela primei­
ra vez, desde que assumiu a Presidência o
Sr. Fernando Collor, teve um gesto de altivez
e coerência, ao rejeitar a Medida Provisória
n"185. O Congresso saiu da votação de ontem
engrandecido. Atendeu aos anseios dos tra­
balhadores brasileiros. Fez-se, finalmente,
respeitar.

No entanto, à noite, o Governo decidiu
reeditar a medida provisória com uma ma­
quiagem. Este fato é da mais grave impor­
tância. Em primeiro lugar, porque significa
que o Governo persiste em prejudicar os tra­
balhadores, negando-se a reconhecer-lhes os
direitos salariais indiscutíveis. Em segundo
lugar, insiste em negar o exercício da Justiça,
a liberdade de decisão do Poder Judiciário,

,Finalmente, porque a reedição, no mesmo
dia, de uma medida provisória rejeitada pela
manhã, a meu ver significa um deboche, um
achincalhe ao Congresso Nacional.

Ao ser uma medida provisória editada, tem
um prazo para ser aprovada ou rejeitada pelo
Congresso Nacional. Este, expressando a
vontade dos trabalhadores brasileiros, rejeita
a medida provisória. À noite, em uma atitude
absolutamente estapafúrdia e inaceitável, o
Governo simplesmente reedita a medida pro­
visória.

A impressão que tenho, Sr. Presidente, Sr's
e Srs. Deputados, é de que o Presidente da
República, depois de colocar o País num pIa­
no inclinado, na catástrofe previsível do seu"
"Brasil Novo", decidiu tocar fogo no circo,
ao brincar com a moralidade e a altivez do
Congresso Nacional. Para mim, esboça-se um
confronto que coloca em perigo a democracia
e, conseqüentemente, o Brasil. Ao achinca­
Ihar dessa forma o Congresso Nacional, o
Governo Collor comprou uma briga.

Quero, desta tribuna, externar o meu pon­
to de vista sobre a resposta"que o Congresso
Nacional deve dar: precisamos, no prazo mais
breve possível, apreciar a nova medida provi­
sória que substituiu a de n" 185, e rejeitá-Ia.
Não há outro comportamento a ser tomado
pelo Congresso Nacional. Se a nova medida
não for rejeitada o mais urgentemente possí­
vel pelo Congresso Nacional, completar-se-á
o processo de aviltamento que vem sofrendo
Já há algum tempo, processo que se tem apro­
fundado no Governo Collor.

Era este, Sr. Presidente, o registro que
queria fazer. .

Gostaria ainda de comunicar um aconteci­
mento de caráter local. Trata-se de uma reú-

nião ocorrida nesta semana, da qual parti­
cipei, ao lado dos bispos do Piauí e das princi­
pais lideranças de trabalhadores rurais, em
que se discutiu a gravidade do problema da
seca verde que assola a zona rural do Estado.
Nessa reunião, deliberou-se fazer um apelo
contundente e enérgico aos Governos- Esta­
dual e Federal, no sentido de que não tardem
as suas providências, porque a situação de
fome e calamidade se alastra e se agrava,
cada vez mais, na zona rural do Piauí, assim
como no semi-árido de forma geral.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Sr's e Srs. DepuÚldõi;, o desvario gávernã- ­
mental parece chegar ao paradoxismo, à me­
dida que, derrotado no Congresso Nacional,
o Governo propõe a reedição da Medida Pro­
visória n" 185, criada com o claro objetivo
de penalizar duramente a já sofrida classe
trabalhadora brasileira. "

Esquecem-se os juristas oficiais de que o
Congresso Nacional editou a Resolução n"
1189, regulamentando o art. 62 da Consti­
tuição Federal, proibindo terminantemente
a reedição de medida provisória rejeitada pe­
lo Plenário das duas Casas.

Mas os trapalhões governamentais têm co­
metido tantos e tamanhos equívocos que não
será surpresa se, realmente, se confirmar a
cínica decisão de recolocar na Ordem do Dia
uma medida provisória que traduz, no seu
conteúdo e no seu mérito, os desmandos e
o claro desrespeito que o Governo Collor
de Mello vem tendo para com a sociedade
brasileira. Mesmo que fantasiada com a ter­
minologia que possa iludir ou imbair a opi­
nião pública e, sobretudo, o Congresso Na­
cional, essa medida provisória terá de ser de­
volvida ao Palácio do Planalto, porque ela
já virá viciada por erro de natureza legal.

Sr. Presidente, vinda de um governo que
demagogicamente propôs a remissão dos des­
camisados e pés descalços, não surpreende
esse tipo de violência contra o cidadão brasi­
leiro. Afinal, o arrocho salarial, embutido
no programa de estabilização econômica do
novo Governo, já constitui uma insuportável
e inaceitável violência contra os direitos es­
senciais do trabalhador brasileiro. Por igual,
a escandalosa e criminosa venda do patri­
mônio comum do povo brasileiro ao capital
internacional, através da privatização de em­
presas estatais, representa também a submis­
são escancarada do Governo Federal aos de­
sígnios e aos interesses subalternos da agiota­
gem internacional.

Mas não é só o trabalhador urbano a gran"
de vítima da loucura governamental. Tam­
bém a agricultura, pela qual o Sr. Collor de
Mello prometeu trabalhar, está sendo dura­
mente castigada pelos erros e "equívocos que
vêm sendo cometidos pelo Governo Federal.
Basta lembrar que, em nome de uma corre­
ção monetária acrescida de juros, a qual já
deveria" ter sido_erradicada, o <!overno so-

mou 166% de acréscimo aos compromissos
"que os agricultores têm de resgatar em face
de financiamentos de custeio da safra de ve­
rão, ao tempo em que reajustou os preços
mínimos dos produtos agrícolas em apenas
41%. Isso significa que o Sr. Collor de Mello
e os "trapalhões" que o seguem e assessoram
pretendem, também, não só sepultar os direi­
tos dos trabalhadores, como levar a agricul­
tura à completa inadimplência. Ora, depois
de confiscar dinheiro que não é seu, ado­
nar-se daquilo que não lhe pertence, arrochar
os salários, editar medidas provisórias clara­
mente inconstitucionais, entregar, de forma
criminosa a riqueza nacional ao apetite voraz
do capital estrangeiro, tentar impedir a exe­
cução dos ganhos dos trabalhadores nos dissí­
dios coletivos'nas datas-base de cada catego­
ria profissional, pretende agora desrespeitar
a decisão soberana do Congresso Nacional
e debochar da inteligência deste País, reedi­
tando de forma ilegal uma medida provisória
que mais unia vez irá atingir, duramente, os
direitos da classe trabalhadora. Que Governo
é este? O que pretende o Sr. Collor de Mello?

Por outro ladp, Sr. Presidente, após longas
discussões as lideranças partidárias decidi­
ram, ontem, editar um projeto de lei que
restabelece em boa parte a política' nacional
de salários, sepultada pela Medida Provisória
n° 154 e pela portaria ministerial assinada pela
Pro!' Zélia Cardoso de Mello. Não sei se é
o melhor caminho, mas, pelo que entendi
da decisão dos líderes de restabelecer a repo­
sição futura das perdas salariais até a faixa
de dez salários mínimos, com o IPC integral
do mês trabalhado e, a partir daí, propor­
cionar a livre negociação, parece ser, pelo
menos, um lenitivo, sem que, entretanto, o
próprio Congresso Nacional abra mão de um
projeto paralelo, que talvez possa ser votado
na mesma sessão, repondo as perdas sofridas

I pelos trabalhadores, desde março deste ano
e que somam, como todos sabem, 166%.

Não posso crer que o CongI.,esso Nacional,
em nome apenas de um consenso que nem
sempre é obtido, apresente tão-somente um
projeto que reponha as perdas futuramente.
Afinal, a riqueza deste País é fruto do traba­
lho dos assalariados" e a nós, legisladores,
compete defender intransigentemente os seus
direitos, que continuam sendo subtraídos e
pisoteados.

De qualquer sorte, ainda que as lideranças
partidárias decidam apenas sobre esse proje­
to que propõe a reposição de perdas futuras,
deve continuar tramitando, por força do Re­
gimento Interno, o projeto aprovado pela
Comissão do Trabalho, Administração e Ser­
viço Público, pela unânime manifestação de
seus membros, a qual trabalha em dois senti­
dos, ou seja, não se propõe o resgate das
perdas que venham a ocorrer daqui para dian­
te, como também restabelece o direito até
aqui usurpado de os trabalhadores verem re­
postas as perdas ocorridas desde março do
corrente ano, inclusive as sofridas com o Pia­
no Verão, que equivalem a, pelo menps,
25%.
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Creio que este deve ser o caminho a ser
seguido. Parece-me que esta deve ser a ave­
nida a ser trilhada, a fim de que este Congres,
·so. cuja imagem parece prejudicada muito
mais pela sórdida campanha da grande im­
:prensa, especialmente da mídia eletrônica,
muito particularmente da Rede Globo, do
que pela omissão ou negligência de seus
membrós.

Parece que é momento de o Congresso Na­
'cional firma-se perante a opinião pública, res­
tabelecendo direitos que continuam sendo ig­
norados de forma deliberada e lamentável
'pelo Governo Federal. Oxalá isso ocorra.

Para enc,errai, gostaria, Sr. Presidente,
com a benevolência de V. Ex', de registrar
uma vez mais o meu protesto e o meu repúdio '
à violência que continua a lavrar no Oriente
'Médio, muito especialmente nos territórios
palestinos ocupados de Westbanks e de Gaza.
. O genocídio que lá ocorre, por confa' de
um imperialismo hegemônio que ignora os
direitos humanos, não pode continuar.

Quero dizer, Sr. Presidente, que o Brasil,
fiel à tradição da sua política externa de res­
peito à autodeterminação dos povos e às inde­
pendências nacionais, tem o dever de conde­
nar a violência patrocinada pelo militarismo
israelense e de defender o direito de o povo
palestino ter um território próprio para lá
esculpir o seu futuro e escrever a sua História.
,Afinal, enquanto houver um palestino em
,qual~uer parte do mundo, enquanto este po­
vo teimar em viver o grito dos livres, haverá
'o eco desse grito nos montes, nas planícies,
como símbolo de uma luta e como perpe­
tuação dos ideais da justiça social e da liber­
dade.

Quero saudar o povo palestino, a intifada
que ocorre nos territórios ocupados. Tenho
certeza de que o Brasil se colocará uma vez
mais do lado da justi~a e da verdade, preconi­
zando nos foros internacionais a necessidade
de o povo palestino ter um berço para seus
filhos e um túmulo para seus antepassados.

o SR. ELIEL RODRIGUES (PMDB ­
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.
Presidente, St" e Srs. Deputados, preocu­
pado com a situação que ora ameaça a Uni­
versidade Federal do Pará, ocupo esta tribu­
na Ipra fazer este pronunciamento em apoio
ao preclaro Reitor da referida universidade,
Pro.f. Dr. Nilson Pinto de Oliveira, que, em
'entrevista coletiva concedida à imprensa da
Capi!al do meu Estado, alertou-nos para o
que considera um golpe mortal na referida
universidade, conclamando a sociedade pa­
raense a um engajamento ante a expectativa
de reaução ou até mesmo de paralisação das
atividades básicas do ensino superior pres­
tado pela UFPA, notadamente no setor de
pesquisa.

Diante' de tal situação e na condição de
um de seus parlamentares federais, não pode­
ria silenciar, crendo ser do meu dever posicio­
nar-me em favor do interesse maior da coleti­
vidade paraense. Formulo, então, veemente

apelo à Liderança do Governo nesta Casa,
ao próprio Exmo Sr. Presidente da República
e ao Exm" Sr. Ministro da Educação, para
que analisem, com maior profundidade, os
aspectos regionais das universidades amazô­
nicas e a necessidade de receberem'um trata­
mento diferenciado, ante os problemas que
enfrenta a referida região.

Sabendo-se que há mais de 10 anos a refe­
rida universidade não renova seu quadro de
professores, apesar das atividades de ensino,
pesquisa e extensão terem sido ampliadas,
desejamos registrar, por exemplo, que em
1981 a mencionada Universidade dispunha
de 1.476 docentes e, agora, decorridos nove
anos, tem 1.484, o que prova que tem sobre­
vivido com. um quadro reduzido de profes­
sores e investido mais em suas atividades,
passando de 2 para 12 os cursos de mestrado.

Dentro da visão da necessidade da expan­
são do ensino superior e sua interiorização
a Universidade Federal do Pará instalou oito
campi e abriu mais de 50 cursos no interior
do Estado, o que representa uma grande vitó­
ria, apesar dos reduzidos recursos com que
conta.

Como o Dr. Nilson Pinto de Oliveira, tam­
bém entendemos que há repartições públicas
em que a redução de funcionários talvez seja
necessária, mas a Universidade Federal do
Pará não se insere entre elas.

De há muito as expansões do ensino supe­
rior e demais graus, sugeridas pelo Ministério
de Educação, foram implantadas pela Uni­
versidade do Pará. Também é digno de desta­
que o fato apontado pelo referido Reitor,
de que a região Norte do Brasil tem a menor
relação universitáriolhabitantes do País: são
5,8 universitários por mil habitantes, enquan­
to na região Sul a referida relação é de 15
por mil habitantes.

Esperamos, portanto, que o Governo Fe­
deral se sensibilise com as ponderações que
o Reitor Nilson Oliveira apresentará na reu­
nião do Conselho dos Reitores das Univer­
sidades Brasileiras, ora ocorrendo nesta Ca­
pital Federal, pois, de modo contrário, há
o temor de que a UFPA veja prejudicadas,
ou mesmo tenha de encerrar, atividades de
pesquisa e extensão, ou até mesmo compro­
meter o próximo vestibular, ante a eventua­
lidade de uma redução na oferta de cursos.

Sabendo-se que as universidades particu­
lares - que aumentaram de número nos últi­
mos anos - não têm pesquisa, enquanto as
universidades federais contam com 80% des­
sas atividades no País, chamamos a atenção
de nossas. autoridades para esse importante
aspecto, no momento em que muito precisa­
mos de estudos de ciência e de tecnologia
para o nosso desenvolvimento.

Em conseqüência, Sr. Presidente, solicito
a V. Ex' a transcrição, nQs Anais desta Casa,
do artigo publicado no jornal O Liberal, de
30 de maio próximo passado, de Belém ­
Pará, no qual consta parte da entrevista do
Prof. Nilson Pinto de Oliveira concedida à
imprensa local.

Congratulo-me com o referido Reitor e sua
equipe técnica e administrativa pelo bom de­
sempenho -à frente da mencionada Univer­
sidade e almejando que continuem prestando
seu notável trabalho ao nosso Estado e à Re­
giljo Amazônica, confessamo-nos sempre à
disposição da mesma, como um dOs seus re­
presentantes nesta Casa, pugnando pela defe­
sa de seus nobres ideais e elevados propósitos
de bem servir a esta Pátria e ao seupovo.

Para encerrar, congratulo-me com o Minis­
tro da Saúde, nosso ex-companheiro Alceni
Guerra, pela providência tomada em relação
ao uso do fumo no País. As decisões tomadas
por S. Ex' à frente daquela Pasta objetivam
um avanço na melhoria da saúde de nosso
povo. Ainda ontem, vimos pela televisão
crianças e adolescentes, com 10, 12 anos, ini­
ciando-se no fumo. A campanha de S. Ex'
receberá o meu apoio e o de quem, nesta
Casa, sente os anseios maiores da nossa na­
cionalidade, para o bem da saúde do, povo
brasileiro e para a sua prosperidade.

REPORTAGEM A QUE SE REFE­
REOORADOR:

UFPa VAI SOFRER
"GOLPE MORTAL"

COM AS DEMISSÕES,
DIZ REITOR

Um extenso documento
sobre a situação

da Universidade foi
elaborado ontem e

hoje será levado por
Nilson à reunião

no CRUB, em Brasília

"Um golpe mortal da Universidade Fede­
ral do Pará". Dessa forma o reitor Nilson
Pinto de Oliveira, da UFPa; classificou a in­
tenção do governo Collor de cortar 30% do
quadro de funcionários da universidade fede­
ral. Em entrevista coletiva concedida ontem,
Nilson disse que viajará hoje à Brasília para
participar de uma reunião do Conselho de
Reitores das Universidades Brasileiras
(Crub) que irá discutir mais uma vez os pro­
blemas que afetam nesse momento as institui­
ções federais de ensino superior. Ele afirmou
que a UFPa não tem o que cortar, porque
há mais de 10 anos não renova, por exemplo,
seu quadro de professores, apesar de as ativi­
dades de ensino, pesquisa e extensão terem
sido ampliadas.

A administração da Universidade elabo­
rou, na tarde de ontem, um extenso docu­
mento retratando a situação do funcionalis­
mo e as atividades que vem desenvolvendo
desde a sua fundação. O documento será le­
vado por Nilson Pinto ao Ministério da Edu­
cação. Ele disse que o documento é uma ra­
diografia da UFPa e foi bastante incisivo ao
discordar das alegações do governo federal
para promover os cortes. Segundo o reItor,
a justificativa de que há um "inchaço" nas
universidades, provocado por contratações
irregulares e "apadrinhadas" não vale para
a UFPa.
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Basta abrir os jornais para verificar que
crimes vêm se repetindo em maior quanti­
dade. O Instituto de Medicina Legal está com
um afluxo crescente de exames periciais, tan­
to cadavéricos como in vivo. E a Polícia Civil
não tem tido acréscimo no seu contingente,
no número de seus servidores, na proporção
que se faz necessária à Capital da República.

É preciso lembrar que Brasília é uma cida­
de peculiar. Temos· aqui as embaixadas, as
representações de diversos países que man­
têm relações com o Brasil, as grandes autori­
dades da República. Não podemos permitir
que Brasília se torne uma cidade absoluta­
mente vulnerável, como estão sendo as gran­
des cidades brasileiras.

Faço este registro porque tal denúncia vem
sendo feita pelos próprios policiais, cujo nu.
mero é insuficiente para a garantia da segu\,
rança na cidade, particularmente nas cidadest
satélites,

Temos visto carros policiais fazendo vigi
lância em Brasilia mas isso não está aconte!
cendo nas cidades satélites, onde o contino'
gente populacional é mais denso e, natural-:
mente, mais vulnerável à ação de marginais,;
pessoas que não têm qualquer compromisso'
social com esta cidade. \

Gostaria de saber qual é a preocupação :
do Sr. Governador Wanderley Vallim com
a capital da República. S. Ex' vem desenvol
vendo um trabalho importante e sério à frente
do Governo de Brasília, e sabe que esta cida
de nesses últimos anos inchou em virtude d~

distribuição de lotes e do afluxo migratório.
Espero que S. Ex' atente para esse aspecto,
porque, por melhor que seja a nossa polícia,
por mais honrada, correta e séria, ela não
poderá, seguramente, fazer face a esse au·
menta populacional e, conseqüentemente de
criminalidade.

Esse fluxo migratório, por outro lado, não
atinge somente o setor policial, mas também
os setores de saúde e educação. Estes têm
sido pressionados, cada vez mais, pela popu­
lação recém-chegada e pelo contingente que
se encontra no entorno de Brasília. Basta
lembrar que aproximadamente 40% do aten­
dimento hospitalar do Distrito Federal são
prestados a pessoas de fora da capital. Se
não procurarmos dotar o entorno e as cidades
lindeiras com condições de atendimento a es­
sa população, certamente incharemos mais
esse serviço em Brasília, ficando os nossos
equipamentos pressionados de tal ordem que
será absolutamente impossível acompanhar
o crescimento populacional.

Sr. Presidente, gostaria de fazer, dessa tri­
buna um alerta ao Governador Wanderley
Vallim, no sentido de que S. Ex' se preocupe
ainda mais com esse problema que vai, segu­
ramente, se não bem equacionado, levar Bra­
sília a grandes dificuldades.

Era o que tinha a dizer.
O SR. NEY LOPES (PFL - RN. Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs.
Deputados, desejo, nesta hora, formular uma
denúncia da maior gravidade, considerando­
se a obrigação que o Estado tem, com ente
jurídico, de assegurar os direitos dos cida-

pital (OCC), que este ano alcançou insufi­
cientes Cr$ 70 milhões.

Nilson Pinto afirma que a verba está se
esgotando e que. espera uma suplementação
do governo federal para dar prosseguimento
às atividades normais da instituição. Caso o
governo federal não se sensibilize com a ques­
tão das universidades o que o reitor não acre­
dita que ocorra, as conseqüências serão mais
graves. A UFPa,por exemplo, terá de encer­
rar as atividades de pesquisa e extensão' e
haverá o comprometimento do vestibular.

O gestor previu, ainda, que a oferta de
cursos deverá ser reduzida, mas disse que
a pesquisa na Universidade não pode acabar.
"As universidades particulares, que aumen­
taram de número nos últimos anos, não têm
pesquisa, enquanto que as federais contri­
buem com 80% das pesquisas realizadas no
país", disse. Os reitores do Brasil, segundo
ele, acreditam que podem contribuir com a
redução de gastos proposto pelo governo fe­
deral caso as instituições consigam efetiva­
mente a autonomia financeira previta na
Constituição Federal de 1988. "Nós é que
sabemos como administrar nossos recursos
e não o governo", enfatizou. A Universidade
Federal do Pará, de acordo com o reitor,
espera um engajamento da sociedade paraen­
se contra a ameaça de paralisação de suas
atividades.

OSR. JOFRANFREJAT(PFL-DF. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Deputados, desejo fazer um registro,
que me parece de maior importância, com
relação ao Distrito Federal. A cidade vem

"As questões da universidade não serão crescendo continuadamente a índices bastan-
resolvidas com cortes de pessoal. Conside- te expressivos, se comparados aos índices de
r.amos essa intenção do governo federal uma crescimento de outras cidades brasileiras em
irresponsabilidade", disse o reitor. Ele ressal- outras unidades da Federação. Entretanto,
tbu, cOQ,tudo, que em certas repartições pú- esse crescimento não tem sido acompanhado,
blicas a redução de funcionários talves seja na mesma proporção, no setor da Polícia Civil
necessária, "mas a UFPa não se insere nesse do Distrito Federal. Segundo o jornal do Sin-
contexto". Nilson afirmou ainda que as ex- dicato dos Policiais Civis da Capital da Repú-
pansões do ensino superior e demais graus, blica, proporcionalmente, há alguns anos tí-
sugeridas pelo Ministério da Educação, há nhamos mais policias por habitante do que
muito foram implantadas pela Universidade. temos agora em nossa polícia civil.
Como exemplos dessa expansão. Nilson citou No momento em que se amplia a possibi-
o Pr()jeto de Interiorização da UFPa, implan- lidade de pessoas adquirirem o seu lote e
tando em 1986; o oferecimento de cursos à a sua casa no Distriio Federal, no momento
noite; a educação de 10 e 2' graus e a alfabeti-, em que se abre espaço para que haja um
zação de adultos, ,que será implantada em afluxo de imigrantes para a Capital da Repú-
junho deste ano. O reífor mostrou preocu- blica, ampliando o índice populacional de um
pação, também, com o fato de que a região milhão e seiscentos mil, até há pouco tempo,
Norte tem a menor relação univertário/ha- para quase dois milhões hoje, o que observa-
bitantes do país: são 5,8 universitários por mos é que o índice de criminalidade vem pau·
mil habitantes. latinamente aumentando, numa demonstra-

A regiâ'o Sul, por exemplo, com 15 univer- ção de que novos contingentes populacionais,
sitários por mil habitantes, tem o melhor per- socialmente marginalizados, estão entrando
fil, embora este ainda seja o menor índice em nossa cidade, sem que haja uma orien-
da Amética Latina. No. bojo das argumen- tação social e uma salvaguarda policial para
tações, Nilson destacou mais uma prova de as pessoas que aqui estão estabelecidas há
que a Universidade não precisa de cortes: muito tempo.
"Temos um dos menores gastos anuais por Se fizermos uma comparação entre o que
alu.no: US.$ 5.509", disse ele. A UFPa, contu- era Brasília há alguns anos e a situação de
do, ainda enfrenta um problema maior, que hoje, veremos que a cidade, cada vez mais,
é o' seu orçamento anual, 70% das verbas torna-se intranqüila, como acontece com o
são destinadas a pagamento de pessoal e ape- Rio de Janeiro, São Paulo e outras grandes
nas.30% voltadas para Outros Custeios e Ca- - cidades brasileiras.

A maior evidência" disso, de acordo com
Nilson, é que em 1981 a Universidade dispu­
·nha de 1.47,6.docentes e, agora, nove anos
depois, tem 1.484. "Isso prova ql;le a Univer­
sidade vive e sobrevive com um quadro redu­
zido e mesmo assim tem investido em suas
atividades de ensino", disse ele, ressaltando
que nesse mesmo período da UFPa passou
de dois cursos de mestrado para 12; instalou
8 campi no in.terior do Estado e abriu mais
de 50 cursos de nível superior. Aléín disso,
conta com o ensino de I" e 2' graus, concre­
tizado através do Núcleo Pedagógico Inte­
grado que conta com mais de três mil alunos
e 244 professores. No total, a instituição pos­
sui 1.728 doç:entes que; segundo Nilson, não
cobrem suas necessidades.

"O que queremos mostrar é que não temos
gorduras e 'sim deficiências", reforça o reitor.
Para ele,.o fato de a Universidade ter expan­
dido suas atividades para o interior, com um
9uadro docente reduzido, já é uma vitória
l!fue foi atingida com recursos escassos. Quan­
to aos servidores (a universidade tem 1.900)
Nilson Pinto explicou que não houve grandes
acréscrmos. Apenas em duas situações espe­
cjais existiram contratações, que foram auto­
rizadas pelo Ministério da Educação: em
1985, quando a Santa Casa quase entra em
processo de falência e a Universidade assu·
miu a tlua manutenção e, em 1986, quando,
com pl(rte do seu patrimônio depredado, in­
corpor.ou 90 vigilantes para resgüardá-lo.
"Como os dados comprova, aqui na Univer­
sidade não. há empreguismo", assegurou.

"Irresponsabilidade"
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dãos, no caso daqueles que prestam serviço
público.

O ex-Ministro da Administração do Go­
verno passado, Sr. Aluísio Alves, manipulou
toda a máquina administrativa brasileira, co­
locando seus afilhados, principalmente no
Estado do Rio Grande do Norte. Atualmen­
te, com objetivos totalmente políticos, eleito­
rais e subalternos, S. Ex' vem orientando es­
ses seus afilhados, que ainda ocupam funções
de confiança na máquina federal, no sentido
de promoverem perseguição contra humildes
servidores, levando-os ao desespero com a
rescisão de seus contratos de trabalho, e tudo
em nome do Presidente da República, Fer­
nando Collor de Mello.

Está-se formando no Rio Grande do Norte
um verdadeiro quebra-cabeças. O Sr. Aloísio
Alves, através dos seus propostos do PMDB
local, demite, transfere, e persegue em nome
do enxugamento da máquina administrativa
federal.

Por outro lado, admintindo-se que amanhã
esses prepostos do PMDB do Sr. Aloísio Al­
ves sejam substituídos, quem vier a ocupar
seus cargos e quiser corrigir essas injustiças
fatalmente será acusado por S. Ex' de afilha­
dismo, fisiologismo; o ex-Ministro dirá que
está havendo proteção e que o Governo está
se descaracterizando nos seus propósitos.

Sr. Presidente, esta denúncia do estilo ne­
fasto de fazer política do Sr. Aloísio Alves
tem uma dimensão não só local. mas nacio­
nal. Há uma obrigação urgente e inadiável
de o Presidente da República, através do Sr.
Secretário da Administração, Dr. João San­
tana, estabelecer critérios e diretrizes para
esse enxugamento da máquina administrativa
brasileira e especificaI; - através de lei ­
não de decreto - que passará pelo crivo do
Congresso Nacional, quais seriam esses crité­
rios.

Ninguém pode ser contra, em nome da re­
dução do déficit público, um enxugamento
da máquina administrativa visando à sua efi­
ciência, mas também ninguém pode ser a fa­
vor de fatos como este: através de um telefo­
nema, uma pobre mulher chorando dizia que
o seu esposo, já com seus 50 anos, depois
de 20 anos de serviço na Empresa de Correios
e Telégrafos em natal, tinha recebido um sim­
ples memorando dizendo que estava despe­
dido. Ao chegar em casa e sentar-se para
a refeição, sua filha de 12 anos olha para
ele diz: "mas papai, o senhor foi despedido
porque não cumpre com o seu dever?" Qual
foi o critério para essa demissão? Será que
esse servidor era rel!lpso? Será que faltava
ao trabalho? Será que ele tinha acumulação
proibida? Ou será que ele foi vítima da perse­
guição do ex-Ministro da Administração, que
está ocasionando fatos dessa natureza em to­
do o Estado do Rio Grande do Norte, com
o objetivo de por em pânico os seus adver­
sários e· também para manchar e macular a
própria imagem' e os propósitos do Governo
Federal? Isso está ocorrendo não só pela ín­
dole de perseguição que caracteriza o ex-Mi­
nistro Ah1ísio Alves em casos como esses,
!Jlas em função de estarem faltando critérios

para o enxugamento da máquina administra­
tiva. Como homem pertencente à bancada
do PFL, não posso deixar, mais uma vez,
até em razão fatos que estou denunciando,
de pedir que se estabeleçam esses critérios.

Ontem, em entrevista concedida pelo Mi­
nistro da Justiça, Bernardo Cabral, ao jornal
o Estado de S. Paulo; S. Ex' dizia que dire­
trizes têm de ser baixadas urgentemente para
evitar que as demissões de funcionários públi­
cos se façam por perseguição. A malquerença
de um servidor com seu chefe imediato pode
resultar na rescisão injusta de seu contrato
de trabalho. É preciso que exista um procedi­
mento legal critérios - que podem ser faltas,
ociosidade, acumulação proibida etc. - e
também que haja um prazo para o prejudi~

cado se defenda. Isso nasce em função do
próprio princípio da legalidade constitucio­
nal.

Fica aqui minha denúncia contra essa ma­
nobra de perseguição que se vem operando
no Rio Grande do Norte e certamente em
outros Estados brasileiros, e também, em
função desse alerta, a renovação do pedido
para que o Governo Federal, através do Sr.
Secretário de Administração, agilize critérios
legais que disciplinem o enxugamento da má­
quina administrativa.

Por outro lado, nós aqui, no Congresso
Nacional, estamos dando a nossa colaboração
efetiva para o apressamento da tramitação
legislativa do Tegime jurídico único do servi­
dor público federal, que será, também, um
instrumento da maior importância para o
controle e regulamentação desses abusos e
procedimentos administrativos.

Ficam o registro e a denúncia. Faço, tam­
bém, um apelo para que, na correção de fatos
que trazem tanto desalento atualmente ao
servidor público federal, se faça justiça. Não
vamos, sem direito de defesa, responsabilizar
o funcionalismo pela desgraça nacional. A
grande maioria deles luta, trabalha e dedica
a sua vida ao serviço público. Se não se quali­
ficou é porque não lhe foi dada a máquina
montada pelo PMDB do Sr. Aluísio Alves
durante 5 anos está determinando; não é atra­
vés de atos dessa natureza que se manchará
o trabalho devotado dos servidores públicos
brasileiros.

Era o que tinha a dizer.

o- SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA
(PMDB - PE. Sem revisão do. oradqr ..) ­
Sr. Presideme, creIO que: será difícil encontrar
um economista no mundo que possa concor­
dar com o fato de que. o salário mínimo no
Brasil teve um reajuste real. A palavra real
qualifica o reajuste. Em qualquer país do
mundo, em qualquer dicionário de economia
e em qualquer escola de economia deste País
ou em outro do planeta, um aumento real
é aquele que está acima do índice inflacio­
nário, se porventura a inflação ocorrer no
país em causa.

Aqui, no Brasil, tivemos a divulgação, on­
tem, de dois índices inflacionários: um do
IBGE e outro da FIPE, de São Paulo. O
IBGE é um organismo do Governo que tem

a credibilidade da opinião pública e das cen­
trais e patronais, e o índice da FIPE tem
sido utilizado pelo Governo para considerar
os efeitos da inflação. Os dois índices se apro­
ximam. Consideram que no mês de maio tive­
mos uma inflação que superou 7,5%. Os nú­
meros não coincidem exatamente, mas a dife­
rença é tão pequena que pqdemos dizer que
tant~ um como outro foram índices que de­
tectaram a inflação ocorrida realmente no
mês de maio.

Ora, se houve uma inflação de mais de
7.5%. qualquer aumento real do salário míni­
mo só poderia ser considerado como ta! se,
em primeiro lugar, o salário mínimo tivesse
tido a correção de 7,5% e, acima desse índice,
o Governo tivesse concedido. mais 5%. Aí,
sim, poderíamos concordar em qu~ houve um
aumento real. Isso é escamotear o problema.
Inclusive·é desagradável ouvirmos pela tele­
visão, pelas rádios, e lermos nos-jornais a
palavra "real" qualificando esse reajuste do
salário mínimo.

Seria importante que a mídia brasileira ii­
zesse uma ctitica sobre essa afirmação do Go­
verno, porque isso é querer escamotear os
trabalhadores. O que podemos con~tatar é
que o salário mínimo não teve qualquer au­
mento real. O Governo deve a todos os traba­
lhadores que ganham salário mínimo 2,5%,
ainda de correção do salário e segundo a lei'
do salário mínimo que aprovamos nesta'Casa,
inclusive com o apoio da bancada governista.
Além dos 2,,5% que o Governo deve de rea­
juste, porque este foi o índice oficial da infla­
ção, ele deve o,s 5%.

E é um absurdo que se abra um Jornal
e se veja que o Governo considera que de'u
um aumento' real de 5% ao salário mínimo.'
Isto é querer escamotear a opinião pública.

Quando discutimos aqui o salário mínimo
- e tive oportunidade de ser o Relator da
primejra Comissão que discutiu o'salário mí­
nimo após a promulgação da nova Consti­
tuição - fizemos a comparação entre o poder
aquisitivo real do salário mínimo nos tempos
atuais e o poder aquisitiyo do salário mínimo
dos anos 50 e conseguimos mostrar, através
das estatísticas oficias, que quemganhava um
salário mínimo nos anos 50 levava para casa
uma quantidade muito maior de bens e dt<.
serviços do que hoje. Se considerarmos o ín­
dice cem, como o que prevalecia para o salá­
rio mínimo nos anos 50, este índice caiu para
40, não só porque, no. curso de todo esse
período, a inflação oficial sempre foiinferior
à inflação real, como sobretudo, polter havi­
do, no regime militar, um esmagamento do
salário mínimo. Por essa razão, decidimos
que a cada trimestre o salário mínimo deveria
ter um aumento real, ou seja, acima da infla­
ção, para que, no curso de dois anos, pudesse
dobrar o seu valor, seja com relação ao dólar
americano, seja quanto ao poder de coqtpra
no mercado interno.

Portamo, quero aqUi levantar o meu pro­
testo. Tenho muito respeito pela equipe eco­
nômica que hoje está no Governo: Ela pode
estar perdida. mas não duvido da sua Itonora"
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bilidade. Entretanto, çomeço a duvidar desta
honorabilidade, na proporção em que essa
equipe econômica afirma à opinião pública
brasileira que houve um aumento real do sa­
lário mínimo. a ser pago agora no mês de
junho. Isso é querer escamotear o problema,
é querer enganar a classe trabalhadora, como
se o Brasil fosse constituído de pessoas "des­
providas de qualquer conhecimento em maté­
ria de economia.

Sr. Presidente, é necessário que a opinião
pública saiba que não houve qualquer aumen­
to real no salário mínimo.

O Governo não está cumprindo a lei e é
devedor aos trabalhadores da intlação real
verificada no mês de abril. Aí, sim, devolvida
essa inflação, poderemos considerar que hou­
ve aumento do salário mínimo.

o SR. CARLOS CARDINAL (PDT - RJ.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Sr" e Srs. Deputados, há poucos dias fiz um
pronunciamento nesta Casa denunciando a
escalada autoritária do Governo Collor e, a
cada dia que passa, constatamos que exata­
mente existe essa intenção do atual Governo.

Ontem, tivemos a votação da Medida Pro­
visória n° 185, que proibia - ou tentava fazê­
lo - o julgamento dos dissídios coletivos por
parte dos Tribunais Regionais do Trabalho
pelo prazo de cinco meses. Essa tentativa de
mudar uma tradição do Poder Judiciário não
poderia encontrar acolhida no Congresso Na­
cional, e efetivamente foi derrotada.

O Governo Collor, inconformado com essa
decisão, que, no meu entendimento, reprisa
não só o pensamento democrático desta Ca­
sa, apesar da democracia incipiente que te­
nhamos no País, reagiu imediatamente, edi­
tando a Medida n'" 190, mascarando a de n"
185.

Não acredito que este Congresso Nacional
aceite a tramitação desta medida provisória.
Será a mais clara demonstração de subser­
viência se a Comissão encarregada de analisar
a admissibilidade dessa medida e concordar
com sua tramitação.

A Nação brasileira está atenta aos traba­
lhos do Congresso, inclusive cobrando, com
muita razão, o comportamento dos Depu­
tados e Senadores, até porque hoje já existe,
a nível nacional, i1 consciência de que erros
drásticos foram cometidos neta Casa quando
da aprovação do Plano Collor. Com tristeza,
durante a sua aprovação, assistimos a Parla­
mentares, bancadas inteiras, hipotecaram a
ele solidariedade irrestrita, seguindo, talvez,
o conselho do Ministro do Trabalho, quando
afirmava que o Plano era "imexível". Ora,
os que votaram a favor da Medida Provisória
n' 163, que liquidou a política salarial, agora
precisam dar muitas explicações, se é que
tentarão fazê-lo, ao povo brasileiro neste mo­
mento de campanha eleitoral.

O Presidente Fernando Collor, a Ministra
Zélia Cardoso e sua equipe estão tomando
todas essas atitudes, inclusive por resoluções,
por medidas que agridem este Congresso,
exatamente porque os que votaram a favor
do plano não quiseram examinar as conse-

qüências dramáticas que hoje a população
está vivendo. O arrocho salarial é o obJetivo
do plano. Não há outra explicação. Hoje mes­
mo, até é bom lembrar - por sermos leigos
em economia - de trazer um dicionário para
os novos índices diariamente criados e tam­
bém para dirimir dúvidas sobre os institutos
que procedem ao levantamento dos preços,
porque ninguém mais sabe se o índice a ser
levado em conta é o fornecido pela FIPE,
pelo IBGE, pelo IPC ou pelos critérios novos
criados pelo Governo. De qualquer forma,
no momento em que o Governo agride a clas­
se trabalhadora, fixando um salário mínimo
de 3.857 cruzeiros para julho, na verdade es­
camoeteia do salário do nosso sofrido povo
quatro meses, como se tudo isso não existisse,
como se fosse possível zerar, de um momento
para outro, a inflação da economia brasileira,
e como se o salário mínimo brasileiro fosse
alguma coisa respeitável. Hoje, qualquer re­
pública da América Latina oferece ao traba­
lhador salário melhor que o do Brasil.

Temos dito, pois temos de fixar-nos em
alguns parâmetros, que, se compararmos
nosso salário com o dólar, constatamos que
a tarefa deste é de governos anteriores tem
sido a áe não permitir que o salário ultrapasse
os minguados quarenta e cinco dólares por
mês. ,Essa quantia é o que ganha por dia qual­
quer trabalhador em qualquer nação civili­
zada. Mas quarenta e poucos dólares é o salá­
rio que será pago ao trabalhador brasileiro,
apesar da promessa, repetida durante a cam­
panha eleitoral, de que este Governo lutaria
pelos novos descamisados que está criando
pelo Brasil afora.

Quanto ao salário, o Paraguai, Uruguai,
e Argentina, a Bolívia, todos esses países re­
muneram seus trabalhadores acima de 45 dó­
lares por mês.

Ora, se o segredo do Plano é o arrocho
salarial, é desestabilizar a economia brasi­
leira, por outro lado, como a poúpança paga­
rá 5,9% de rendimentos neste mês, se a infla­
ção, conforme prevêm todos os institutos, os
mais e os menos confiáveis, ultrapassar 7,8
ou 10%'1 Ora, estão liquidando esse instru­
mento chamado caderneta de poupança.

De outra parte, problemas seriéssimos ins­
talam-se na agricultura e na produção primá­
ria brasileiras. Os agricultores não poderão
pagar os empréstimos contraídos antes do
Plano Collor, porque são impagáveis. Embu­
tiram neles 84% de encargos em março, 41 %
em abril, e não sei quanto em maio, quando
tudo ficou congelado, o que significa deses­
truturar a economia brasileira. Quanto ao
mecanismo do câmbio livre, proposta conser­
vador dos chamados liberais, neoliberais,
neocolonizadores, na verdade não cabe numa
sociedade como a nossa. Câmbio livre é para
país rico, com economia estável. Câmbio li­
vre, no conceito do atual Governo, significa
facilitar as importações para as grandes em­
presas, para as multinacionais, a fim de com­
prarem lá foram, a um dólar no valor de 55
cruzeiros. Entretanto, isto é ruim para as ex­
portações brasileiras. A soja, por exemplo,

tem uma exportação inviabilizada. E vejo
aqui Parlamentares chorarem pela agricultu­
ra. Porém, ao votarem as mç:didas provisórias
do Plano Collor, o fizeram sorridentes e de
forma irônica. .

Faço estas advertências porque não admiti­
mos que o Congresso Nacional aceite a trami­
tação, aqui, da Medida Provisória n" 190, co­
mo não podemos admitir também que este
Congresso mantenha a Medida Provisória n"
186. Afinal de contas, ainda temos uma Jus­
tiça no Brasil, que poderá julgar em nome
daqueles que estão sendo surrupiados pelo
Plano Collor. E o que quer a Medida Provi­
sória n'! 186'1 Proibir que o cidadão brasileiro
entre na Justiça contra o Plano Collor.

Essa escalada de violência, esse sistema,
mais uma vez, que se quer implantar no Bra­
sil, com o nome de neoliberal, na verdade
é a última tentativa. Tem razão o Dr. Brizola
quando diz que é o último cálice envenenado
que se tenta dar à população brasileira.

Portanto, manifestaremos aqui nossa per­
plexidade diante do que tem acontecido neste
País. Reforço também nossa opinião de que
o Congresso não perderá a oportunidade de
levantar a cabeça a dizer, em nome do respei­
to ao Legislativo e ao Judiciário, que esta
Nação confia nas suas instituições, apesar das
tentativas autoritárias cometidas contra a so­
ciedade organizada neste País.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS
(PDC - TO. Sem revisão do orador.) ­
Sr. Presidente, Sr' e Srs. Deputados, quero
registrar nesta Casa a realização do I Encon­
tro do Brasil Centro-Norte, que contou com
a participação de diverosMinistros e Gover­
nadores de Estado, como os do Tocantins,
Pará, Goiás, Mato Grosso e outros, onde fo­
ram debatidos os principais temas e questões
para o desenvolvimento desta nova fronteira,
que é a região Centro-Norte.

Neste instante, quando chegamos ao fim
dos investimentos desmedidos, sem retorno,
paternalistas, ao fim dos subsídios, distribuí­
dos sempre entre os mesmos, surge o Estado
do Tocantins, como uma opção viável para
investimentos e com retorno garantido.

Não precisamos de favores do Governo Fe­
deral, mas sim de investimentos em nossa
infra-estrutura, a fim de escoarmos, por
exemplo, nossa produção agrícola, uma das
maiores, e que vem crescendo ano a ano.
Precisamos de linhas de crédito para nosso
agricultor, com juros aceitáveis, e também
que o Governo Federal cumpra o compro­
misso assumido com o nosso Estado no senti­
do de dar continuidade à Ferrovia Norte-Sul,
cuja viabilidade já foi demonstrada, para pos­
sibilitar o nosso crescimento econômico.

Esperamos que o Governo, a partir de ago­
ra, invista principalmente em nosso Estado,
recuperando, por exemplo, a Belém-Brasília,
principal via de escoamento da nossa produ­
ção.Muitos desconhecem nesta Casa que o
Estado do Tocantins nada deve à União, nos­
sos bancos não estão quebrados, pagamos
nossos funcionários rigoroamente em dia e
não despendemos sequer 35% do Fundo de
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Participação dos Estâdos colP despesas de
pessoal.

Este é o exemplo que temos a dar.' Por
isso, não esperamos do Governo Federal
qualquer tipo de investimento que não aquele
que nossa gente e nosso Estado merecem.

DISCURSO DO SR. ARTUR LIMA
CAVALCANTI, QUE, ENTREGUE À
REVISÃO DO ORADOR, SERÃ POS­
TERIORMENTE PUBLICADO.

O SR. FERNANDO SANTANA (pd ­
BA. Sem revisão do orador.)'- Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Deputados, infelizmente,
infelizmente mesmo. est?mos atingindo uma
nova desordem na economia. Que razões te­
riam contribuído para a disparada do dólar
e dos preços? O plano econômico do Gover­
no, inicialmente, deteve no Banco Central
praticamente 80% de toda a massa de recur­
sos que dançava na chamada ciranda finan­
ceira.

Na sexta-feira da semana passada tivemos
oportunidade de conversar com um enge­
nheiro da melhor qualidade. dirigente de uma
das empresas de São Paulo. que nos afirmou
não existir mais qualquer pessoa jurídica com
cruzados novos retidos no Banco Central. Es­
sa afirmação nos foi confirmada à noite. em
um programa da TV Manchete. por um eco­
nomista de grande respeitabilidade, que não
pertence a qualquer partido, mas ao ITA­
Instituto Tecnológico da Aeronáutica, de São
Paulo. Di,da o economista, reafirmando as
palavras do engenheiro, que pessoas jurídicas
não tinham mais cruzados novos retidos no
Banco Central.

Não sei que meios essas empresas usaram
para levantar tudo o que tinham retido no
Banco Central, conforme determinado pela
medida provisória que fez o chamado rea­
juste financeiro.

Estamos, todavia, em fase de nova Iiquidez
excessiva. Tudo indica que as torneiras do
Governo foram abertas não para irrigar cer­
tos setores da economia, mas para enchar­
cá-Ia, porque nada ficou nas mãos dele. a
não ser os cruzados das pessoas físicas, como
os meus, os de V. Ex' e de.outras pessoas.
Não estamos reclamando por isso.

Dissemos infelizmente no início, Sr. Presi­
dente, porque apesar de termos lutado brava­
mente em defe·sa do candidato Luiz Inácio
Lula da Silva, assistimos à vitória da candida­
tura Collor. Então, em na!ia contribuímos
para sua eleição. Mas, na qualidade de brasi­
leiro que pensa acima dos partidos quando
o.interesse nacional está em jogo, imaginava,
ou melhor, desejava que esse plano fosse
realmente o caminho definitivo para a derro­
ta da inflação e o equilíbrio econômico do
País, a fim de que saíssemos dessa situação
de dúvida e desespero que temos vivido há
muitos anos.

A inflação é um processo secular no Brasil,
ora com alta. ora com baixa. Ela faz parte
do processo econômico brasileiro, e devemos
contribuir de todos os qodos para que essa
mazela seja realmente vencida. Infelizmente,
Sr. Presidente, não o foi.

Pelas razões aqui apontadas e por outras,
estamos vendo o dólar atingir, como atingiu
no dia 28 de maio, Cr$ 90,00 no paralelo.
Sr. Presidente, este valor é muito mais alto
do que o Governo encontrou no dia 15 de
março. Isso também revela que a economia
está caminhando para a dolarização, pois to­
do mundo que recebe salário faz questão de
pegar todo o dinheiro e levá-lo para casa,
mesmo correndo o risco de ser roubado. O
povo perdeu a confiança na caderneta de pou­
pança. O Governo agora está tentando read­
quirir essa confiança lançando mão de novas
medidas para garantir a essa modalidade de
aplicações financeira uma situação muito
mais tranqüila do que tinha até hoje. Mas
não sabemos se essas novas providências te­
rão capacidade de reabilitar a confiança po­
pular na chamada caderneta de poupança,
um instituto que defendia o bolso do peque­
no, que colocava lá qualquer coisa que so­
bresse do seu salário, da sua atividade. Hoje,
todo mundo pega o seu dinheiro e gasta em
coisas desnecessárias, pois seu prejuízo será
um pouco menor. Já aqueles que têm mais
recursos compram dólar.

O Sr. Ibrahim Eris, Presidente do Banco
Central, aqui na Câmara dos Deputados teve
oportunidade,de dizer que esse mercado do
dólar é muito restrito, muito pequeno. Eu
não sei o seu tamanho e não creio que S.
S' o saiba. Sr. Presidente. A verdade concreta
é que o preço do dólar está disparando. Isso
significa que nós perdemos a confiança na
nossa moeda, o que era o princípio funda­
mentai da política econômica da Ministra Zé­
lia Cardoso de Mello. ou seja, devolver à
moeda nacional uma confiança e um valor
que ela deveria ter nas operações econômicas
e financeiras.

Esses problemas, a nosso ver, estão-nos
conduzindo a uma situação que não quería­
mos que voltasse a existir, qual seja o da
exarcebação da inflação, das perdas salariais
e da deterioração do poder aquisitivo da mas­
sa popular que trabalha neste País.

Diante disso, é impossível manter uma po­
lítica de livre negociação entre patrões e em­
pregados, principalmente quando há um pro­
cesso recessivo e, ao mesmo tempo, as gran­
des massas brasileiras não têm organização
suficiente para discutir esse problema em
igualdade de condições com os patrões ou
mesmo para apenas discutir com eles. Acre­
dita V. Ex' que um sindicato de pedreiros
- e existem milhões de brasileiros nessa pro­
fissão - tem qualquer poder para chegar
diante das grandes firmas de construção e
discutir em igualdade de condições uma repo­
sição que pelo menos recupere o valor do
salário dos integrantes dessa categoria?

Acreditamos que a livre negociação seria,
de fato, o objetivo final. Mas ele tem de ser
alcançado num momento em que haja condi­
ções normais. em que a economia esteja real­
mente se desenvolvendo, em que exista tra­
balho, demanda por mão-de-obra.

No momento atual;é o contrário. Estamos
com uma grande oferta de mão-de-obra e

pouca demanda. E mais do que isso, há a
dispensa, em grande quantidade. dos operá­
rios que estão trabalhando. Infelizmente, es­
se é o quadro brasileiro de hoje. É um quadro
muito triste. Ou o Governo encaminha as
coisas de tal modo que recupere a confiança
da população e possa novamente valorizar
a moeda - o que ele tanto queria - impe­
dindo que caminhemos para a dolarização
ou a ourificação, digamos assim, ou então
estaremos nos dirigindo para uma situação
caótica, o que pode levar este País a uma
convulsão. Não propriamente a uma revolu­
ção, porque no Brasil não há nada organizado
para se fazer coisa assim. Mas vamos ser víti­
mas de repetidas convulsões. de quebra-que­
bra, de mata-mata, da desorganização, de.
anarquismo, e este caminho poderá conduzir
a um novo retrocesso democrático brasileiro.

Infelizmente, só temos um caminho a tri­
lhar: recuperar imediatamente a nossa econo­
mia, dar ao processo econômico uma nova
etapa, uma nova fase para que o Brasil se
reafirme e sua moeda volte a ter valor intrín­
seco. Se a coisa começar a degringolar. como
tudo indica, não mais saberemos para onde
iremos. Será que teremos eleições em outu­
bro? É uma pergunta que faço.

Sr. Presidente, a fome é má conselheira
em qualquer país do mundo, e ela está atin­
gindo tais níveis que não podemos garantir
a paz da sociedade brasileira. A fome está
crescendo estupidamente. São milhões os
brasileiras que hoje se acumulam no chamado
entorno das grandes cidades e nada têm a
fazer. Tudo isso também é resultado de uma
política suicida, que foi a manutenção do lati­
fúndio. O Presidente João Goulart, em 1964,
queria inplantar a reforma agrária como um
dos objetivos de suas reformas de base, e
estava corretíssimo. Mas ele caiu e nada ou
pouco se fez nesse sentido, Sr. Presidente.
De lá para cá, multidões acorreram para as
grandes cidades, e hoje é este o espetáculo
a que se assiste: violência, crime. roubo e
assalto. O sertanejo ou seja lá qual for o
homem que vê a sua família sem ter o que
comer, seus filhos chorando, mas tem vergo­
nha de estender a mão na rua para pedir
uma caridade, fatalmente se transformará
num ladrão, num assaltante, porque não po­
de ver sua família morrer de fome em passivi­
dade absoluta. E o latifúndio. Sr. Presidente,
também é responsável por isso.

Em suma, Sr. Presidente, devemos real­
mente tomar decisões rápidas e eficientes.
E o Governo tem uma grande responsabi­
lidade nisso. Ontem, esta Casa rejeitou a Me­
dida Provisória n° 185. Constitucionalmente,
o Governo não pode reeditá-Ia: Mas há meios
de o Governo tomar medidas semelhantes,
se é que a ele isso interessa, sem contrariar
a Constituição. É esse o caminho que ele
deve tomar. E não preciso ensinar isso ao
Ministro Bernardo Cabral, porque S. Ex' co­
nhece a Constituição melhor do que eu. O
Governo tem meios de restaurar essas medi­
das, que não sei se são justas ou injustas ­
provavelmente, são injustas - por um pro­
cesso éonstitucional, que seria através de um
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projeto de lei, com a maioria aboluta da Casa
pedindo a sua votação em regime de urgên-
cia. .

Esperamos que as coisas se encaminhem
e que, ao final, o povo possa comer e o Brasil
não caia novamente na ditadura.

o SRA. LÚCIA VÂNIA (PMDB - GO.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, caso venha a se con­
cretizar na dimensão simplista com que foi
concedida, a determinação do Presidente da
República para que os quadros do funciona­
lismo público sejam reduzidos em 30% de
seu quantitativo deverá trazer graves e irrepa­
váveis danós ao País, e tais fatos não podem
passar despercebidos e sem denúncia pública.

O criticável, SI. Presidente e Srs. Deputa­
dos, não é o emagrecimentos da máquina es­
tatal. Nem muito menos será impor-se ao se­
tor público uma postura de maior sobriedade, .
com mais eficiência a custo menor. Esses ob·
jetivos contam com o esmagador apoio de
toda a sociedade brasileira, que cobra do
atual Governo, aliás, um ajustamento de to­
do o setor público às nossas realidades econô­
micas. Todos queremos um Estado menor,
menos oneroso, ágil, eficiente e sem corrup­
ção.

Impõe-se dizer aqui, entretanto, que o en­
xugamento da máquina pública jamais se po­
derá dar - como já anunciou o novo Go­
v~mo pretender fazer - por demissões em
massa, sem outro critério que não o mera­
mente quantitativo. Principalmente, quero
insistir, quando essas demissões, à míngua
de qualquer racionalidade em sua programa­
ção, chegam ao ponto de virt),lalmente com­
prometer integralmente a operacionalidade
de vários órgãos públicos.

Um exemplo de tal situação, que trago ao
conhecimento da Casa, é o que se dá presen­
temente na Petrobrás. Essa empresa, por de­
cisão de sua diretoria executiva, no último
dia 18, determinou a demissão de todos os
profissionais de nível superior recentemente
admitidos, após terem completado um curso
de capacitação profissional ministrado pelas
Universidades do Rio de Janeiro e da Bahia,
em convênio com a própria Petrobrás, e tam­
bém suspendeu a contratação dos bolsistas
que se achavam realizando esses cursos.

À primeira vista, tal medida sugere mode­
ração e s'e afigura como sensata. Mas essa
não é a realidade dos fatos. O quadro se altera
profundamente quando se fica sabendo que
a Petrobrás já investiu nesses convêniGs cerca
de US$ 15 milhões, dinheiro público que terá
sido desperdiçado, ironicamente gasto para
formar profissionais de alta capacitação para
o setor.privado. Quando se descobre que cer­
ca de 2 mil funcionários da Petrobrás estão
prestes a se aposentar, sem perspectiva de
substituição a curto prazo; quando se cons­
tata que aquela empresa, por força da Consti­
tuição de 1988, que determinou carga horária
menor para turnos ininterruptos de trabalho,
teve mesmo que criar um quinto turno de
revezamento nos seus poços; quando nos re·
cordamos, por fim, da campanha do "Petró-

leo é Nosso" e da circunstância de que a Pe­
trobrás tem um significado estratégico e cuja
importância não é a de uma estatal comum.

Em outras palavras, a demissão desse pes­
soal configura injustificável contra-senso. A
demissão dos recém-contrados e a dispensa
dos bolsistas implica dinheiro público gasto
sem retorno, perda de pessoal qualificadoJ?a­
ra empresas particulares, impossibilidade de
reposição de quadros técnicos a curto e médio
prazos e, por fim, a necessidade de contratar
empresas para execução de serviços - o que
é mais caro e tem a desvantagem adicional
de não incorporar novas tecnologias para a
empresa.

Outro exemplo que trago à reflexão desta
Câmara dos Deputados, como demonstrativo
de que o critério cego e radical de demissões
por percentual é injusto, absurdo, indefen­
sável e até mesmo insensato, é o que ocorre
na Empresa Brasileira de Correios e Telé­
grafos em Goiás, meu Estado. Há denúncias,
e denúncias sérias, partidas de funcionários
da ECT em Goiás, dando conta de que a
elaboração das listas de demissão não está
ali se guiando por qualquer critério objetivo
de aferição de desempenho e produtividade,
mas, sim, sofrendo os reflexos de querelas
e conflitos internos entre grupos. Ou seja,
em suma: precisamente pela inexistência de
balizadores e de critérios concretos e predefi­
nidos, uma facção funcional na seção regional
da ECT em Goiás está se valendo dessa cir­
cunstância para elaborar a lista de cortes ex­
c�usivamente com nomes da facção adversá­
ria - uma circunstância que, quero crer, está
ocorrendo, ou pode vir a ocorrer em qualquer
outra entidade pública federal que recebeu
ordens de aliviar sua folha de pagamento sem
!Jut!2 referencial a não ser o de quantidade.

Torno a insistir, e reitero a gravidade dessa
situação. Poucos talvez terão se dado conta
de que, embutidas nessa mobilização de con­
tenção de gastos, estão opções danosas ao
interesse público, e de difícil reversão, como
no caso da Petrobrás, e outras onde se abre
a um grupo interno, como nos Correios e
Telégrafos de Goiás, a oportunidade de per­
seguir e eliminar grupos rivais. T.udo isso,
repito, deriva da absoluta ausência de crité­
rios objetivos que deveriam orientar a avalia­
ção dos servidores para se apurar quem, efeti­
vamente, deveria integrar uma lista de demis­
sãp ou de disponibilidade.

Com isso, tem-se aberto ocasião para injus­
tiças estarrecedoras e danos graves ao inte­
resse público - já ocorridos, ou na iminência
de ocorrer. Daqui, faço uma advertência e
um apelo às autoridades responsáveis do Go­
verno para que possam ainda tornar cons­
ciência de tais fatos e intervir nesse processo,
coibindo-lhe os abusos e as distorções. Pre­
tendo tornar ao assunto, brevemente.

o SR. PAULO MACARINI (PMDB - SC.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, o Instituto dos Irmãos Maristas está
comemorando um acontecimento muito feliz
de sua história: o bicentenário do nascimento

e o sesqüicentenário da morte de seu funda­
dor, Marcelino Champagnat.

Com espírito de gratidão e de louvor a
Deus, nas várias regiões do mundo onde os
Irmãos Maristas se estabeleceram, levando
sempre uma proposta educativa cristã, foram
e estão sendo promovidas as mais diversas
manifestações às efemérides, por iniciativa
de alunos, ex-alunos, professores, auxiliares'
e, sobretudo, entre os membros religiosos da
própria Congregação Marista.

Na Província de Santa Catarina, convém
salientar que os festejos e as solenidades em
homenagem a Marcelino Champagnat tive­
ram um sabor de muita amizade, companhei­
rismo e bastante alegria, como narra o Irmão
Pedro João Wolter:

• "A Comissão Provincial do Bicente­
nário é formada pelos Irmãos Frederico
Unterberger (coordenador), Fioravante
Bernardi, Adilson Sühur, Albino More­
to, Guilherme Bertassi, Jair Luchesi e
as professoras Carmem Carnieri e Gessi
Damiani.

A nível de Província está programado
o seguinte:

a) Encontro dos pais e familiares dos
Irmãos e formandos. Condecoração dos
pais pela doação do filho à Congregação.

b) Encontro dos Formandos (juvenis­
tas, postulantes e escolásticos).

c) Concurso de redações e poesias.
d) Maior dinamização dos movimen­

tos Edar e Remar.
e) Retiro para todos os Irmãos da Pro­

víl!cia sobre Champagnat pregado pelo
Jrmão Luiz Silveira.

O Visita aos Colégios e demais obras
da Província da imagem peregrina de
Champagnat.

g) Realização da Olimaca (Olimpíada
Marista Catarinense).

A celebração do Ano Champagnat
acontece, no entanto, em maior profun­
didade nas células da Província que são .
as casas de formação, colégios e residên­
cias. Vejamos em algumas:

Colégio Paranaense
Curitiba

No Colégio Paranaense organizou-se
uma Comissão que está coordenando as
celebrações do Ano éhampagnat.

A abertura do Ano Champagnat, no
dia 20 de maio, foi feita no turno da
manhã com uma concentração, no pátio
central, de todos os professores e alunos.
O turno da tarde (Pré-Escola e l' à 4­
série) fez a abertura no ginásIo de espor­
tes com uma solene homenagem a
Champagnat. Foi uma festa linda, com
várias coreografias e muito cânticos. •

Todas as turmas do 2" grau celebraram
a al;>ertura em maior profundidade atra­
vés de urna manhã de formação sobre'
Champagnat, encerrando com a Missa
Champagnat.

No dia 4 de junho o Colégio Para­
naense participou do passeio ciclístico
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Champagnat pelas ruas de Curitiba, or­
.ganizado em conjunto tom o Colégio
Santa Maria e a PUC-PR.

Para uma maior mentalização dos alu­
nos e professores, o Colégio organizou
internamente um concurso de redação
e poesias sobre Màrcelino Champagnat.

A imagem peregrina de Champagnat
visitou o Colégio Paranaense, onde foi
alvo de carinho e afeto principalmente
por parte dos alunos pequenos.

Várias atividades ainda estão previstas
neste ano para bem celebrar o Ano
Champagnat. Eis algumas: uma gincana
cultural Champagnat, um concurso de
instrumentos musicais, a inauguração de
uma gruta a Nossa Senhora, uma olim­
píada esportiva, um rosário vivo (ence­
nação dos 15 mistérios) etc.

Colégio Frei Rogério
Joaçaba-SC

Nos dias 28,29 e 30 de abril a FaI11í1ia
Marista participou da Gincana Cham-·
pagnat com decisiva colaboração dos
professores. Foi algo que demonstrou
amizade, coleguismo e descontração que
sempre devem reinar numa instituição
marista.

Para a abertura do Ano Champagnat
houve preparação dos alunos desde o
primário até a terceirão. Na véspera da
abertura houve missa solene na Cate­
dral, com boa motivação dos cânticos
e presença do povo em geral. O Ir. Sadi
destacou as virtudes praticadas por
Champagnat. Na comunidade religiosa
procedeu-se à abertura do Ano Cham­
pagnat com a oração e partilha da cele­
bração nO 27 \-'No Coração de Champag­
nat".

As celebrações continuarão em outras
comunidades eclesiais.

O Colégio participará da Olimaca.

Colégio Aurora
De Caçador

Nes~eColégio, em que os Irmãos estão
presentes há mais de 50 anos, os festejos
do bicentenário foram cheios de entu­
siasmo.

No planejamento de fevereiro, a nova
Diretora Marlene Rucinski colocou as
bases daquilo' que será o maior evento
do .ano, o Bicentenário de Champagnat.

A abertura do bicentenário foi prepa­
rada com um tríduo, orientado pelos Ir­
mãos, nos dias 17, 18 e 19. Os grandes
eventos quando regados pela oração as­
sumem'Sabor diferente..

Os alunos, orientados pelos Irmãos e
direção do Colégio, foram envolvidos na,
preparação da abertura do bicentenário,
confeccionando cartazes e demais ativi­
dades, divulgando, assim, a pessoa do
Pe. Cltampagnat com intensidade.

Todo esse espírito de festa, culminou
com a celebraçãO de abertura do Ano
Champagnat, na Igreja' Nossa Senhora
Rainha. A homilia foi orientada pelo Ir.

Narciso. A celebração foi abrilhantada
pelo coral do Ir. Rudi.

No dia 6 de junho houve intensa pro­
gramação religiosa. Pela manhã, missa
no salão do Colégio, para o turno matu­
tino. À tade, a vez das crianças vibrarem
na celebração orientada pelo Pe. Gün­
ther. Os do curso noturno tiveram sua
celebração com o Frei Roberto, encer­
rando a parte religiosa deste dia.

Já desperta inusitado interesse a visita
que o bom Pai fará ao Colégio, em agos­
to, através da imagem peregrina.

Colégio Francisco
de Chapecó

Neste Colégio, a abertura do Ano
Champagnat já teve início no dia 19 de
maio com apresentações de teatro sobre
a' vida do Pe. Champagnat. No dia 20,
houve a abertura oficial com o show do
Grupo Anchieta.

A Semana Champagnat foi celebrada
dos dias 1° a 6 de junho, com torneios,
vídeos, exposições, confraternizações e
muita alegria. O ponto culminante foi
a celebração da missa. Houve também,
com muita expectativa, a inauguração do
Ginásio de Esportes. O objetivo deste
é dar mais condições aos alunos e profes­
sores de desenvolver habilidades através
do esporte e da cultura. Durante a cele­
bração foi lembrado, num pequeno resu­
mo histórico, os 30 anos de existência
do Colégio São Francisco em Chapecó.

"Educa não para a Universidade, mas
para a vida."

Colégio São Luís
Jaraguá do Sul

A abertura do Ano Champagnat deu-
o se no dia 20 de maio. No dia 2 de junho
foi inau~urado o grande Ginásio de Es­
portes com três quadras polivalentes,
além de acomodações para assistência
e vestiários.

Com a inauguração do Ginásio de Es­
portes iniciou-se a Semana Champagnat,
com jogos e desfiles.

Inúmeras outras atividades estão sen­
do realizadas para bem celebrar o Ano
Champagnat, tais como: concurso de re­
dação e poesia, feira de ciências, show
de talentos, e sediar a Olimaca (Olim­
píada Marista).

Escolasticado
Florianópolis

Na abertura houve a mobilização das
três comunidades religiosas da Capital
para um momento de oração na Capela,
com a presença do Ir. Provincial. Con­
fraternizou-se com um almoço e jogos.
No dia 4 de junho foi celebrada a missa
na TV (RCE). Contamos com a partici­
pação das Irmãs da Divina Providência

,e Maristas. No dia 11 de junho, missa
solene na comunidade paroquial, com
a presença do povo e os Irmãos do Sirnav
e Capital. As atividages continuam nas

promoções vocacionais, celebrações, re­
flexões.

Colégio Marista
de Criciúma

A grande Família Marista do Sul Cata­
rinense está comemorando intensamen­
te o bicentenário em todos os níveis. In­
ternamente, todos os alunos, desde o
Pré-Escolar até o Terceirão, bem como
os professores, pais e comunidade em
geral estão, envolvidos com palestras,
orações, cantos, celebrações, filosofia de
trabalho e divulgação dos feitos de
Champagnat.

A Olichamp (Olimpíada Champag­
nat) realizada em junho, bem como as
demais competições, permitem avaliar o
valor educativo dos esportes que o fun­
dador tanto estimulava. O Marista parti­
cipará também da Olimaca (Olimpíada
Marista Catarinense) que será realizada
em Jaraguá do Sul de 6 a 9 de outubro.
Ainda para o mês de outubro estão sen­
do preparadas atividades especiais quan­
do chegará a Criciúma a imagem pere­
grina de Champagnat. Nesta ocasião a
grande Comunidade Marista será envol­
vida em celebrações, gincanas e festas,
permitindo uma.maior divulgação da
obra Marista no Mundo."

Pois bem. Como ex-aluno marista, eis que
de 1944/1948 cursei o Ginásio Frei Rogério
de Joaçaba e o técnico em contabilidade no
Medianeira, Erechin, registro com imenso
prazer e júbilo, nos Anais da Câmara dos
Deputados, a vida e a obra de Marcelino
Champagnat, que, nascido a 20 de maio de
1789, em Marlhes, centro-sul da França, de­
dicou toda a sua vida para que os Irmãos
Maristas ensinassem aos jovens de todo o
mundo uma educação formada de lideranças,
para um mundo m'ais justo, com boa quali­
'dade de vida para todos.

Era o que tinha dizer.

O SR. LÉZIO SATHLER (PSOB - ES.
Pronuncia o seguinte discur,;o.) - Sr. Presi­
dente, St". e Srs. Deputados, quero homena­
gear, nesta oportunidade, os ilustres vigias
noturnos do Estado do Espírito Santo, cate­
goria por quem tenho o maior apreço e admi­
ração.

Vivemos numa sociedade organizada, mar­
cada por múltiplas e complexas situações pro­
fissionais. A luta pela sobrevivência tem leva­
do o homem a enfrentar jornadas de trabalho
desafiadoras, em face do desconforto e das
circunstâncias em que esse trabalho se efetua.

Dentre as muitas profissões existentes, res­
salto a do vigia noturno, desempenhada por
aqueles que têm grande coragem e muita fo1-­
ça de vontade para enfrentar as longas horas
da noite. Muitos deles já são aposentados,
ou seja, pessoas que já deram sua contri­
buição em outra atividade, e agora, por ra­
zões até de necessidade, buscam nessa profis­
são, a complementação dos seus salários.

Enquanto a cidade dorme, os patrões e
os outros empregados repousam gostosamen-



Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sábado 2 6247

te em seus lares, o vigia acompanha atenta­
mente p passar de cada minuto, de cada hora,
que num compasso monótomo o convida para
o descanso. Mas esses trabalhadores lutam
contra o sono, e o peso das pálpebras que
o assedia para dormir. Esses homens da noi­
te, contudo, vigilantemente esperam até ao
amanhecer, para, depois, darem descanso
aos seus corpos, e isto quando podem, por­
que, muitas vezes, têm de trabalhar também
durante o dia, para completar seu salário,
que visa ao sustento'Ja sua família. O que
ganham, muitas vezes, não dá para atender
às suas necessidades básicas de sobrevivên­
cia.

Trabalhar é nobre, e feliz quem tem saúde
e condições para fazê-lo! Entretanto, essa ca­
tegoria traba1ha em situações diferentes. Cito
uma, que é a solidão. É ficar só, sem o diálogo
com alguém. Às vezes, as únicas companhias
são o c!lchorro, ou o relógio, ou o radinho
de pilha e a garrafa de café, isto sem falar
das madrugadas chuvosas, onde o frio e a
fome são companhias inseparáveis.

Sr. Presidente, esses vigias noturnos são
verdadei.os hérois, e que heróis!

São eles que cuidam da nossa casa, do nos­
so carro, da portaria do prédio onde mora­
mos, da fárrica, da garagem, do estabele­
cimento comercial, e das vidas humanas que
pódem descansar, tranqüilamente, porque
sabem que alguém vela que elas.

O apito do guarda inspira confiança. Mede
'a noite·, no dizer do poeta. Informa-nos que
a sentinela está no seu posto, por isso pode­
mos dOhnir,

Vivemos em um mundo perigoso, onde o
desrespeito para com a propriedade alheia
virou rotina. Diariamente, pelos jornais, pela
televisão e pelo rádio, tomamos conhecimen­
to da ação dos ladrões, dos vândalos, dos
inimigos da ordem e da paz.

Mesmo diante de uma realidade adversa,
podemos contar com a participação profis­
sional eficiente e zelosa dos nossos guardas­
noturnos, que com dedicação têm cuidada
de nós, das nossas famílias e 'dos nossos per­
tenc·es.

Ainda recentemente participei de um mo­
vimento dessa categoria, tendo em vista me­
lhorias salariais e de condições de trabalho,
que obteve expressiva vitória, graças à união
dessa classe e a eficiente ação da diretoria
do sindicato.

A eles, Sr. Presidente, me associo neste
momento, para render-lhes meu preito de re­
conhecimento pelo trabalho que desempe­
nham.

Que Deus os proteja e a todos nós!

O.SR. COSTA FER~EIRA (PFL - MA.
Pronuncia () seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. "Deputados, o Brasil vive
momentos de sérias dificuldades para comba­
ter o déficit público, a' inflação, e até para
c9mbater o maior mal, que é à corrupção.
No tocante a este último item. as coisas têm
sido bastante complicadas, porque são duas
frentes que devem. a todo custo, ser comba­
tidas e o são. No âmbito interno. a corrupção

alcança níveis alarmantes, a ponto de se tor­
nar um dos fatores que têm pesado e favore­
cido a inflação, como a malversação de ver­
bas, desvios e outros acontecimentos. como
fraudes nos negócios públicos etc. E, para
complicar mais a situação, teremos, agora,
de descobrir a maneira de combater a outra
frente, que é a corrupção dos negócios do
Brasil com o exterior, como o caso desco­
berto pelo Ministro da Agricultura na fraude
de miúdos de bois por filés mingnon, isto
sem se falar em outros tantos casos de corrup­
ção que se transformaram em verdadeiros es­
cândalos internacionais, com repercussõeli
negativas para nossa própria diplomacia.

Considerado todo esse caos, acredito na
firme intenção doSr. Presidente da Repú­
blica em eliminar, com mais determinação,
essa distorção que macula e humilha a nossa
capacidade de combater tais atos.

Por isso, Sr. Presidente, apelo no sentido
de que todos cerrem fileiras num cerco sem
precedente para combatermos todos estes
atos que se têm tornado tropeço para o desen­
volvimento da nossa Pátria.

O SR. PAES LANDIM (PFL - PI. Pronun­
cia o, seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srse Srs. Deputados, no mês ora findo, tive
oportunidade, a convite desse brasileiro dinâ­
mico e inquieto que é Said Farhat. de assitir
à inauguração da primeira fábrica da Nutras­
weet fora dos Estados Unidos. situada no
complexo industrial de São José dos Campos.

A Natrasweet representa hoje verdadeira
revolução na produção ejc aspartame. um
adoçante natural, sem contra-indicação. O
Grupo Monsanto Che'mical Company inves­
tiu 4 milhões de dólares na fábrica brasileira.
A unidade tem capacidade produtiva de 100
toneladas/ano e já está operando normalmen­
te. A expectativa da Nutrasweet é de obter
uma economia de divisas da ordem de US$
3 milhões, uma vez que. até o momento, o
aspartame comercializado no Brasil era im­
portado do Estados Unidos. A grande produ­
ção da fábrica permitirá. também, a expor­
tação do produto para países latino-ameri­
canos. O montante das exportações é estima­
doem cerca de US$ 4 milhões de dólares
a médio prazo; segundo o Sr. Moses Benza­
quen Sicus. Diretor Comercial da Divisão
Nutrasweet no Brasil.

A empresa é responsável por 95% da pro­
dução mundial de aspartame e a partir deste
ano a fábrica brasileira terá condições de ex­
portação para a América do Sul.

O importante a assinalar, Sr. Presidente,
é o símbolo de mais uma unidade fabril es­
trangeira funcionando no Brasil. através do
investimento direto, sem apelo a emprésti­
mos externos que provocaram inchaços nas
estatais brasileiras. sem embargo do extraor­
dinário crescimento brasileiro. et pour cause,
na década de 70. O investimento direto torna
a economia nacional sócia e não devedora
do progresso mundial.

A inauguração da fábrica provocou-me al­
gumas reflexões sobre o papel do capital es­
trangeiro no Brasil. cujo tema pretendo abor-

dar, com mais densidade, no Grande Expe­
diente. em breve.

Ao nos dirigirmos de ônibus do Aeroporto
de Guarulhos a São José dos Campos, temos
a impressão magnífica do impulso do capital
estrangeiro para o progresso fantástico de
São Paulo.

Aliás, no final do ano passado, em visita
acadêmica à Brown-Boveri, já tive a oportu­
nidade de conferir a fina ironia britânica des-'
se notável 9rasileiro que é Roberto Campos,
quando ensinou que, se o capital estrangeiro
fosse estangulador do desenvolvimento das
regiões econômicas, o Piauí deveria ser o nos­
so São Paulo, porquanto nunca recebera um
dólar sequer de investimento direto ...

Os que discutem aqui sobre o papel do
capital estrangeiro no Brasil deveriam conhe­
cer o complexo industrial paulista de perto,
a fim de ponderar sobre os efeitos que o im­
pacto tecnológico do capitalismo da América
do Norte deve ter provocado no Sr. Yakolev,
ex-Embaixador da Rússia no Canadá e o prin­
cipal formulador da política de abertura do
Presidente Gorbachev.

A fábrica da Nutrasweet traz, mais do que
capital, o aporte te'cnológico, pois vai induzir
cent~nas de pesquisadores brasileiros ase in­
troduzirem numa tecnologia mundial de di­
mensão ímpar, porque vinculada às necessi­
dades básicas da saúde no mundo moderno.
Além do mais, com a única fábrica da Amé­
rica Latinii, o Brasil vai-se situar.na vanguar­
da de um produto sofisticado no território
sul-americano. que por sua vez provocará o
prestígio e a promoção de outros produt9s
comerciais brasileiros. Aliás, é através de me­
canismos econômicos dessa natureza que a
integração latino-americano se efetuará, e
não através da retórica de supostos estadistas
que perderam o sentido de modernidade re­
presentada pela internacionalização dos fato­
res de produção da economia.

O SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel)
- Vai-se passar ao horário destinado às

VI - COMUNICAÇÕES
DE LIDERANÇAS

O SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel)
- Concedo a palavra ao nobre Deputado
José Guedes. que falará pela Liderança do
PSDB.

O SR. JOSÉ GUEDES (PSDB - RO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Deputados, quero fazer um alerta à
população brasileira com referência às pes­
quisas pré-eleitorais, que podem fraudar os
resultados da vontade popular.

Lembro-me muito bem de que, em 1988,
quando fui candidato a Prefeito em Porto
Velho. Capital do Estado de Rondônia, o
Ibope foi largamente utilizado na divulgação
de pesquisas. sempre muito negativas à mi­
nha pessoa. Geralmente eu estava nos últi­
mos lugares, dentre oito candidatos. E o re-
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sultado eleitoral nos colocou disputando o
primeiro lugar, quase eleito. Talvez não fosse
eleito em função dessas pesquisas publicadas
em jornais, inclusive no dia da eleição, e na
t~levisão. Tempos depois recebi, aqui no
Congresso, um resumo dos trabalhdos do
Ibope, onde faziam a comparação entre suas
pesquisas e os resultados eleitorais em todo
o Brasil, mas omitiam Porto Velho. Entrei
em contato com essa entidade, que me infor­
mou não ter feito esse trabalho, em Porto
Velho, durante as eleições municipais de
1988.

Tenho agora em mãos pesquisa realizada­
pelo mesmo instituto com referência à próxi­
ma sucessão estadual em Rondônia, na qual,
sendo eu candidato, ali, pelo PSDB, tive meu
nome simplesmente omitido. Fiz contato com
o Sr. Montenegro, do Ibope, que me infor­
mou não ter aquela empresa feito pesquisa
em Porto Velho, em 1988. Agora, sim, con­
tratada pelo Deputado Chagas Neto, candi­
dato ao Senado na chapa do Senador Olavo
Pires, do PTB, havia realizado esse trabalho,
mas recebera recomendação para não colocar
o meu nome entre os possíveis candidatos
àquelaeleição. Esse motivo de empresa pres­
tadora de serviços que é, não ter o Ibope
colocado o meu nome entre aqueles que fo­
ram objeto da pesquisa. Realmente, ainda
não existe qualquer candidato para o Go­
verno de Rondônia, pois todos são pré-can­
didatos e nenhum partido realizou a sua con­
venção, exceto o PT, que a fez recentemente.

Tenho também em mãos outra pesquisa
local, feita por outro candidato, que nos colo­
ca disputando o segundo lugar nas eleições
de Rondônia.

Peço que as duas pesquisas - tanto a do
Ibope quanto essa outra da empresa chamada
Lase, sejam registradas nos Anais desta Casa.

Chamo a atenção da Rede Globo de Tele­
visão, pois a imprensa local noticiou que o
programa "Fantástico", estaria no domingo,
veiculando uma dessas pesquisas em que co­
loca em realce determinado candidato tido
como pernicioso à sociedade. Hoje, avalian­
do todas as pesquisas ali realizadas, antevejo,
com tranqüilidade, que está garantida a mi­
nha reeleição e até a possibilidade de uma
disputa ao Senado Federal. No entanto, não
vejo nos demais candidatos do nosso Estado
as condições de vencerem aquele que vem
sendo denunciado por toda a imprensa nacio­
nal como traficante e é tido, à boca pequena,
até como assassino.

Apresento-me, pois, como candidato ao
governo de Rondônia a fim de não permitir
que o nosso Estado seja colocado nas mãos
de pessoas tão desonestas e que praticam
a corrupção com, a maior naturalidade.

Espero que a Rede Globo não veicule essa'
pesquisa, pois isso seria um desserviço à
Nação e ao Estado de Rondônia, e incutirá
na mentalidade do nosso povo simples o clima
do "já ganhou". Quero crer, até que isso
não passe de conversa ou de notícia falsa vei­
culada pela imprensa do nosso Estado.

O próprio jornal O Globo tem, repetidas
vezes, resgistrado denúncias contra aquele
candidato. E contra ele deve unir-se toda a
Nação.

Vejo aqui campanhas desenvolvidas por
Parlamentares ilustres, como Elias Murad,
contra pessoas que vêm adotando procedi­
mentos perniciosos para o bem da Humani­
dade. E aquele candidato, segundo os indí­
cios - não há provas - também faz parte
desse elenco de pessoas perniciosas que con­
tribuem para a destruição da juventude do
nosso País.

Fica aqui, portanto, um alerta não só à
população, mas aos meios de comunicação,
para que não considerem o dinheiro mais im­
portante do que a coerência e a prática polí­
tica das pessoas; que procurem não apenas
ganhar dinheiro, mas retratar a verdade dos
fatos. '

Os jornais e as emissoras de rádio do nosso
Estado já nos fecharam suas portas. Será por
termos sido o Constituinte do Estado de Ron­
dônia mais presente às sessões da Assembléia
Nacional? Será por termos votado a favor
dos interesses dos trabalhadores? Ou será por
que, até agora, não gastamos um centavo se­
quer com nossa candidatura, só dissemos que
estamos no páreo, e isso não toleram? Não
pago às empresas de rádio, televisão e jornal,
nem contrato a instalação de outdors, que
custam, unitariamente, em Rondônia, qua­
renta e cinco mil cruzeiros, pois vivo do salá­
rio de Deputado.

Os meios ~e comunicação devem ganhar
dinheiro, sim, mas sem esconder a atuação
de quem defendeu os interesses daqueles que
podem menos, mesmo não sendo contra os
que podem mais. .

O objetivo do PSDB, nosso partido, é eli­
minar a miséria, conservando a riqueza de
quem a possui.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE
O ORADOR I

SUCESSÃO
ESTADUAL

A MAIORIA DOS
ELEITORES ESTÁ,
AINDA, INDECISA

A característica básica da tendência eleito­
ral rondoniense nesta primeira pesquisa, a_

nível estadual, é a indecisão dos eleitores.
O questionário da pesquisa realizada pela La­
ser - Pesquisa de Mercado Consultoria e
Marketing prevê dois tipos de respostas: a
primeira, espontânea, e a segunda, estimu­
lada, ou seja, é apresentado ao elettor uma
relação de prováveis candidatos para que o
eleitor faça a escolha de sua pn:ferência ini­
ciaI. No primeiro caso, a pesquisa evidencia
o elevado percentual de indecisos (55,0%).
Mesmo na resposta estimulada, percentual
de indecisos diminui, perde, apenas, para o
primeiro colocado.

A preferência inicial que Olavo Pires rece­
be nesta pesquisa e que abrange os maiores
colégios eleitorais do Estado (16 municípios
e 5 distritos) não significa que o eleitorado
tenha manifestado a sua vontade definitiva.
Na indefinição dos demais candidatos ena
falta de opção, o eleitor opta por aquela can­
didatura que tomou a iniciativa e partiu na
frente, massificando a campanha.

Outro aspecto que os dados evidenciam
é {) elevado indíce de rejeição que alguns
candidatos apresentam. Olavo Pires e Ores­
tes Muniz estão empatados, recebendo am­
bos 17,0%. A maioria, contudo, permanece
indeci~a, com 40,0%.

Enquanto o quadro político permanece
embolaclp, os resultados desta pesquisa for­
necerá uma visão concreta e fiel da realidade,
oferecendo às candidaturas que negociam a
composição dos cargos majoritárioS opções
que correspondam à densidade e penetração
eleitoral dos candidatos na capital e interior.

Por enquanto, somente o Partido dos Tra­
balhadores e PC do B, tomaram a decisão
formal de compor as chapas de candidatos
majoritários e proporcionais. O pastor Inácio
Lemke constituiu, em alguns municípios do
interior em que a miltância do PT é mais
atuante, numa surpresa para os.observadores
políticos.

O candidato que se colocou em segundo
lugar, quer na resposta estimulada (12,0%),
quer na resposta espontânea (5,5%), apre­
senta uma "performance" favorável, princi~

palmente no interior, onde o candidato teve
boa receptividade, com exceção dos muni­
cípios de Ouro Preto e Alta Floresta que indi­
caram o candidato do PT (Ináoio Lemke) pa­
ra o segundo lugar.

É hora de decisão! Diante da realidade dos
fatos, cabe aos políticos que desejam postul<lr
algum cargo, tomar atitudes compatíveis com
o momento conjuntural, deixando de lado,
as posições amadorísticas, improvisadas e in­
tuitivas. - Prof. Onofre Matias, Sociólogo
analista da Laser.



Junho de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sábado 2 6249

17.0%

o H. ESPONTÂNEA

[tJ R. ESrr MULADA

:.;~ HEJEI r.ÃO
... :. • 1

17,0%

CI)
O
o::
..­
:.>
O

.' ..

""tO . • ;



6250 Sábado 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Junho de 1990

:eoo:t! .. C'='t~:JO

e~~Ov:'~L :'::, (\:-:"~.:;' :"La:..:C"
=O... jC'"',:.

~t ..S tI t,cor:. ..,qA GOVrqNAOO~ russrlo' lfOJr [ os r"':lI:>ATOS FOSSr.'·
r<.1I S, '" QUAL l1rLrs O(A) Sq(A) Voa41A? •

------- -----------_ _----_ _-_ -..--- __ -_ --..--_ - ..- ---- _-_.. _ --- .. --- .. -_ _ - -..--_ - ..
TO-rAL S(l(O tOAO! GQAU Df: :'15'C?UCI.C! • lO:-J.:-::A::'=:
!: ! c.!:'~~.A.C':Ct.

US~OSTA !••_0 •• •• • o • •• •• _ --. - o- ----o,. _o o .-0 _. - -_o ._._ •••• o -- -- - ".'0'

! "'AS ' "C'· "6 f 17 "8 A :. '25 Ao :-9 !'ll.:S t'~ ~ 4T~ 'ctP.&!-:I.L'CO:..!f:t 4 L'C.t D ITL:"· :"T~2:?:·
• • ! • • ~ ~C • PS;:·.~.! • t ':"15 • I.

! • • ! • CO~~:O. • •. _ _ _ _ -_ _.. _- .. __ __ --.----- --- - -_ ---_ .. -- _.. -_ .:"I.SE ; 600 J(i2 :3": .:1:t tn.c I :.c7 t·'F; :t..~ I 1r.1· no' t'-;· • .:-..

~,:"
:,
f',.
".

'.i.'..
2'''­

TO.

3G" ~".
t:'l~ (."
1:~ 'E- 0

4,
~o... :~o...

57':. •
n.....
<'.
' ..
n~

.
; . 5:'

s..
n
7'
0-'
e...

20"1.

5r,~

r....
I' 1C%
f "'X

'": . 12"1.
~ 10'-

.
'Oi.O&='<%4....""W)':"'! .4,. l?
." !'.II:.,,. J.':v 'z !
fOill·.A ••••••••••••••••

IDac:n'd ••••• f.· ·· ~
!l.._nlo ~

!NIIIP'lt\"I'l'I/ 8"" 1:0/ NutO~

!SftO 'SatJe/ Nao oE'\nou!.- ......- ..__ .. -_.....------- ..._--_ ........_- -_ ... ---------_ ..... _. -_ ....------_ ...._..-- ..._-------_. _......-- ... -_ ..--------_ ... -------- - -----_ .._.. - .. - ------_.-.-

o SR. PRESIDENTE (Moisés Pimentel)
- Concedo a palavra ao nobre Deputado
Maurílio Ferreira Lima, Pela liderança do
PMDB.

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA
(PMDB - PE. Sem revisão do orador.) ­
Sr. Presidente, St''' e Srs. Deputado, durante
o Plano Cruzado houve o congelamento de
preços, mas existiu urna "maracutaia" para
burlá-lo, através dos chamados produtos ma·
quiados. A loja expunha um produto, mas
o fabricante, querendo aumentar o preço, o
que foi proibido pelo Governo, o maquiava,
mudando o logotipo e colocando pendurica­
lhos, por exemplo, em uma caixa de televi­
são. O produto maquiado com algo sem im­
portància era, na realidade, o mesmo, mas
era vendido por preço muito superior.

Relembro esses fatos com o objetivo de
combater a atitude do Governo em reeditar
a Medida Provisória n" 185.

O Ministro Bernardo Cabral, que foi Rela­
tor do Projeto de Constituição elaborado pela
Assembléia Nacional Constituinte, sabe mui­
to bem que, quando discutimos o fim do de­
creto-lei e buscamos um instrumento fulmi·
nante que permitisse ao Poder Executivo le­
gislar, em casos emergenciais, nos inspiramos
no processo legislativo italiano, apesar de ele
ser parlamentarista e a Assembléia Nacional
Constituinte ter optado pela presidencialis­
mo. Entretanto, o processo legislativo italia­
no nos iluminou para que pudéssemos adotar
a figura das medidas provisórias.

Todavia, para tudo há um límite. Se o Pre­
sidente da República envia para esta Casa
uma medida provisória, a lei é muito clara
e mostra dois caminhos. Se a medida provi­
sória, durante trinta dias, não for aprovada
por esta Casa não entra em vigor. Nessa hipó­
tese, pelo fato de não ter havido pronuncia­
mento desfavorável do Plenário do Congres­
so Nacioanl, o Presidente da República tem
a prerrogativa de reeditá·la.

Essa reedição não afronta a soberania do
Poder Legislativo, nem o bom relacionamen­
to, nem a harmonia que deve existir entre
os Poderes constituídos da República. O Pre-

sidente da República tem o poder de fazê-lo,
d.esde que esta Casa não se tenha pronun­
ciado sobre o mérito da medida. Não é o
mesmo quando a Casa, numa votação, corno
por exemplo a que ocorreu ontem, feito sob
o olhar. a vigilància e o controle da opinião
pública, derrotou o Governo.
. As derrotas e as vitórias. no Parlamento,
fazem parte do jogo democrático. Recorde­
mos. Sr. Presidente, quando fornos esmaga­
dos pelo Governo, ao ensejo da discussão.
neste plenário. da Medida Provisória n° 168.
Entretanto ontem. fornos vitoriosos. A Cons­
tituição é clara. no seu art. 67. quando afirma
que um projeto de lei rejeitado em Plenário
só pode ser reapresentado na mesma sessão
legislativa com o apoio da maioria absoluta
das duas Casas. Está na Constituição.

Ao Ministro Bernardo Cabral caberia a
responsabilidade. corno coordenador político
do Governo e ocupante da Pasta da Justiça.
de dizer ao Presidenteda República o que
é e o que não é constitucioanal. S. Ex' sabe
muito bem que a Medida Provisória n" 185
não poderia ser reeditada. Por isso, buscou
o caminho da chicana, maquiando-a em sua
reedição.

Ainda não tive oportunidade de ler o texto
da nova medida no "Diário Oficial", pois
foi uma decisão tomada quase que na madru­
gada de ontem pela equipe do Governo. Mas
sei que ali se diz que o Governo, além de
insistir na instituição da prerrogativa da sus·
pensão das decisões do Tribunais Regionais
do Trabalho. por parte do Tribunal Superior
do Trabalho, iria propor também o que cha­
mamos de maquiagem da medida, ou seja,
a participação no lucro das empresas por par­
te dos trabalhadores e a restauração do insti­
tuto de substituição processual. através da
qual os sindicados podem representar na Jus­
tiça todos os membros da categoria que repre­
sentam.

Isso me faz lembrar urna velha história:
nas regiões do Brasil onde as boiadas têm
de atravessar rios que têm paranhos. os seus
condutores usam uma tática para enganar es­
ses vorazes peixes.

Essa tática tornou-se, inclusive, figurativa,
em todo o Brasil: é o uso do chamado "boi
de piranha". A boiada, se atravessasse o.rio
que haja esse "boi de piranha", seria atacada
por esses peixes carníveros. Logo, aqueles
que conduzem a boiada sacrificam um boi.
ferindo-o. para que fique sangrando, e o jo­
gam no rio. Assim. as piranhas. atraídas pelo
sangue. vão atacar aquele boi - o chamado
"boi de piranha" - e a boiada passa tranqüi­
lamente.

Propor nessa medida provisória reeditada
a participação dos trabalhadores nos lucros
das empresas e a restauração do instituto da
substituição processual significa reeditar aqui
a história do "boi de piranha".

O Governo pensa que vamos em cima des­
se boi. mas nós vamos é na boiada.

Tenho certeza de que esta Casa. quando
designar a Comissão Mista que vai apreciar
essa reedição da Medida Provisória n° 185
e quando o Relator for designado pelo me~
partido, o PMDB porque é praxe regimental
que o partido que tem a maior bancada indi­
que o Relator, e nós não abriremos mão dessa
indicação - o nosso Relator vai rejeitar a
medida provisória reeditada, consider~ndo a
sua não admissibilidade. tendo em contar sua
flagrante inconstitucionalidade. Poderemos.
assim. obiviar um atentado do Presidente da
República contra o Estado de Direito e con­
tra a Constituição.

Mas o comportamento que haveremos de
adotar no Congresso Nacional não saneará
as conseqüências políticas do ato do Presi­
dente da República. As relações entre os Po­
deres Legislativo e Executivo transforma­
ram-se num relacionamento de ponta de faca.
A opinião pública brasileira receia muito as
veleidades ditatoriais do Chefe do Poder Exe­
cutiva. Foi por resistência dessa opinião pú­
blica que esta Casa. aliada ao povo brasileiro.
rejeitou, antes. algumas outras medidas pro­
visória, sem entrar no seu mérito, pois pre·
tendiam legislar sobre Direito Penal.

Creio que o Congresso Nacional. coerente
com a votação que obtivemos ontem, rejei­
tará a ree,dição dessa medi~~i~ória,.sem

que tambem entremos no seu mérito. E ne-
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cessário que o relacionamento entre os nossos
Poderes se dê com a escrita observância ao
Estado de direito.

O PMDB indicará o Relator daquela pro­
posição, e não abre mão de que este faça
a opção pela inadmissibilidade dessa medida.
Não poderemos analisar, nesta Casa, alguma
coisa cujo mérito já foi apreciado.

O Poder Executivo não conseguirá enga­
nar-nos com essa tática de maquiagem, de
usar o "boi de piranha", que é a proposta
de participação dos trabalhadores nos lucros
a ressureição do instituto da substituição pro­
cessual.

Aliás, o Governo anda mal informado. On­
tem à noite, cerca de 7h, terminou, na sala
onde funciona a Liderança do meu partido,
a reunião dos Líderes da Casa. Estes aprova­
ram um projeto de política salarial que pre- _
tendem adotar aqui, na Câmara dos Deputa­
dos, a partir da próxima quarta~feira. Neste
projeto está incluída a substitUIção proces-
-sual. Esta foi a única coisa diferenciada de
política salarial qué resolvemos adotar nessa
proposição. _ _ .

-OGOverno deveria estar informado diSSO,
isto é, de que esse "boi de piranha" que pre­
tende oferecer à opinião pública e ao Con­
gresso Nacional, na tentativa de nos enganar
- o instituto da substituição processual para
os sindicatos nós já o incluímos no novo pro­
jeto de lei salarial como fruto de ~ma dec~são

política, já acertada com as maIOres Lide­
ranças.

6 ponto de vista do Governo baseia-se,
segundo a imprensa, num parecer do "juris­
ta" (entre aspas) Saulo Ramos. Todos sabe­
mos, nesta Casa, do triste conceito de que
S. S' goza. Não entro no mérito da compe­
tência intelectual de S. Ex' mas esta é r:equi­
sitada toda vez que se precisa escamotear ai,
guma coisa do Estado de Direito. Como Con­
sultor do ex-Presidente José Sarney, inclusive
na época da Assembléia Nacional Constituin­
te, o SI. Saulo Ramos queria ter maiores po­
deres do que a soberania da Constituinte,
através dos seus pareceres.

E ~ pífio o parecer do SI. Saulo Ramos,
que dá ao Governo a base jurídica para a
reedição dessa medida. Todos nós, que fomos
colegas, nesta Casa do Deputadj) Bernardo
Cabral, Relator do projeto de Constituição
da Assembléia Nacional Constituinte, temos
certeza de que a consciência Jurídica de S.
Ex' deve estar violentada com essa maquia­
gem e com o fato de S. Ex' ter de recorrer
a um pífio parecer do Sr. Saulo Ramos para
encontrar uma desastrosa saída com relação
ao resultado de uma votação que surpreen­
deu o Governo. Se o Executivo fizer uma
análise do processo de votação daquela maté­
ria, verificará que foi a incompetência de smrs
lideranças que levou àquele resultado.

Portanto, meu partido, o PMDB, quer afir­
mar alto e bom som qus;: está vigilante na
defesa do Estado de Direito, e que através
do Relator que iremos indicar, fulminaremos
mais esse atentado que se deseja perpetrar
contra ele, optante p6la inadmissibilidade da
reedição desa medida provisória.

o SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel)
- Passa-se ao

v - GRANDE EXPEDIENTE
Não há oradores inscritos.

o SR. PRESIDENTE (Moisés Pimentel)
- Vai-se passar ao horário de

VIII - COMUNICAÇÕES

PARLAMENTARES

o SR. PRESIDENTE (Moisés Pimentel)
- Concedo a palavra ao nobre Deputado
José Guedes, pelo PSDB.

O SR. JOSÉ GUEDES (PSDB - RO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero
registrar que, no domingo passado, foi reali­
zada a Convenção Municipal do PSDB em
Ariquemes, Estado de Rondônia, e Jorge Ca­
margo foi convidado para presidi-Ia naquele
Município. No próximo sábado, dia 2, a con­
venção será em Rolim de Moura. No dia 7,
haverá o Encontro Estadual do PSDB em
Ji-Paraná. E, finalmente, no dia 23 de junho,
haverá aConvenção Regional do PSDB para
a escolha dos candidatos a Governador, Vice,
Senador, Deputado Estadual e Federal.

Concluindo, quero registrar também a ade­
são do Vereador Wilson Longarina ao l'SDB.

IX - ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel)

- Nada havendo a tratar, vou encerrar a
Sessão.

o SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel)

COMPARECEM MAIS OS SENHORES:

Acre

Amilcar de Queiroz - PDS; José Melo
- PMDB; Narciso Mendes - PFL.

Amazonas

Ézio Ferreira - PFL.

Rondônia

Arnaldo Martins - PSDB.

Pará

Domingos Juvenil- PMDB.

Maranhão

Eliézer Moreira - PFL; Haroldo Sabóia
- PDT; Joaquim Haickel - PTB; Wagner
Lago-PDT.

Piauí

Myriam Portella - PSDB; Paes Landim
-PFL.

Ceará

Gidel Dantas - PDC; Osmundo Rebouças
-PMDB.

Paraíba

Edivaldo Motta - PMDB.

Alagoas

Geraldo Bulhões - PSC.

Bahia

Carlos Sant'Anna- PMDB; José Louren­
ço - PDS; Raul Ferraz - PM;DB.

Espírito Santo

Pedro Ceolin - PFL.

RÍo de Janeiro

Sandra Cavalcanti - PFL.

Minas Gerais

Meno Reis - PRS.

Goiás

Lúcia Vânia - PMDB Maguito Vilela ­
PMDB.

Distrito Federal

Francisco Carneiro - PTR; Geraldo Cam­
pos - PSDB; Márcia Kubitschek - PRN;
Maria de Lourdes Abadia - PSDB; Sigma­
ringa Seixas - PSDB.

Santa Catarina

Alexandre Puzyna - PMDB.

Rio Grande do Sul

Adylson Motta - PDS.

Amapá

Geovani Borges - PRN.

Roraima

Chagas Duarte - PDT.

DEIXAM DE COMPARECER OS SE­
NHORES:

Acre

Geraldo Fleming - PMDB; Maria Lúcia
- PMDB; Osmir Lima - PMDB; Rubem
Branquinho - PL.

Amazonas

Beth Azize - PDT; Carrel Bénevides ­
PTB; Eunice Michiles - PDC; José Dutra
- PMDB; Sadie Hauache - PrL.

Rondônia

Chagas Neto - PTB; José Viana - PL;
Raquel Cândido - PDT.

Pará

Ademir Andrade - PSB; Amilcar Moreira
- PMDB; Arnaldo Moraes - PMDB; As­
drubal Bentes - PMDB; Benedicto Mon­
teiro - PTB; Carlos Vinagre - PMDB; Dio­
nísio Hage - PRN; Fausto Fernandes ­
PMDB; Fernando VelaS(;o - PMDB; Ga­
bri~l Guerreiro - PSDB; Gerson Peres ',--­
PDS; Jorge Arbage - PDS; Paulo Roberto
-PL. .

Tocantins

Ary Valadão - PDS; Edmundo Galdino
- PSDB; Freire Júnior - PRN; Leomar
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Quintanilha - PDC; Moisés Avelin? --:
PMDB; Paulo Mourão - PDC; Paulo SIdneI
-PMDB.

Maranhão

Antonio Gaspar - PSDB; Cid Carvalh?
- PMDB; Edivaldo Holanda - PCN; EUrI­
co Ribeiro - PRN; Francisco Coelho ­
PDC; Jayme Santana - PSDB; José Carlos
Sabóia - PSB; José Teixeira - PFL; Onof!e
Correia-PMDB; Sarney Filho-PFL; VIC­
tor Trovão - PFL.

Piauí

Felipe Mendes - PDS; Jesualdo Caval­
canti - PFL; Jesus Tajra - PFL; José Luiz
Maia - PDS; Mussa Demes - PFL; Paulo
Silva - PSDB.

Ceará

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo
- PMDB; Carlos Benevides - PMDB; Car­
los Virgílio-PDS; César Cals Neto-PSD;
Etevaldo Nogueira - PFL; Expedito Macha­
do - PST; Firmo de Castro - PSDB; Flávio
Marcílio - PDS; José Lins - "pFL; Lúcio
Alcântara - PDT; Mauro Sampaio ­
PSDB; Moema São Thiago - PSDB; Orlan­
do Bezerra - PFL; Paes de Andrade ­
PMDB; Raimundo Bezerra - PMDB; Ubi­
ratan Aguiar - PMDB.

Rio Grande do Norte

Antônio Câmara - PRN; Flávio Rocha
- PRN; Henrique Eduardo Alves - PMDB;
Marcos FOlmiga - PST; Vingt Rosado _
PMDB.

Paraíba

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos
- PMDB; Antonio Mariz - PMDB; Edme
Tavares - PFL; Evaldo Gonçalves - PFL;
'Francisco Rolim - PSC; João Agripino ­
PRN; João da Mata - PFL; José Maranhão
- PMDB; Lucia Braga - PDT.

Pernambuco

Cristina Tavares - PDT;'Egídio Ferreira
Lima - PSDB; Fernando Bezerra Coelho
'- PMDB; Fernando Lyra - PDT; Gilson
Machado - PFL; Gonzaga Patriota - PDT;
Harlan Gadelha - PMDB; Horácio Ferraz
- PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; José Car­
los Vasconcelos - PRN; José Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura - PFL; José Tino­
co-PFL; Marcos Queiroz-PMDB; Nilson
Gibson - PMDB; Osvaldo Coelho - PFL;
'Oswaldo Lima Filho - PMDB; Paulo Mar­
ques - PFL; Ricardo Fiuza - PFL; Roberto
Freire - PE:'B; Salatiel Carvalho - PFL;
Wilson Campos - PMDB.

Alagoas

Antonio Ferreira - PFL; Eduardo Bonfim
- PC do B; José Thqmaz Nonô - PFL;
Renan Calheiros - PRN; Roberto Torres
- PTB; Vinicius Cansanção - PFL.

Sergipe

Acival Gomes - PSDB; Bosco França­
PMDB; Cleonâncio Fonseca - PRN; Djenal

Gonçalves - PMDB; João Machado Rol­
lemberg - PFL; José Queiroz - PFL; Leo­
poldo Souza - PMDB; Messias Góis - PFL.

Bahia

Abigail Feitosa - PSB; Ângelo Magalhães
- PFL' Benito Gama - PFL; Celso Dou­
rado -' PSDB; Domingos Leonelli - PSB;
Eraldo Tinoco - PFL; Francisco Pinto ­
PMDB; Genebaldo Correia ~ PMDB; Ha­
roldo Lima - PC do B; Jairo Azi - PDC;
Jairo Carneiro - PFL; Joaci Góes - PSDB;
João Carlos Bacelar - PMDB; Jonival Lucas
- PDC; Jorge Hage - PDT; Jutahy ~únior

- PSDB; Leur Lomanto - PFL; LídIce da
Mata - PC do B; Luiz Eduardo - PFL;
Luiz Vianna Neto - PMDB; Manoel Castro
- PFL; Marcelo Cordeiro - PMDB; Mário
Lima - PMDB; Milton Barbosa - PFL;
Miraldo Gomes - PDC; Murilo Leite ­
PMDB; Nestor Duarte - PMDB; Sérgio Bri­
to - PDC; Virgildásio de Senna - PSDB
Waldeck Ornélas - PFL.

Espírito Santo

Hélio Manhães - PMDB; Jones Santos
Neves - PFL; Lurdinha Savignon - PT;
Nelson Aguiar - PDT; Rita Camata ­
PMDB; Rose de Freitas -PSDB.

Rio de Janeiro

Adolfo Oliveira - PFL; Álvaro Valle ­
PL; Amaral Netto - PDS; Arolde de Oli­
veira - PFL; Artur da Távola - PSDB;
Benedita da Silva - PT; Bocayuva Cunha
- PDT; Brandão Monteiro - PDT; Carlos
Alberto Caó - PDT; César Maia - PDT;
Climério Velloso - PMDB; Daso Coimbra
- PRN; Doutel de Andrade - PDT; Edésio
Farias - PDT; Edmilson Valentim - PC
do B; Ernani Boldrim-PMDB; Fábio Ra?­
nheitti - PTB; Feres Nader - PTB; FlaVIO
Palmier da Veiga - PRN; Francisco Dorne­
lles - PFL; Jayme Campos - PRN; Jorge
Gama-PMDB; Jorge Leite -PMDB; José
Carlos Coutinho - PDT; José Luiz de Sá
- PL; José Maurício - PDT; Luiz Salomão
- PDT; Lysâneas ~aciel - PDT; Már~io
Braga - PDT; MeSSIaS Soares - PFL; MIro
Teixeira - PDT; Nelson Sabrá - PRN; Os­
mar Leitão - PFL; Oswaldo Almeida - PL;
Paulo Ramos - PDT; Roberto Augusto ­
PTB; Roberto D'Avila-PDT; Roberto Jef­
ferson - PTB; Ronaldo Cezar Coelho ­
PSDB' Rubem Medina - PRN; Simão Ses­
sim -'PFL; Sotero Cunha - PDC; Vivaldo
Barbosa - PDT; Vladimir Palmeira - PT.

Minas Gerais

Aécio Neves - PSDB; Aluísio Vascon­
celos - PMDB; Álvaro Antônio - PRS;
Alysson Paulinelli - PFL; Bonifácio de An­
drada-PDS; Carlos Cotta-PSDB; Carlos
Mosconi - PSDB; Célio de Castro - PS~;

Chico Humberto - PST; Christóvam ChIa­
radia - PFL; Dálton Canabrava - PM~B;

Elias Murad - PSDB; Genésio Bernardmo
..,....,PMDB; GilCesar-PMDB; Hélio Co~ta

..:--. PRN' Humberto Souto - PFL; Ibrahlm
'Abi-Ackel - PDS; Israel Pinheiro - PRS;

João Paulo - PT; José da Conceição - PRS;
José Geraldo -PL; José Santana de Vascon­
cellos - PFL; José Ulísses de Oliveira ­
PRS' Lael Varella - PFL; Leopoldo Bes­
sone' - PMDB; Luiz Alberto Rodrigues ­
PMDB' Luiz Leal - PMDB; Marcos Lima
- PMDB; Márlo Assad - PFL; Mário de
Oliveira - PRN; Maurício Campos --:- PL;

. Mauro Campos - PSDB; Melo ~relre -:­
PMDB; Milton Lima-PMDB; Milton ReIS
- PTB; Octávio Elísio - PSDB; Oscar Cor­
rêa - PFL; Paulo Almada - PRN; Paulo
Delgado - PT; Raimundo Rezende ­
PMDB; Raul Belém - PRN; Roberto Brant
- PRS; Roberto Vital - PRN; Ronaro Cor­
rêa - PFL' Rosa Prata - PRS; Saulo Coelho
- PSDB;'Sérgio Naya - PMDB; Sé;gi?
Werneck - PL; Sílvio Abreu - PDT; Vlrgl­
lio Guimarães - PT; Ziza Valadares ­
PSDB.

São Paulo

Adhemar de Barros Filho - PRP; Afif
Domingos - PL; Agripino de Oliveira Lima
- PFL' Airton Sandoval - PMDB; Anto­
niocarl~s Mendes Thame - PSDB; Antônio
Perosa - PSDB; Antônio Salim Curiati ­
PDS; Arnaldo Faria de Sá - PRN; Arnold
Fioravante - PDS; Bete Mendes - PSDB;
Caio Pompeu de Toledo - PSDB; Cardoso
Alves - PTB; Cunha Bueno - PDS; Del
Bosco Amaral - PMDB; Delfim Netto ­
PDS; Dirce Tutu Quadros - PMDB; Doreto
Campanari - PMDB; Eduardo Jor~~ --: ~T;
Fábio Feldmann - PSDB; FarabulIm Jumor
- PTB; Fausto Rocha - PRN; Fernando
Gasparian - PMDB; Florestan Fernandes
- PT' Francisco Amaral - PMDB; Gastone
Righi' - PTB; Geraldo Alckmin Filho ­
PSDB; Gerson Marcondes - PMDB; Gu­
mercindo Milhomem - PT; Hélio Rosas ­
PMDB; Irma Passoni - PT; Jayme Paliarin
- PTB' João Herrmann Neto - PSB; João
Rezek"":"'PMDB; José Camargo-PFL; José
Carlos Grecco-PSDB; José Egreja-PTB;
José Genoíno - PT; José Maria Eymael ­
PDC' José Serra - PSDB; Koyu Iha ­
PSDB- Leonel Júlio - PT do B; Luiz Gushi­
ken ~ PT; Luis Inácio Lula da Silva - PT;
Maluly Neto - PFL; Mendes Botelh~ ­
PTB' Michel Temer - PMDB; Nelson SeIxas
- PSDB; Paulo Zarzur - PMDB; Plínio
Arruda Sampaio - PT; Ricardo Izar - PL;
Roberto Rollemberg-PMDB; Robson Ma­
rinho - PSDB; Samir Achóa - PMDB; Só­
lon Borges dos Reis - PTB; Theodoro Men­
des - PMDB; Tidei de Lima - PMDB;
Ulysses Guimarães - PMDB.

Goiás

Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Je­
sus-PMDB; Délio Braz-PMDB; Fernan­
do Cunha - PMDB; Iturival Nascimento­
PMDB; Jalles Fontoura - PFL; João Natal
- PMDB; José Freire - PMDB; José Go­
mes - PRN; Luiz Soyer - PMDB; Mauro
Miranda - PMDB; Naphtali Alves de Souza
- PMDB; Pedro Canedo - PRN; Roberto
Balestra - PDC; Tarzan de Castro - PDT.
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Distrito Federal

Augusto C~rvalho - PCB.

Mato Grosso

Antero de Barros - PT; Joaquim Sucena
- PTB; Jonas Pinheiro - PFL; Júlio Cam­
pos - PFL Osvaldo Sobrinho - PTB; Perci­
val Muniz -!. PMDB; Rodrigues Palma ­
PTB; Ubiratan Spinelli - PDS.

Mato Grosso do Sul

Gandi Jamil - PDT; Ivo Cersósimo ­
PMDB; José Elias - PTB; Levy Dias ­
PST; Plínio Martins - PSDB; Rosário Con­

. gro Neto '-.PSDB; Saulo Queiroz - PSDB;
Valter Pereira - PMDB.

Paraná

Airton Cordeiro ~ PFL; Alarico Abib ­
'PMDB; Antônio Ueno - PFL; Basilio Villa­
ni -'PRN; Borges da Silveira - PDC; Darcy
Deitos - PSDB; Ervin Bonkoski - PTB;
Euc1idesScalco - PSDB; Gilberto Carvalho
- PFL; Hélio Duque - PDT; Jacy Scana-

gatta - PFL; José Carlos Martinez - PRN;
José Tavares - PMDB; Jovanni Masini ­
PMDB; Matheus Iensen - PTB; Mattos
Leão - PMDB; Maurício Fruet - PMDB;
Maurício Nasser - PTB; Max Rosenmann
- PRN; Nelton Friedrich - PDT; Nilso
Sguarezi - PMDB; Osvaldo Macedo ­
PM.DB; Paulo Pimentel- PFL; Renato Ber­
nardi - PMDB; Renato Johnsson - PRN;
Santinho Furtado - PMDB; Sérgio Spada
- PMDB; Tadeu França -PDT; Waldyr
Pugliesi - PMDB.

Santa Catarina

Antônio Carlos Konder Reis - PDS; Ar­
tenir Werner - PDS; Cláudio Á"ila - PFL;
Francisco Küster - PSDB; Henrique Cór­
dova - PDS; Ivo Vanderlinde - PMDB;
Luiz Henrique - PMDB; Orlando Pacheco
-PFL; Renato Vianna-PMDB; Ruberval
Pilotto - PDS; Victor Fontana - PFL; Vil­
son Souza - PMDB; Walmor de Luca ­
PMDB.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck-PSDB; Antônio Britto
- PMDB; Carlos Cardinal - PDT; Darcy

Pozza - PDS; Erico Pegoraro - PFL; Flori­
ceno Paixão - PDT; Hermes Zaneti ­
PSDB; Hilário Braun - PMDB; Ib~en Pi­
nheiro - PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB;
Ivo Lech-PMDB; Ivo Mainardi-PMDB;
João de Deus Antunes - PDS; Júlio Costa­
milan -PMDB; Lélio Souza '- PMDB;
Luís Roberto Ponte - PMDB; Mendes Ri­
beiro - PMDB; Nelson Jobim - PMDB;
Osvaldo Bender ........ PDS; Paulo Mincarone
- PTB; Paulo Paim - PT; Rospide Netto
- PMDB; Ruy Nedel-PSDB; Tarso Genro
- PT; Telmo Kirst - PDS; Vicente Bogo
- PSDB; Victor Faccioni - PDS.

Amapá

Eraldo Trindade - PFL; Raquel Capibe­
ribe '- PSB .

Roraima

Marluce Pinto - PTB; Morazildo Caval­
canti-PFL.

o SR. PRESIDENTE (Moysés Pimentel)
- Encerro a Sessão, convocando outra para
a próxima segunda-feira, dia 4 às 13:30 horas,

(Encerra-se a Sessão às 10 horas e 55 minu·
tos.)

ATO DA J'ltESIDltNCIA

De conformidade com o Requerimento apresentAdo pelas Lideranças partidA..
rias, aprovado na Sessão do dta 9 de maio, esta Presidência. desIgna 0& seguIntes
BenhGreJ Deputados para. integrarem & Comissão Especial destina.da. & profertr
parec~r ao Pr9Jeto ~e Lei n.o 4.Q86/89. que "dispõe sobre .. poUtlea agr[cola.":

TlTULARES

.HII6rIo Braun

1'" 'YaliliicU'

Jvo Vanderllnde

Joiio Rezek

Jorge V1ann..

NIIro Bguueo1

Panio MacarlnJ

Raimundo lilezerr..

Sérgio Spoda

aamlr AchOa

Waldyr Pugllesl

J'MDB

SUJ'LENTES

Geraldo l"len1lng

Iturl'ial NllSélniei>.to

J0c6 Freire

JOGI Tavares

Jovannl MaslnI

Maria Ldcla

Nyder Barb0&8

Ralmun.1o Rezende

Roberto Rollemberg

Rosplde Netto

Sr.ntlnho Furtado

J'EI"·
FreIre JÚDlor Pranclsco sa.les
Raul Belém C1eonlnclo Fonuca
Jolio Agripino J05é Gome.

J'DS
Victor FaccIoni OIlvoldo Bender
Francisco DI6ienes lvap

P1'B
IO&é EgreJ.. Ja7J1le Pallarln
CardOGo Alves RoberIo Je!!erson

l'T
Anlero de B&rroo P1Inlo Arrude. SOJIlp&lO

!'De
Paulo Mourão Francisco Coelho

J'L

Oswaldo AlmeIda Mooa.rlldo C..valcr.nt!
l'SB

J05é Carloo SabóIa João Herrmann Neto.
l'RS

Rooa Prata Roberto Brant.
J'e do R

Mr.nuel Donllngoo Aldo Arantes
J'ST

Chico Humberto E:<pecUto Machodo

Brasma, 23 de maIo do 1990. - Deputado 1'.... de Aodracle, Pre&lden\e-~'

CAmara dos Deputados.

COMISSÕES ESPECIAIS

PFL

Salat:el Carvalho

I'SOB
I=tobson Marinho - SP

AIrton cordolro - PR

RIta Camata

Nilson Gibson
AntônIo Mariz

1'- COl\DSSAO ESPr:CIAL INCUr.mIDA DE APRECIAR O PROJETO DE LEI
'\l.' 1.SeG/M, QUE "INSTITUI NORllIAS GERAIS DE PROTEÇAO A ll."FA.'1CIA E

A JUVENTUDE" E OUTROS QUE CRIAM O "ESTATUTO DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE"

PresIdente: Deputada Sandra Cavalcanti - PFL - llJ
1.• Vice-Presidente: Deputado Atrton Cordeiro - PFL - PR
2.' Vice-PresIdente: Deputado Arthur da Tó.vola - PSDB - RJ
3.° Vice-Presidente: Deputado Benedicto Monteiro - PTB - PA
Relator: Rita Camata - PMDB - EB

TITULARES
PMDB

MarIa L":c1a

Hélio Rosa..

Lael Varell&

Horácio Ferra

Jacy ScaD8ptla

Jairo Carneiro

NRrclso Mendes

Messl&s 0615

Pedro CeoUm

Ronaro Corrêa

Edmundo Galdlno

Lezio Sathler

GabrIel Guerreiro

MauricIo Fruet

Koyu Ih&'

Silrlo Abreu

Cristina Tavares

'I'a=m de Cutro

J'DT

J'SDB

aaulo QueIroz

Jooé Carlos Grecco

VI~.nte Bego

Adroaldo SlIeck

F.u,lo Feldmaun

Amaury Milller

Carlos Cardlnal

Nelton Frledrlch

A1y..on PauUnelll'

Dlonf>:o Dal Pri

JODU Plnhefro

. Mussa Demes

Ney Lopes

~aldo Coelho

Victor Pontan..

VInicius CllD5aJlçáo
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José Carlos CouUnho

José Geuolno

J""~ Maria Eymael

PL

PT

!'DC

AVISOS

Junho de 1990

Ao.sIs Canuto

Tar80 aenro

Bo11l•• da BUvelr"

Dlonúdo Hq:. - PA

AocIrúbll1 Bent..

Jo....Il1Ml1.!>ln1

Ktttllo Leite

Uma vaga.

Eduardo Jorge

EunIce Mleblle.

Atl1a LIn.

Tadeu França

JaJlIlO PoJIarIn

SUPLENTES

1'MDB

Cados Benevld..

Jor~e Gam&

PSDB

R&ário CongrD' Neto-

l'FL

Mirlo Assad:

!'DT

PTB

PRN

I - Proposições &preci:td3.. pclu Com-"'.

Prazo de 5 sessões para apresentação dE!: reeurs!) <art. 132, f :I•• do RJ.)

1

PROJETO DE LEI N.· 2.570-C/89

<Do Poder Executivo)

Dlspõe .sobre os planos de beneficios e de custeio (Ia Previd~ncla Soclal e dá.
outnLs providêncIas. Tendo pRreC(!r~: da Comiss6,o de Constltu!çá,ell e Justiça e de

~~~~ã;;1~::~~~~~~t~~~~~~~~d;:r~~~d;9deee1~c:caC~~~v~~c~:;, ~~e~:
dêncla. e Assistência. Social. J)€Ia aprovação, com substitutivo; e. da. Comissão de
Finanças e Tributação, pela aprovaljão, com adoção do substitutivo da. Comissão
de Saúde, Previdência e .AssIstência. Social; das Emendas n.O& 1. U e 16. apre­
sentadas à COIIliESão; das Subemendas n.tls I, 2, 3. oi, 5, 6. 7 e 9 do Relator e pela.
prejudicialidade dos Projetos n.os 1.667/89. 2.952/89, 96/87. 1.057/88, 1.1M/SS, 1.912/89,
2.739/89, 3.910/1J!l. i.046/S9, 3.700/89, 4.180/89, 149/87, 1.077/88, 2.777/89, 2.558/89,
2.'135/89, 2.86D/89 e 3.519/89. apensados; com declaraçáo de voto do Deputado José
Maria EymaeL

Pn.zo: de 29-5 .. 5-6-90

J

.PROETO DE LEI N.· 3.!OI-C/89

(Do Sr. Raimundo Bezerra)

Dispõe sobre a organizaçiio da Seguridade Social, institUi Plano d. Custeio
e dá outras providências. Tendo pnreceres: da. Comis.o;:.io de Constituição e JusUÇ&
e de Redaçáo. peta cOl1....stituclonalidade. com "oto em separado do Deputado Gas­
uJoe Righi; da. Comissão de Saúde, PrevIdência e As5i'iotêncla. Social. pela apro­
vação com substitutivo; c, da Comissão de Finanças e Trlbuta.ção, pela a.pro­
vaçáo. com adoção do substitutivo da Comissão de Saúdl?, PrevIdência e AssIs..
tência Socle.l; das Emend..'1S de o.os 1, 4., 5. 'lo 10, 11, 15 e 16, a.prese.ntada.s à Co..
ml:;são; c. das Subemendas de n.o& 1 a lD, do relntor.

Prazo: de 29-5 a 6-6·90

J:urieo RIbeiro

secretnrto: Luiz C~E.r Lima Costa

JtamaIo: ~0G6 e ~OG'I

n _ COl\l!SSAO ESPECIAL DESTIN.WA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA
DE EMEl'ilIA À CONSTlTUIÇAO N.' 1, DE 1988, Q~'E "INSTlTUJ: A PEll'A DE

MORTE E DA OUTRAS PROVIDlll'óCL\S"

1'rMo: (O Sessões.

Presidente: Deputa60 Aloysio Chaves - PFL - PÁ

1•• Vice-Presidente: Deputado GlIso" Machado - PFL - PE

2•• Vice-Presidente: Depulado /orlur da Távola - PSDB - Ror

3.0 Vice-Presidente: :OC-putado Leopoldo Souza - PMDB - SE

Relator: Deputado Arnaldo Moraes - PMDB - PA

3

PROJETO DE LEI N." 3.999-D, DE 191J!l

(Do Sr. Raimundo Bezerra)

Dispõe sobre a. Lei Orgânica. da A5Sisténeia SocIal. suas definições, princípios e
diretrIzes, deternltna competloI1cias gerafs em I cada esfera de governo, bene!ícios e
serviço.s, fontes de financiamento e dá outras providencias. tendo pareceres: da.
ComissAo de Constituição e Justiça. e de Redação pela constituciona.lidade. jurldi­
cldadr e técnica. lcgi.<;lativn, cOm emendas e voto em separado do Sr. Gastone
Righi; da. Comissão de Saúde, Previdência e Assisténcia. Social pela aprovação. n06
termos do SubstltuU,'o do Re-ln.tor, Deputado Nelson Seixas; da Comissáo de Finnn·
ças e Tributação peJa aprovação nos termOs do Parecel' do Relator; com a adoçã[)
do Substitutivo da Comin!:ão de Saúde, PrevIdência e Assistência Social, das. emen­
das de n.as 2. 8. com subeml"nda; 10. 11, 12. com subemcl1da; 13. com subemendn.;
14, 15 e 16 apre5entadas à Comissão; da subemenda n.o 1 do Relator; e pela pre­
judicialidade do Projeto de Lei D.O 8.418/86, apensado.

Pn.zo: de 5 .. 13-5-90

TITULARES

Arnaldo Moraes
JoAo Natal
José Dutra
Leopoldo Bouza
TheOdoro Mendes

Al~10 Chaves

Manoel Castro

GIl50n Mschado

Artur da Távola

JOIé Berra

Gonzaea Patriota

Amaral Netto

Arnaldo Faria de Só.

Farabullnl J1lJ:üor

PllIDB

l'FL

PSDB

!'DT

l'DS

PRN

PTB.

SUPLENTES

AgIlA5lz Almeida
Barlon Gadelha

José Melo
Léllo Souz:s..

Osvaldo Macedo

J1lllo Compos

AnnIbnl Barcellos

Evaldo Gonçalves

Arnaldo MllIt!nJl

Annn. Maria P..attes

Miro Teixeira

Arnold Fiora.anU

.Roberto Vital

Rol>erto Jefferson

PROJETO DE LEI N.· 3.lIO-D, DE 1989

(Do Poder Executivo)

DL5põe robre as condições para. a promoção, proteção e recuperaç§.o da sMide,
a organ17.açáo e o funclona.mento tios ::erviços correspondentes e dá outras provi­
dencias. tendo parccere~: da Comissão de constituição. e Justiça e de Redação pela
constitucIonalidade e técnica. legislativa., com emendas e voto em separado do Sr.
Gastone Righi; da Comi~ão de Saúde, Prcvidcncla e Assistência Social pela. apro­
vação com substitutivo.; da' Comissão de Finanças e Tributação pela aprov9(áo nos
tcrmOG do Parecer <10 Relator, com adoção do substitutivo dã. Comissã.o de Sa.úde.
Previdência e A.~ist.êi::lcin. SOCial, das Emendas de D.a; 1 e 2, apresentadas & ComIs­
são; das 5ubemenclas de n.0l"I 1, 2 (com nova. redllçá&). 3 e " do RelAtor; e peJa
prejudicialida.de dos Projetos de D.M 3.128/89, 3.424189, 2.358/89, 2.878/e9. e 3.100.
de 1989.. ~pensados:

Prazo: de 5 a 13~6·90

11 - PROPOSIÇÕES PARA APRESENTAÇAO DE EAtIDmAS DE PLENAmO

Prazo d~ 5 sessões para apresentação d., cmendas (Ato da Mesa n.·ltl'i. de 1989).

1

PROJErO DE LEI COMPLEMENTAR N.· 240, DE 1990

(Do Poder ExecuU,o)

DIspõe sobre a. composição do Conr;elho Deliberativo da Superintendência do
Desenvolvimento da. Amazônia - SUD.-\M. .

Prazo na. Ciimara. dos Deputados: 12·8-90

~ebim.'!nto de emendas: de 5 a 13·6·90
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PROJEI'O DE LEI COMPLEMENTAR. N.· 241, DE 191/{)

(DO poder ExecutivO)

Dispõe sobre a ccmposição do Conselho de AclmInIstração áe. Superintendência
da. Zona Franca de Manaus - Suframa.

prazo na. C5mara. dos Deputados: 12-8-00

Recebimento de emendas: de 5 a. 13-6-90

3

PROJEI'O DE LEI COMPLEMENTAR. N.· 242, DE IPI/{)

(Do Poder Executi\'(t)

Dispõe sobre 1\ composição do Conselho Deliberativo da Superintendência do
Dcscnvohimenlio do Nordeste - Sudcne.

Pra,7.0 na. Câmara dos Deputados: 12-8-90

Recebimento de emelld~: de 6 a 13-6-90

UI - COMIssAo ESPECJAL L'ICmmIDA DE DAR PARECER A EMENDA A

CONSTn'mçAO N.· I, DE 1988, QtJE "INSTlTm A PENA DE ~IORTE E DA

OUTRAS PROvm"NCIAS"

Pr'uo: 40 sessões
lteuntio
Dat..: 7-6-00
Horário: 10:00 hora.s

Pauta: elaboração do roteiro dos trabalhos
Local: Sala. 17 do Anexo TI

Recebimento de Emendas

Pra.Zo: 10 sessões da Câmara
Inicio: 4-6-90
Tirmino: 18~6-90

Ob!'ervaçi.o: De acordo com o I 3.00 do art. 202 do Regimento Interno, somen..
te poderão ser apresentadas emendas lJerante a Comisl:ão, com O quorum mlnlmo
da terça. parte dos Deputadcs - 163 assinaturas.

Loca1: SaJa 10 - Anexo. II - Mezanino
Informações: Ramais '1066, '1067 e 7052.

IV - CO~[lSSAO ESPECIAL QUE "INSTITUI NORMAS GERAIS DE PROTEÇAO
A INFA1,CIA E A JUVENTUDE" E OUTROS QUE CRL\.\l O "ESTATUTO DA

CRIANÇA E DO ADOLESCEN·TE"

Recebimento de emendas: arts. 119, I; 151, II, a e 52, n>.
PROJEI'O DE LEI N.o 5.172/90, do senado Federal. que lIin.stltul normas

eerals de proteção à Infànc:la e à. Juventude" e outros que criam o "Esta.tuto da
Criança. e do Adolescente". Apenss.do ao Projeto de Lei n.o 1.506/89.

Rela.tor: Deputada. Rita Camata

rrazo: 5 sessões àa. CAmara

1Iúcio: 1.°-6"90

Ténnlno: 7-6-90

Local: Sala n.e 17 - Anexo TI

Informações: Ramais 7067 e 7066

V - CO~[lSS_'lO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO

DE LEI 1'1.' 4.086, QUE "DISrIiE SOBRE A rOLITICA AGRlOOLA"

Rewúão: tnstallu;ão dOll trabalhos

Data: 6 de junho de 1990

Uorár:io: 10 boras

Local: Sala 16 do Anexo n
r.uta: EleJção de Pres!dente, três Vlce-Presldent-es e de~Jgnaç1.o do Relator.

VI _ COMUNICAÇAO DO SR, SENADOR NELSON CAR.'1EIRO.
PRES!DEl\"fE DO SENADO FEDERAL

CN/167
Em 31 de maIo de 19;0

A Sua Excelência o senhor Deputado Paes de Androde

Presidente da Câmara. dos Deputados

Senhor Presidente:
Comun1cG a V L"x," e, por seu alto intermédio. ê. CAmata dos Deputados que

encontra-se à dÜ;p~Ç5.0 dOs senhores Parlamentares. na sala de ::lVulsos da. CAma...
1'& dos Deputados e do senado Federal, o Parecer n.o 48, de 1990~CN. dllo Comls!Ao
Mista de Orçamento, sobre as contas do senhor Pre5idente da. República. relativas
ao eXPJcíclo de 1988, que concluiu pela. a.presentaçio de um projeto de decreto
legislativo aprovando as referidas contas.

Nos termOG do disposto na letm b do item m das normas sugcrId88 peJa Prc­
.ldêncla e ".provadas pelo Plenário do Congresso Nacional. em 26-4-89. para. 8 tra..
mitaçno dessa rnntérla, o prazo de 15 dias parA a. apresentação de ~menda.s, peran­
te & Comissão Mista de Orçamento. será de 1.0 a 15 de junho próximo.

Aproveito a oportunidade pnIa renovar a. V. Ex.· os protestos de alta e&t1nl& e
consideração. - senador Nelson Carneiro, Presidente do 8cnado FederaL

vn - CO~[lSSAO DE AanICULTURA E POLlTICA RUn..-u.

CONVOCAÇAO

De ordem do Senhor presIdente, Deputado Humberto SOuto, comunico que uu.
convocada reunIão de audtência pública a renlizu-se no dia. 6 (seIs) do corrente,
às 9 horas e 30 mInutos no Plenãrlo n.o 2'i do Anexo lI, com a presença do Dr.
Odacir X;ein. Presidente da FecotrIgo, que prOferirá. palestra. .sobre & ComerclaU-
ação do TrJ,o, \'Jsando oferecer &ubsfdios li. elaboração de parecer .. projeto quo
trata do assunto.

RELAÇAO DOS DEPUTADOS JNSCItlTOS NO GRANDE EXPEDIENTE

JUNHO/I/{)

Data Dia da S.mana Bora Nomes

G4 2."·folra 15:30 Assis Canuto
16:00 Vivaldo Barbosa
16:90
17:00 UbIratan SpInelli
17:30 Gumercindo Milliomem
18:00 Aldo Arantes

05 3.·..felra. 14:30 Carlos Cotta

15:00 G.ral~o CamPOll

15:30 Anne. Maria Rattes

OB ( .....feIra 14:30 José Marta Eyuuu>l

15:00 Lt!210 Satbler

15:30 Gilberto Carvalho

08 6,"·felre. 11:00 Rosa Prata
11:30 LUIz salomão
12:00 Domingos Leonelli
12:30
13:00
13:90

J1 2.·..feIra 15:30
16:00
16:90
17:00 - --- ,- -- - .
17:39
16:00 João da Mato.

12 3.·..feira 14:30 UbIratan Aguiar

15:00 Brandão Monteiro
15:30 Doutel de ".nclrade

J3 ......felra 14:90 Nelton FrJedrlch
15:00 Artur Lbna Cavalcanti
15:30 Tarso Genro

15 ......feira, 11:00 FrancIsco Amaral
11:30 Edua.rdo Bonfim
1.:1:00 Santinho Furte.do
12:30 Ctlllo de Castro
13:00 Edmc Tav31'es
13:30 Nelson Joblln

18 2."·felra ·15:30 J011lJJI PJnhe1ro
"16:00 Sólon Bories doo Reis
16:30 Adylson Motta
17:00 Del Bo<co Amaral
17:30 Leonel Júllo
18:00 T1del de Lllna

19 B."-felra 14:30 ROSlÚ'Io Congro Neto
15:00 Fernando Cunha
15:30 Benedicto Monteiro

20 4,&·felra H:3O Lurdlnha Sa"rlgnon
15:00 Tanan de Castro
15:30 Lt!lIo S01W!.

22 e."·felra 11:00 Ottomar PInto
11:30 N""..r Almeida
12:00 Arnaldo Martins
12:30 J'ones Santos Neves
13:00 CristIna Tavares
13:30 Netson A8Ular
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Comp06fção

!?residente: Senador Ch~as Rodrigues

Relator: Deputado Gabriel Guerreiro

Vicc-Prc81dente: Sena.dor Alfredo Campos

(Art. (8 do Ato das Disposições Constltuc!onais Transitórias)

Composlçio

Presidente: Senador José ACrlplno

Vice-Presidente: Senador Carlos Patrocúrlo

Relator: Deputl\do Joscl GÓC8

c - COMISSAO MISTA DESTIN'ADA A ELABORAR O PROJETO DE
CóDIGO DE DEFESA DO CONSmnDOR

MEMBROS DO PODER JUDICIARIO

M1nlstro Jo~ Fernandes Dantas (STJ)

Ministro .Aldo da BUva. Fagundes (STM)

MInlstro Marcelo Pimentel ITST}

MEMBROS DO PODER EXECUTIVO

Ministro José Aparecido de Oliveira, da Cultura.

MInistro da Justiça
BeeJ:l!tárlo Vlrglllo pereira Coota. da ComIssio ]:speclal Incumbida de Organl­

zaçAo e Preservação dos Documentos do Acervo dos Presidentes da Reptlbllca.

S.nadores Deputados

TITULARES

(Vago) Joaci <Mos

(Vago) Antonio Britto

(Vaco) Sanúr Achlls.

(Vago) Michel Temer

(Vago) Sandra Cavalcanti

Odacir soar.. Eliezer MoreIra

José Agripino Geraldo AlckmIn Filho

Dirceu Carneiro Jor~ Arbage

Carlos Patrocínio Raquel Cândldo

Mauro Borges ElIas Murad

Roberto Campos Gumerclndo MIlhomem

SUPLEN'l'ES

(Vqol Ant6nlo Cll.mara

(Vago) Waldir CoIa...'1O

Jelio Lobo Jofran Frejat

Pompeu de Sousa AtlIl& Marta RAttes

AffOIl8O Camargo !'el.Ipe MeneSes

NACIONAL

lIora Nomes

15:30 Gonzaga. Patriota
]6:00 Marcos Formiga
16:30 Vicente Bago
17:00 Haroldo LIma
17:30 Roberto Rollemberg
18:00 Alexandre Puzyna

14:30 Marluee Pinto
15:00 Tadeu França
15:30 Domfngos Ju\"cnU

H:30 Haroldo Sanford
]5:00 Messias. Goes
15:30 Afif Domingos

11:00 Asdrúbal Bentes
11:30 ClImérlo VeUoso
12:00 J,{auro Miranda
]2:30 Oswaldo .Llma Filho
13:00 Genésio BernardIno
13:30

4.a-feira

CONGRESSO

S.·..feir..

25 2.'-felra

26 3."-felra

27

Data Dia da Semana

29

A - COMISSAO DF. ESTUDOS TERRlTORIAlS

IArt. ]2 do Ato dM DIsposições Conslltuelon!Ús TransltórIM}

Pruo para apresenta.çã.o de emen.das ao anteprojeto da Co1Ui!:sio~: de 5 &

11-12-89

Mm.IDROS DO CONGRESSO

Smadores

Na.bor Jünf.or

Deputados

Gabriel Guerreiro

D _ COMISsAO ESPECIAL ~nSTA DESTINADA A REALIZAR O EXAME
PERICIAL DOS ATOS E FATOS GERADORES DO ENDI"ID~O

EXTERNO BRASILEIRO

Alfredo Campos Renato Be.rDardi (Requerimento 0." 373/B9-CN)

Cbngas Rodrigues

Joio CMtelo

Josê Carlos VMconce1OB

AlcidesU!né.

José Guedes

Compco\~.

PresIdente: Deputado Mussa. Demes

Vice~PJ:uld~nte: Eenl.d.or Dirceu Carneiro

Relator: Deputado Iraj~ Rodrigues

Senadores Deputados

MEMBROS DO PODER EXECUTIVO

AlmIr Lavcrsveller de Moraes

Pedro José Xavier Motto..

César Vieira de Rtzcnde

Paulo Moreira Leaf

Mausueto de Lavor

AlulUo Bezerro.

Ruy Bacelar

Wilson Marllns

Oswaldo LIma FIlho

IJ:al~ Rodr\i;ues

Sérgio Spada

RabÍlundo Bezerra

Charles CurL }.{ueller Jorge Bornhausen

Marco MacIel

Leur Lomanto

B - COMISSAO DESTINADA A PROMOVEE AS COMEMORAÇOES DO
CENTEARIO D.~ I'ROCLAIlIAÇAO DA EEl'CBLICA E DA PROCI.L'dAÇAO

DA PRUrElRA CONSTITUIÇAO ltEPUBLICANA DO PA!S

Dirceu Carneiro

Moisés Abr§o

Hermes Zaneti

Lulz Balomão

<Art. 63 do Ato dM Di~lções Comt1tue:!onals 'I'ra.ns1t6rln.s)

MEMBROS DO PODER LEGISLATIVO

sen&dor Marco Ma.clel

Deputado Egfdlo Ferreira Lima

Deputado Bon1!ácio de Andrada.

Louremberg Nunes Rocha

Roberto Campos

Jo.mll Hn<ld.d

Pruo: 29-4-91

D""l&nação em ConiliolIo; 1-11-89

Franclsco D~6genes
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Mfra1do Gomes

1'8B

-CD BA

-SI' ao

Ruy Ba.celar
Meira Filho
João Menezes
Chagas Rodrigues
JamIl HcddM

Deslp':lÇÍio da Comissão: 8-11-89

Paulo Sidnei
LuJ.< Soyer
Jonas PinheIro
José Guedes
Jorge Arbage

Jamll Haddad

8ecr<>lárla: lIllda de sena Correa Wlederhe<:ker

Enc1en;o: Sala 14$ _ Anexo 11 - Clmara. dos Deputados

I"on.., 311-S930/6939f09iO (secretaria}

223.2P{5 (PreQdento)

SI1_6937/S94lf6042/6943

-SI" RJ
G - COIIUSS6ES PARLAMENTARES MISTAS DE INQlJmllTO

1

Des~inQda a. investigar fi, atual crIse financeira. da Petrobrã,s.

(ReOOlnção n.. 4, de 1000-CNI

CompOSição

PresIdente: Deputndo Jos(, Tinoco

Vice-PxesIdente: Deputado Benedicto Monteiro

Relator: Senador José Fogaça

Senadores Deputsdos
Assessorle.: Dr. Lul~' Vft...~oncelos (CD) - 311-6682

Dl". JOIlé Car!ll5 A. santor. (SP) - 211-3318

CON'rAS DO l'RE8IDEN'l'E DA REl"l:JBLlCA

(Exerelclo 1088)

Jt.elater: Senador LominJ Bsptrsta

CRONOGRAMA

1. D!lItrlbulção do Parecer do m1ator e do Parecer do TCU •••••••. até le-.

2. Apr..."taçio, dlocuaslo e Totaçlo do Parecer do Relator 19-.

I. Publlea.ç6.0 do Parecer dI. COtnltsM (Projeto de Decreto Legtsl:l.tlvo> :..l-(

José Fozaça
Francisco Rollemberg
Mauro Benevides
RUy Bacelar
Gerson Camata
Nabor JÚIÜor
João Lobo
Lourival Baptista
AleXAndre Costn
Mário Covas
Jos(, Richa
Lourembcrg Nunes Rocha.
AntOnio Lulr. MayBo
MaurícIo Corrêa
Jarbns l'....arInho

Designa.ção da Com1M.ão: 7-11<-89

1"ra1.o: 22-8-90

Mirlo Lima
Osvaldo M.acroo
João AgrIpino
LuIz Alberto Rodrigues
Edunrdo MoreIra
José Tinoco
Luiz. Marques
Dlonlslo Dal-Prll
Mauro Campos
Francisco KUstcr
Arnold Fioravante
Flllvio Rocha
Bocayuva Cunha.
Benedicto Monteiro
Jollo Paulo

4. Apr ntaçlio de emend.. '0 PDL de 2... a 9-5

5. PubUcaç1\o dOI emendas 11-6

I. Puecer do Relator às emendas •••.•.••••••••••••••..•••••••••••• at6 18~5

,. D!lIcuaslo e TotaçlO do par..,.r àa emendas até 24-5

I. PuhUcaçio do pareoer da Comissão àa emend.. :m-5

t. EncamJnhamento do PDL e do Parecer da Comluio àa emend.. para a
Mesa do Senado Federal :l9-6

I

Deatlnada .. apttrar .. ~tlIl" Ü~ capital e .. """"ão de dMMs üo Brasil.

"(Resolução n.' 6. de 1989-CNl

O>m~

Presidente: senador Antonio Luiz MAr&

VJce-Pr~idente: Senador Alexandre Costa.

ReJator: Deputado Fernando Bezerra Coelbo

LEI DE DmETRlZES ORÇAMENTARlAS

(PLN N.' 5/90)

Rdator: Senador 101lé rochA

CRONOGRAMA

1. Leitura em Seuio Conjunta 11-4

2. Distribuição de ATU!l<.,. 18-.

I. Apresentação de Emend.. na CMO' 19-' a 3-5

4. Distribuição de avulsos das emendas •••••• 9/5

5. DlJcUMão. votação do projeto e das emand.. apresentadM 10/5 a 2~/6

Senadores

Severo Gome.5

ImpullIl "Costa Jtlnlor

Nelson Wedekln

Jutahy Mag:>.U1Ms

EdJson 1.oMo

Alexandre COGta

MRrio Covas

Antonio LuJ.< Maya

Olavo Pires

Jos(, Paulo BIse!

Ney Maranhlio

Jleslcn~o da Cc>~ 7-11-89

l'razo: 22-8-90

JleptrtadllS

Samir .Ach6a

Fernando Be8erra. Coeiho

Nllco Sguareol

MerIa Lúcla

Mussa Dem..

StéUo DI..

Vilson so=
.Paulo RllI!l""
Myrlmn Portela

Geraldo Bulb6es

Paulo Mincarone

Sen:tdores

Se..,'eI'O Gomes

Mansueto de IAvOr'
Mfudo Lnce'tdn.
Marcondes Gadelha.
DlvaldoB~

Dirceu Carneiro
Teotônio. Vilela FllhD
Ne:lson Wedekln
Carlo~ De'CarU
Gerson Ca.mata
Albano Franco

7. Encamlnh.mento ao Congresso Nacional 26/6

• (') Art. 186. I 2.· da c:P.

Atençlio: Amls.,. nOl: setores topeclllo.,. da C~ara e do senado.

F - COllnSSAO MISTA INCUMBmÃ DE REVER AS DOAÇOES.
VENDAS E CONCESSOES DE TERRAS P(lBUCAS

<Art. 61 do Ato das Dlapoolçõcs Constitucionais Transitórias)

8tbadores TITULARES Depotad""

Destinada" tnvestigar o programa autônomo de energia Duclear.
(RESOLUÇAO N.· lIDO-Cm

Deputados:

Fernando CUnha.
Luis Alberto Rodrlgue..
Milrlo Llma
Rita Camata
Arn~ldo Prieto
José Jorge
Anna Maria Rattes
Luiz Balomão
Fllivl" :Ro<:ha
Jolio de Deus Antunes
Ottomar Pinto

A1ulz1o Beserra
Márcio t.acerda
CId CllI'Talho
AlmIr GabrIel
Ronaldo Ara,glo
EdIson Labio
Joio Lobo
Pompeu de Bousa
1{ol!és Abrão
Olavo Pires
JLirlo Mala

Arnaldo Mo......
Ottomar Pinto
Rosãr1o Congro Neto
Wag:1cr Lngo
Renato Bernaxd1
Mt1SS3 Demes
Alysson Paulinelli
Vicente Bogo
IbraWm Abl-Acke1
Amaury MUUer
Leonel JllJlo

DeslptAÇão da 00JnJssii0: 20-5-90
Pra.o: 17-11-90

(Encerra-se a Sessão ás 10 horas e 55
millutos.)
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ATAS DAS COMISSÕES
COMISSÕES DE CIÊNCIA E

TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO
E INFORMÁTICA

REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA

EM 16 DE MAIO DE 1990

Aos dezesseis dias do mês de mai.o, de mil
novecentos e noventa, às dez horas e qua­
renta minutos, reuniu-se a Comissão de Ciên­
cia e Tecnologia, Cómunícação e Informá­
tica, no Plenário 10, Anexo lI, da Câmara
dos Deputados, sob a Presidência do Senhor
Deputado Antonio Britto, presentes os Se­
nhores Deputados: Titulares: Pedro Ceolin,
Hélio Rosas, Maurílio Ferreira Lima, Luiz
Leal, Leomar Quintanilha, Irma Passoni,
Eliel Rodrigues, Koyu lha, Airton Sandoval,
Arolde de Oliveira, Paulo Pimentel, Antônio
Salim CuriatI. Roberto Augusto, José Ca­
margo, Henrique Alves, Robson Marinho,
Fernando Cunha, Ângelo Magalhães, Aloí­
sio Vasconcelos, Lysâneas Maciel, Vivaldo
Barbosa, Domingos Juvenil, Maurício Fruet,
J?rge Ma!1lly Neto, José Carlos Martinez e
Nel~on Seixas. Suplentes: Humberto Souto,
Cláudio Ávila, Erico Pegoraro, Florestan
:Fernandes, Carlos Cardinal, Fábio Feldmann
e Tidei de Lima. Deixaram de comparecer
os' Senhores Deputados: Antônio Gaspar,
Aronold Fioravante, Chagas Neto, Ervin
Bon~oski, Fernando Lyra, Hélio Costa, Ivo
Cersósimo, José Elias, José Jorge, Paulo Del­
gado, Paulo Silva e Uldurico Pinto. ATA:
Dada como lida e aprovada a Ata da reunião
anterior. A seguir, o Sr. Presidente informa
aos Srs. Deputados que, por razões adminis­
trativas, a Pauta dos Trabalhos não foi publi­
cada na Ordem do Dia das Comissões, Como
preceitua o Ato 177/89 da Mesa, entretanto
o mesmo' Ato faculta à Comissão deliberar
sobre matéria não incluída na Ordem do Dia,
a requerimento da maioria absoluta de seus
membros. Submetida a questão à votação,
foi' a mesma aprovada. Pauta dos Trabalhos.
Proposições: 1) Mensagem n" 473/89, do Po­
der Executivo, que "Submete à consideração
do Congresso ,Nacional o ato que C:lUtorga
peri,nissão à RADIO DIFUSOI\A SAO PA­
TRICIO LIDA., para explorar, pelo prazo
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
.dade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Ceres, Esta­
do de Goiás". Relator: Deputado Arnold
Fioravante. Voto do Relator: Favorável. Li­
do pelo Deputado Eliel Rodrigues. Conce­
dida vista ao Senhor Deputado Fernando Cu­
nha, por duas sessões, devendo entrar na
Pâuta da próxima rç:união. 2) Mensagem n"
543/89, do Poder Executivo, que "Submete
à consideração do Congresso Nacional o ato
qUIl renova a concessão outorgada à REDE
SUL MATO-GROSSENSE DE EMISSO­
RAS LTDA., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na cidade
de Aparecida do Taboado, Estado do Mam
Grosso do Sul". Relator: Deputado Átila Li­
ra. Voto do Relator: Favorável. Lido pelo

Deputado José Camargo. Aprovado, por
unanimidade, vai à Comissão de Constituição
e Justiça e Redação. 3) Mensagem nO 590/89,
do Poder Executivo, que "Submete à consi­
deração do Congresso Nacional o ato que
renova por 10 (dez) anos, a partir de 18 de
janeiro de .1989, a permissão outorgada à
FUNDAÇAO ISAEC DE COMUNICA­
çÃO, através da Portaria n° 60, de 11 de
janeir@ de 1979, para explorar, na cidade de
Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do
Sul, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada". Relator: Deputado Ar­
nold Fioravante. Voto do Relator: Favorá­
vel. Lido pelo Deputado Aloisio Vasconce­
los. Aprovado, por unanimidade, vai à Co.
missão de Constituição e Justiça e Redação.
4) Mensagem n° 688/89, do Poder Executivo,
que "Submete à consideração do Congresso
Nacional, o ato que outorga permissão à RÁ­
DIO EDUCADORA DE SÃO JOÃO DA
URTIGA LTDA., para explorar, pelo prazo
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda
média de âmbito local, na cidade de São João
da Urtiga, Estado do Rio Grande do Sul".
Relator: Deputado Tidei de Lima. Voto do
Relator. Favorável. Lido pelo Deputado Hé­
lio -F-osas. Aprovado, por unanimidade; vai
à Comissão de Consittuição e Justiça e Reda­
ção. 5) Mensagem n" 713/89, do Poder Execu­
Congresso Nacional_o ato que outorga con­

cessão à TELEVISAO ALVORADA DO
SUL LIDA., para explorar, pelo prazo de
15 (quinze) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão), na cidade de Floriano, Esta­
do do Piauí". Relator: Deputado Átila Lira.
Voto do Relator: FaVorável. Lido pelo Depu­
tado José Camargo. Pedindo a palavra, o Se­
nhor Deputado Eliel Rodrigues diz que como
o Parecer do Relator não faz referência à
Resolução n" 01190, permanece a dúvida se
as exigências da mesma foram atendidas. O
-Senhor Presidente esclarece que as Mensa­
gens distribuídas após a aprovação da Reso­
lução obedecerão, rigorosamente, suas pres­
crições, sendo que às anteriores à mesma será
anexada, obrigatoriamente, declaração do in­
teressado de que não infringe o § 5', do
art. 220, da Constituição Federal. Atendendo
à sugestão do Sr. Deputado Lysâneas Maciel,
o Senhor Presidente determina que nos Pare­
ceres seja feita referência expressa de que
estão sendo atendidas as exigências da Reso­
lução n" 01/90, rio caso de Mensagens distri­
buídas na vigência da mesma, devendo ser
feito expediente aos Membros deste Órgão
Técnico. transmitindo esta deliberação.
Aprovado. por unanimidade, vai à Comissão
de Constituição e Justiça e Redação. 6) Men­
sagem n': 748/89, do Poder Executivo, que
"Submete à consideração do Congresso Na­
cional o ato que outorga permissão à RÀDIO
A VOZ DO SERTÀO LTDA., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade de
Afogados da Ingazeira, Estado de Pernl!om­
buco". Relator: Deputado Airton Sandoval.

Voto do Relator: Fayorável. Concedida vista
ao Deputado Fernando Cunha por duas ses­
sões, devendo entrar na Pauta da próxima
reunião. 7) Mensagem n' 777/89, do Poder
Executivo, que "Submete à consideração do
Congresso Nacional o ato que outorga per­
missão à RÁDIO MODELO FM DE IN­
DAIATUBA LTDA., para explorar, pelo
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em
freqüencia modulada, na cidade de Indeaia­
tuba, Estado de São Paulo". Relator: Depu­
tado Átila Lira. Voto do Relator: Favorável.
Lido pelo Deputado Kouy lha. Concedida
vista ao Deputado Antônio Salim Curiati, por
duas sessões, devendo entrar na pauta da pró­
xima reunião. 8) Mensagem n"'830/89, do Po­
der Executivo, que "Submete à apreciação
do Congresso Nacional o ato que outorga
permissão à RÁDIO FM ESPERANÇA DE
GUADALUPE LTDA., para explorar, pelo
rpazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclúsi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada, na cidade de Guada­
lupe, Estado do Piauí". Relator: Deputado
Ângelo Magalhães. Voto do Relator; Favorá­
vel. Aprovado, por unanimidade, vai à Co­
missão de Consittuição e Justiça e Redação.
9) Mensagem n" 850/89, do Poder Executivo,
que "Submete à apreciação do Congresso Na­
cional o ato que outorga permissão à FUN­
DAÇÃO CRISTÃ EDUCATIVA, para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem'direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão
sonora ep freqüência modulada, na cidade
de Pires do Rio, Estado do Goiás". Relator:
Deputado Arolde de Oliveira. Voto do Rela­
tor: Favorável. Concedida vista ao Deputado
Fernando Cunha, por duas sessões, devendo
entrar na Pauta da próxima reunião. 10) Men­
sagem n" 851189, do Poder Executivo, que
"Submete à apreciação do Congresso Nacio­
nal o ato que outorga permissão à SOCIE­
DADE TRINDADENSE DE COMUN­
CIAÇÃO LTDA., para explorar, pelo prazo
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Trindade,
Estado de Goiás". Relator: Deputado Arol­
de de Oliveira. Voto do Relator: Favorável.
Concedida vista ao Deputado Fernando Cu­
nha. por duas sessões. devendo entrar na
Pauta da pr~ima reunião. 11) Mensagem n"
879/89, do Poder Executivo, que "Submete
à apreciação do Congresso Nacional os atos
que outorgam permissão à RÁDIO SP-l LT­
DA., para explorar, pelo prazo de 10 (dez)
anos, sem direito de exclusividade, serviço
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Diadema, Estado de São
Paulef, e à PLANALTO FM STÉREO SOM
LTDA., para explorar, pelo prazo de 10 (dez)
anos, sem direito de exclusividsde, serviço
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Diadema, Estado de São
Paulo". Relator: Deputado Ãngelo Maga­
lhães. Voto do Relator: Favorável. Conce­
dida vista conjunta a Senhora Deputada Irina
Passoni e ao Senhor Deputado Salim Curiati,
por duas sessões. devendo entrar na Paula



6260 Sábado 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Junho de 1990

da próxima reunião. 12) Mensagem n" 956/89,
do Poder Executivo, que "Submete à aprecia­
ção do Congresso Nacional o ato que renova
por 10 (dez) anos, a partir de 15 de agosto
de 1989, a concessão da RÁDIO LIBERAL
LTDA., outorgada através do Decreto n"
83.574, de 18 de junho de 1979, para explo­
rar, na cidade de Belém, Estado do Pará,
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda tropical". Rela­
tor: D~putado Arold Fioravante. Voto do
Relator: Favorável. Lido pelo Deputado Ma­
luly Neto. Vista ao Deputado Erico Pego­
raro, por duas sessões. devendo entrar na
Pauta da próxima reunião. 13) Mensagem
n" 957/89, do Poder Executivo, que "Submete
à apreciação do Congresso Nacional o ato
que renova por 10 (dez) anos, a par!ir de
20 de março de 1988, a concessão de RADIO
EMISSORA ARUANÃ LIDA., outorgada
através do Decreto n" 81.301, de 2 de feve­
reiro de 1978, para expiroar, na cidade de
Barra do Garças, Estado do Mato Grosso,
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média". Relator:
Deputado Chagas Neto. Voto do Relator:
Favorável. Lido pelo Deputado Salim Curia­
ti. Aprovado, por unanimidade, vai à Comis­
são de Constituição e Justiça e Redação. 14)
Mensagem n" 960/89, do Poder Executivo,
que "Submete à apreciação do Congresso Na­
cional o ato que outorga concessão à RÁDIO
UNIVERSAL DE MORRINHOS LIDA.,
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos,
sem direito de exclusividade,s erviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cidade
de Morrinhos, Estado do Ceará". Relator:
Deputado Paulo Pimentel. Voto do Relator:
Favorável. Aprovado, por unanimidade, vai
à Comissão de Constituição e Justiça e Reda­
ção. 15) Mensagem n" 163/90, do Poder Exe­
cutivo, que "Submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o ato que outorga permissão
à FUNDAÇÃO CULTURAL EDUCA­
CIONAL E DE RADIODIFUSÃO CATE­
DRAL SÃO SEBASTIÃO DO RIO DE JA­
NEIRO, para explorar, pelo prazo de 10
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada, na cidade de São Gonçalo, Estado
do Rio de Janeiro". Relator: Deputado Aloí­
sio Vasconcelos. Parecer do Relator: Favorá­
vel. Concedida vista ao Deputado Vivaldo
traI' na Pauta da próxima reunião. As Mensa­
gens aprovadas, acima relacionadas, antes de
serem encaminhadas à Comissão de Consti­
tuição e Justiça e Redação, vão à Secretaria
Geral da Mesa para serem numeradas. 16)
Projeto de Decreto Legislativo n" 167/89, da
Comissão de Relatores Exteriores, que
"Aprova o texto do Acordo de Coprodução
Cinematográfica, celebrado entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular de Moçambique,
em Maputo, a 1 de junho de 1989". Relator:
Deputado Florestan Fernandes. Voto do Re­
lator: Favorável. Lido pelo Deputado Fer­
nando Cunha. Aprovado, por unanimidade,
vai à Coordenação de Comissões Permanen­
tes. 17) Projeto de Decreto Legislativo n"

131/89, da Comissão de Relações Exteriores
que"Aprova os textos do Acordo de Coope­
ração Científica, Técnica e Tecnológica e do
Protocolo Complementar ao Acordo de Coo­
peração Científica, Técnica e Tecnológica ce­
lebrados em Maputo, a I" de junho de 1989,
entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República Popular de
Moçambique". Relator: Deputado Eliel Ro­
drigues. Voto do Relator: Favorável. Apro­
vado, por unanimidade, vai à Coordenação
de Comissões Permanentes. 18) Projeto de
Lei n" 1.120/88, do Deputado Geraldo Alck­
min Filho, que "Acrescenta alínea ao artigo
53 da Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962
- Código Brasileiro de Telecomunicações
- proibindo a propaganda de medicamentos
através do rádio e da televisão, nos termos
que especifica". Relator: Deputado Arolde
de Oliveira. Voto do Relator: Favorável.
Aprovado, por unanimidade, vai à Comissão
de Seguridade e Família. 19) Projeto de Lei
n" 1.338/88, do Deputado Carlos Cardinal,
que "Insittui o Dia do Carteiro". Relator:
Deputado Eliel Rodrigues. Voto do Relator:
Favorável. Aprovado, com abstenção de voto
do Deputado Lysâneas Maciel, vai à Coorde­
nação de Comissões Permanentes. 20) Proje­
to de Lei n" 1.418/88, do Senado Federal,
que "Altera o Código Brasileiro de Teleco­
municações, tornando obrigatório que as
emissoras de televisão, ao final das progra­
mações diárias, transmitam imagens de crian­
ças desaparecidas ou seqüestradas". Relator:
Deputado Eraldo Trindade. Voto do Rela­
tor: Favorável. Lido pelo Deputado Domin­
gos Juvenil. Aprovado, por unanimidade, vai
à Coordenação de Comissões Permanentes.
21) Projeto de Lei n" 2.474/79, do Deputado
Inocêncio Oliveira, que "Veda, em todo o
território nacional, a exclusividade de trans­
missões esportivas por emissoras de rádio e
televisão". Relator: Deputado Aloísio vas­
concelos. Lido pelo Deputado Ãngelo Maga­
lhães. Concedida vista conjunta aos Senhores
Deputados Erico Pegoraro e Hélio Rosas.
22) Projeto de Lei n" 2.482/89. da Deputada
Cristina Tavares, que "Cria e regulamenta
o Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Ciência e Tecnologia e dá outras providên­
cias". Relator: Deputado Fernando Cunha.
Voto do Relator: Favorável. Aprovado, por
unanimidade, vai à Coordenação de Comis­
sões Permanentes. 23) Projeto de Lei n"
2.908/89, do Deputado Theodoro Mendes,
que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de pres­
tação de assistência técnica gratuita, a cargo
dos fabricantes de produtos eletrônicos que
especifica". Relator: Deputado LeomaF
Quintanilha. Voto do Relator: Favorável. li­
do pelo Deputado Erico Pegoraro. Conce­
dida vista ao Deputado Erico Pegoraro, por
duas sessões, devendo entrar na pauta da pró­
xima reunião. 24) Projeto de Lei n" 2.989/89
(Anexo o Porjeto de Lei n" 3.023/89), do De­
putado Cralos cardinal, que "Dá nova reda­
ção a disposi1jvos da Lei n" 6.533, de 24 de
maio de 1978, que dispõe sobre regulamen­
tação das profissões de Artista e dO Técnicos
em Espetáculos de Diversões". Relator: De-

putado Atila Lira. Voto do Relator: Favorá­
vel, com substitutivo. Lido pelo Deputado
Koyu lha. Concedida vista simultânea aos
Deputados Paulo Pimentel e Irma Passoni.
25) Projeto de Lei n" 3.053/84, do Deputado
Roberto Jefferson,'que "Di~põe sobre a pu­
blicação de nomes e fotografias de vítimas
de crime contra os costumes". Relator: De­
putado Arnold Fioravante. Voto do Relator:
Favorável. Lido pelo Deputado Maun1io Fer­
reira Lima. Às 12 horas, o Senhor Deputado
Antônio Britto passa a Presidência ao Vice­
Presidente, Deputado Hélio Rosas, para par­
ticipar da discussão do Projeto, juntamente
com os Senhores Deputados: Eliel Rodri­
gues, Lysâneas Maciel, Erico Pegoraro. Con­
cedida vista ao Deputado Erico Pegoraro,
por duas sessões, devendo entrar na Pauta
da próxima reunião. Às doze horas e quinze
minutos, o Senhor Deputado Antônio Britto
reassume a Presidência dos trabalhos. 26)
Projeto de Lei n"4.214/84. do Senado Federal
que "Autoriza a emissão especial de selos
em benefícios dos trabalhadores desempre­
gados". Relator: Deputado Eliel Rodrigues.
Voto do Relator: Favorável, com emenda.
Aprovado, por unanimidade. vai à Coorde­
náção de Comissões Permanentes. 27) Proje­
to de Lei n" 5.568/85, do Senado Federal,
quê "Institui a Semana Nacional do Jovem
e dá outras providências". Relator: Depu­
tado Hélio Rosas. Voto do Relator: Favorá­
vel. Aprovado, com abstenção de voto do
Deputado Lysâneas Maciel, vai à Coorde­
nação de Comissões Permanentes. 28) Proje­
to de Lei n" 8.170/86, do Senado Federal,
que "Dispõe sobre a emissão de selo come­
morativo à Semana do Excepcional, de 21
a 28 de agosto, a cargo da Empresa Brasileira
de Correios e Telegráfos -'- ECT, e dá outras
providências". Relator: Deputado Eliel Ro­
drigues. Voto do Relator: Favorável com
emenda. Concedida vista ao Deputado Nel­
son Sreixas, por duas sessões, devendo entrar
na Pauta da próxima reunião. Aprovado re­
querimento do Deputado Tidei de Lima, no
sentido de ser ouvido, o Senhor Joel Mar­
ciano Rauber, Secretário de ComuQicação.
Nada mais havendo a tratar, os trabàlhos fo­
ram encerrados às .doze horas e quarenta e
cinco minutos, convocando-se nova reunião
para o próximo dia vinte e três, às nove horas
e trinta minutos. E, para constar. eu, Del­
zuite Macêdo Avelar do Valle, Secretária,
lavrei a presente Ata que vai à publicação
depois de lida e aprovada, será assinada .pelo
Senhor Presidente.

6' REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA
EM 23 DE MAIO DE 1990

Aos vinte e três dias do mês de maio. de
mil novecentos e noventa, às dez horas e vinte
e cinco minutos. reuniu-se a Comissão de
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática, na Sala 10, Anexo n, da Câmara
dos Deputados, sob a Presidência do Senhor
Deputado Antônio Britto, presentes os Se­
nhores Deputados: Titulares: Hélio Rosas,
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Paulo delgado, Irma Passoni, Koyu Iha, An­
tônio Gaspar, José Camargo, José Elias,
Arolde Oliveira, José Jorge, Leomar Quinta­
nilha, Vivaldo Barbosa, Fernando Cunha,
Maluly Netto, Lysâneas Maciel, Eliel Rodri­
gues, Luiz Leal, Domingos Juvenil, Ivo Cer­
sósimo, Paulo Pimentel, Maurflio Ferreira
Lima, Maurício Fruet, Henrique Eduardo
Alves, Paulo Marques, Robson Marinho,
Roberto Augusto, Nelson Seixas e Cristina
Tavares. Suplentes: Átila Lira, Erico Pego­
raro, Florestan Fernandes, Eraldo Trindade,
Ricardo Izar, Gastone Righi, Luiz Salomão,
Cláudio Ávila, Tidei de Lima, Alarico Abid
e Álvaro Valle. Deixaram de comparecer os
Senhores Deputados: Airton Sandoval, Aloi­
sio Vasconcelos, Ângelo Magalhães, Antô­
nio Salim Curiati, Arnold Fioravante, Chagas
Neto, Ervin Bonkoski, Fernando Lyra, Hélio
Costa, José Carlos Martinez, Paulo Silva, Pe­
dro Ceolim e Uldurico Pinto. ATA: Dada
como lida e aprovada a Ata da reunião ante­
rior. Iniciando os trabalhos, o Senhor Presi­
dente informa que a primeira parte da reu­
nião destina-se a ouvir o Senhor Doutor Joel
Marciano Rauber, Secretário Nacional de
Comunicações sobre os temas: "A nova for­
ma que o Governo deve adotar para conces­
são de Rádio e TV; privatização de alguns
serviços de telecomunicações; providências.
para superar o atraso do sistema telefônico;
as fusões das empresas de telecomunicações
e extinção de superintendências regionais da
ECT", estando ainda presentes os Senhores
Roberto Blois, Diretor do Departamento de
Serviços Privados e Benjamim Sankievicz,
Diretor do departamento Nacional de Servi­
ços Públicos. Inicialmente, o Senhor Doutor
Joel Rauber faz uma breve explanação, colo­
cando-se, a seguir, à disposição dos Senhores
Deputados, para quaisquer informações. In­
quiriram o Senhor Secretário os Senhores
Deputados: Irma Passoni, Tidei de Lima,
Luiz Salomão, Maluly Netto, Átila Lira, Ly­
sâneas Maciel, Eliel Rodrigues, Paulo Delga­
do, José Jorge e Erico Pegoraro. Agrade­
cendo a valiosa colaboração trazida a esta
Comissão pelo Secretário Nacional de Comu­
nicações e seus assessores, o Senhor Presi­
dente solicita ao Deputado Hélio Rosas que
acompanha os visitantes. Expediente: Ates­
tado médico, justificando ausência do Depu­
tado Jorge Leite. Passando à segunda parte
dos trabalhos, o Senhor Presidente reitera
a afirmação de que a toda Mensagem distri­
buída antes da vigência da Resolução n' 1,
será anexada declaração do interessado de
que não infringe o § 5" do art. 220 da Consti­
tuição Federal. Com a palavra, o Senhor De­
putado Vivaldo Barbosa soliêita seja a pauta·
adiada para a próxima reunião, tendo-se em
vista não ter havido tempo para um estudo
mais aprofundado das matérias a serem vota­
das e que a pauta seja distribuída sempre
com uma semanã de antecedência. O Senhor
Presidente esclarece que todas as exigências
regimentais foram atendidas e que para o ca­
so de um estudo mais aprofundado cabe pedi­
do de vista. Respondendo a requerimento
do deputado Maluluy Netto, no sentido de

se estabelecer um horário para o término da
presente reunião, o Senhor Presidente escla­
rece que está cumprindo decisão tomada pela
Comissão, na reunião anterior, de acelerar
os trabalhos, visando limpar a pauta. Propo­
sições: 1) Mensagem n' 659/89, do Poder Exe­
cutivo, que "Submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o ato que renova por 10 (dez)
anos, a partir de 3 de janeiro de 1989, a per­
missão outorgada à DIVISA FM STÉREO
DE OURINHOS LTDA., através da Porta­
ria n' 1.361, de 26 de dezembro de 1978,
para explorar, na cidade de Ourinhos, Estado
de São Paulo, serviço radiodifusão sonora em
freqüência modulada". Relatora: Deputada
Bete Mendes. Voto da Relatora: favorável.
Lido pelo Deputado Robson Marinho: Apro­
vado, por unanimidade, vai à Comissão de
Constituição e Justiça e Redação. Às doze
horas e quarenta e cinco minutos, o Senhor
Deputado Lysâneas Maciel, Terceiro Vice­
Presidente, assume a Presidência dos traba­
lhos. 2) Projeto de Lei n" 1.604/89, que "Con­
cede franquia postal para instituições de be­
nemerência". Autor: Deputado Arnold Fio­
ravante. Relator: Deputado Antônio Britto.
Voto do Relator: Contrário. Aprovado, com
voto em separado, do Deputado Antônio Sa­
lim Curiati, favorável com substitutivo, vai
à Coordenação de Comissões Permanentes.
O Senhor Deputado Antônio BIitto reassu­
me a Presidência. 3) Mensagem n'" 373/89,
do Poder Executivo, que "Submete à consi­
deração do Congresso Nacional o ato que
outorga permissão à RÁDIO CLUBE DE
MALLET LIDA., para explorar, pelo prazo
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, ser"iço de radiodifusão sonora em onda
média de âmbito local na cidade de Mallet,
Estado do Paraná. Adiada a votação. 4) Men­
sagem n" 364/89, do Poder Executivo, que
"Submete à consideração do Congresso Na­
cional o ato que outorga concessão ao Siste­
ma Clube do Pará de Comunicações Ltda.,
para explorar, serviço de radiodifusão de sons
e imagens (televisão), na cidade de Marabá.
Estado dpo Pará". Relator: Deputado Rob­
son Marinho. Voto do Relator: Contrário.
Yista concedida ao Senhor Deputado Domin­
gos Juvenil. em que apresentou voto favorá­
vel, o qual foi aprovado, com votos contrários
dos Deputados Paulo Delgado, Irma Pass'oni,
Koyu Iha, Antônio Gaspar, José Roberto
Augusto, Cristina Tavares e Vivaldo Barbosa
e abstenção dos Deputados Cláudio Ávila,
Lysâneas Maciel e Erico Pegoraro. O parecer
do Relator: Deputado Robson Marinho, pas­
sou a constituir voto em separado, nos termos
do art. 57, item XIII. As Mensagens acima
citadas, antes de serem encaminhadas à Co­
missão de Consittuição e Justiça e Redação,
vão à Secretaria Geral da Mesa para serem
numeradas. Por decisão dos Senhores Mem­
bros, os trabalhos foram encerJ;ados às qua­
torze horas, ficando o restante da pauta para
a próxima reunião. E, para constar, eu DeI­
zuite Macêdo Avelar do Valle, Secretária,
lavrei a presente Ata que vai à publicação
e depois de lida e aprovada será assinada
pelo Senhor Presidente.

COMISSÃO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR, MEIO

AMBIENTE E MINORIAS

6" REUNIÃO REALIZADA
EM 26 DE ABRIL DE 1990

Às dez horas e cinqüenta minutos do dia
vinte e seis do mês de abril do ano de mil
novecentos e noventa, no Plenário da sala
número dezessete, do Anexo lI, da Câmara
dos Deputados, sob a Presidência do Depu­
tado Adolfo Oliveira, Presidente, reuniu-se
a Comissão de Defesa do Consumidor, Meio
Ambiente e Minorias, presentes os Senhores
Deputados Geraldo Alckmin Filho, Vice­
Presidente, Fábio Feldmann e Tadeu França
- membros efetivos - os Senhores Depu­
tados Jofran Frejat, Gerson Peres, Ronaro
Corrêa, Milton Reis e Wagner Lago -mem­
bros suplentes - como convidado o dr. Wer­
ner Eugênio Zulauf, ex-Presidente do Insti­
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re­
cursos Naturais Renováveis - Ibama - e
ausentes os Senhores Deputados Bosco Fran­
ça, Cid Carvalho, Ibsen Pinheiro, Maria Lú­
cia, Raimundo Bezerra, Roberto Rollem­
berg, Samir Achôa, Waldir Pugliesi, Alércio
Dias, Júlio Campos, Sarney Filho, Maluly
Neto, Victor Trovão, Joaci Góes, Hélio Du­
que, Lúcia Braga, Carlos Virgflio, Ary Vala­
dão, Geraldo Bulhões, Roberto Torres, An­
tero de Barros, Lurdinha Savignon, Miraldo
Gomes, João Cunha. Edivaldo Holanda, Eu­
nice Michiles (apresentou documento justifi­
cando sua ausência - viagem oficial aos
EUA) e Jorge Leite (apresentou atestado
médico justificando sua ausência). O Presi­
dente declarou aberto os trabalhos informan­
do que o Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, Deputado Paes de Andrade, nomeou
- para representar a Câmara dos Deputdos
na Conferência Interparlamentar sobre Meio
Ambiente Global a ser realizado nos dias vin­
te e nove de abril a dois de maio do corrente,
em Washington, nos Estados Unidos - os
Deputados Cristina Tavares (PE), Maurício
Ferreira Lima (PE), Amaury Müller (RS),
e Aloísio Vasconcelos (MG). Comunicou que
a Presidência desta Comissão irá encaminhar
ofício ao Presidente da Casa protestando con­
tra a absoluta falta de critérios na indicação
dos representantes da Câmara dos Deputa­
dos, uma vez que nenhum deles faz parte
da Comissão de Defesa do Consumidor,
Meio Ambiente e Minorias. Neste sentido
decidiu credenciar o Deputado Fábio Feld­
mann para representar esta Comissão na refe­
rida Conferência Interparlamentar sem qual­
quer despesa para a Câmara dos Deputados,
pois o mesmo foi convidado particularmente
para ser um dos dirigentes da referida confe­
rência. A seguir, o Presidente convidou o
Dr. Werner Eugênio para tomar assento à
Mesa e informou que, primeiramente, o con­
vidado irá responder às perguntas dos presen­
tes e, posteriormente, fará uma exposição so­
bre a problemática atual do meio ambiente
no Brasil, conforme acordo com S. S', ante­
riormente. A seguir, usaram da palavra para
perguntar, por ordem de inscrição, os Depu-
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tados Fábio Feldmann; Milton Reis, Gerson
Peres e Ronaro Corrêa. O Deputado Fábio
Feldmann, pela ordem, propôs que a Presi­
dência da Comissão encaminhasse Ofício ao
Ibama solicitando informação sobre as provi­
dências que o Órgão está tomando em relação
às notícias veiculadas pela imprensa que acar­
retaram a demissão do Dr. Werner Eugênio
Zulauf e, posteriormente, que a resposta fos­
se transmitida à imprensa do País, especial­
mente à Agência Estado, que veiculou tais
notícias. O Presidente deferiu o pedido do
nobre Deputado Fábio Feldmann e passou
a palavra ao Dr. Werner Eugênio Zulaufpara
fazer sua exposição. A seguir, o Presidente
agradeceu a valiosa contribuição do Dr. Wer­
ner Eugênio Zulauf deu aos trabalhos da Co­
missão e comunicou que, após a tradução
da gravação do seU depoimento, as notas ta­
quigráficas serão encaminhadas a todos os
membros deste Órgão Técnico. Nada mais
havendo a tratar, o Presidente encerrou a
reunião às doze horas e quinze minutos, lem­
brando aos membros da realização das reu­
niões nas próximas quarta e quinta-feiras, es­
ta última com a presença do Dr. Romeu Tu­
ma, Secretário da Receita Federal e Diretor
da Polícia Federal, que falará sobre o abuso
do poder econômico e a defesa do consu­
midor, e, eu, Inadi Lima Cesário da Silveira,
Secretária Substituta, lavrei a presente Ata
(da quaHará parte integrante as notas taqui­
gráficas) que, depois de aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente.

Sala de Reuniões, 26 de abril de 1990. ­
Deputado Adolfo Oliveira, Presidente.

Reunião de Audiência Pública
Expositor: Dr. Werner Eugênio Zulauf ex­

Presidente do Ibama.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Adolfo
Oliveira) - Declaro abertos os trabalhos da
reunião extraordinária da Comissão de Defe­
sa do Consumidor, Meio Ambiente e Mino­
rias.
Ao abrir a reunião, quero dar uma informa­
ção ao Plenário, confirmando a realização,
nos próximos dias 29 de abril a 2 de maio,
da Conferência Interparlamentar sobre Meio
Ambiente Global, que terá lugar em Wa­
shington, nos Estados Unidos. Conforme é
do conhecimento da Comissão, a Câmara dos
Deputados foi oficialmente convidada a par­
ticipar deste importantíssimo evento. O con­
vite foi dirigido, como não poderia deixar
de ser, à Presidência desta Casa. S. Ex', o
Sr. Presidente da Câmara dos Deputados,
nomeou, para representar a Câmara dos De­
putados do Brasil, nessa conferência, a Sr'
Deputada Cristina Tavares, de Pernambuco,
o Deputado Maurílio Ferreira Lima, também
de Pernambuco, o Deputado Amaury Mü­
ner, do Rio Grande do Sul, e o Deputado I

Aloísio Vasconcelos, de Minas Gerais.
Esta Presidência, atendendo à comunicação
dos ilustres colegas, vai dirigir um ofício ao
Presidente da é:âmara, protestando contra a
absoluta falta de critérios na indicação dos
representantes da Câmara dos Deputados, -

eis que nenhum deles faz parte, nem como
titular, nem como suplente da Comissão de
Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e
Minorias. É óbvio que um dos parlamentares
mais indentificado com esse assunto é o nobre
Deputado Fábio Feldmann. Pois bem, nem
ao Deputado Fábio Feldmann, nem a esta
Comissão, foi feita uma consulta sobre quais
os representantes que deveriam ser creden­
ciados a comparecer a esse evento. Mas, de
qualquer forma, esta Presidência está creden­
ciando, em nome da Comissão, o Deputado
Fábio Feldmann para, às expensas de S. Ex',
sem qualquer despesa para a Câmara, por
sua própria iniciativa, eis que foi convidado
pessoalmente para ser um dos dirigentes da
conferência, fazer a gentileza de representar
a Comissão de Defesa do Consumidor, Meio
Ambiente e Minorias nesta Conferência In­
terparlamentar. Deploramos, sinceramente,
que ainda se use de semelhante prática, como
a indicação de quatro Parlamentares inteira­
mente desconhecedores da problemática do
meio ambiente, para pretensamente repre­
sentarem a Câmara dos Deputados nesse
evento.
Temos hoje, aqui, a presença de um ilustre
convidado, uma das maiores autoridades em
meio ambiente no nosso País, o Professor
Werner Eugênio Zulauf que, recentemente,
foi investido na presidência .do Ibama. Nas
poucas semanas, duas ou três, em que lá este­
ve, demonstrou grande dinamismo, grande
competência. Fez vários contatos na área, in­
clusive parlamentar, esteve aqui no Congres­
so Nacional, obteve importantíssimas modifi­
cações na legislação proposta, no sentido de
prestigiar as entidades de meio ambiente no
Brasil. Para surpresa, e quase diria, para tris­
teza nossa, ele foi afastado de suas funções,
digo melhor, teve de se afastar.
Convido o Professor Werner Eugênio Zulauf
a vir até à mesa. (Palmas.) S. Ex' foi previa­
mente consultado sobre se concordaria com
uma prática inteiramente nova, invertendo
o que usualmente se faz. O Professor fará
uma exposição sobre a problemática atual do
meio ambiente no Brasil ao final. Esta pales­
tra está sendo gravada, mandaremos tradu­
zi-Ia e faremos chegar cópia da mesma a todos
os membros efetivos e titulares da Comissão.
Na primeira parte, S. S' responderá perguntas
sobre a temática do meio ambiente e os acon­
tecimentos no campo do meio ambiente em
nosso País. O Professor Werner Eugênio Zu­
lauf está pronto a responder às perguntas ou
às dúvidas ou às questões formuladas pelo
ilustres membros desta Comissão ou aqueles
que, embora não façam parte dela, aqui este­
jam interessados pelo assunto.
Concedo a palavra ao nobre Deputado Fábio
Feldmann.

O SR. DEPUTADO FÁBIO FELDMANN
-Em primeiro lugar, quero, publicamente,
registrar alguns pontos importantes aqui nes­
te momento. Gostaria de ressaltar que o Dr.
Werner Zulauf foi vítima de uma conspiração
que o afastou do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis.

Isso, digamos assim, tem que ser colocado
com muita clareza, porque alguns jornais des­
te País acabaram publicando algumas notí­
cias, que são absolutamente inverídicas, de
que o Sr. Werner teria, num período de 20
dias, capacidade absolutamente fantástica de
entregar uma floresta, em Santa Catarina,
para um político local, de que ele estaria,
na verdade, conspirando para retirar a área
de pesca e de floresta do Instituto Brasileiro
de Meio Ambiente e fazendo nomeações ape­
nas de caráter político. Devo dizer aqui que
eu e o Dr. Werner temos sido companheiros
na luta ambiental há muitos anos e, muitas
vezes, em campos opostos. Quando o Dr.
Werner Zulauf era Presidente da Cetesb, em
São Paulo, e eu era Presidente de uma enti­
dade Ecológica, por diversas vezes tivemos
enfrentamentos, que são absolutamente ra­
zoáveis, quando se têm pessoas no cenário
em que cada um desempenha um papeh Pri­
meiramente, Dr. Werner, gostaria que V. S'
esclarecesse essas questões para que no Con­
gresso Nacional fique claro que os motivos
que levaram ao seu afastamento do Ibama
foram de natureza -absolutamente pessoal e
que aquelas informações são inverídicas e fi­
zeram parte, digamos assim, da armação feita
a sua pessoa. Depois, gostaria que fosse dis­
tribuído esse documento.
A primeira questão é essa, Dr. Werner. Gos­
taria que V. S' rapidamente fizesse uso da
palavra, para esclarecer aos Congressistas e
à opinião pública deste País o que aconteceu
de fato naquele episódio do Ibama.

O SR. WERNER EUGÊNIO ZULAUF­
Sr. Presidente, Sr. Deputado Fábio Feld­
mann, demais Deputados, serei breve e ex­
tremamente objetivo com referência a essa
questão. Realmente, durante os vinte e cinco
dias de minha permanência à frente do Iba­
ma, houve um processo de desgaste, incom­
patibilizando-me com o Secretário José Lut­
zenberger. Isto foi ficando muito claro na
medida em que diariamente saíam'pequenas
notícias nos jornais, fazendo-lhe críticas e ne­
nhuma a minha pessoa. Evidentemente, isto
fazia parte de uma trama, muito fácil de en­
tender hoje pelos seus desdobramentos,
quando se procurava incompatibilizar o Se­
cretário do Meio Ambiente com o Presidente
do Ibama, No instante em que essas intrigas
surgiram e mais as peculiaridades do tempe­
ramento do Professor José Lutzenberger,
principalmente uma divergência em um as­
sunto de natureza técnica, que mais adiante
explorei, sobre o Projeto Floram, houve uma
discussão mais séria e ele pediu a minha exo­
neração. O curioso é que no mesmo dia em
que saiu a notícia de minha exoneração, aco­
plada a ela, a mesma agência de notícias,
apenas uma, veiculou para todo o Brasil uma
versão de irregularidades no Ibama. São duas
notícias distintas mas muito bem acopladas
no mesmo noticiário, o que deu a impressão
tanto para jornalistas, como para o pessoal
acostumado a interpretar até mesmo as entre­
linhas, de que os dois fatos tinham ligação
e na verdade não tinham.
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Contesto uma por uma todas aquelas supos­
tas irregualidades, que são absolutamente in­
verídicas, fantasiosas, e para não ficar apenas
nas palavras, vou à ação, demonstrando o
que digo de forma muito clara.
É preciso destacar que as notícias possuem
um conteúdo muito fraco, e causa-me até cer­
to constragimento tomar o tempo de V. Ex'"
para explicar coisas tão pequenas, mas, como
foram publicadas pela imprensa, é necessário
que eu as esclareça.
A primeira delas diz que eu teria convidado

o Dr. Paulo Galvão para uma das diretorias
do Ibama. Ele é técnico da Embrapa, atual­
mente faz um curso de pós-doutorado em
Londres, e que teria vindo ao Brasil às custas
do Ibama. Isto não é verdade. Se tal fato
tivesse ocorrido, assumiria e diria que é uma
coisa lógica. Quanta gente viaja para o exte­
rior por motivos de menor relevância? Por­
tanto, seria lógico, normal, que a instituição
pagasse a passagem dele, já que o estava con­
vidando para ser um dos diretores do órgão.
Mas isto não ocorreu, apesar de achar que
seria lógico. O Dr. Galvão veio de.Londres
a São Paulo às suas expensas. Aqui está uma
cópia do bilhete aéreo que comprova que ele
pagou sua passagem. As passagens fornecidas
pelo Ibama são compradas através de uma
agência que atende ao órgão. Portanto, esta
notícia é absolutamente falsa, sem nenhum
fundamento de verdade.
A segunda notícía diz que a PreSidência do

Ibama estaria articulando no sentido de favo­
recer a mutilação do órgão, apoiando disposi­
tivos da Lei Agrária que, na prática, ressus­
citam o IBDF e a Sudepe, ou seja, atividades
de fomento, no âmbito do Ministério da Agri­
cultura. Contesto a matéria com provas teste­
munhais, pois quando soube da reunião desta
Comissão, em uma sexta-feira, há duas ou
três semanas, e que o assunto estaria em pau­
ta, podendo vir a ser aprovado um parecer
da Comissão, não só interrompi uma viagem
- de São Paulo voltei a Brasília - como
telefonei para a Associação dos Funcionários
e para os demais diretores do Ibama, solici­
tando as suas presenças nesta sala para parti­
ciparem da reunião, visando ao esclarecimen­
to de aspectos ligados a essa questão para
evitar que se procedesse à mutilação da em­
presa sem conhecimento maior do problema.
O resultado prático dessa ação foi o adia­
mento da decisão. Portanto, a minha posição
foi diametralmente oposta à veiculada. Com­
provo o que acabo de dizer através de depoi­
mentos dos funcionários que participaram
dessa operação.
A terceira notícia diz que eu teria interesse
em diminuir a ação do Ibama ao discutir e
ao propor uma redação a uma emenda à Me­
dida Provisória n' 150, em que era retirada
a condição de autarquia especial do Ibama.
Esse detalhe semântico é extremamente im­
portante na administração federal à medida
que só as autarquias especiais possuem tabela'
de funcionários própria e ·especial. Isto havia
sido retirado. Foi uma operação muito difícil,
porque antes tive que administrar esse assun­
to internamente no âmbito do Governo, por-

que a proposta havia sido apresentada por
ele. Como poderia, em nome do Governo,
junto ao Congresso, trabalhar pela modifi­
cação de uma decisão sua? Realizei, porém,
esse trabalho, conseguindo das autoridades
da área econômica sinal verde para reincor­
porar a expressão ".autarquia federal em regi­
me especial".
Isso foi feito através do trabalho de redação

de uma emenda, apresentada pelo Deputado
Fabio Feldmann, que acabou sendo acolhida
pelo Relator e, finalmente, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Adolfo
Oliveira) - E há testemunhas.

O SR. WERNER EUGÊNIO ZULAUF­
O Presidente é testemunha disso. Portanto,
mais uma testemunha. E a versão veiculada
foi exatamente contrária..
Então vêem V. Ex" por esses três exemplos
apenas que a notícia foi maldosa, mal inten­
cionada, muito bem plantada, com a cumpli­
cidade de agências de notícias, o que é extre­
mamente lamentável. Esses são os fatos que
devo registrar.
Há atnda dois itens aos quais quero referir­
me. Um deles diz respeito a uma floresta,
em Santa Catarina, que teria sido liberada
para exploração por um Deputado, mas não
se faz referência a que floresta, nem sequer
ao Deputado.
Então Srs. Deputados, desculpem-me, mas
o dom de minha ação não a tenho, não há
o mínimo sinal de que assunto teria sido des­
virtuado para se chegar a essa conclusão. É
uma afirmação absolutamente fantasiosa,
não existe absolutamente qualquer dado, fa­
to, encontro, reunião ou telefonema dos
quais possa, com enorme capacidade de ima­
ginação, de fantasia, concluir que teria havi~

do esse tipo de concessão. Vejam como as
situações são apresentadas, ou seja, colocan­
do suspeitas sobre a autoridade do Presidente
do Ibama, uma situação absolutamente ine­
xistente.
Isso também é válido com referência a uma
suposta reunião com fazendeiros do Acre,
numa postura contrária àpolítica das reservas
extrativistas. Não falei com nenhum dos fa­
zendeiros, nem do Acre, do Pará, nem do
Amazonas, porque não deu tempo. Tenho
certeza de que eles viriam conversar, pois
a administração desses conflitos faz parte do
trabalho, mas ninguém apareceu, porque não
deu tempo. E tem mais, uma das poucas coi­
sas que tive condições de examinar, nesses
poucos dias, com alguma profundidade, foi
essa novidade que são as reservas extrativis­
tas. Tenho vários testemunhos de funcioná­
rios, de diretores do Ibama, do meu entu­
siasmo em relação a essa fórmula. Tenho·es­
crito e feito palestras e conferências sobre
a minha postura· e o meu entendimento de
como deve ser o processo de exploraçãO da
Amazônia. Tenho até uma frase de efeito
que causou profunda discussão num seminá­
rio no Senado Federal com o Senàdor Jarbas
Passarinho, quando afirmava que a cobertura
florestal d.a Amazônia jamais poderá ser re­
movida. E uma constatação pacífica, clára,

determinante, pois não se pode remover a
cobertura florestal. Pode-se manejá-la,· mas
não removê-la e substituí-la POl: pastagens
ou culturas tradicionais, a não ser e!D peque­
nas áreas, como complemento de um mosai­
co, de um processo de ocupação. Mas não
se pode fazer isso, onde há cobertura flores"
tal, por razões hidrológicas, climáticas, ecol6~
gicas. Eu poderia citar uma série de razão
que são os fundamentos, os elementos de .
convicção que me levam a essa postura mani- .
festada ao longo de anos de militância na.
área ambiental com textos escritos em jornais
de grande circulaçiro, com trabalhos de semi­
nários, depoimentos etc.

Portanto, é absolutamente fantasiosa mais
essa colocação veiculada pela imprensa. Pa­
rece-me que é o suficiente para mostrar, mes­
mo porque foram esgotados os itens daquilo'
que seriam as irregularidades cometidas, com·
muita competência, por um funcionário que
está há apenas 25 dias no cargo de Presidente
do Ibama.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Adolfo
Oliveira) -Com a palavra o nobre Deputado
Milton Reis. .

O SR. DEPUTADO MILTON REIS ­
Caro Professor Werner Zulauf, queremos 9i- .
zer que V. S' não deve preocupar-se com
isso. Pois nós, homens públicos políticos,· ao
longo de muitos anos, nas lutas permanentes·
das lides políticas, estamos acostumados a
injúrias, calúnias, difamações assacadas con­
tra n6s. Esta Casa teve dois Deputados que,
por não cumprirem com os seus deveres, re­
ceberam a punição Constitucional que lhes
cabia, ou seja, a perda do mandato .. O outro,
por não ter gerido bem um órgão deste Cop­
gresso, teve um relatório acusando-o dura­
mente e, em conseqüência disso, renunciou·
a seu mandato. E se há alguns outros e poucos,
aqui dentro que não cumprem as suas fun­
ções, afianço-lhes que a grande maioria dos
Congressistas se constitui de homens públicos
sérios e honrados. Entretanto, há no Brasil
uma orquestração, hoje, feita pela mídia ele­
trônica, por causa de alguns Deputados·esta­
duais e Vereadores. E cometemos um erro,
Presidente Adolfo Oliveira, quando, nós, ve­
teranos, permitimos que a Constituição atua\.
mudasse aquele dispositivo, segunOo o qual
os Deputados estaduais teriam os seus subsí"
dios.fixados em 2/3 dos subsídios dos Depu­
tados e Senadores. Abrimos mão, permitk
mos que eles pudessem se auto-regulamen-·
tar. E há algumas assembléias, inclusive e
lamentavelmente a do meu Estado, Minas
Gerais, que não têm sido cuidadosas no que
diz respeito ao dinheiro público. O que é:
altamente lamentável. Mas aqui na Câmara
estão fazendo uma orquestração de descré-·
dito da nossa instituição, porque sabemos que
há um número grande de empresários candi~

datos a Deputado e Senador. Há também;
parece, no ar, outros fatos, a fim de desmo:
ralizar o Poder Legislativó. Este Poder é h,l"
garcomum de zelo, é o pulmão da demo­
cracia. E, na medida em que sejamos atingi­
dos como um todo, punir, execrar, combater



6264 Sábado 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Junho de 1990

os que não agem bem. Todos estamos de
acordo e até ajudaremos a fazê-lo. O combate
ao Poder Legislativo é ruim para o regime
democrático. V. Ex" portanto, se tranqüilize.
Suas respostas são tão cabais - todas as três
- que não deixam qualquer sombra de dúvi­
da. A primeira, com a prova de passagem
e, a última, dizendo qual Deputado, qual flo­
resta. V. S' deve ficar tranqüilo, porque esta­
mos acostumados a isso. Queremos, isto sim,
cumprimentá-lo pela excelente obra que rea­
liza como um dos técnicos mais competentes
do País num setor que consideramos vital,
do meio ambiente e da ecologia. Portanto,
vamos ter muito prazer em ouvi-lo logo em
seguida.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Adolfo
Oliveira) - Com a palavra o Deputado Gér­
son Peres.

O SR. DEPUTADO GÉRSON PERES
-Dr. Werner, vim a esta reunião motivado
pelo apreço e pela atenção que recebi de V.
S' nem me conhecia e eu até me assustei quan-

. do telefonei para o lhama e ouvi o Superin­
tendente-Gerai dizer que V. S' iria me aten­
der. Pensei, l:ntão: é o Brasil novo, porque
é hábito aqui em Brasília esses dirigentes de
entidades fazerem chamada de um Parlamen­
tar passar por cada secretária para chegar'
na última e ouvir-se que o diretor está em
reunião. Isto é muito comum, como se o De­
putado em Brasília fosse um irresponsável,
como se o Deputado não fosse uma das maio­
res autotidades no processo democrático no
País.

O Congressista, nos países civilizados e po­
Iitizados, tem um papel importante na vida
administrativa desses países. Ele leva infor­
mação, ele representa o povo e depois o Exe­
cutivo faz a triagem, se deve ou não acolher
suas reivindicações. E eu, nas duas vezes que
têlefonei para o lbama, fui atendido por V.
S'. Por isso, vim aqui saber porque V. S'
tinha saído tão rapidamente de um lugar que
o tinham colocado, deixando até um pouco
de saudade, porque o que está lá não atende
Deputado. E só experimentar. Não atende
e desrespeita o Congressista, e é inferior ao
Congressista na hierarquia do poder. Ele tem
que se submeter aos nossos apelos, nos ouvir,
nos receber e nos dar prioridade. Afinal, so­
mos representantes do povo.

Falo isto porque tenho oito mandatos po­
pulares nas costas. Tive mandato popular an­
tes do período ditatorial e durante esse perío­
do, a partir do qual o mandato foi muito
humilhado. Agora não, pois estamos num es­
tado de direito, somos poder, e esses órgãos
dependem disso.

Então, vim aqui saber qual a explicação
.que V. S' dará, mas, desde já, ela me satisfaz.
Lamento que náo se>tenha o cuidado de apu­
rar essas situações sobretudo no caso de V.
S', que tem uma participação muito ativa em
defesa da ecqlogia e do meio ambiente. V.
S' é conhecido nacionalmente e tem idéias
com as quais não concordo totalmente, ama­
zônida que sou, mas a respeito, considero-as
válidas, pois têm sustentação e argumentos,

e há algumas com as quais divirjo, como
.aquela que devemos preservar permanente­
mente a nossa floresta. Até aí penso que é
uma afirmação absoluta, mas acredito que
V. S' cai no entusiasmo dessas novas reservas
diversificadas, o que colocará essa sua afirma­
ção num campo relativo, porque as árvores
são como gente, elas envelhecem, e têm que
ser cortadas em proveito da Humanidade:
temos, sim, que plantar outras no lugar.

Há árvores que vivem por muito tempo,
como o acapuzeiro, a macacubeira, a tijubei­
ra. O acapu vive quase um século, mas, de­
pois, começa a envelhecer. Então, antes que
ele envelheça ou apodreça, que seja cortado.
A nossa floresta é muito rica em árvores como
essas, que estão ficando envelhecidas pelo
tempo e precisam ser aproveitadas. Já que
V. S' defende o manejo, o reflorestamento,
a recolocação, é isto que cabe ao lbama e
ao Governo observar na Amazônia. Pelo que
sei, ninguém faz isso. O IBDF, por exemplo,
nunca observou isto.

Dr. Werner, lutei muito no meu Estado
e até pedi a este brilhante jovem companhei­
ro, que defende a ecologia aqui no Congres­
so, para prefaciar um pequeno conto de mi­
nha autoria sobre a defesa dos açaizeiros.
Digo isto, porque o IBDF autorizava o reflo­
restamento, mas não fiscalizava. Hoje, os fa­
bricantes de palmito devastaram os açaizeiros
da Amazônia. O açaizeiro é uma árvore ben­
dita, pois alimenta milhões de brasileiros, é
base da alimentação deste povo.

Não vim aqui para fazer perguntas a V.
S', mas para prestar-lhe a minha solidarie­
dade publicamente. Apóio muitas coisas que
o Presidente Collor faz, mas creio que a exo­
neração de V. S' foi precipitada. Os fatos
deveriam ter sido apurados direito. O bem
mais caro que um homem tem "é a sua digni­
dade. Este é o único patrimônio que um ho­
mem pode legar aos seus filhos. O resto, tudo
desaparece. É coisa material. De repente,
um homem luta tantos anos e acaba passando
por um vexame desse tipo. Não conhecia V.
S' pessoalmente, apenas pelos seus gestos.
No entanto, fiz questão de vir até aqui pes­
soalmente para fazer esta breve explanaçáo.
Digo a V. S' que não fique triste por isto,
porque este mundo gira sempre e o tempo
irá mostrar realmente como as coisas cami­
nham dentro do lbama que, aliás, precisa
ser amplamente reformulado para que se con­
solide como órgão responsável e não como
órgão de atendimento de grupos ou de pes­
soas, como até agora vinha sendo feita a sua
política. No meu Estado, a política do lbama
sempre foi feita desta maneira. O lhama con­
cedia o alvará; mas não ia, depois, fiscalizar
para verificar se haviam replantado ou cum­
prido o projeto. Duvido que os cofres públi­
cos estejam cheios devido às punições ou às
multas pelas devastações desastrosas que es­
tão sendo feitas.

O SR. WERNER EUGÊNIO ZULAUF
- Nobre Deputado, há 40 mil processos em­
pilhados no lbama.

O SR. DEPUTADO GÉRSON PERES
- Conheço bem essas coisas e lamento que
sejam feitas desta maneira. O problema con­
tinua a ser os'homens e não o órgão. No
momento em que colocam um homem idea­
lista neste órgão, após 20 dias: demitem-no.
Encontra-se lá um homem que está percor­
rendo os Estados Unidos agora, defendendo
a não-construção da estrada que irá ligar a
Amazônia ao Oceano Pacífico - coisa com
a qual não concordamos - e pedindo para
que os países do condomínio internacional,
Japão, Estados Unidos e União Soviética,
não financiem empreendimentos deste tipo.
S. Ex' mostra, agindo assim, a fragilidade
das nossas autoridades e órgãos. Uma estrada
como esta, que deveria ser construída em cur­
to prazo, e que será um corredor de expor­
tação para os nossos grãos, é necessária em
um País continental como o nosso. Cabe tão­
somente ao lbama e ao Governo fiscalizar
a devastação em toda a estrada. No entanto,
S. Ex' está lá no exterior, fazendo o contrário.
Isto é lamentável.

Não vou fazer nenhuma pergunta a V. S"
mas gostaria de cumprimentá-lo apenas e di­
zer que foi um prazer conhecê-lo pessoal­
mente.

o SR. PRESIDENTE (Deputado Adolfo
Oliveira) - Concedo a palavra ao nobre De­
putado Ronaro Correa.

O SR. DEPUTADO RONARO COR­
REA-Dr. Werner, Sr. Presidente, Srs. Par­
lamentares, visitantes, minha colocação, por
certo, ao final, irá se converter em uma pe­
quena indelicadeza, porque os múltiplos afa­
zeres que nos impõem, às vezes, as nossas
atribuições, nos obrigam a ser quase que de­
selegantes, em certos momentos, deixando
o ambiente numa hora inoportuna. Ao fim
de minha exposição pedirei desculpas e au­
sentar-me-ei, porque efetivamente tenho ou­
tros compromissos que, sem embargo de não
serem mais importantes do que o presente,
é também um compromisso e eles se igualam
quando a responsabilidade os preside.

Digo a V. S', deinício, que minha formação
acadêmica, de maneira direta ou indireta, é
toda ligada à ecologia. No campo da engenha­
ria, lido com mineração e metalurgia e creio
que é difícil outra atividade estar mais próxi­
ma da área ambien'tal do que a engenharia
mineral e a engenharia metalúrgica. Gosta­
ria, no entanto, de deixar algumas reflexões·
a V. S' e aos que nos assistem neste momento.

Às vezes, as coisas vão aos extremos. Este
é um País que, há poucas horas, tinha muito
pouco convívio e respeito pelas coisas ligadas
à preservação ambiental. Mas de um extremo
vai-se ao outro com muita facilidade. É neces­
sário que a experiência e a serenidade das
pessoas freiem certos ímpetos que, merece­
dores de todo crédito na sua intenção, pecam
na sua intensidade. Quero dizer a V. S' que
na área do IBDF, particularmente, há coisas
que precisariam necessariamente ser coloca­
das na sua verdadeira dimensão. Houve um
homem em Minas Gerais do qual os mineiros,
e acredito o povo brasileiro, se orgulham,
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têm respeito e rev,eJõência pela sua memória,
que foi Israel Pinheiro. Este homem, no meu
entender, é o grande responsável pela con­
quista tecnológica do cerrado, através da via
política. Foi nas Minas Gerais que se inicia­
ram, há pouco tempo, os trabalhos para a
conquista do cerrado brasileiro. Este homem
de 47 anos de idade, que lhe dirige a palavra,
é testemunha ocular de tantas e tantas vezes
ter recebido ofertas de doação de terras nas
proximidades, mais ou menos 300km, da Ca­
pital de Minas Gerais, em troca de se fazer
carvão apenas com aquilo que se convencio­
nou chamar de cabelo da terra. Diziam-me:
compre esta fazenda que depois nós lhe paga­
mos com o cabelo da terra e a terra depois
é sua.

O cerrado passou a ser uma coisa primo­
rosa na economia brasileira recent~mente.

Sou çapaz de afirmar que é difícil identificar
um dbtro fenômeno tão recente e tão contem­
porâneo da nossa economia como a conquista
do cerrado. Foi esta conquista que integrou
o noroeste- e o oeste ao restante do País. A
partir de Uberlândia e de Brasília, estamos
no centro do cerrado. Aí que as coisas come­
çaram a acontecer. Não foi Israel Pinheiro

"o técnico; foi o político, o homem de visão,
que se posicionou como estadista.

Pois bem, os mais de oito milhões de quilô­
metros quadrados que possuímos em ~osso

PMs estão hoje integrados, porque o oeste
e o noroeste, são uma realidade econômica
que não o eram há vinte anos. Posso evocar
o testemunho de V. S', imagino poder fazê-lo.
Ora, houve' tempo em que o homem voltado
para a siderurgia, e siderurgia a carvão vege­
tal, tinha dificuldades em tratar da conversão
da madeira em carvão, porque se esperava
pelá natureza, pela recomposição do cerrado
para se pôder cortá-lo novamente. No cerra­
do nada se plantava, era apenas a espera da
sua reposição natural. Com a conquista tec­
nológica do cerrado, as terras que se presta­
vam apenas para moçar o além se integraram
na economia brasileira. De dez ou quinze
anos para cá, no mínimo, não se devastou
- sou capaz de afirmar a V. S' - áreas,
senão muito exíguas, a título de desmatamen­
to para carvoejamento destinado à siderur­
gia. O que houve fo,i uma conquista que per­
mitiu que a peeuária e, S()bretudo, os grãos,
invadissem, no sentido positivo, as áreas, e,
para tal, era necessário que se retirasse pri­
meiro a cobertura natural. Então, o carvão
advindo das florestas do Brasil, a cuja meta­
lurgia e siderurgia tanto se debita, na verdade
é reaproveitamento e até uma viabilização
econômicada maioria dos.pJanos. Sabe muito
bem V. S' que no princípio de um plano agro­
pecuário há despesas que não raro o fazen­
deiro con'\'encional não tem condições de en­
frentá-Ias. E ele as enfrentou porque produ­
ziu carvão, e a partir daí conseguiu recursos
para cheg"arao seu fim. O carvão foi o meio
que ele não dispunha, porque a regeneração
do cerrado deixou de ser uma realidade, cada
metro quadrado de cerrado que é desmatado
hoje não se;: regenera mais, porque é ocupado
pela pecuária'e pela soja. É assim que no

sentido respeitoso e carinhoso os Olacir da
vida que ajudam a construir este País ganha­
ram o oeste fazendo utilização da madeira,
muitas delas sem porte outro que não a con­
versão para carvão, porque sequer poderiam
ser utilizadas em outra atividade.

Neste momento, o Ibama, que absorveu
o IBDF, vai de oito a oitenta. Tive e tenho
empresa metalúrgica no Estado do Espírito
Santo, e sou testemunha ocular de que suas
autoridades governamentais não permitiam
que ali se plantasse eucalipto, sob alegação
de que o Estado é muito pequeno para per­
mitir a ocupação de suas áreas com atividade
tão pouco nobre, segundo o seu enten~men­

to. Ao contrário, a lei federal exigia que se
repusesse a floresta.

Essas dificuldades existentes num territó­
rio tãp amplo levam a constrangimentos até
de cumprimento de lei e depois chega-se a
uma outra atmosfera, a um outro ambiente
e coloca-se na vala comum tudo aquilo que
fizeram de uma forma ou de outra. Recolhi
aos cofres estaduais de muitos Estados do
Brasil o dinheiro que a legislação local exigia;
ou você refloresta ou recolhe tantos cruzados
ou cruzeiros por metro cúbico de madeira
retirada. Sou capaz de desafiar o Ibama ou
o IBDF de ontem: aonde plantaram florestas
com esses recursos? Eu não as conheço.

Por outro lado, quero dizer a V. S' que
também sou homem ligado à Amazônia. E,
a respeito dela, não se deve dizer que se co­
nhece ou que é especialista, tal é o mundo
diverso que há na Amazônia. Mas conheço
um pouco dessa Região. Com freqüência não
inferior a uma vez por mês vou à Amazônia,
profissionalmente, como farei semana que
vem. É deplorável ver afirmações na impren­
sa em detrimento de outras que são meritó­
rias; é lamentável que se queira fazer uma
omelete sem se quebrarem os ovos, que uma
menina virgem tenha filho. Isto não existe
na natureza. A terra está aí, os meios naturais
estão aí para serem conquistados pelo ho­
mem. É claro que não se concelJe que se
tire os bens da natureza. Deve-se exigir a
recuperação, a recomposição, mas entre exi­
gir uma exploração, um manejo sustentado
e impedir o trabalho !la floresta, há uma dife­
rença que não convém a nós brasileiros. Não
se pode querer que os bens minerais brasi­
leiros continuem jazendo em nome de uma
política indigenista. Essas coisas que têm de
ser discutidas. Não é possível que continue­
mos, e com o maior respeito, apenas com
o direito de divergência.

Há dois ou três dias, vi pela televisão dos
Estados Unidos o nosso principal homem da
área ambiental dar um basta, um não à hipó­
tese de ser unir o Brasil ao Pacífico através
de uma estrada pelo Acre. Isto é lamentável,
é dar as costas para uma realidade, é exigir
que um grão plantado no Mato Grosso ou
nas imediações de Rondônia venha até o Por­
to de Santos ou de Paranaguá em vez de um
porto no Pacífico, onde ganharíamos três,
quatro, cinco mil milhas marítimas. Isto é
uma tristeza para quem é ligado à lide no
campo como este que lhes fala, ver que um

homem que está no comando da ecologia do
País, que não se pode definitivamente separar
da economia, tenha pontos de vista dessa ma­
neira. Quantos metros quadrados, quantos
hectares são necessários para a abertura de
uma estrada de 30, 50, ou de 60 metros de
largura com dois ou três mil quilômetros de
extensão na Amazônia brasileira? Percorro
a Amazônia, viajo de avião pequeno pela
região habitualmente, a baixas altitudes. É
lamentável ver que índios são colocados a
serviço de interesses completamente diversos
dos nossos. Daí não significa que eu defenda
a agressão ao índio. Deve existir um meio,
já que estamos falando em meio ambiente,
pelo qual as coisas se conciliem. Não é possí­
vel permitir que o Brasil dessa maneira. Não
existe gravidade ecológica mais séria, dano
mais grave. mais anticristão, mais violento
do que deixar o estômago vazio. E a isso
eu tenho assistido. Os garimpeiros, que são
heróis anônimos do País, foram evacuados
de áreas como se fossem animais, apátridas,
quando na verdade são os heróis da Nação,
são os que constroem, como os homens da
agricultura, este País. Gostaria de fazer mui­
tas outra~ ~nsiderações. Não .f0Ilheço V. S'
'seu perfil profissional e de suas atividades
anteriores. Não me é difícil imaginar que V.
S' galgará novamente postos através dos quais
sua batuta indicará soluções para os destinos
do País. Faço-lhe apelo no sentido de que
seja parcimonioso, sereno e cuidadoso em
lugar de precipitado, momentoso e modista,
que em nome de uma transitoriedade vai no
caminho das ondas e não procura navegar
no sentido da verdade. Neste Brasil, muitos
jatos se cruzam a cada dia. Ainda na semana
passada, pedi que minha equipe fizesse um
cálculo e vou comunicá-lo a V. S' para que
com sua equipe possa conferir: um vôo que
nos leve daqui até Nova Iorque ou daqui a
Paris é capaz de jogar no ar, diariamente,
mais fumaça do que a fumaça de um alto
forno. Mas dessa poluição a imprensa não
fala. E ela não passa pelo Ibama, e pode
ocorrer porque é internacional. Os jornais
impressos no País a cada dia consomem infini­
tamente mais madeira do que a siderurgia
a carvão vegetal no Brasil. Quem se atreveria
a agredir o livro ou o jornal, embora venham
do meio ambiente, da floresta? Com toda
a sua tradição na indústria madeireira, os paí­
ses nórdicos, que são capazes de esperar 50,
60, 80 anos para que uma floresta entre em
maturação para se prestar industrialmente,
continuam a produzir papel e celulose. Nós
somos agredidos porque não podemos produ­
zir papel e celulose, embora a floresta que
plantarmos hoje daqui a oito anos já tenha
prestança industrial e econômica. Ora, vamos
trabalhar no sentido de fazer coabitarem nes­
te imenso universo do Brasil nossas necessi­
dades econômicas e sociais, presididas - por
que não dizer? pelas nossas necessidades am­
bientais ecológicas. Muito obrigado.

O SR. DEPUTADO FÁBIO FELD­
MANN - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.
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o SR. PRESIDENTE (Deputado Adolfo
Oliveira) - Tem V. Ex' a palavra pela or­
dem.

O SR. DEPUTADO FÁBIO FELD­
MANN - Acho que o depoimento do Dr.
Werner Zulauf explicitou muito bem o que
há de verdade nas informações noticiadas pe­
la imprensa, especialmente por uma agência
de notícias, sobre sua demissão. Para escla­
recer todas e quaisquer dúvidas, gostaria de
propor que esta Comissão encaminhe um ofí­
cio ao Ibama pedindo esclarecimentos sobre
se de fato existe apuração de irregularidades
no órgão. Com base nessa resposta, daríamos
ao Dr. Werner Zulauf uma satisfação formal.
Além disso, recomendaria que essa resposta
fosse transmitida à imprensa do País, espe­
cialmente à- Agência Estado, que veiculou
as notícias. Acho que isso vai ao encontro
dos interesses desta Comissão e prova defini­
tivamente que todas aquelas colocações não
têm nenhum fundo de verdade e não passa­
ram de instrumentos de uma trama política
que ajudou a derrubar o Dr. Werner Zulauf
e que na minha opinião conspira contra o
meio ambiente do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Adolfo
Oliveira) -O pedido de V. Ex' está deferido,
e vou providenciar o expediente necessário.

Vou conceder a palavra ao Prof. Werner
Zulauf, antes me permitindo apenas lembrar
aos colegas que tiverem contribuições ou su­
gestões a fazer no que tange à formulação
da política nuclear do Brasil, que podem diri­
gir-se ao eminente Relator, Deputado Milton
Reis, que acredito deva estar assoberbado
por muitas iniciativas de setores e áreas inte­
ressadas que o devem ter procurado. Con­
cedo a palavra ao Dr. Werner Zulauf, fazen­
do-lhe apelo para que sua exposição seja mui­
to breve, uma vez que nossos companheiros
têm outros compromissos. A presença de S.
S' enriqueceu muito nossa Comissão. Lembro
ao Plenário que S. S' estava convidado a com­
parecer aqui como Presidente do lbama.
Houve essa modificação, esse problema, mas
fiz questão de manter o convite e pedi que
S. S' fosse consultado sobre se aceitaria aqui
comparecer. Para nossa alegria e satisfação,
o Prof. Zulauf aceitou o convite e veio presti­
giar esta Comissão.

O SR. DEPUTADO RONARO COR­
RÊA - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Adolfo
Oliveira) - Tem V. Ex' a palavra pela or­
dem.

O SR. DEPUTADO RONARO COR­
RÊA - Sr. Presidente, gostaria de comu­
nicar que vou ausentar-me, por razões de or­
dem superior. Peço a V. Ex" que não levem
como uma indelicadeza sair logo quando o
Dr. Werner Zulauffará seu pronunciamento,
que certamente irá enriquecer muito a Casa.
Peço a licença a V. S', Prof. Zulauf.

Q SR. WERNER ZULAUF - Pois não.
Teria muito, mas muito mesmo, a falar, mas,

em respeito ao pouco tempo disponível e es­
perando poder comparecer em outras oca­
siões para dar continuidade à exposição des­
sas idéias, vou-me ater a três itens que enu­
mero antecipadamente: posicionamento com
relação à Lei Agrícola, uma breve exposição
do Projeto Floram e uma proposta para a
área econômica do Governo de flexibilização
para investimentos no setor do meio ambien­
te. Acompanho como cidadão a tramitação
da Lei Agrícola, que está sendo objeto de
análise por esta Comissão. Não entro no mé­
rito da questão, mas quero apenas expor algu­
mas posições de natureza filosófica, para
mostrar que o debate que se estabelece é
importante e que é fundamental esta Comis­
são considerar alguns cenários. Que cenários
são esses? Basicamente, o cenário da produ­
ção versus o cenário da defesa do meio am­
biente. Atividades de fomento como p~sca

e florestas, depois de um trabalho muito lon­
go, acabaram sendo concentradas numa enti­
dade do meio ambiente, o lbama. Permanece
a discussão sobre se é adequado e conve­
niente que um órgão de defesa do meio am­
biente desenvolva atividades de fomento. Is­
so não é nenhum paradoxo. É absolutamente
possível, viável, necessário e é uma realidade.
E o item seguinte - em que vou falar no
Projeto Floram - é na verdade um exemplo
concreto, e um megaexemplo, de atividade
de fomento desenvolvida com objetivos
maiores do ponto de vista ambiental, mas
igualmente com enormes objetivos econômi­
cos e de produção, subprodutos de um obje­
tivo maior que é am.biental. O que desejo
destacar é que reflorestamento e pesca são
atividades ligadas intimamente, intrinsica­
mente, a ecossistemas de extrema importâ~

cia para a ecologia e para a economia de
uma nação. Portanto, o seu fomento deve
ser, na minha opinião~ coordenado, dirigido
e controlado a partir de um órgão cuja preo­
cupação maior, ideologia e cultura sejam pre­
dominantemente ambientais. A transferência
dessas atividades para uma instituição como
o Ministério da Agricultura mostra claramen­
te o objetivo. A cultura desse ministério é
de fomento da produção, dá produtividade.
A expre~são "meio ambiente" aparece no
texto, mas já mais adiante, quase como um
adendo ou anexo, para que o projeto não
tenha a fragilidade de ser denunciado como
um instrumento que não pense no meio am­
biente e não o preserve. Mas o meio ambiente
não deve ser um adendo. Em determinatlas
atividades, prindpalmente de fomento de
pesca e de floresta, a questão ambiental é
predominante e a questão econômica deve
ser subordinada. E aqui uso uma frase de
efeito do grande líder que é o ex-Governador
Franco Montoro. Nos seus discursos'ele fre­
qüentemente usava a seguinte expressão: "a
economia é um capítulo da ecologia. " Franco
Montoro subordinava a economia a uma vi­
são e a um compromisso maior com a defesa
do meio ambiente: Estas são considerações
filosóficas, Evidentemente, não vou entrar
no mérito e na discussão de detalhes de arti­
gos e parágrafos, mesmo porque esta náo é

a minha atribuição. Este é um trabalho dos
Deputados, dos legisladores.

Passo ao item seguinte, que, de certa ma­
neira, é um exemplo prático do que acabei
de afirmar como conceito filosófico. QProje­
to Floram - nome que é a composição de
duas palavras chaves, floresta e ambiente ­
é na verdade um grande projeto de refloresta­
mento, tanto que é chal}1ado de megaiTeflo­
J;t:stamento, porque envolve a nível mundial
área de 200 a 400 milhões de hectares. E
porque tanto? Porque o objetivo maior do
projeto é o controle do efeito estufa, é sim­
plesmente a remoção do excesso de 115 bi­
fuões de toneladas de carbono que flutuam
na atmosfera para fixação desse carbono em
fitomassas, em florestas., E esse foi o grande
desafio que há um ano eu mesmo, o Prof.
Goldemberg, o Prof. Aziz Ab'Saber, Leo­
poldo Rodez e mais cerca de vinte cientistas
e técnicas da Universidade de São Paulo en­
frentamos, no sentido de fazer as contas e
verificar se o reflorestamento poderia ser a
solução para o efeito estufa. Em princípio,
sim. Era preciso verificar na prática se isso
poderia ser a solução. E a nossa surpresa
agradável foi constar que de fato é possível.
Então, o Projeto Floram é uma proposta a
nível mundial para a solução do efeito estufa
e que a nível nacional está numa proposta
bem mais detalhada, inclusive com o mapea­
mento das áreas que seriam reflorestadas, de
20 milhões de hectares. Nestas últimas duas
ou três décadas tivemos uma grande expe­
riência de reflorestamento. Aprendemos
muito, houve muitos acertos, muitos resulta­
dos positiyos, e a atual realidade da indústria
de papel 'e celulose no Brasil, por exemplo,
deve-se em grande parte aos aspetos positivos
dessa ex.periência dos incentivos coordenados
pelo IBDF. Mas também tivemos muitós er­
ros, muita experiência negativa, e o lbama
está entulhado de processos de irregularida­
des, de corrupção, de incompetência, de
omissões que se registraram ao longo desse
tempo. Cito isto porque é fundamental que
também se aprenda com os erros, como os
insucessos. Temos wna massa crítica neste
País. Hoje, temos eondições de propor algu­
ma coisa em maior escala, porque aprende­
mos, porque temos experiência. O Projeto
Floram pretende criar conaições para implan­
tação, em vinte anos, de 20 milhões de'hecta~

res de florestas ecológicas e econômicas no
Brasil. Tais florestas não estarão separadas,
mas permeados. Mesmo onde predominam
as florestas econômicas, de 20 a 30% da área,
as matas de galerias, matas ciliares e depen­
dendo da topografia da região, outros s.etores
serão matas nativas, onde a vida silvestre é
possível, tem o seu habitat e onde a própria
mata econômica se constitui numa proteção
adicional para a vida silvestre. Este 'modelo
não é utópico. Há inclusive realidades brasi­
leiras onde esse modelo já existe e, portanto,
não se está imaginando nada que não seja
possível quer no ponto de vista prático, ecoló­
gico ou econômico. O fundamental é que al­
guns princípios foram obdecidos na concep­
ção desse projeto. Um deles é o de que não
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se deve competir com área agrícola. Portan­
to, áreas onde se pratica predominantemente
a agricultura não devem ser intensamente re­
florestadas. O reflorestamento pode ser um
complemento. Cito as pequenas proprieda­
des em Santa Catarina, em terrenos extrema­
mente acidentados, principalmente manan­
ciais de água das cidades, onde, evidente­
mente, a porcentagem de floresta na proprie­
dade pode ser muito maior do que ocorre
hoje, até porque existe uma grande demanda
de fitamassa para fins energéticos nessas pro­
priedades, que hoje compram lenha, energia
para o próprio consumo. Isso é um absurdo.
Essa energia deve ser fornecida pela própria
propriedade. A partir desse modelo, em que
se respeitam as matas nativas, a Amazônia,
o Pantanal, a floresta atlântica e a agricultura,
estimula-se o reflore.stamento nas regiões em
processo de dt:sertificação no Rio Grande do
Sul, como Alegrete e Uruguaiana e todo o
sudoeste do Estado, e em regiões de cerrado
devastadas pela experiência anterior, no Ma­
to Grosso do Sul, particularmente na verten­
de da bacia do Rio Paraná e não na vertente
do Paraguai, que é a do Pantanal. É exata­
mente nessa vertende do Paraguai, que é a
do Pantanal. É exatamente nessa vertente
do Paraná que existem extensas áreas que
foram destruídas. Algumas florestas foram
plantadas, outras não, outras morreram por
conta de incêndio, porque não houve vigilân­
cia, outras por conta de ataque de formigas,
enfim, é uma área que está alterada e tem,
portanto, uma vocação para reflorestamento
muito intensa. Ainda há áreas devastadas ao
longo da Estrada de Ferro Carajás. Ali há
possibilidade de se plantar um milhão de hec­
tares de floresta. No eixo Rio-São Paulo, o
Vale do Paraíba, em que sucessivas expe­
riências de uso do solo com café e com pasta­
gens geraram um solo extremamente pobre,
extramamente suscetível de erosão, também
é área adequada para intenso reflorestamen­
to. São apenas alguns exemplos dos critérios
que determinaram, nortearam o mapeamen­
to desses 20 milhões de hectares que se pro­
põe sejam reflorestados no País. Inclusive a
borda meridional da Amazônia, onde já hou­
ve intensa destruição de floresta e onde agri­
cultura e a pecuária não conseguiram man­
ter-se pela fragilidade do solo, é uma área
com vocação para reflorestamento e é urna
das mapeadas para intenso reflorestamento.

Isto é um pouco da história de corno se
imagina desenvolver o projeto a nível prático,
anível de solo, 'nõBrasiCMaséfundamental
que se diga algo sobre os custos desse em­
preendimento. O custo médio de refloresta­
mento pode ser estimado em .1.000 dólares
por hectare, ou seja, quando falamos em 20
milhões de hectares, falamos em 20 bilhões
de dólares de investimento, o que pode dar
idéia da magnitude desse projeto. Está certo
que o prazo é de vinte anos, o que reduz
o investimento médio a um bilhão de dólares
por ano. Ainda assim, o valor é extrema­
mente grande. Como o projeto imagina a cap­
tação desses recursos? Há três níveis de cap­
tação de recurso. Num primeiro momento,

os próprios setores organizados e capitaliza­
dos que demandam fitomassa tomariam a ini­
ciativa, e isso, de certa maneira, já está acon­
tecendo. São basicamente os setores de cel~­
lose e papel que, com o fim dos incentivos,
passaram a desenvolver grandes projetos de
reflorestamento e estão tomando as provi­
dências iniciais para a sua implantação.

Evidentemente, o Projeto Floram fornece
parâmetros para que essas florestas sejam de
natureza ecológica, com respeito ao meio am­
biente.
- Num segundo momento, há necessidade
do respaldo internacional. Nesses 25 dias de
Ibama conseguimos encaminhar, tanto ao
Banco Mundial, corno ao Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento, cópias do Proje­
.to Floram. Acabo de entregar uma cópia des­
se projeto também ao Presidente desta Co­
missão. Tenho notícia de que, a nível das
diretorias desses bancos, o projeto já foi dis­
cutido informalmente. É preciso, agora, que
o Governo proceda ao encaminhamento ofi­
ciaI. A receptividade foi enorme, devido à
ousadia e à oportunidade desse projeto.

É preciso destacar, ainda, que buscamos
o carimbo de um banco internacional visando
a dois objetivos: um, reforçar determinado
reflorestamento onde o componente ambien­
tal é muito mais importante do que o econô­
mico. Evidentemente, cabe aí um aporte de
recursos dessas instituições também para dar
credibilidade e respaldo internacional à ter­
ceira fonte de recursos, esta, sim, a mais im­
portante - e é para ela que chamo a atenção
dos presentes. Vivemos no mundo de hoje
fenômenos extraordinários, como o efeito es­
tufa, que .está mobilizando autoridades do
mundo todo. Na semana passada houve uma
discussão presidida pelo Presidente da nação
mais imporante do mundo, os Estados Uni­
dos. O Presidente Bush participou, inclusive,
da abertura e do encerramento do evento.
Isto é altamente significativo. Mudou, inclu­
sive, o discurso ao longo de dois dias, o que
mostra a dinâmica e a pressão internacional
embutidas nesse movimento de defesa do
meio ambiente.

O terceiro objetivo é a constituição de um
fundo internacional de energia, ou fundo in­
ternacional de controle da poluição, ou do
meio ambiente, ou o nome que se queira dar.
Fala-se nesse fundo que já está em processo

. de consolidação, e já há negociações em tor­
no dele. O que falta é a decisão política de
criá-lo efetivamente. E, para que não fique­
mos apenas na teoria, nesse nosso Projeto
Floram detalhamos uma proposta de como
constituir-se esse fundo. E o número partiu
da grande fonte de poluição ambiental que
é o dióxido de carbono, um combustível fós­
sil. Fizemo.s as contas a partir de um dólar
o barril de petróleo ou o equivalente em car­
vão ou gás natural, o que é absolutamente
irrelevante. Se um barril de petróleo custa
20 ou 21 dólares, quando o preço oscila 15
entre 30, isto é absolutamente nulo em ter­
mos de impacto sobre a economia mundial;
mas esse um dólar geraria 50 bilhões de dóla­
res por ano ou, no alcance do projeto -

vinte anos - geraria um trilhão de dólares.
O Projeto Floram, em sua escala maior, em
escala mundial, custaria em torno de 250 bi­
lhões de dólares. Portanto, não é preciso um
dólar; bastam 25 centavos de dólar do barril
de petróleo para bancar o Projeto Floram.

Evidentemente, esse fundo não deve ser
constituído apenas para esse projeto. Há ou­
tros processos tecnológicos que devem ser
desenvolvidos, como a energia solar, a ener­
gia eólica, a energia do hidrogênio - a mais
limpa, estágio final que se pretende atingir
exatamente nessa seqüência: energia solar,
energia do elétron, somada à energia elétrica,
e isto, por eletrólise, produzindo energia de
hidrogênio, que têm como subproduto exclu­
sivamente vapor d'água; não emite COz, SOz
nem NOX. Também não produz CO; portan­
to, não há qualquer dos poluentes conven­
cionais entre seus subprodutos, mas apenas
a emissão de vapor d'água. Esse é o estágio
final, que é muito mais demorado. Isto, sim,
vai levar de 20 a 30 anos para ser atingido.
O importante é que algo seja feito imediata­
mente e a única forma de fazê-lo é através
do reflorestamento.

Portanto, o Projeto Floram tem enorme
apelo, grande oportunidade. A outra alterna­
tiva para nós seria{jesenvolver intensivamen­
te a energia nuclear. Participei, inclusive, de
congressos internacionais em que os próprios
técnicos responsáveis pelos lobbies da Sie­
mens e da Westinghouse esfregavam as mãos
de contentamento, porque acharam que che­
gara o momento de darem o troco, de implan­
tarem sua tecnologia nuclear com o apoio
dos defensores do meio ambiente, pois não
haveria outra solução se não a de desenvolver
a energia nuclear para evitar o efeito estufa.
Efetivamente, a energia nuclear não provoca
o efeito estufa, porque não emite COZo Sob
esse ponto de vista, tudo bem, mas somos
contra esse tipo de energia porque é cara
e extremamente perigosa, principalmente se
disseminada em grande escala, em todo o
mundo, como teria de ser para controlar o
efeito estufa. Na verdade;:, temos uma alterna­
tiva ambientalmente branda para o wntrole
do efeito estufa através do reflorestamento.

Volto, agora, ao que falei no início. Vejam
o exemplo mais concreto do fomento de uma
atividade econômica conduzida a partir de
um compromisso, da visão de um cenário am­
biental! A defesa do meio ambiente é o aspec­
to mais importante. Já como subproduto, te­
remos 20 milhões de hectares de t10restas no
Brasil. Assim, cabe-nos fazer as contas e per­
ceber a importância, o impacto a economia
deste País da oferta, em curto prazo, dessa
quantidade imensa de fitomassa. Este, sim,
seria o fomento para fins econômicos como
conseqüência, corolário, desdobramento do
projeto ambiental. Isto é o que se defende,
dentro desse cenário que pretende manter
o fomento da pesca e o t10restal no âmbito
do órgão, onde o compromisso maior é a
defesa do meio ambiente.

Para concluir, serei breve, porque esta é
uma proposta mais simples de ser enunciada.
Nós, profissionais da área de meio ambiente,
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constãtamos - pois agora voltei à minha ati- .
vidade profissional de consultor, visitei meus
clientes, que, felizmente, não havia desati­
vado, pois não houvera tempo, senão estaria
até em dificuldades financeiras neste momen­
to - e ficamos estarrecidos com o que se
passa na indústria brasileira, isto é, ela se
encontra totalmente parada. Sente-se pesar
ao entrar-se numa indústria e não se ver um
operário andando, não se ouvir um ruído,·
não se ver uma atividade ali. E como primeF
ras medidas foram canceladas todas as enco­
mendas de projetos e equipamentos da área
de controle da poluição. Isso me deixa extre­
mamente angustiado, na medida em que o
controle da poluição é visto sempre por uma
visão micro, como atividade não-produtiva.
Contudo, esse conceito não prevalece. Se
imaginarmos uma indústria poluente, que
lance resíduos líquidos no rio, sua economia
não pode ser avaliada sem se levar em consi­
deração os danos, os efeitos desse lançamen­
to, seja sobre a população das cidades que
se abastecem daquela água a jusante, seja
sobre as outras indústrias que têm dificul­
dades de tratar suas águas por causa da polui­
ção daquela indústria a montante, seja ainda
por conta da agricultura, que tem o PH do

· solo alterado e seus produtos contaminados
pelos resíduos da outra indústria. Tudo isso
se a agricultura usa essa água para irrigação,

·sem contar, naturalmente, a questão do im­
pacto sobre o'ecosisstema, propriamente di­
to, em termos cl flora e fauna.

A análise ecvnômica do empreendimento
deve, portanto, ser mais ampla e levar em
consideração esses danos. Não podemos ad­
mitir· nem imaginar que este País, que teve
um anêmico início de trabalho no campoam­
biental de controle da poluição, deixe esse
programa totalmente paralisado, abasoluta­
mente zerado, por conta das medidas econô­
micas do Governo.

Quando vemos que os pátios das monta­
doras impressionaram o Governo e o levaram
a liberar recursos em cruzados para os consór­
cios, a fim de aliviar os pátios das monta­
doras, não podemos deixar de aproveitar a
sugestão, a idéia, e propor a mesma saída
para os investimentos em controle da polui­
ção. Não seria muito, pois estimamos em du­
zentos a quinhentos milhões de dólares o ne­
cessário, o que é uma gota de água, porque
representam menos de meio por cento dos
recursos bloqueados dessa ordem de. gran-

· d.e.za. Se s~.Q~.!mitir a injeção desses recursos
dirigidos para o setor ambiental, para o inves­
timento no controle da poluição, certamente
faremos a operação inversa: o meio ambien­
te, que foi a primeira vítima do plano, passará
a ser uma atividade por ele beneficiada, por­
que certamente as empresas poderiam inves­
tir seus cruzados ou parte deles-e não advo­
go o investiménto de cem por cento dos recur­
sos em cruzados novos, mas parte deles ­
no controle da poluição industrial, ainda o
grande problema ambiental brasileiro.

Pensa-se que com a solução de Cubatão
os problemas de poluição ambiental foram
resolvidos. Não, Cubatão foi um símbolo,

uma bandeira, mas temo que se pense dessa
forma. Muitos dos enormes problemas de pó­
luição industrial e de mineração em todo .o
País podem ser resolvidos através da libera­
ção desses recursos bloqueados.

Põrtantó, deixõ esta sugestão. A Comis­
são, se assim o entender, talv:ez possa fazer
alguma gestão junto a área econômica do Go­
verno no sentido de propor essa flexibilização
para o setor ambiental. Como isso seria con-

. trolado? Muito simples. Em São Paulo exist'e
um modelo através do Procop, onde se conce­
de financiamentos às indústrias através de re­
cursos do Banco Mundial. Existe um agente
financeiro, que é o Banco de Desenvolvimen­
to do Estado, e um órgão técnico, no caso,
a Cetesb.

A Cetesb atesta que os investimentos pedi­
dos pela indústria são para determinada fina­
lidade e fiscaliza sua aplicação, enquanto o
banco libera os recursos. Portanto, os meca­
nimos sào extremamente simples. Esse con­
trole evidentemente é necessário, mas sugiro
que esta idéia seja levada adiante, porque
é extremamente importante. Não nos esque­
çamos, Srs. Deputados, que daqui a dois anos
o Brasil será sede da Conferência Interna­
cional de Meio Ambiente e, nessa ocasião
teremos de mostrar não discursos antigos,
mas, sim ações recentes,

Muito obrigado. (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Deputado Adolfo
Oliveira) - O depoimento do Prof. Werner
Eugênio Zulauffoi gravado. Posteriormente
será taquigrafado e traduzido e mandaremos
distribuir cópias dele a todos os membros titu­
lares e suplentes da comissão. Esses dados
talIlbém ficarã9 à disposição da imprensa.

Vou encerrar a reunião, antes lembrando
aos colegas que teremos reuniões ordinárias
nas próximas quarta e quinta-feiras, esta últi­
ma com a presença do Dr. Romeu Tuma,
Secretário da Receita Federal e Diretor da
Polícia Federal, que falará sobre o abuso do
poder econômico e a defesa do consumidor.
A esta reunião estarão presentes também o
Diretor da Sunab e um representante da As­
sociação dos Supermercados.

Encareço a presença de todos os colegas
e agradeço a todos a presença, cumprimen­
tando-os pel,o êxito desta reunião.

Está encerrada a reunião. (Palmas.)

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
CULTURA E DESPORTO

8' REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA
EM 24 DE MAIO DE 1990

Aos vinte e quatro dias do mês de maio
do ano de mil novecentos e noventa, as dez
horas, na Sala quinze do Anexo U, da Câma­
ra dos Deputados, reuniu-se a Comissão de
Educação, Cultura e Desporto, presentes os
senhores Deputados Carlos Sant'Anna. Pre­
sidente: Antonio De Jesus e Álvaro Valle.
Vice-Presidentes: Fausto Fernandes, Jorge
Hage, Celso Dourado, Hermes Zaneti, Sólon

Borges dos Reis, Délio Braz, Lídice da Mata,
Eraldo Tinoco, Átila Lira, Octávio Elísio,
Ubiratan Aguiar, Bezerra de Melo, Sandra
Cavalcanti, ZizaValadares, Bete Mendes,
Paulo Delgado, Plínio Martins, Florestan
Fernandes, Telmo Kirst, Márcio Braga, Rita
Camat{l, Paulo Sidnei, Jayme Campos e
Anna Maria Rattes. Ata: Abertos os traba­
lhos, sob a presidência do Deputado Carlos
Sant'Anna, a Secretária procedeu à leitura
da ata da reunião anterior, que foi aprovada
sem restrições. 4Ordem do Dia:'1) Projeto.
de Lei n" 1.258/88, do Sr. Octávio Elísio, que
"fixa as diretrizes e bases da Educação Nacio­
nai". Conforme decidido na reunião anterior,
o Senhor Presidente Deputado Carlos
Sant'Anna, passou a palavra ao Deputado

-Jorge Hage para que desse ao plenário conhe­
cimento do resultado da reunião como os au­
tores dos destaques ao Capítulo lU do Substi­
tutivo da LDB. O Senhor Relator, Deputado
Jorge Hage, teceu comentários acerca do en­
tendimento havido e fez leitura do novo tex­
to, oriundo da fusão dos destaques de n?' 067,
412, 981, 982, 980, 427, 239, 238, 423, 240,
818,422,081,428, 394, 819,237,429, 331,
424, 333, 426, 425, 082, 241, 236, 415, 021,
e 414, constantes da planilha de votação do
Capítulo UI. O Sr. Presidente esclareceu o
sentido lato sensu e strictu sensu da palavra
cidadão, constante do Capítulo IH (do Direi­
to à Educação e do Dever de Educar), suge­
rindo a supressão de expressões que restrin­
gissem o termo ao seu sentido, strictu sensu,
isto é, cidadão como indivíduo que tem direi­
tos politicos. Em votação aprovada unanime­
mente a fusão, com o acolhimento da suges­
tão do Sr. Presidente. Continuando o pro­
cesso de apreciação do Capítulo UI, os auto­
res dos destaques n"' 065,269 e 395, não aten­
didos diretamente pela fusão, retiraram seus
destaques, voltando as matérias referidas a
incorporar-se ao texto a que pertenciam. Fi­
cou prejudicado o destaque n"242, por ausên­
cia de seu autor, para encaminhá-lo, igual-'
mente retornando a matéria ao texto original.
Esgotados os itens referentes ao Capítulo UI,
o Senhor Presidente determinou ao Sr. Rela­
tor que procedesse à leitura do texto, resul­
tante da fusão dos destaques ao Capítulo IV.
Relator deu conhecimento aos presentes do

novo texto, oriundo dos destaques n" 335,
179, fJ ..J e 979, ressaltando que a expressão
"despe ..to", constante no inciso U, do art.
7" do Substitutivo não havia sido objeto de
acordo. O Sr. Presidente anunciou a votação
da fusão lida e encaminhada pelo Relator,
esclarecendo que a ressalva syria apreciada
logo a seguir. Em votação, aprovada unani­
memente a fusão dos destaques, que passa
a incorporar o texto do substitutivo. Em se­
guida, foi aprovada,por unanimidade, a su­
pressão da expressão "desporto", constante
do inciso II do art. 7', de acordo cotn o enten­
dimento da Comissão, ouvidos os Deputados
Octávio Elísio e Márcio Braga. Prosseguin­
do, e em razão de haver três destaques de
n" 178, 158 e 337, referentes ao inciso VI

.do art. 7", su.primindo a expressão "e das
que recebem recursos públicos", o Sr. Presi-
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dente suspendeu a reunião, ensejando o en­
tendimento entre seus autores e o Relator.
Reiniciando os trabalhos, concedeu a palavra
aos Deputados Bezerra de Melo e Eraldo
Tinoco, para encaminhar favoravelmente à
supressão; aos Deputados Octávio Elísio e
Hermes Zaneti, para encaminharem contra­
riamente e) pela ordem, aos Deputados Álva­
ro Valle, Atila Lira, Sandra Cavalcanti, Flo­
restan Fernandes, Celso Dourado, Sólon
Borges dos Reis e Jorge Hage. O Sr. Presi­
dente sugeriu que a redação do inciso em
exame restringisse-se a expressão "gestão de­
mocrática" ficando sua definição para ser
apreciada em capítulo próprio. Em votação,
o destaque ao inciso VI, com a expressão,
"gestão democrática", foi aprovado por una­
nimidade e incorporou-se à redação do Subs­
titutivo. A Sr' Deputada Lídice da Mata e
Deputado Átila Lira, em razão do entendi­
mento havido, retiraram seus destaques de
n'S 270 e 070, cujas matérias, retornaram ao
texto de origem. Ainda por votar o destaque
n" 817, o Senhor Presidente concedeu a pala­
vra ao seu autor, Deputado Florestan Fer­
nandes, para encaminhar favoravelmente e,
pela ordem, aos Srs. Jorge Hage, Sandra Ca­
valcanti e Álvaro Valle. Em votação, foi re­
jeitado destaque, voltando a matéria ao texto
a que pertencia. Absteve-se de votar o Depu­
tado Jorge Hage. Esgotados os itens da Pau­
ta, o Senhor Presidente convidou os autores
dós destaques referentes ao Capítulo V e de­
mais membros interessados para uma reu­
nião, terça-feira, dia 29, às 10:00 horas, com
o relator da matéria e convocou a próxima
reunião ordinária deste órgão para o dia 30
(quarta-feira), destinando-se ao exame do ca­
pítulo V do substitutivo. O Sr. Presidente
registrou a presença da ANPAE, através de
sua presidente, a Professora Maria Clélia Bo­
telho. As votações, os debates e as interpe­
lações, com os devidos esclarecimentos foram
gravados e, após taquigrafados, traduzidos
e datilografados passarão a fazer parte inte­
grante desta Ata. Encerramento: Nada mais
havando a tratar, às 12:40 horas, foi encer­
rada a reunião e, para constar, eu Jussara
Maria Goulart Brasil de Araújo, Secretária,
lavrei a presente Ata que, lida, discutida
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente
e publicada no Diário do Congresso Nacio­
nal.

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES

(5' REUNIÁO ORDINÁRIA), REALIZADA

Em 16 de maio de 1990.)

Às dez horas 'e quarenta e cinco minutos
do dia dezesseis de maio de mil novencentos
e noventa, reuniu-se a Comissão de Relações
Exteriores, em sala própria do Anexo 11 da
Câmara dos Deputados, sob a Presidência
da Senhora Deputada Marcia Kubitschek.
Presentes os Senhores Deputados Antônio
Mariz e Enoc vieira, Vice-Presidentes, Aloy­
sio Chaves, Francisco Benjamim, Cláudio
Ávila, Jones Santos Neves, Jesus Tajra, João
de Deus Antunes, Egídio Ferreira Lima,

Naphtali Alves de Souza, Antônio Câmara,
Aluizio Campos, Adylson Motta, Eduardo
Siqueira Campos e Maria de Lourdes Aba­
dia, membros Titulares, e Maurílio Ferreira
Lima, Vinicius Cansanção, Domingos Leo­
nelli, Leonel Júlio, Renato Johnsson, Sólon
Borges dos Reis, Moema São Thiago e Mauro
Miranda, membros Suplentes. Justificou sua
ausência o Senhor Deputado Daso Coimbra.
Havendo número regimental, a Senhora Pre­
sidente declarou aberta a reunião. I - ATA:
Feita a leitura da Ata da reunião anterior,
foi mesma submetida a votos, e, sem restri­
ções, aprovada por unanimidade. 11 - EX­
PEDIENTE: A Senhora Presidente comu­
nicou recebimento,da seguinte correspondên­
cia: 1) do Senhor Deputado o Bocayuva Cu­
nha, comunicando que participará, na quali­
dade de Secretário de Relações Internacio­
nais do PDT, de reunião do Conselho de Lí­
deres da Internacional Socialista, no período
de 19 a 23 do corrente, em Cairo, Egito;
2) do Senhor Deputado Roberto D'Ávila,
comunicando sua participação na reunião do
Conselho de Líderes da Internacional Socia­
lista, no período de 16 a 27 do corrente, em
Cairo, Egito; 3) da Coordenação das Comis­
sões Permanentes, encaminhando cópia de
Requerimento do Deputado José Guedes, de
retirada da Emenda n' 3, que apresentou ao
Projeto de Lei n" 1.581/89, de sua autoria,
que se encontra neste órgão técnico. 111­
Ordem do Dia: 1) Exame de Relatório de
Viagem e outros documentos encamindos pe­
lo Ministro de Estado das Relações Exterio­
res, Dr. Francisco Rezek, através dos Ofícios
de numeras SRC/9 e SRCIlO, de 1990, relati­
vos aos seguintes eventos: a) VII Reunião
de Consulta e Concertação Política do Grupo
do Rio, realizada nos dias 29 e 30 de março
último, no México; b) Conferência Mundial
so.bre Drogas (Londres); c) Reunião de
Çhanceleres da CEE com o Grupo do Rio
(Dublin); d) Reunião de Chanceleres da Eu­
ropa do Leste com o Grupo do Rio (Buda­
peste). Usou inicialmente da palavra o Se­
nhor Deputado Aloysio Chaves que, após re­
clamar do sistema de som e dos microfones
da Comissão, teceu elogios não só ao Rela­
tório e demais documentos encaminhados pe­
lo Chanceler, como também à iniciativa de
Sua Excelência de enviá-los a este órgão téc­
nico. No mesmo sentido, manifestaram-se os
Senhores Deputados Francisco Benjamim,
Jesus Tajra e Domingos Leonelli. A Senhora
Presidente, por sua vez, esclareceu ao Senhor
Deputado Aloysio Chaves e demais membros
presentes que está prevista a reforma do Ane­
xo II da Câmara e, dentro dessa, a troca da
aparelhagem de som desta Comissão. Neste
momento a Senhora Presidente solicitou ao
Senhor Deputado Francisco Benjamim que
assumisse a Presidência dos trabalhos, nos
termos do artigo quarenta, in fine, do Regi­
mento Interno, por ter que se ausentar do
recinto por alguns momentos. Novamente
com a palavra, o SenhorDeputado Domingos
Leonelli ressaltou a preocupação dos Chan­
celeres do chamado "Grupo do Rio," quanto
às transmissões da TV-Marti em Cuba: defen-

deu a necessidade de o Poder Legislativo e
esta Comissão em especial, manifestar com
maior rapidez seu posicionamento em relação
aos acontecimentos internacionais como, no
caso, a ingerência do Governo norte-ame­
ricano na vida politica do povo cubano atra­
vés da citada TV-Marti e dos exercícios mili­
tares realizados, forma provocadora na re­
gião; a propósito, solicitou informações ao
Presidente acerca de Requerimento que teria
sido entregue à Comissão pelo Deputado Bo­
cayuva Cunha sobre o assunto. O Senhor Pre­
sidente em exercício esclareceu que não hou­
ve requerimento, mas uma denúncia por par­
te do Deputado Bocayuva Cunha, registrada
na Ata da Primeira Reunião Ordinária da
Comissão, cujo teor leu. O Senhor Deputado
Domingos Leonelli, então, comunicou que
apresentava um Requerimento Verbal sobre
o assunto, a fim de que o mesmo fosse apre­
ciado por este órgão técnico na próxima reu­
nião. 2) Projeto de Lei n' 764/88 - "Proíbe
relações diplomáticas com países que adotem
políticas oficiais de discriminação racial". ­
Autora: Deputada Benedita da Silva; Rela­
tor: Deputado Jones Santos Neves; Parecer:
Contrário. O Relator esclareceu que o pare­
cer ora lido estava superado pelos aconteci­
mentos mais recentes, uma vez que o mesmo
fora redigido há meses. Neste momento reas­
sumiu a Presidência a Senhora Deputada
Marcia Kubitschek. Discutiram a matéria os
Senhores Deputado Jesus Tarja - que se
manifestou favorável ao parecer do Relator;
Egídio Ferreira Lima; Aloysio Chaves; Do­
mingos LeoneIli - que afirmou ter sido o
Brasil pouco ativo na luta contra o racismo
na África do Sul, defendendo, porém, a ne­
cessidade de se manter uma representação
brasileira naquele País, por entender que a
nossa presença, apesar de pequena, é muito
importante para a eliminação do racismo na
região; manifestou-se discordante do projeto
e, ao mesmo tempo, de trecho do Relatório
ora lido, motivo pelo qual solicitou vista da
matéria, no que foi secundado pelo Senhor
Deputado Francisco Benjamim que, por sua
vez, também discorreu sobre os problemas
sul-africanos. Concedida, pela Senhora Presi­
dente, a vista conjunta solicitada pelos Depu­
tados Domingos LeoneIli e Francisco Benja­
mim, a matéria teve a sua apreciação adiada.
Encerrada a pauta da Ordem do Dia e não
havendo quem quisesse fazer uso da palavra,
a Senhora Presidente comunicou aos preiien-­
tes que o Ministro das Relações Exteriores
colocou-se à disposição desta Comissão para;
pessoalmente, fazer um relato de suas últimas
viagens ao exterior e que faria um contato
com Sua Excelência para sugerir a data de
trinta de maio para a sua vinda a este plená­
rio. Nada mais havendo a tratar, a Senhora
Presidente encerrou a reunião às onze horas
e quarenta e cinco minutos, lembrando, an­
tes, aos presentes, a realização, na próxima
quarta-feira, dia 23 de abril, a partir das nove
horas e trinta minutos, do Seminário sobre
Privatrização na Grã-Bretanha, conjunta­
mente pela Comissão de Relações Exteriores
e Embaixada da Grã-Bretanha em Brasília.



6270 Sábado 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Junho de 1990

E, para constar, eu Regina Beatriz Ribas Ma­
riz. Secretária, lavrei a presente Ata, que,
após lida e aprovada, será assinada pela Se­
io do Congresso. - Deputada Marcia Kubits­
cbek, Presidente.

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMÍLIA

10' REUNIÃO ORDINÃRIA REALIZADA
NO DIA 23 DE MAIO DE 1990

Aos vinte e três dias do mês de maio de
um míl novecentos e noventa, às dez horas
e vinte e cinco minutos no plenário número
nove do Anexo II da Câmara dos Deputados
foi realizada a décima reunião ordinária da
Comissão de Seguridade Social e Família.
Compareceram os Senhores Deputados: Joa­
quim Sucena, Presidente; Jorge Uequed. Vi­
ce-Presidente; Raimundo Rezende. Jofran
Frejat, Moisés Avelíno. Gilberto Carvalho,
Erico Pegoraro, Alarico Abib, José Carlos
Coutinho. Djenal Gonçalves, Elias Murad,
Benedita da Sílva, Floriceno Paixão. Ruy Ne­
dei. Rita Camata, Lúcio Alcântara, José Via­
na. Ivo Lech c Orlando Pacheco. membros
titulares; Eduardo Jorge. José Queiroz, Ivo
Mainardi, Bezerra de Melo, Anníbal Barce­
llos. Geraldo AIckimin Filho. Nelson Seixas
e Antônio Carlos Mendes Thame.membros
suplentes; justificou a ausência o Deputado
Messias Soares. Havendo número regimental
o Presidente Deputado Joaquim Sucena, de­
clarou aberta a reunião. Dispensada a leitura
das Atas das reuniões anteriores,' por haver
sido distribuídas cópias com antecedência, fo­
ram as mesmas colocadas.em discussão como
nada houvesse a contestar, foram as mesmas
colocadas em votação e aprovadas. EXPE­
DlENTE : I - Correspondência recebida:
1 - Ofícios: manifestando-se contra o PL
n" 2.752/89: da Câmara Municipal de Presi­
dente Venceslau, SP; da Comissão de Mobili­
zação dos Farmacêuticos de Londrina, PR;
da Presidência da Câmara Municipal de Ja­
guariúna, SP; do Rotary Club de Ponta Gros­
sa. PR e da Faculdade de Farmtcia da
UFMG," manifestando-se' a favor do PL n"
2.752/89, da Drogaria São Paulo, SP; solici­
tando audiência da Comissão: do Conselho
Regional de Medicina de SP; indicando o De­
putado Nelson Aguiar para substituir como
membro efetivo o Deputado Chico Humber­
to, da Lidhança do PDT. convidando para

__ palestra sobre planejamento familiar: do Ce­
desen, do Senado Federal; cumprimentando
pela eleição da Mesa Diretora da Comissão:
do Ministro das Relações Exteriores; e comu­
nicando ter tomado posse do Diretor do De­
partamento de Classificação Indicativa. ­
Telegramas: Il}anifestando-se favoráveis à
aprovação do projeto que cria o Dia Nacional
do Protético Dentário: da Associação dos
Técnicos de Prótesé Dentária; dos Sindicatos
de Protéticos Dentários do Paraná e de São
Paulo; da Associação dos Protéticos'Dentá­
rios de Ribeirão Preto. SP; da Associação
de Protéticos de Santos. SP; da AssociaçãÚ"

de Profissionais em Prótese Odontológica-do
Vale do Paraíba. São José dos Campos, SP;
do Laboratório Tabajara e de diversos técni­
cos em prótese dentária: agradecendo convite
para participação na Mesa-Redonda sobre o
PL n" 2.752/89: da Presidência da Comissão
de Relaçôes Exteriores da Câmara dos Depu­
tados. II - Correspondência expedida: 1 ­
Ofícios: agradecendo convite para palestra
sobre planejamento familiar, ao Cedesen, Se,
nado Federal: agradecendo comunicação so­
bre posse, ao Diretor do Departamento de
Classificação Indicativa do Ministério da Jus­
tiça: solicitando recálculo de benefício de
aposentadoria. ao Ministro da Saúde; requisi­
tando os trabalhos de servidor. ao Presidente
da Câmara dos Deputados, acusando recebi­
mento de correspondência sobre o PL n"
2.752/89, ao Presidente da Câmara Municipal
de Jaguariúna, SP e ao Vereador Plínio Parí­
zio. 2 - Tdegramas: comunicando a aprova­
ção, no âmbito da Comissão, do Projeto n"
1.199/88. que cria o Dia Nacional do Proté­
tico Dentário: a Associação de Técnicos de
Prótese Dentária de MG; aos Sindicatos dos
Protéticos Dentários no Estado do Paraná
e de São Paulo; à Associação dos Profissio­
nais Protéticos Dentários de Ribeirão Preto,
SP; à Associação dos Profissionais em Próte­
se Odontológica do Vale do Paraíba, São José
dos Campos. SP: à Associação dos Protéticos
de Santos, SP; ao Laboratório Tabajara, SP;
e aos demais protéticos que enviaram telegra­
mas. Distribuição: Efetuada pelo Senhor Pre­
sidente Deputado Joaquim Sucena, em
18-5-90, à Senhora Deputada Abigail Feito-

, sa: Projeto de Lei n" 1.324/88, que "Acres­
centa parágrafos ao artigo 35 da Lei n" 5.991,
de 17 de dezembro de 1973. que dispõe sobre
o controle sanitário do comércio de drogas,
medicamentos, insumos farmacêuticos e cor­
relatos e dá outras providências". do Senhor
Juarez Marques Batista; ao Senhor Deputado
Gilberto Carvalho. Projeto de Lei n'"
1.344/88, que "acrescenta parágrafo ao artigo
45 da Lci n" 3.807, de 26 de agosto de 1960
- Lei Orgânica da Previdência Social", do
Senhor Carlos Cardinal; ao Senhor Deputado
Genésio Bernardino: Projeto de Lei n"
2.899/89, que "dispõe sobre a aposentadoria
dos trabalhadores rurais de ambos os sexos
e dos que exercem atividades agropastoris
em regime de economia familiar. e dá outras
providências" do Senhor Amaury Müller.
Antes de passar à Ordem do Dia o Presidente
concedeu a palavra ao Deputado Floriceno

'Paixão que comunicou estar prevista a apre-
ciação neste mesmo horário, dos Projetos de
Leis Orgânicas de Saúde e de Assistência So­
cial pela Comissão de Finanças e Tributação.
Ordem do Dia: PL n" 8.038/86. que "Asse­
gura ao marido ou companheiro o direito de
,ser dependente da mulher segurada da Previ­
dência Social"; autor: Senado Federal; (PLS
n" 201/81); relatora: Deputada Rita Camata;
parecer: favorável. nos termos da emenda
da CCJU, não havendo quem quisesse discu­
ti-lo, foi colocado em votação e aprovado.
PL n'! 8.087/86, qut:. "Dispõe sobre a situação
econômico-financeira do contribuinte peran-

te a Previdência Social, cria o certificãdo de
Previdência Social - CPS, e dá outras provi­
dências"; autor: Poder Executivo (Mensa­
gem n"289/86); relator: Deputado Jofran Fre­
jat; parecer: favorável, com correções reda­
cionais; não havendo quem quisesse discu­
ti-Ia, foi colocado em votação e aprovado.
Durante a discussão deste projeto, assumiu
a presidência o senhor Deputado Jorge Ue­
qued, Vice-Presidente. PL N" 7.916/86, que
"Permite, para obtenção da aposentadoria
aos trinta anos de atividade, a contagem do
tempo de serviço público"; autor: Deputado
Floriceno Paixão; relator: Deputado Elias
ario; discutindo o projeto o Deputado Flori­
cena Paixão sugeriu alteração do parecer pela
prejudicialidade; o Relator, acolhendo a su:
gestão, reformulou seu parecer que, colocado
em votação. é aprovado, ficando prejudicado
o projeto. PL n" 8.230/86, que "Dispõe sobre
a aposentadoria dos professores em estabele­
cimentos de ensino particular; autor: Depu­
tado Floriceno Paixão; relator: Deputado
Elias Murad; parecer: favorável; náo haven­
do quem quisesse discuti-lo, foi colocado em
votação e havendo quem quisesse discuti-lo,
foi colocado em votação e aprovado. PL n"
1.443/88, que "Dispõe sobre a revisão dos
benefícios de prestação continuada de apo­
sentados e pensionistas com base no salário
mínimo e dá outras providências"; (Apen­
sado: PL n" 3.928/89, do Sr. Antônio Carlos
Mendes Thame); autor: Deputado Ney Lo­
pes; relator: Deputado Erico Pegoraro; pare­
cer: favorável, com emendas; discutiram o
Projeto dos Deputados: Floriceno Paixão,
que pediu vista e Jorge Uequed; tendo o se­
nhor Presidente concedido vista ao Deputado
Floriceno Paixão. Durante esta discussão,
reassumiu a presidência o senhor Deputado
Joaquim Sucena. PL n" 1.531/89, que "Toma
obrigatório o exame pré-natal"; autor: Depu­
tado Arnold Fioravante; relator: Deputado
Erico Pegoraro; parecer: favorável, com ado­
ção das emendas adotadas pela Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação; discu­
tiram o Projeto os Deputados: Jofran Frejat,
Rita Camata, que pediu vista Nelson Seixas,
Ruy Nedel, Lúcio Alcântara e José Carlos
Coutinho; tendo o Senhor Presidente conce­
dido vista à Deputada Rita Camata. PL n9

1.606/89, que "Dispõe sobre a criação do Ser­
viço Nacional de Aprendizagem Rural (Se­
nar), nos termos do artigo 62 do Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias";
(Apensado: PL n" 1.726/89 do Senhor Nilson
Gibson); autor: Deputado Gonzaga Patriota;
relator: Deputado Jofran Frejat; parecer: fa­
vorável. nos termos da CAPR, relatório da
vista do Deputado Erico Pegoraro favorável,
nos termos do substitutivo que apresenta; o
Deputado Jofran Frejat, cedeu sua vez no
'uso da palavra ao Deputado Erico Pegoraro,
que havia solicitado vista, para que lesse seu
substitutivo; discutiram também os Deputa­
d9S: Jofran Frejat, Lúcio Alcântara, Flori­
ceno Paixão e José Carlos Coutinho. O Presi­
dente suspendeu a discussão, avocando vista
do processo e determinou a posterior distri­
buição de cópia do mesmo aos senhores mem-
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bros da Comissão. Durante esta discussão.
o Senhor Deputado Eduardo Jorge comu­
nicou que não houve quorum para votação
dos Projetos de Lei Orgânica de Saúde e As­
sistência Social na Comissão de Finanças e
Tributação. solicitando aos membros desta
Comissão que também pertençam àquela
compareçam à reunião prevista para as quin­
ze horas e trinta !Uinutos de hoje. PL n"
2.279/89. que "Obriga as emissoras de rádio
e televisão de todo o país a destinarem um
minuto de sua programação diária para divul­
gação da mensagem que êspecifica"; autor:
Deputado Juarcz Marques Batista; relator:
Deputado Elias Murad; parecer: favorável.
nos termos do substitutivo; não havendo
quem quisesse discutí-lo. foi colocado em vo­
tação e aprovado, PL n" 2. 713/89. que "Toma
obrigatória a existência de ambulância e de
profissionais da área de saúdc nos Postos de
Polícia Rodoviária Federal"; (Apensados:
PL n" 3.699/89, doSenhor Leonel Júlio e PL
n" 4.279/89, do Senhor Daso Coimbra); au­
tq.r: Deputado Floriceno Paixão; relator: De­
putado Lúcio Alcântara; parecer: favorável;
não havendo quem quisesse discutí-lo. foi co­
lócado em vo.tação e aprovado. PL n"
3.035/89, que "r5ispõe sobre exigência de mé­
dkos honíeopa(as nos hospitais de serviços
públicos oficiai:;,;'; autor: Deputado José Car­
los Coutinho; relator: Deputado Messias
Soares; parecer: favorável, com emendas do
Relator; não estando presente. por motivo
de saúde, o relator. foi nomeado relatora ad
hoc a Deputada Rita Camata; não havendo
quem quisesse discutir o parecer. foi o mesmo
colocado em votação ,e aprovado. PL N"
3.29l!S9. que "dispCle sobre abatimento de
'gastos com medicamentos comprovadamente
adquiridos para tratamento de deficientes fí­
sicos e mentais na declaração do Imposto de
Renda da pessoa física"; autor: Deputado
José Carlos Coutinho; relatora: Deputada
Sandra Cavalcanti; parecer: favorável. com
emendas; vista: Voto em separado favorável,
com duas emendas do Deputado Elias Mu­
rad; não· sendo mais membro da Comissão
a relataria, foi nomeado relator ad hoc o De·
putado' Elias Murad que pediu inversão da
pauta. sendo atendido. PL N" 3.330/89, que
"Dá nova redação ao artigo 65 da Lei n"
3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei brgâ­
nica da Previdência Social"; autor: Deputado
Daso Coimbra; rdator: Deputado Raimundo
R'ezende; parecer: favorável; mio havendo
quem quisesse discuti-lo. foi colocado em vo­
láção e aprovado. PL n" 3.6ll4i89. que "Intro­
duz modificações nos dispositivos que espe­
cifica da legislação de previdência social";
autor: Deputado Daso Coimhra: relator: De­
putado José Carlos Coutinho: parecer: favo­
rável; não havendü quem quisesse discuti-lo,
foi colbcado em votaçâo e aprovado. PL n"
3.29l!89, l.lue "Dispõe sohre ahatimento de
-gastos com medicamentos comprovadamente
adquiridos para tratamento de de(ieientes fí­
s\cos e mentais na dcclar.aç~io do Imposto de
Renda da pebSlJa físi<:a": autm: Deputado
José Carlos C(1ulinhp: rda,ora: Deputado
Sandra Ca\"alt:anti. parecer: fanmivel. com

emendas; vista: Voto em separado, favoni­
velo com duas emendas do Deputado Elias
Murad; não sendo mais membro da Comissão
a relatora e estando nomeado relator ad lioe
o Deputado Elias Murad, foram :mgeridas
emendas de plenário, acolhidas pelo autor
e pelo relator, com a manifestação do Depu­
tado Nelson Seixas; concedido prazo para re­
formulação do texto da emenda ao artigo 2".
o parecer favorável do relator ad hoc foi apro­
vado, adotando-se igualmente as suas emen­
das. Nada mais havendo a tratar, o Presidente
encerrou a reunião às doze horas e trinta e
cinco minutos. antes convocando reunião pa­
ra a próxima quarta-feira, dia trinta, às nove
horas. no plenário o número nove. E, para
constar. eu Maria Inês de Bessa Lins. Secre­
tária. lavrei a presente Ata que. lida e apro­
vada será assinada pelo Presidente, Depu­
tado Joaquim Sucena.

W REUNIÃO (Extraordinária) REALIZA­
DA

EM 23 DE MAIO DE 1990

Às doze horas e trinta e cinco minutos do
dia vinte e três de maio de hum mil nove­
centos e noventa, no plenário número nove
do anexo II da Câmara dos Deputados, foi
realizada a décima primeira reunião, extraor­
dinária, da Comissão de Seguridade Social
e Família, com a presença do DI'. ASSAF
HADBA, Vice-Presidente do Conselho Re­

.gional de Medicina do Estado de São Paulo.
Compareceram ao Senhores Deputados: Joa­
quim Sucena, Presidente; Floreceno Paixão,
Orlando Pacheco, Rita Ca!Uata, Djenal Gon­
çalves, Moisés Avelino, José Carlos Depu­
tados Nelson Seixas, membros suplente. Ha­
vendo número regimental, o Presidente, De­
uutado Joaquim Sucena, declarou aberta a
reunião e, tendo já introduzido no recinto
do Senhor Assaf Hadba, convidou-o a tomar
assento à mesa. Em seguida, passou a palavra
ao expositor que discorreu sobre o tema ­

·Qualificação profissional -. Usando a pala­
vra, o Vice-Presidente do Conselho Regional
de Medicina iniciou agradecendo a oportu­
nidade excepcional de ser ouvido pelos se­
nhores membros desta Comissão, disse que
foi designado pelos seus companheiros para
coordenar campanhas no sentido de melhorar
a qualificação profissional médica; falou da
realização em 1989 de lUIl "Forum de qualifi­
cação Profissional" que contou com a pre­
sença de ministros; comentou a dificuldade
de aprimorar a fiscalização profissional, con­
siderando não existirem normas legais atuali­
zadas, específicas para coibir os erros médi­
cos que a imprensa vem apontando; pediu
a colaboração da Comissão para regulamen­
tar o inciso XIII do artigo 5' da Constituição
Federal no que diz respeito à qualificação
médica. Terminada a breve exposição, o Pre­
sidente agradeceu as palavras iniciais de seu
discurSo, solicitando uma contribuição efe­
tiva dos Conselhos de Medicina em forma
de sugestões e anteprojetos. Em 'êi;uida. de­
clarou livre a palavra, dela f"c,;'!v.k· Ué,(l (l'.'

Senhores Deputados: Rita Camata que, ci­
tando as dificuldades porque passam os pa­
cientes de todo o País, registrou sua preocu­
pação com o serviço médico do Espírito San­
to; Djenal Gonçalves que, comentando sobre
sua satisfação pela participação do Estado
de São Paulo na busca de soluções para evitar
os erros médicos, colocou que é a favor da
reforma do ensino médico, embora acredite

, serem necessárias medidas punitivas de efeito
imediato; Nelson Seixas que comentou ter
conhecimento sobre iniciativa do Conselho
Regional de Medicina de São Paulo, lamen­
tou o pequeno número de parlamentares no
lllenário, sugeriu um maior entrosamento dos
membros da Comissão com os Con'selhos pa­
ra tratar sobre as matérias médicas e paramé­
dicas de forma a permitir melhores respostas
a fatos ocorridos de erros médicos e parabe­
nizou a luta do Conselho; Orlando Pacheco
que reafirmou as palavras elogiosas dos cole­
gas a respeito da atuação do Conselho Regio­
nal, sugerindo que a discussão seja estendida
aos demais membros e solicitando que o ex­
positor continue a colaborar com esta Comis­
sào. O DI'. Assaf Hadba teceu comentários
ao término do discurso de cada orador. O
Deputados Joaquim Sucena, esclareceu que
a presidência da Comissão tem procurado
ampliar as discussões de temas polêmicos,
permitindo à sociedade manifestar-se, a
exemplo do que ocorreu recentemente na
Mesa-Redonda sobre o Projeto de Lei n"
2.752189 e nos encontros realizados a nível
das Comissõesde Saúde das Assembléias Le­
gislativas. a respeito dos transplantes de ór­
gãos; comentou que esta seria a primeira das
audiências do DI'. Assaf, considerando que
o mesmo deverá retornar em outras ocasiões
para aprofundamento da discussão sobre o
tema: informou ao plenário que teve conheci­
mento de que o Conselho Regional de Medi­
cina de São Paulo elaborou um esboço de
anteprojeto, o qual será encaminhado à Co­
missão e que, desde já comprometia-se a
abrir discussão fora do âmbito deste órgão;
concedeu a palavra ao expositor para suas
últimas considerações. O DI'. Assaf Hadba
agradeceu mais uma vez a oportunidade, co­
locando-se à disposição para atender futuros
convites para participar de outras reuniões.
Nada mais havendg a tratar, o Presidente
agradeceu a presença do convidado e encer­
rou a reunião, antes convocado reunião para
a próxima quarta-feira. dia 30. às nove horas.
E, para constar, eu Maria Inês de Bessa Lins,
Secretária, lavrei a presente Ata que, lida
e aprovada será, assinada pelo Presidente,
Deputado Joaquim Sucena.

COMISSÃO DE TRABALHO,
DE ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇO PÚBLICO

7' REUNIÃO ORDINÁRIA

f\ns quinze dias do mês de maio do ano
~ .:' rn~~ f p",H.'('C'.;~t-\'," r; n01]enta. às d< . boras
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e vinte e sete minutos, na sala n' 16 da Comis­
são Mista de orçameirtci, reuniu-se esta Co­
missão de Trabalho, de Administraçáo e Ser­
viço Público, sob a presidência do Senhor
Deputado Amaury Müller, Presidente, pre­
sentes o seguintes Senhores Deputados: Car­
los Alberto Caó, José da Conceição, Eurico
Ribeiro, Haroldo Sabóia, Mauro Sampaio,
Tidei de Lima, Costa Ferreira, Luiz Marques,
Célio de Castro, Francisco Küster Geraldo
Campos, Osvaldo Sobrinho, José Luiz de Sá,
Paulo Paim, Domingos Leonelli, Edmilson
Valentim, Augusto Carvalho, Aristides Cu­
nha, Vilson Souza, Jones Santos Neves e Ir­
ma Passoni. Compareceu, também, o Depu­
tado Paes Landim. Abertos 05 trabalho, o
Senhor Presidente comunicou que a presente
reunião destinava-se a ouvir o Ministro da
Infra-Estrutura Ozires Silva, a respeito do
não cumprimento do artigo 8', § 5", das Dis­
posições Transitórias da Constituição Fede­
ral. Nos termos regimentais, o Ministro ocu­
pou o lugar à direito do Presidente. Em segui­
da, o Senhor Presidente convidou o Depu­
tado Carlos Alberto Caó para compor a Me-

. sa. Antes de conceder a palavra ao Ministro,
o Senhor Presidente sugeriu ao Plenário que,
após os Deputados inscritos para argüirem
o Dr. Ozires Silva, fosse dada oportunidade,
também, às lideranças sindicais presentes.
Com a concordância do Plenário. o Senhor
Presidente passou a palavra ao Ministro, O
Dr. Ozires Silva discorreu longamento sobre
o assunto e finalizou dizendo que, estudou
as demissões caso a caso, concluindo que ne­
nhuma delas se enquadrava no preceito cons­
titucional. Esgotada a fase do Senhor Minis­
tro, o Presidente passou aos debates. Fizeram
uso da palavra os Deputados: Paes Landim,
Humberto Souto. Fernando Santana, Carlos
Alberto Caó, Edmilson Valentim, Domingos
Leonelli, Geraldo Campos, Augusto de Car­
valho, Irma Passoni. João Paulo Tidei de Li­
Paulo Paim e o Senhor Walter Pinheiro (Pre­
sidente da FITEL - Federação Interestadual
de Trabalhadores em Telecomunicações.).
Encerrada a fse dos debates, a Comissão deci­
diu, por deliberação da maioria, criar uma
subcomissão Especial, com a finalidade de
analisar os procedimentos referentes às co­
missões dos funcionários das empresas de te­
lecomunicações e dos Correios e Telégrafos.
A Subcomissão terá como Presidente o De­
putado Carlos Alberto Caó e Vice-Presidente
o Deputado José da Conceição. Serão seus
integrantes os Senhores: Mário Lima. Tidei
de Lima, Luiz Marques, Célio de Castro,
Francisco Küster, Osvaldo Sobrinho, Irma
Passoni, Domingos Leonelli, Edmilson Va­
lentim e Augusto Carvalho. Nada mais ha­
vendo a tratar às doze horas e trinta e oito
minutos, foi encerrada a presente reunião e,
para constar, eu, José Roberto Nasser Silva,
Secretário, lavrei a presente Ata que. depois
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente. Os trabalhos da reunião foram
gravados e, depois de traduzidos pelo Serviço
de Taquigrafia, farão parte integrante desta
Ata. - DeputadQ Amaury Müller Presiden­
te.

8" REUNIÃO ORDINÃRIA

Aos dezesseis dias do mês de maio do ano
de mil e novecentos e noventa às onze horas
e seis minutos, em sua sala n" 11 do Anexo
lI, reuniu-se esta Comissão de Trabalho, de
Administração e Serviço Público, sob a presi­
dência do Senhor Deputado Amaury Müller,
Presidente, presente os seguintes Deputados:
José da Conceição. Eurico Ribeiro, Haroldo
Sabóia, Mário Lima, Mauro Sampaio, Tidei
de Lima, Costa Ferreira, Célio de Castro,
Geraldo Campos. José Luis de Sá, Paulo
Paim, Domingos Leonelli, Edmilson Valen­
tim, Augusto Carvalho, Aristides Cunha,
Vilson Souza, Jones Santos Neves, Irma Pas­
soni e Lídice da Mata. Dispensada a leitura
da ata da reunião anterior. o Presidente
abriou os trabalhos informando da constante
falta de quorum para as reuniões e solicitou
maior empenho dos membros da Comissão
para as reuniões. Prosseguindo, o Presidente
comunicou o recebimento do Ofício no
177190, do Sr. Joaquim Sucena, Presidente
da Comissão de Seguridade Social e Família,
convidando-o e aos demais membros desta
Comissão, para a exposição da Senhora Mi­
nistra de Estado da Ação Social, Dr' Marga­
rida Maria Maia Procópio, em reunião de
audiência pública, no dia 17 de maio do cor­
rente ano. às 10 horas, no Plenário daquela
Comissão, sobre o tema "A política a ser
implantada pelo Ministério da Ação Social".
A seguinte, o Sr. Presidente procedeu à leitu­
ra do Requerimento de Informação, encami­
nhando à Comissão pela Sr' Irma Passoni,
no dia 15-3-90, no qual solicita que o Secre­
tário de Administração, Dr. João Santana,
seja convocado a este Órgão Técnico, para
prestar esclarecimentos acerca de execução
da reforma administrativa, da Comissão de
funcionários públicos. da contratação indire­
ta, do Estatuto dos Funcionários Públicos Ci­
vis. em tramitação no Congresso Nacional,
e de eventuais procedimentos adotados pelo
Senhor Secretário, tais como a utilização de
um automóvel Santana, cedido pela Gazeta
Mercantil, e despesas de estadia, da ordem
de Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros),
pagos à Academia de Tênis de Brasília. O
Presidente informou que o Secretário de Ad­
ministração não poderá ser convocado a com­
parecer à Comissão, tendo em vista não se
tratar de Ministro de Estado, limite de com­
petência da Comissão. Sugeriu, então, que
fosse formulado um convite ao Secretário.
Passando à palavra ao Sr. José da Conceição,
este concordou tom aproposta acrescentan­
do que a questão da utilização, pelo Secre­
tário, do automóvel Santana cedido pela Ga­
zeta Mercantil, conste num requerimento de
informação; através do Plenário, cabendo à
Comissão indagá-lo sobre assuntos inerentes
à situação atual dos funcionários públicos,
inclusive sobre a questão da disponibilidade.
O Sr. Edmilson Valentim concordou com a
exposição 00 Sr. José da Conceição, acres­
centando que em sua visita, o Secretário de
Administração discutiria, em conjunto com

os membros da Comissão, os projetos sobre
Regime Jurídico Único e Diretrizes e Planos
de Carreira. Alertou, porém, que o Secre­
tário deveria comparecer munido de dados
concretos e informações fundamentadas, so­
bre a posição do.Governo coril. relação a esses
projetos. O Sr: Mário Lima justificou sua
ausência na reunião anterior, informando ter
participado, fora de Brasília, naquele mesmo
dia, do processo eleitoral do Sindicato dos
Trabalhadores do Estado da Bahia, devendo
retomar àquele Estado, no próximo dia 17,
para conclusão dos trabalhos do referido pro­
cesso, motivo pelo qual também se ausentará
da próxima reunião da Comissão. O Presi­
dente fez uso da palavra para sugerir que,
após a apreciação dos projetos constantes da
pauta, o tempo disponível fosse destinado à
dicussão da Medida PnlVisória n9 185, que
"dispõe sobre a interposição de recursos nos
dissídios coletivos'e a concessão de efeito sus­
pensivo". A seguir, o Presidente passou a
palavra ao Sr. Mário Lima, relator da referida
Medida que, tendo concluído seu parecer,
distribuiu cópias aos membros presentes.
Dando prosseguimento, o Presidente comu­
nicou que, após a Audiência Pública do dia
15-3-90, com o Exm" Sr. Ministro da Infra-Es­
trutura, Dr. Ozires Silva. recebeu uma liga­
qão telefônica dele na qual expressava seus
agredecimentos aos membros desta Comis­
são pela deferência a ele dispensada, quando
de sua presença no Órgão. O Presidente in­
formou que, aproveitando a oportunidade,
comunicou ao Sr. Ministro que a Subcomis­
são encarregada de analisar o não cumpri­
mento do art. 89, § 59 das Disposições Transi­
tórias da Constituição Federal, estava sendo
composta. Informou, ainda, que no contato
com o Ministro, fora Participado que, do gru­
po de assessoria, a ser. indicado pelo ,Minis­
tério da Infra-Estrutura, nenhum componen­
te pertenceu ao quadro das empresas que de­
mitiram funcionários. A seguir consultou o
Plenário sobre o número de membros que
vão compor a Subcomissão e se não seria
conveniente sua redação. O Plenário concor­
dou e aprovou a composição como estava
apresentada. A seguir foram apr.tciados os
seguintes projetos: 1) PROJETO DE LEI
N9 1.235/88, do' Sr. Carlos Cardinal que
"acrescenta § 6" ao rtrtigo 538 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho". Relator: Depu­
tado Augusto Carvalho. Parecer: Pela Rejei­
ção. Em votação, foi APROVADO UNANI­
MEMENTE o parecer do Relator. 2) PRO­
JETO DE LEI N9 1.237/88, do Sr. 'Carlos
Cardinal que "dá nova redação ao § 19 do
ho". Relator: Deputado Augusto Carvalho.
Parecer: Pela Rejeição. Em votação, ·foi
APROVADO UNANIMEMENTE o pare­
cer do Relator. 3) PROJETO DE LEI N9
1.342/88, do Sr. Carlos Cardinal que "dispõe
sobre remuneração do trabalho nos dias des­
tinados ao repouso semanal remuneração".
Relator: Deputado Augusto Carvalho. Pare­
cer: Pela Aprovação. Em discussão, os Se­
nhores José da Conc~ição. Tidei de Lima e
Costa Ferreira pediram que constasse em Ata
que, para quem trabalhar no domingo, haja
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uma compensflção e uma escala de reveza­
mento. Em votação, foi APROVADO
UNANIMEMENTE, nos termos do parecer
do Relator. 4) PROJETO DE LEI N'
1.170/88 do Sr. Victor Faccioni que "fixa dias
feriados, datas comemorativas e dá outras
providências". Relator: Deputado Jones
Santos Neves. Parecer: Pela Rejeição. Em
votação, foi APROVADO UNANIME­
MENTE oparecer do Relator 5) PROJETO
DE LEI N' 1.658/89, do Sr. Michel Temer
que "institui o Dia Nacional do Vendedor".
Relator: Deputado Jones Santos Neves. Pa­
recer: Pela Aprovação. Em votação, foi
APROVADO UNANIMEMENTE nos ter­
mos do parecer do Relator. 6) PROJETO
DE LEI N' 2.769/89, do Sr. Daso Coimbra
que "dispõe sobre o exercício profissional do
Técnico de Segurança Patrimonial e dá outras
providências". Relator: Deputado Jones
Santos Neves. Parecer: Pela Rejeição. Em
votação, foi APROVADO UNANIME~

MENTE O parecer do Relator. Encerrada
a pauta dos projetos, o Presidente passou
ao assunto da Subcomisscão dos Anistiados
(Art. 8' § 5' das Disposições Transitórias da
Constituição Federal), e esclareceu que os
funcionarios demitidos, possuem um vasto
material em fitas de vídeo e que, por falta
de aparelho de vídeo-cassete na Casa, o tra­
balho da Subcomissão ficou, no momento,
prejudicado. Continuando, o Senhor Presi­
dente esclareceu que enviou ofício para a pre­
sidência da Casa solicitando que, no despa­
cho dado ao projeto sobre Regime Jurídico
Único, fosse excluída a Comissão de Finanças
e Tributação. Disse que está aguardando uma
decisão favorável até amanhã. Prosseguindo,
citou que foi informado de que o Poder Exe­
cutivo estava intervindo, de forma indevida,
na Comissão de Finanças e Tributação, para
retardar o andamento do Projeto; sugeriu
que, para agilizar o trâmite dos Projetos so­
bre Regime Jurídico Único e Diretrizes e PIa­
nos de Carreira nesta Comissão, fossem ante­
cipados os pareceres para os mesmos, através
da Subcomissão. Em discussão o assunto, fa­
laram os Deputados: - Augusto Carvalho
que considerou a vinda dos Projetos para a
Comissão, de fundamental importância para
que pudesse ser incluído neles, o trabalho
elaborado pelos servidores; sugeriu, tam­
bém, que este trabalho fosse encaminhado
para'cada integrante da Subcomissão; - Ed­
milson Valentim que pediu a presença de ,re­
presentantes do Governo para discutir as pro­
postas apresentadas aos Projetos. Dando
continuidade,o Presidente passóu a palavra
aos representantes dos servidores públicos
para prestarem alguns esclarecimentos sobre
o trabalho elaborado. Questionaram os re­
presentantes os Deputados: Domingos Leo­
nelli, Mário Lima, Edmílson Valentim e José
Conceição. O Presidente, concluindo esta fa­
se, disse que o momento para se mudar a
imagem do servidor, é péssimo, devido às
informações veiculadas pela mídia eletrônica,
mas é preciso que haja um começo. A se'guir
o Presidente comunicou que o ofício para
o Secretário da Administração, Dr. João San-

tana, expressa um convite para a próxima
4' feira, dia 23-5, às 10 horas e espera que
Sua Senhoria aceite. O Sr. José da Conceição
pediu a palavra para sugerir um encqhtro pa­
ra hoje, às 16 horas, nesta Sala, com os mem­
bros da Subcomissão. Nada mais havendo a
tratar, às treze horas e cinqüenta e três minu­
tos o Senhor Presidente agradeceu a presença
dos Parlamentares e sindicalistas e encerrou
a presente reunião. E', para constar,
eu, , José Roberto Nasser Sil­
va Secretário, lavrei a presente Ata que, de­
pois de lida e aprovada, será asssinada pelo
Senhor Presidente. --: Deputado Amaury
Müller, Presidente.

COMISSÃO DE TRABALHO
DE ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇO PÚBLICO

9' REUNIÃO ORDINÃRIA

Aos dezessete dias do mês de maio do
ano de mil novecentos e noventa, às doze
horas, em sua sala n' 11 do Anexo 11, reu­
niu-se esta Comissão de Trabalho, de Admi­
nistração e Serviço Público, sob a presidência
do Senhor Deputado Amaury Müller, Presi­
dente, presentes os seguintes Senhores Depu­
tados: José da Conceição, Eurico Ribeiro,
Haroldo Sabóia, José 'Tavares, Mauro Sam­
paio, Tidei de Lima, Costa Ferreira, Eraldo
Trindade, Luiz Marques, Célio de Castro,
Francisco Küster, Geraldo Campos, Osvaldo
Sobrinho, Paulo. Paim, Domingos Leonelli,
Edmilson Valentim, Augusto Carvalho, Nel­
ton Friedrich e Jones Santos Neves. Abertos
os trabalhos, o Senhor Presidente destacou
que as sessões extraordinárias da Câmara,
marcadas para o período matutino, inviabi­
lizam, Regimentalmente, as reuniões das Co­
missões. A seguir comunicou'que a Comissão
estava recebendo o Senhor José Calixto Rà­
mos, Presidente da CNTI e Ministro Classista
do Tribunal Superior do Trabalho, para falar
a respeito das conseqüências que a Medida
Provisória n' 185 vai provocar na organização
sindical brasileira, caso seja aprovada, e que,
,a mesma, já recebeu parecer do Deputado
Mário Lima pela inadmissibilidade. Fazendo
uso da palavra o Senhor José Calixto Ramos
proferiu um logo retrospecto sobre a organi­
zação sindical no Brasil, desde os seus pri­
mórdios até os dias de hoje; esclareceu que
não é contra a livre negociação, mas que deve
existir uma política salarial que contemple
os trabalhadores com padrões mínimos, e
concluiu dizendo que a CNTI está à dispo-'
sição para produzir um trabalho sincronizado
com a Comissão. Prosseguindo o Sephor Pre­
sidente chamou o Doutor Ulisses Riedel, Di­
retor do DIAP (Departamento Intersindical
de Assessoramento Parlamentar), para com­
por a Mesa e concedeu-lhe a palavra. O Dou­
tor Ulisses destacou vários erros jurídicos co­
metidos pelo atual Governo; disse acreditar
que a Medida Provisória n\'185 pode ser rejei­
tada com a união das lideranças sindicais e

a pressão dos trabalhadores sobre o Congres­
so; lembrou que os tabalhadores estão, no
momento, sem nenhuma lei salarial; e con­
cluiu dizendo que a Comissão deve levantar
uma bandeira em prol do restabelecimento
de uma política salarial para os trabalhado­
res. Continuando o Senhor Presidente fran­
queou a palavra aos presentes. Fizeram uso
dela: os Deputados Fernando Santana, para
dizer que não está convicto da vitória, princi­
as votações; Célio de Castro e Francisco Küs­
ter que concordaram com o Deputado Fer­
nando Santana e com o Doutor Ulisses Rie­
deI; Domingos Leonelli que destacou que a
Medida Provisória n' 185 é uma armadilha
contra o trabalhador e que, para rejeitá-Ia,é
preciso que as lideranças do PMDB e do
PSDB sejam consultadas; Edmilson Valen­
tim que falou, que o Governo já, agrediu bas­
tante os trabalhadores com suas várias medi­
das provisórias, considerou que deve haver
urna união não só dos trabalhadores, mas de
toda a sociedade, e finalizou dizendo que a
mobílízação deve incluir a compra de espaços
nos meios de comunicação; José da Concei­
ção que lembrou que no ano passado relatou
uma projeto da Comissão sobre política sala­
rial que não logrou êxito junto às lideranças
da Casa, considerou que o mais importante
no momento, é resgatar urna Política Nacio­
nal de Salários e que, sem o apoio do I'MDB
e do PSDB sera muito difícil aprovar qual-

, quer iniciativa da Comissão; Paulo Paim que
elogiou o parecer do Deputado Mário Lima,
pela inadmissibílídade, à Medida Provisória
n'185, Geraldo Campos que defendeu a ree­
dição da Lei n' 7.788, considerou que o Go­
verno, por incompetência da equipe, não é
confiável, e que os parlamentares precisam
estar atentos pois, com estas medidas, pode­
mos passar por. coniventes; - e os Senhorés:
José Sampaio de Lacerda Júnior, do Sindi­
cato dos Bancários de Brasília que sugeriu
aos representantes doDIAP, que reeditas­
sem o quem é quem? nas votações do Con­
gresso Nacional, especialmente das medidas
provisórias, considera que deve ser mantida
a livre negociação, mas com uma política sala­
rial, sugeriu que fosse feita uma legislação
para amparar os trabalhadores avulsos e con­
cluiu dizendo que os sal~rios não provocam
inflação; Nelson Gonçalves, Presidente do
Sindicato dos Portuários de Brasília que en­
tende que o Governo é rançoso e vai contra
as reivindicações dos trabalhadores; Nilde
Lemos, Presidenta 'do Sindicato da Carreira
de Auditoria Tributária do Distrito Federal

, que concordou com a proposta apresentada
no sentido da rejeição da Medida Provisória
n' 185. Encerrados os debates, o Senhor Pre­
sidente recebeu do Deputado Paulo Paim có­
pias dos Projetos de Lei n" 4.922 e 4,923/90,
de sua autoria, que se en,contram atualmente
na Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação, aguardando distribuição, a fim de
servirem como subsídio para um projeto da
Comissão, sobre política salarial. A seguir
o senhor Presidente designou o Deputado
Célio de Castro para ser o relator da proposta
sobre política salarial e fixou prazo para en-
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trega de sugestões até quarta-feira. dia 23-5
às 12:00hs, pediu desculpas aos presentes por
ter que se retirar, uma vez que tinha compro­
misso inadiável, e solicitou ao Deputado José
da Conceição que o substituissem na Presi­
dência da Reunião. O Senhor José da Concei­
ção. Presidente nos termos regimentais. con­
cedeu a palavra ao Doutor Ulisses Riedel
que esclareceu que a CGT. ligada ao Ministro
Antônio Rogério Magri também apóia a re­
jeição da Medida Provisória n" 185. Conti­
nuando o Senhor Presidente concedeu a pala­
vra ao Senhor José Calixto Ramos que agra­
deceu à Comissão Pela oportunidade e disse
estar à disposição para voltar em outra oca­
sião. Nada mais havendo a tratar às treze
horas e trinta minutos. o Senhor Presidente
agradeceu os presentes e encerrou a reunião
e. para constar. eu, , José Roberto
Nasser Silva, Secretário, lavrei a presente
Ata que, depois de lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. - Deputado
José da Conceição, Vice-Presidente no exer­
cício da Presidência.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E
TRANSPORTES,DESENVOLVIMENTO

llRBANO E INTERIOR

7' REUNIAo ORDINÁRIA REALIZADA
EM 23 DE MAIO DE 1990

Às onze hora do dia vinte e três de maio
de mil novecentos e noventa. na sala número
quatorze, do Anexo II, reuniu-se a Comissão
de Viação e Transportes, Desenvolvimento
Urbano e Interior. Presentes os Senhores De­
putados Jorge Arbage (Presidnete). Alexan­
dre Puzyna, Asdrúbal Bentes, Christovam
Chiaradia, Dalton Canabrava. Darcy Deitos,
Darcy Pozza. Jairo Azi, Jorge Gama, José
Tinoco. Júlio Costamilan. Manoel Ribeiro,
Nvder Barbosa, Paulo Roberto, Roberto Vi­
taÍ, Simão Sessim. Valmir Campelo, Iturival
Nascimento, Eliel Rodrigues, José Ulisses de
Oliveira. José Luiz Maia e Álvaro Antônio,
Abertos os trabalhos, foi aprovada a Ata da
reunião anterior, que teve sua leitura dispen­
sada a pedido do Deputado Valmir Campelo.
Ordem do Dia: 1) - Projeto de Lei n" 986/68
- do Sr. Francisco Amaral- que "autOliza
desconto nas tarifas aéreas de vôos domés­
ticos aos idosos, na forma que especifica".
Relator: Deputado Darcy Deitos. Parecer:
pela aprovação do projeto com adoção de'
emendas. O Senhor Deputado Darcy Deitos,
relator da matéria, requereu a presidência
sua retirada de pauta, em viturde de ter rece­
bido novos documentos sobre o assunto. O
Senhor Presidente, após consultar o plenário,
deferiu o pedido do relator. 2) - Projeto
de Lei n" 1.723/89 - do Sr. Geovani Borges
-que "concede desconto no preço das passa­
gens de ônibus intermunicipais aos estudan­
tes, na forma que especifica". Relator: Depu­
tado Simão Sessim. Parecer: pela rejeição do
projeto. Em discussão, usaram da palavra os
Deputados Jorge Gama. Júlio Costamilan.
Valmir Campelo. Manoel Ribeiro, Jairo Azi.
Dalton Canabrava e Simão Sessim. Após os

debates, a Comissão achou por bem retirar
o projeto de pauta. para um melhor estudo.
3) - Requerimento s/n"/89 - do Sr. Victor
Faccioni :- que "solicita ao Sr. Presidente
da Câmara dos Deputados providências nece­
sárias para sustar o ato normativo do Poder
Executivo, que pretende mudar o sistema de
numeração e placa de licenciamento dos veí­
culos automotores". Relator: Deputado Ro­
berto Vital. Parecer: pela rejéição do rqueri~
menta. Em votação, foi aprovado por unani­
midade o parecer do relator. Esgotada a ma­
téria constante da pauta, o Senhor Presidente
concedeu a palavra ao Deputado Iturival
Nascimento, que solicitou a presidência pro­
vidências para a realização, em conjunto com
a Comissão de Agricultura e Política Rural,
de um seminário sobre a Ferrovia Leste-Oes­
te, sugerindo ainda que fossem convidados
para o seminário os Governadores dos Esta­
dos de Minas Gerais, Espírito Santo, Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e Distrito
Federal. bem como, os Senhores Ministros
das Pastas da Infra-Estrutura e Agricultura,
os Senhores Senadores, os Senhores Depu­
tados Federais. os Senhores Deputados Esta­
duais dos Estados acima mencionados e o
empresário Olacir de Moraes. O Senhor Pre­
sidente disse que o pronto começaria a tomar
ocou o assunto em discussão. O Senhor De­
putado Jairo Azi pediu que fosse incluído
o nome do Governador da Bahia no rol dos
convidados para o evento. Deixaram de com­
parecer os Deputados Acival Gomes. Albé­
rico Cordeiro, Antônio Ferreira, Assis Canu­
to, Brandão Monteiro. Edésio Farias, Freire
Júnior, Gidel Dantas, João Paulo, José Mara­
nhão. Leal Varella, Lézio Sathler, Maurício
Nasser, Mauro Miranda, Mendes Botelho,
MyriamPortella, Nilso Sguarezi, Rau! Ferraz
e Waldeck Ornelas. Encerramento: As onze
horas e quarenta e cinco minutos. nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a reunião e,
para constar, eu (Iole Lazzarini), Secretária,
lavrei a presente Ata que depois de lida e
aprovada será assinada pelo Senhor Presi­
dente.

COMISSÃO ESPECIAL
CRIANÇA E ADOLESCENTE

8' REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA
EM 16 DE MAto DE 1990

Aos dezesseis dias do mês de maio de mil
novecentos e noventa, às quatorze horas e
quarenta e cinco minutos, reuniram-se na sala
dezessete. do Anexo II, da Câmara dos De­
putados. os seguintes Deputados, membros
da Comissão Especial destinada a apreciar
o Projeto de Lei n" 1.506/89, "que institui
normas gerais de proteção à Infância e á Ju­
ventude" e outros que criam o "Estatuto da
Criança e do Adolescente": Sandra Caval­
canti, Presidente; Airton Cordeiro. lo Vice­
Presidente; Artur da Távola 2" Vice-Presi­
dente, Rita Camata, Relatora: Nilson Gib­
son, Antônio Mariz, Nelson Aguir, Jorge Ar­
bage e Benedita da Silva, membros titulares.
Mário Assad e Tadeu França, membros Su-

plentes. Compareceram. ainda, como even­
tuais, os Deputados Adernar de Barros Filho
e Sigmaringa Seixas. Faltaram os seguintes
Deputados: Benedicto Monteiro, 3" Vice­
Presidnete; Maria Lúcia. Hélio Rosas, Sala­
tiel Carvalho. Robson Marinho e Dionísio
Hage. Abrindo os trabalho. o Senhor Presi­
dente em Exercício. Deputado Airton Cor­
deiro, atendendo a questão de ordem da De­
putada Rita Camata, dispensou a leitura da
Ata da reunião anterior, aprovando-a e de­
terminando fosse entregue cópia da mesma
aos Deputados membros da Comissão. A se­
guir. o Senhor Presidente comunicou ao Ple­
nário a escolha da Deputada Rita Camata,
para Relatora da Comissão. bem como os
nomes dos Deputados que passaram a com­
por a Comissão. em substituição aos que a
deixaram em virtude de mudança de sigla
partidária, conforme espelho disponível aos
membros interessados. Dando início à fase
dos depoimentos, o Senhor Presidente em
exercício fez a apresentação dõs depoentes,
como segue: Jornalista Gilberto Dimenstein.
Diretor da Sucursal do Jornal "A Folha de
S. Paulo" em BrasI1ia e autor do livro "A
Guerra dos Meninos"; Dr. Moacir Guima­
rães, Juiz do Tribunal de Alçada do Paraná;
Dr. José Wanderley Rezende, Juiz da Vara
de Menores de Curitiba; e Dr. Olympio de
Sá Sotto Mayor Neto, Promotor de Justiça
do Estado do Paraná. Após o depoimento
do Jornalista Gilberto Dimensetein. e já na
fase dos debates, o Senhor Deputado Airton
Cordeiro reconheceu a presença da Depu­
tada Sandra Cavalcanti, Presidente da Co­
missão, a quem, às quinze horas e quarenta
minutos, passou a Presidência dos trabalhos.
Ao depoimento do Jornalista Gilberto Di­
menstein. seguiram-se, pela ordem. os dos
Drs. Moacir Guimarães, José Wanderley Re­
zende e Olympio de Sá Sotto Mayor Neto.
No transcurso do depoimento do Dr. José
Wanderley Rezende. às dezesseis horas, o
Sr. Deputado Airton Cordeiro informou aos
membros da Comissão que os Deputados es­
tavam sendo chamados para a reunião a reali­
zar-se no Plenário da Câmara, propondo en­
tão Sua Excelência a suspensão, por dez mi­
nutos, da presente Reunião. Discutida a pro­
posta, decidiu-se pelo erosseguimento nor­
mal dos depoimentos. As dezesseis horas e
cinco minutos, a Senhora Deputada Sandra
Cavalcanti, precisanpo ausentar-se por com­
promissos parlamentares, transferiu a Presi­
dência dos trabalhos ao Senhor Deputado
Airton Cordeiro. Findo os depoimentos. pas­
sou-se aos debates. concorrendo para os mes­
mos os Deputados Nelson Aguiar. Nilson
Gibson. Rita Camata, Antônio Mariz, Mário
Assad e Adernar de Barros Filho. Após os
debates. o Senhor Presidente reconheceu a
importância dos depoimentos para os propó­
sitos da Comissão. agradecendo a contribui­
ada pelos ilustres convidados. Após anunciar
que a Presidência da Comissão posteriormen­
te confirmaria o nome do depoente para a
próxima Reunião - se a Senhora Ministra
Margarida Procópio ou se o Senhor Luiz Car­
los Amaral Gomes, Presidnete do Centro de
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Articulação de Populações Marginalizaâas
(CEAP) - o Senhor Presidente encerrou a
presente Reunião, convocando outra para as
quatorze horas do dia 23 de maio próximo.
A presente Reunião terminou às dezessete
horas. tendo sido gravada. ficando as notas
taquigráficas. depois de traduzidas pelo Ser­
viço de Taquigrafia da Casa arquivadas na
Comissão para qualquer confronto. E. para
constar. Eu Luiz César Lima Costa, secre­
tário. lavrei a presente Ata, que, depois de
lida e aprovada, será assinada pela Senhora
Presidente em exercício.

Sandra Cavalcanti

9' REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA
EM 23 DE MAIO DE 1990

Aos vinte e três dias do mês de maio de
mil novecentos e noventa, às quatorze horas
e quarenta e cinco minutos, reuniram-se na
sala dezessete, do Anexo lI, da Câmara dos
Deputados, os seguintes Deputados, mem­
bros da Comissão Especial destinada a apre­
ciar o Projeto de Lei n" 1.506/89, que "institui
normas gerais de proteção à Infância e à Ju­
ventude" e outros que criam o "Estatuto da
Criança e do Adolescente": Sandra Caval­
canti, Presidente; Airton Cordeiro, 1" Vice­
Presidente; Rita Camatá, Relatora; Nelson
Gibson, Nelson Aguiar e Benedita da Silva,
membros titulares; Jayme Paliarin,membro
suplente. Compareceram, ainda, como even­
tuais, os Deputados Vladimir Palmeira e Oc­
távio Elísio. Faltaram os seguintes Deputa­
dos: Artur da Távola, 2" Vice-Presidente;
Antônio Mariz, Maria Lúcia, Hélio Rosas,
Salatiel Carvalho, Robson Marinho, Jorge
Arbage e Dionísio Hage. Faltou, justificada­
mente, vez que em licença para tratamento
de saúde, o Deputado Benedicto Monteiro,
3" Vice-Presidente. Nos termos do caput do
art. 40, in fine, do Regimento Interno, assu­
miu a Presidência da reunião, abrindo os tra­
balhos, o Deputado Nilson Gibson, que en­
tão submeteu à deliberação do Plenário a Ata
da Reunião anterior, cuja leitura foi dispen­
sada a pedido da Deputada Rita Camata.
Aprovada a Ata. o Presidente em exercício
submeteu à votação do Plenário Requeri­
mento da Deputada Benedita da Silva, pro­
pondo a convocação, para depor na Reunião
em curso. do Sr. Carlos Ivanir dos Santos,
Secretário-Executivo do Centro de Articu­
lação de Populações Marginalizadas ­
CEAP. Aprovado o Requerimento, o Sr.
Presidente passou a reconhecer a presença
em Plenário de ilustres visitantes ligados a
instituições voltadas para o cuidado de Crian­
ças e Adolescentes, dentre esses o da Senhora
Miriam Guerra, Presidente da FEBEM de
Recife-PE. Com a palavra. o Deputado Nel­
son Aguiar também fez o reconhecimento de
ilustres visitantes, especialmente o dos Se­
nhores Presidentes de FEBEM estaduais, re­
querendo, por fim, fosse também permitida
a audiência, na presente Reunião, da Dr'
Adelayde Júlia de Lima Soares, Presidente
do Forum Nacional de Dirigentes de Órgãos
Governamentais de Defesa da Criança e do

Adolescente - FONACRIAD. Aprovado o
Requerimento, o Senhor Presidente comu­
nicou ao Plenário a vinda, para quarta-feira
próxima, às quatarze horas, da Senhora Mi­
nistra de Estado da Ação Social, Margarida
Maria Procópio. Passada a palavra a Depu­
tada Rita Camata. ReJatora, Sua Excelência
noticiou o Plenário do andamento do Projeto
de Lei n° 193/89, do Senado Federal, expres­
sando preocupação quanto à conciliação da
data de entrada de tal Projeto na Câmara
dos Deputados com o calendário de ativi­
dades desta, motivo por que sugeriu que ao
término da presente Reunião os visitantes in­
ao do Estatuto se dirigissem à Mesa Diretora
do Senado, em demonstração de interesse
para que tal matéria logo entre em pauta na­
quela Casa, possibilitando, assim, seu enca­
minhamento ainda esta semana para a Câma­
ra dos Deputados. Estabelecida a ordem dos
depoimentos, o Senhor Presidente convidou
para depor em primeiro lugar o Senhor Presi­
dente do CEAP, Luiz Carlos Amaral Gomes;
seguido do Sr. Carlos Ivanir dos Santos, Se­
cretário-Executivo do CEAP. Em linhas ge­
rais, falaram os Senhores depoentes dos desa­
fios enfrentados pelo CEAP no Rio de Janei­
ro, bem como das realizações alcançadas pela
instituição. Por último, depôs a Dl" Adelayde
Júlia de Lima Soares, Presidente do FONA­
CRIAD. Ao término dos depoimentos, pas­
sou-se à fase dos debates, alternando-se no
uso da palavra os Deputados Nelson Aguiar,
Benedita da Silva e Rita Camata. Às quinze
horas, assumiu a Presidência da Reunião a
Senhora Deputada Sandra Cavalacanti, Pre­
sidente da Comissão, ausentando então do
Plenário o Sr. Deputado Nilson Gibson, para
participar dos trabalhos de outra Comissão.
Voltando a fazer uso da palavra, a Senhora
Benedita da Silva, acentuou a gravidade da
questão da Criança e do Adolescente, motivo
que a'levou a requerer a constituição de uma
Comissão Parlamentar de Inquérito. Findos
os debates, a Senhora Presidente passou a
fazer usa da palavra, em primeiro lugar des­
culpando-se pelo atraso, motivado este por
estar participando dos trabalhos de outra Co­
missão. Em seguida, expressou a importância
da presente Reunião, pois vem a marcar o
começo dos trabalhos do Forum Nacional,
a realizar-se ao término da Reunião em curso.
Também externou sua satisfação em rever
e ouvir o depoente Carlos Ivanir dos Santos,
seu conhecido no Rio de Janeiro. Então, pas­
sou a expor o entendimento de que o Brasil,
a partir da Constituinte, virou uma página
importante em matéria de Criança e Adoles­
cente, ocasião em que se promoveram inúme­
ros encontros e debates. resultando daí a
consciência de que a Constituição precisava
ter um capítulo específico sobre tal assunto.
Registrou também a Senhora Presidente a
iniciativa sua de, durante os trabalhos da
Constituinte, promover a mudança do termo
Menor para Criança. vez que. nessa matéria,
o Brasil precisava acertar o passo com o resto
do mundo. Ao falar sobre os Direitos da
Criança, enfatizou que o primeiro de todos
é o de nascer numa família. Por fim, mostrou

que os trabalhos da Comissão estão adianta­
dos, tendo a Senhora Relatora se inteirado
dos Projetos de Lei pertinentes ao Estatuto,
estando a Comissão a aguardar a vilJda do
Projeto de Lei do Senado, para então entrar
numa fase de maior celeridade em seus traba­
lhos. Passada a palavra ao Deputado Nelson
Aguiar, sugeriu Sua Excelência que, de posse
do texto do Projeto de Lei do Senado, mesmo
não ainda de forma oficial, e para o fim de
agilizar os trabalhos, fosse entregue cópia do
mesmo aos membros da Comissão, para o
fim de adiantarem as Emendas que julgarem
necessárias. Não havendo feito objeção a tal
proposta, a Senhora Presidente passou a pa­
lavra à Relatora Rita Camata, que disse já
haver a Secretaria da Comissão encaminhado
cópia do Projeto a todos os membros da Co­
missão. Expressou também a Senhora Rela­
tora a sua confiança na aprovação do Projeto,
uma vez tratar-se de trabalho acompanhado
pela sociedade, não originado de gabinete,
e sim de foruns de debates realizados no Bra­
sil inteiro. Às quinze horas e cinqüenta e cin­
co minutos, para o fim de comparecer a Ses­
são na Cãmara. a Senhora Presidente deixa
a Reunião, passando a Presidência da mesma
para a Senhora Deputada Benedita da Silva.
Com a palavra o Deputado Nelson Aguiar,
mostrou Sua Excelência a importância de se
garantir tempo para que o Proj~to de Lei
do Senado, depois de emendado na Câmara,
volte ao Senado, a fim de que sejam apre­
ciadas as Emendas oferecidas na Câmara.
Antes de encerrar a presente Reunião, a Pre­
sidente em exercício passou a palavra à Depu­
tada Rita Camata, que participou ao Plenário
notícia recente de que o Projeto de Lei n"
193/89, entrando sexta-feira no Plenário do
Senado, será aprovado e encaminhado à Câ­
mara. Nada mais havendo a tratar, a Senhora
Presidente, depois de convocar Reunião para
o dia 30 de maio próximo, quando a Comissão
ouvirá depoimento da Senhora Ministra da
Ação Social, encerrou a presente Reunião,
às dezesseis horas e dez minutos. Tendo sido
gravada a Reunião, as notas taquigráficas,
depois de traduzidas pelo Serviço de Taqui­
grafia da Casa, ficarão arquivadas na Comis­
são para qualquer confronto. E. para constar,
Eu, Luiz César Lima Costa, Secretário, lavrei
a presente Ata, que, depois de lida e apor­
vada, será assinada pela Senhora Presidente
em exercício.

Sandra Cavalcanti

DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO

E JUSTIÇA E
DE REDAÇÃO

O Deputado THEODORO MENDES,
Presidente da Comissão de Constituição e
Justiça e de Redaçãó. fez a seguinte:

DISTRIBUIÇÃO

Em 28-5-90
AO SR. ADYLSON MOTTA:
Projeto de Lei n" 4.531/89 - do Sr. Carlos

Alberto Caó - que "dispõe sobre restrições
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ao relacionamento do Brasil com a República
da África do Sul".

AO SR. AGASSIZ ALMEIDA:
Projeto de Lei n' 3.803/89 - do a003 Se­

nado Federal (PLS ri' 110/88) - que "dispõe
sobre o depósito legal de publicações na Bi­
blioteca Nacional e dá outras providências".

AO SR. ALOYSIO CHAVES:
Projeto de Lei n' 4.903/90 - do Tribunal

Superior do Trabalho -que "altera a compo­
sição do Tribunal Regional do Trabalho da
8' Região e dá outras providências".

AO SR. ARNALDO MORAES:
Projeto de Lei n' 3.802/89 - do Senado

Federal (PLS n' 103/88) - que "dispõe sobre
o ensino das modalidades esportivas de lutas
e disciplina sua prática em clubes, academias
e estabelecimentos congêneres".

À SRA. BETH AZIZE:
Projeto de Lei n' 4.085/89 - do Sr. Nelson

Jobim - que "fixa critérios para a correção
monetária dos crédito!> trabalhistas".

AO SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA:
Projeto de Lei n' 4.898/90 do Sr. Saulo

Queiroz - que "autoriza o Poder Executivo
a assegurar aos tomadores de empréstimos
lastreados com recursos da Caderneta de
Poupança Rural indenização da diferença de
correção monetária e dá outra~ providên­
cias".

AO SR. CARLOS VINAGRE:
Projeto de Lei n' 3.885/89-do Sr. Antônio

Carlos Mendes Thame-que "destina às Pre­
feituras Municipais 20% da renda bruta das
Loterias de Números - Loto I e II - e deter­
mina outras providências".

AO SR. EGíDIO FERREIRA LIMA:
Ofício GP-0/2.218/89 - da Mesa - que

"em resposta à Questão de Ordem levantada
pelo Sr. Deputado Nelson Jobim, na Sessão
de 21-9-89, resolveu homologar a decisão da
Presidência, no sentido de encaminhar à Co­
missão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção os Projetos de Resolução n's 101, 103,
104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 112, 113
e 196, de 1989".

AO SR. ELIÉZER MOREIRA:
Projeto de Lei n' 4.904/90 do- Tribunal

Superior 11,0 Trabalho - que "altera a compo­
sição e a organização interna do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 6' Região e dá outras
providências"•

AO SR. FERNANDO SANTANA:
Projeto de Lei n' 4.771/90 do - Poder Exe­

cutivo (Mensagem n' 949/89) - que "dispõe
sobre a transformação do Centro de Educa­
ção Tecnológica da Bahia em Centro Federal
.de Educação Tecnológica da Bahia e dá ou-
tras' providências". '.

Projeto de Decreto Legislativo n' 179/90
da - Comissão de Relações Exteriores (Men­
sagem n' 67/90-PE) - que "aprova o texto
do Ajuste Complementar entre o Governo
dá Repúbliea Federativa do Brasil e o Go­
verno da República doPaniguai sobre a cons- .
tituição de um Programa de Cooperação Téc­
nica, !lssinado em Assunção, a 10 de novem­
bro de 1989".

Projeto de Decreto Legislativo n' 180/90
- da Comissão de Relações Exteriores (Men-

sagem n' 68/90-PE) - que "aprova o texto
do Acordo de Cooperação Cultural e Educa­
cional entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República do
Equador, celebrado em Quito, a 26 deoutu­
bro de 1989".

Projeto de Decreto Legislativo n' 181/90
- da Comissão de Relações Exteriores (Men­
sagem n' 114/90-PE) - que "aprova o texto
do Acordo, por Troca de Notas, sobre Con­
cessão de um Empréstimo pelo Japão, nos
termos do Plano de. Reciclagem Financeira,
celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo do Japão,
em Brasília, a 10 de novembro de 1989".

Projeto de Decreto Legislativo n' 184/90
- da Comissão de Relações Exteriores (Men­
sagem n' 187/90-PE) - que "aprova o texto
do Acordo celebrado em Brasília, no dia 15
de dezembro de 1989, entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Centro
Latino Americano de Física sobre suas Obri­
gações, Direitos e Privilégios em Território
Brasileiro".

AO SR. GERSON PERES:
Projeto de Lei n' 2.546/89 do - Sr. Hélio

Rosas - que "modifica a redação do artigo
193 da CLT e determina outras providên­
cias".

Projeto de Lei n' 4.445/89 - do Sr. Samir
Achôa - que "destina recursos para a recu­
peração de rodovias e dá outras providên-
cias". .

Projeto de Lei Complementar n' 101/89 do
- ·Sr. Luiz Soyer - que "dispõe sobre a
organização, competência e funcionamento
dos órgãos da Justiça Eleitoral (art. 121 da
Constituição)".

AO sR:. HORÁCIO FERRAZ:
Projeto de Lei n' 4.917/90 do - Tribunal

Superior do Trabalho - que "cria a 19' Re­
gião da Justiça do Trabalho, o respectivo Tri­
bunal Regional e dá outras providências".

AO SI. IBRAHIM ABI-ACKEL:
Projeto de Lei n' 1.353/88 do - Sr. Paulo

Zarzur - que "dispõe sobre o exercício da
profissão de Detetive Profissional, cria·os res­
pectivos Conselho Federal e Regionais e dá
outras providências".

Projeto de Lei n' 4.556/89 - do Sr. Elias
Murad e outros 11 - que "dispõe sobre restri­
ções ao uso e à propaganda de produtos
derivados de tabaco, bebidas alcoólicas, de­
fensivos agrícolas, medicamentos e terapias,
nos termos do parágrafo 4' do art. 220 da
Constituição Federal". (Apenso o Projeto de
Lei n' 4.934/90.) .

Projeto de Lei n' 4.908/90 do - Sr. José
Santana de Vasconcellos - que "autoriza o
Poder Executivo a instituir' a Escola Técnica
Federal de Mineralogia, Siderurgia e Meta­
lurgia de João Monlevade, no Estado de Mi­
nas Ger:!lis".

AO SR. JOSÉ DUTRA:
Projeto de Lei n' 3.052/84 do - Sr. Ivo

Vanderlinde - que !'concede aos ex-inte­
grantes da: Força Expedicionária Brasileira
(FEB) e do Batalhão de Suez uma pensão
equivalente 'ao soldo de 3' Sargento .das For-

ças Armadas", (Apensos os.Projetos de Lei
n'S 523/84, 1.607) de 1983.e 2.070, de 1989.)

AO SR. JOSE GENOINO:
Projeto de Lei n' 2.372/89 - do Sr. Luiz

Soyer"':" que "regulamenta o art. 117, § 2',
da Constituição, dispondo sobre o transporte
e a utilização de matérias-primas radioativas
no País".

AO SR. JOSÉ MARIA EYMAEL:
Projeto de Lei n' 4.152/89 - do Sr. Samir

Achôa - que "autoriza o Poder Executivo
a criar a Campanha Nacional de Educação
Musical - CNEM".

AO SR. JOSÉ THOMAZ NONÔ:
Projeto de Lei n' 3.889/89 - do Sr. Paulo

Marques - que "disciplina a majoração das
anuidades escolares, mediante entendimento
entre pais de alunos, professores e diretores
de estabelecimentos de ensino",

Projeto de Lei n' 4.012/89 do - Sr. Agassiz
Almeida - que "estabelece normas para as
anuidades escolares e dá outras providên­
cias".

AO SR. MARCOS FORMIGA:
Projeto de Lei n' 3.850/89 do - Sr. Fran~

cisco Diógenes - que "autoriza o Poder Exe­
cutivo a instituir a Escola Técnica Federal
de Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre".

Projeto de Lei n' 4.919/90 - doTribuna,1
Superior do Trabalho - que ,"cria a 21' Re­
gião da Justiça do Trabalho, o respectivo Tri­
bunal Regional e dá outras providências".

AO SR. MÁRIO ASSAD:
Projeto de Lei n' 2.983/89 do - Sr. Fran­

cisco Amaral - que "dispõe sobre o rein­
gresso do segurado no regime da Lei Orgâ­
nica da Previdência Social".

AO SR. MENDES RIBEIRO:
Emendas oferecidas em Plenário ao Proje­

to de Lei n' 2. 145-A, de 1989, que "dispõe
sobre a organização e o funcionamento do
Conselho de Defesa Nacional e dá outras pro­
vidências".

AO SR, MESSIAS GÓiS:
Projeto de Lei n'3.746/89 do - Sr. Chagas

Neto - que "autoriza o Poder Executivo a
instituir a Escola Técnica Federal de Colo­
rado do Oeste, no Estado de Rondôrt'ia",

Projeto de Lei n' 3.747/89 do - Sr. Chagas
Neto - que "dispõe sobre a criação da escola
agrotécnica federal de Espigão D'Oeste, no
Estado de Rondônia",

Projeto de Lei n' 3.851/89 do - Sr. Fran­
cico Diógenes - que "autoriza o Poder Exe­
cutivo a instituir a Escola Agrícola de Xapuri,
no Estado do Acre".

Projeto de Lei n' 3.852/89 do -:- Sr. Fran­
cisco Diógenes - que "dispõe sobre a criação
da Escola Agrotécnica Federal de Rio Bran­
co, capital do Estado do Acre".

Projeto de Lei n' 3.967/89 do - Sr. Jesual­
do Cavalcanti - que "dispõe sobre a criação
da Escola Agrotécnica Federal de Cristino
Castro, no Estado do Piauí".

Projeto de Lei n' 3.975/89 do - Sr. Juarez
Marques Batista - que "autoriza o Poder
Executivo a criar Escola Técnica Federal
Agrícola de Camapuã, no Estado de Mato
Grosso do Sul",
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Projeto de Lei n" 3.993/89 do - Sr. Carlos
Vinagre -.que "institui o Dia do Garim­
peiro".

Projeto de Lei n" 4.060/89 do - Senado
Federal (PLS n' 202/89) - que "autoriza o
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Fe­
deral de Guajará-Mirim, no Estado de Ron­
dônia".

Projeto de Lei n' 4.156/89 do - Sr. Evaldo
Gonçalves- que "cria a Escola Federal Agrí­
cola de 2" Grau, na cidade de Monteiro, Esta­
do da Paraíba, e dá outras providências".

Projeto de Lei n° 4.174/89 do - Sr. Edi­
valdo Mota - que "dispõe sobre a criação
de escola agrícola federal no Município de
Patos, Estado da Paraíba".

.Projeto de Lei n" 4.216/89 do - Senado
Federal (PLS n" 113/89) - que "autoriza o
Poder Executivo a instituir a "Fundação Uni­
versidade Federal de Imperatriz'c', com sede
na cidade de idêntica denominação, no Esta­
iIo do Maranhão, e dá outras providências".
(Apenso o Projeto de Lei n" 2.478/89.)

Projeto de Lei n" 4.297/89 do - Sr. Fausto
Fernandes - que "autoriza o Poder Execu­
tivo a criar uma escola Agrotécnica Federal
no Município de Rondon, Estado do Pará".

Projeto de Lei n" 4.298/89 do - Sr. Fausto
Fernandes - que "dispõe sobre a criação
da Esoola Agrotécnica Federal de 2" Grau,
no Município de Paragominas, Estado do Pa­
rá, e dá outras providências".

Projeto de Lei n' 4.299/89 do - Sr. Fausto
Fernandesc - que "dispõe sobre a criação
da Escola Agroté,cnica Federal de 2' Grau,
no Município de Redenção, Estado do Pará,
ecdá outras providências".

Projeto de Lein' 4.918/90 do - Tribunal
Superior do Trabalho - que "cria a 20' Re­
gião da Justiçado Trabalho, o respectivo Tri·
tilmal Regional e dá outras providências".

AO SR. OSCAR CORRÊA:
Emenda oferecida em Plenário ao Projeto

de Lei n' 1.471-A/89 - que "dispõe sobre
a capacidade civil dos deficientes mentais".

Projeto de Lei n° 4.886/90 da - Comissão
de Trabalho, de Administração e Serviço pú·
blico - que "dispõe sobre a garantia de em·
prego".

AO SR. RODRIGUES PALMA:
Projeto de Lei n' 4.182/89 do - Sr. Vivaldo

Barbosa - qlle "declara. de utilidade pública
a Fundação Municipal Lar Escola Francisco
de Paula".

AO SR. UBIRATAN AGUIAR:
Projeto de Lei n" 4.039/89 do - Sr. Aécio

de Borba.- que "revoga a Lei n' 6.905, de
11 de maio de 1981, os Decretos-Leis n's 594,
de 27 de maio de 1969, 1.617, de 3 de março
de 1978, e1.924, de 20 de janeiro de 1982,
o art. 48 da Lei n\> 6.251, de 8 de outubro
de 1975,.p art. 3' do Decreto-Lei n" 1.923,
de 20 de janeiro de 1982, dá nova redação
ao inciso"I e parágrafo I' do art. 2" da Lei
n'6.168, 'de 9 de dezembro de 1974, e fixa
nonnas de instituição e funcionamento da Lo­
teria Esportiva Federal".

Sala da Comissão, 28 de maio de 1990.
- Ruy Omar-Prudêncio da Silva, Secretário.

COMISSÃO DE ECONOMIA
DISTRIBUIÇÃO N" 09/90

Efetuada pelo Senhor Presidente, Depu­
tado MARCELO CORDEIRO, em 30-5-90.

Ao Senhor Deputado STÉLIO DIAS
Projeto de Lei n" 1.032/88 - Dispõe sobre

o salário profissional do secretário.
Autor: Floriceno Paixão
Sala da Comissão,Ronaldo Alves da Silva,

Secretário.

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
DISTRIBUIÇÃO N° 05/90

A Senhora Presidente da Comi!São de Re­
lações Exteriores, Deputada MÁRCIA KU­
BITSCHEK, distribuiu. nesta data, 30-5-90,
a seguinte matéria: .
, Ao Senhor Deputado ANTONIO CAMA­

RAa
Mensagem n" 420/90, que "Submete à con­

sideração do Congresso Nacional o texto da
Convenção Destinada a Evitar a Dupla Tri­
butação e Prevenir a Evasão Fiscal em Maté­
ria de Imposto sobre a Renda, celebrado en­
tre a República Federativa do Brasil e o Rei­
no dos Países Baixos, em Brasília, a 8 de
março de 1990".

Sala da Comissão. 30 de maio de 1990.
- Regina Beatriz Ribas Mariz, Secretária.

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMÍLIA

DISTRIBUIÇÃO N" 09/10

Efetuada pelo Senhor Presidente Deputa­
do JOAQUIM SUCENA. em 30-5-90.

Ao Senhor Deputado JOSÉ CARLOS
COUTINHO:

Projeto de Lei n" 1.639-A/89 - "Dispõe
sobre contagem de tempo de serviço público
e de atividade privada, para efeito de aposen­
tadoria pelo INPS".

(Do Senado Federal - PLS n" 91/84.)
Ao Senhor Deputado WALMOR DE LU­

CA:
Projeto de Lei n'" 1.120/88 - "Acrescenta

alínea ao artigo 53 da Lei n'i 4.117, de 27
de agosto de 1962 - Código Brasileiro de
Telecomunicações -!- proibindo a propagan­
da de medicamentos através do rádio e da
televisão, nos termos que especifica".

(Do Sr. Geraldo Alckmin Filho.)
Ao Senhor Deputado BORGES DA SIL­

VEIRA:
Projeto de Lei n" 3.378/89-"Dispõe sobre

a regularização na administração pública da
situação dos servidores desviados de função
e dá outras providências".

(Do Sr. Paulo Ramos.)
Sala da Comissão, Maria Inês de Bessa

Lins, Secretária.

COMISSÃO DE TRABALHO,
DE ADMINISTRAÇÃO E

SERVIÇO PÚBLICO

DISTRIBUIÇÃO N° 005/90

O Presidente da Comissão de Trabalho.
de Administração e Serviço Público, Depu-

tado AMAURY MÜLLER. em 31-5-90, fez
a seguinte distribuição.

Ao Senhor Deputado GERALDO CAM­
POS:

Projeto de Lei n" 3.378-A/89 -do Sr. Pau­
lo Ramos - que "dispõe sobre a regularização
na administração pública da situação dos servi­
dores desviados de função e dá outras provi­
dências".

Ao Senhor Deputado PAULO PAIM:
Projeto de Lei n° 3.111/89 -Do Sr. Tarso

Genro ~ que "acrescenta parágrafos 20 e 3'
ao artigo 612 da Consolidação das Leis do Tra­
balho":

Projeto de Lei n" 3.112/89 - do Sr. Tarso
Genro - que "introduz parágrafo 10 ao artigo
626 da Consolidação das Leis do Trabalho".

Projeto de Lei n° 3.117/89 - do Sr. Tarso
Genro - que "introduz parágrafo I' ao artigo
442 da Consolidação das Leis do Trabalho,
em face do artigo 7°, inciso I, da Constituição
Federal".

Sala da Comissão, 31 de maio de 1990.
- José Roberto Nasser Silva, Secretário.

DISTRIBUIÇÃO N° 006/90

O Presidente da Comissão de Trabalho,
de Administração e Serviço Público, Depu­
tado AMAURY MULLER, em 31-5-90, fez
a seguinte distribuição:

Ao Senhor Deputado CÉLIO DE CAS­
TRO:

Projeto de Lei n' 6.22l/85 - do Sr. Flori·
ceno Paixão - que "estabelece medidas pre­
ventivas de proteção ao trabalho dos tripu­
lantes de aeronaves de serviços agrícolas".

Ao Senhor Deputado FRANCISCO KÜS­
TER:

Projeto de Lei n° 2.131/89 - do Sr. Fran­
cisco Amaral - que "estabelece critérios pa­
ra determinação dos intervalos de repouso
correspondente ao trabalho noturno dos tri­
pulantes de aeronaves".

Ao Senhor Deputado JOSÉ DA CONCEI­
çÃO:

Projeto de Lei n' 3.733/89 - do Ministério
Público da União (Mensagem no 008/89) ­
que "dispõe sobre a criação de Procuradorias
Regionais da República, da Procuradoria de
República no Estado de Tocantins, de Procu­
radorias da República em municípios do inte­
rior e dá outras providências".

Sala da Comissão, 31 de maio de 1990.
- José Roberto Nasser Silva, Secretário.

DISTRIBUIÇÃO No 007/90

O Presidente da Comissão de Trabalho,
de Administração e Serviço Público, Depu­
tado AMAURY MÜLLER, em 31-5-90, fez
a seguinte distribuição:

Ao Senhor Deputado FLORICENO PAI­
XÃO:

Projeto de Lei no 2.82l/89 - do Sr. Theo·
doro Mendes - que "torna obrigatória a ex­
pedição. pelo Instituto Nacional da Previdên­
cia Social - INPS, de extrato de conta de
seus contribuintes".
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Sala da Comissão, 31 de maio de 1990.
- José Roberto Nasser Silva, Secretário.

DISTRIBUIÇÃO N" 008/90

O Presidente da Comissão de Trabalho,
de Administração e Serviço Público, Depu­
tado AMAURY MÜLLER, em 1'-6-90, fez
a seguinte distribuição:

Ao Senhor Deputado TIDEI DE LIMA:
Projeto de Lei n" 4.714/90 - Do Sr. Fel'­

nando Santana e outros - que "altera a Lei
n" 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que
regula o exercício das profissões de engenhei­
ro, arquiteto e engenheiro agrônomo, dis­
pondo sobre eleições diretas para Presidente
dos Conselhos Federal e Regionais de Enge­
'nharia, Arquitetura e Agronomia e dá outras
providências",

Sala da Comissão, 1" de junho de 1990.
- José Roberto Nasser Silva, Secretário.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E
TRANSPORTES, DESENVOLVIMENTO

URBANO E INTERIOR

DISTRIBUIÇÃO

O Sr. Presidente da Comissão de Viação
e Transportes, Desenvolvimento Urbano e
Interior, Deputado JORGE ARBAGE, fez
a seguinte distribuição, em 31 de maio de
1990:

Ao Senhor Deputado JORGE GAMA:
Projeto de Lei n" 85/87, do Poder Executivo

(Mensagem n" 112/87), que "dispõe sobre o
registro de bens imóveis na posse das autar-

. quias vinculadas ao Ministério dos Transpor­
tes, bem como das empresas públicas e socie­
dades de economia mista delegadas ou con­
cessionárias de serviços públicos portuários
e de transporte ferroviário".

Ao Senhor Deputado NYDER BARBO­
SA:

Projeto de Lei n" 6.932/85, do Poder Execu­
tivo (Mensagem n" 586/85), que "estabelece
o prazo prescricional para a ação de repara­
ção civil contra as estradas de ferro".

Ao Senhor Deputado LAEL VARELLA:
Emendas oferecidas em Plenário ao Proje­

to de Lei n" 6.503/85, do Senado Federal,
que "disciplina o emplacamento de carros ofi­
ciais e dá outras providências".

Sala da Comissão, 31 de maio de 1990.
- lole Lazzarini, Secretária.

O Sr. Presidente da Comissão de Viação
e Transportes, Desenvolvimento Urbano e
Interior, Deputado JORGE ARBAGE, fez
a seguinte distribuição, em I" de junho de
1990:

Ao Senhor Deputado PAULO ROBER­
TO:

Emenda do Senado ao Projeto de Decreto
Legislativo n" 97-B, de 1989, que "aprova
o texto do Acordo sobre Transporte Aéreo
Regular entre o Governo da República Fede­
ratIva do Brasil e o Governo da República
da Venezuela, assinado em Caracas, a 11 de

. novembro'de 1988".

Ao Senhor Deputado JOSÉ MARA­
NHÃO:

Projeto de Lei Complementar n" 242/90,
do Poder Executivo, (Mensagem n" 428/90),
que "dispõe sobre a composição do Conselho
Deliberativo da Superintendência do Desen­
volvimento do Nordeste (Sudene)".

E avocou:
Projeto de Lei Complementar n° 240/90,

do Poder Executivo, (Mensagem no 426/90),
que "dispõe sobre a composição do Conselho
Deliberativo da Superintendência do Desen­
volvimento da Amazônia (SUDAM)".

Projeto de Lei Complementar n" 241190,
do Poder Executivo, (Mensagem n' 427/90),
que "dispõe sobre a composição do Conselho
de Administração da Superintendência da
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA)".

Sala da Comissão, I" de junho de 1990.
- lole Lazzarini, Secretária.

COMISSÃO ESPECIAL
CRIANÇA - ADOLESCENTE

DISTRIBUIÇÃO DE PROJETO

A Deputada SANDRA CAVALCANTI,
Presidente da Comissão Especial incumbida
de apreciar o Projeto de Lei n" 1.506/89, que
"institui normas gerais de proteção à infância
e à juventude" e outros que criam o "Estatuto
da Criança e do Adolescente", fez, em 31
de maio de 1990, a distribuição do seguinte
projeto à S1" Relatora, Deputada RITA CA­
MATA:

Projeto de Lei n" 5.172, de 1990 (do Senado
Federal) - que "dispõe.sobre o Estatuto da
Criança e do Adolescente e dá outras provi­
dências'.

Brasília, 31 de maio de 1990.

REDlSTRmUIçÃO DE PROJETOS
COMISSÃO DE TRABALHO,

DE ADMINISTRAÇÃO
E SERVIÇO PÚBLICO

REDISTRIBUIÇÃO N" W4/90

O Presidente da Comissão de Trabalho,
de Administração e serviço Público, Depu­
tado AMAURY MüLLER, em 31-5-90, fez
a seguinte reçlistribuição:

A Sr' Deputada MYRIAM PORTELLA:
Projeto de Lei n" 6.468/85 - do Sr. Luiz

Henrique - que "modifica a redação e esta­
belece novos critérios para prestação de servi­
ços dos tripulantes de aeronaves".

Sala da Comissão, 31 de maio dé 1990.
- José Roberto NasserSilva, Secretário.

ATIVIDADES DAS COMISSÕES

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMÍLIA

RESUMO DAS CONCLUSÕES
Reunião de 30-5-90

PL n" 4.241/89 - "Estabelece, na forma
do artigo 153, parãgrafo 2", item lI, da Consti­
tuição Federal, os termos e limites da imuni­
dade fiscal das pensões e dos proventos perce-

bidos pelos maiores de sessenta e cinco anos
de idade".
(Apensados: PL n' 1.265/88 do Sr. Konder
Reis; PL n" 1.712/89, da Sra. Rita Camata;
PL n° 2.007/89, do Sr. Paulo Marques; PL
n" 2.045/89, do Sr. José Carlos Coutinho; PL
n" 2.174/89, do Sr. Doreto Campanari; PL
n'! 2.451189, do Sr. José Camargo; PL n"
2.496/89, do Sr. Maurõ Sampaio; PL n"
2.;'15/89, do Sr. Floriceno Paixão; PL n"
3.426/89, do Sr. Daso Coimbra; PL n"
3.825/89, do Sr. Rodrigues Palma; PL n"
1.495/89, do Sr. Hélio Rosas; PL n" 3.777/89,
do. Sr. Arnaldo Faria de Sá; PL n" 4.245/89
(PLS 74/89), do Sr. lram Saraiva; PL n"
4.289/89, do Sr, Álvaro Antônio; PL n"
4.291/89, do Sr. Franciscó Amaral; PL n"
4.360/89 do Sr. José Teixeir~: PI-- n" 4.476/89,
do Sr. Genésio Bernardino; PL n" 4.605/89,
do Sr. João Cunha; PL n" 4.609/89, do Sr.
Gerson Marcondes; PL n? 4.734/90, do Sr.
Airton Cordeiro; e PL n" 4.813/90, do Sr.
Mário Lima.)

Autor: Senado Federal (PLS 78188).
Relator: Deputado Jorran Frejat.
Parecer: Favorável.
Relatora ad hoc: Deputada Benedita da

Silva.
Aprovado unanimemente.
Vai à Coordenação de Comissões Perma­

nentes.
PL n" 858/88 - "Dispõe sobre a concessáo,

pelo Estado, de assistência médica e social
às famílias carentes".

Autora: Deputada Benedita da Silva.
Relator: Deputado Erico Pegoraro.
Parecer: .Requer anexação ao PL n"

3.1)99-C/89.
Adiada a discussão para ser dado parecer

definitivo.
PL n" 1.10311'8 - "Dispõe sobre assistência

religiosa aos internados em hospitais públicos
ou particulares".

Autor: Deputado Jayme Paliarin
Relator: Deputado Raimundo Rezende
Parecer: Favorável, com substitutivo. Voto

em separado, favorável, com duas emendas,
do Deputado Cliico Hqmberto. Voto em se­
parado, favorável, concordando com o Rela­
tor e oferecendo substitutivo da Deputada
Benedita da Silva.

Relator ad hoc: Deputado Genésio Bernar­
dino.

Aprovado o substitutivo do Relator, com
votos contrários de: Benedita da Silva, Rita
Camata, Erico Pegoraro, Floriceno Paixão
e José Carlos Coutinho.

Vai à Coordenação de Comissões Perma­
nentes.

PL n" 2.921189 - "Autoriza a filiação à
Previdência Social da dona·de-casa."

(Apensado. PL n° 3.642/89, do Sr. Ismael
Wanderley.)

Autor: Deputado Francisco Amaral,
Relator: Deputado Edmílson Valentim.
Parecer: Pela prejudicialidade.
Vista: Deputada Benedita da Silva.
Relator ad hoc: Deputado Arnaldo Faria

de Sá
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Aprovado o parecer, prejudicado o projeto
Vdi à Comissão de Finanças e Tributação
PL n" 3.692/89 - "Faculta às empresas a

prestação de assistência médica aos Seus em­
pregados nas condições que especifica".

COMISSÃO DE VIAÇÃO E
TRANSPORTES,DESENYPLVIMENTO

URBANO E INTERIUI{
Pauta

Autor: Deputado Santinho Furtado.
Relator: Deputado Djenal Gonçalves.
Parecer: Favorável
Vista: Deputado Eduardo Jorge, apresen­

tando voto em separado, contrário.
Relator ad hoc: Deputado Elias Murad.
Rejeitado unanimemente o parecer fovará­

vel, rejeitando o projeto; adotando o parecer
vencedor, contrário, do Deputado Elias Mu­
rad.

Vai à Coordenação de Comissões Perma­
nentes.

Sala da Comissão. - Maria Inês de Bessa
Lins, Secretária.

Reunião do dia 6-6-1990
Local: Auditório Nereu Ramos

Horário: 10 horas
"Painel sobre Transporte Ferroviário"
Comparecimento do DI. Marcos Xavier da

Silveira
(Presidente da Câmara Brasileira de Trans­
porte Ferroviário)

Sala da Comissão, 31 de maio de 1990.
- Iole Lazzarini, Secretária.

DIVERSOS
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES

SEMINÁRIO REALIZADO EM
23 DE MAIO DE 1990

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte
e três de maio de mil novecentos e noventa,

reuniram-se, na Sala Nereu Ramos doAnexo
11 da Câmara dos Deputados, em seminário
promivido conjuntamente pela Comissão de
Relações Exteriores da Câmara dos Depu­
tados e pela Embaixada do Reino Unido da
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte em Brasília,
sobre "Privatização: A Experiência Britânica
e o Novo Programa Brasileiro", os senhores
Senadores, Deputados representantes da­
quela Embaixada e outros membros do Cor­
po Diplomático. No decorrer do evento,
compareceram os seguintes senhores parla­
mentares: Marcia Kubitschek e Enoc Vieira,
respectivamente Presidente e Terceiro Vice­
Presidente da Comissão de Relações Exterio­
res, Adyson Motta, Marcos Lima, Vivaldo
Barbosa, Egídio Ferreira Lima, Domingos
Leoneli, Eduardo Siqueira Campos, Maria
de Lourdes Abadia, Maunlio Ferreira Lima,
Moema São Thiago, Francisco Benjamim,
Antônio Câmara, João de Deus Antunes,
Aloysio Chaves, Aluizio Campos, Jesus Taj­
ra, Paulo Macarini, Munl0 Leite, Maurício
Fruet, Arnaldo Prieto, Chagas Duarte, Má­
rio Lima, Flávio Rocha, José Costa, Nelton
Friedrich, Nyder Barbosa, Renato Viana,
Jairo Carneiro, Luiz Salomão, Matheus Ien­
sen, Fernando Santana, Flavio MarcI1io, Luiz
Viana Filho, Mansueto de Lavor, Albano
Franco c João Agripino Maia, além de inú­
meros Embaixadores e outros representantes
do Corpo Diplomático acreditado em Brasí­
lia, e várias autoridades brasileiras. Justifi­
caram sua ausência os Senhores Deputados.
Daso Coimbra, Bocayuva Cunha e Roberto
D'Ávila. O Seminário desenvolveu-s.e de
acordo com os seguintes temas: I - Por que
privatizar? Aspectos Políticos, parte 1: A Ex­
periência Britânica - Lord Trefgarne, Minis­
tro do Comérico (Grâ-Bretanha); O Novo
Programa Brasileiro - DI. Ozires Silva, Mi-

nistro da Infra-Estrutura (Brasil). II - Por
que Privatizar? Aspectos Políticos, Parte 2:
Dr. Eamenn ButIer, do "Adam Smith Institu­
te": Dra. Catherine Price, da Universidade
de Leicester. IH - Como Privatizar? A Pers­
pectiva dos Bancos: Sr. David Suratgar, do
Morgan Grenfell; Srs. Geoffrey Langlands
e Ken Baxter, do Banco Bozano Simonsen;
SI. Nicholas Reade, do Midland Montagu,
Brasil: Sr. James Leppard, do Midland Mon­
tagu, Argentina: SI. Paul Zuckerman, do S.
G.Warbug and Co.Ltd. IV .:- Como Priva­
tizar? A Perspectiva do consultor: SI. Keith
Palmer, do N.M.Rothschild and Sons Ltd,
DI. Francisco, Bueno da KPMG, Peat Mar­
wick Dreyfuss: o Hon Peter Benson, do Coa­
pers & Lybranc'. Deloitte. V - Como Priva­
tizar? A Perspectiva do Empresariado: SI.
Joseph Pilcher, da Companhia Cable and Wi­
reless: Sr. Dudley Eustace, da British Aeros­
pace PLC. VI - Como Privatizar? A Pers­
pectiva do Político: Sr. Tim Smith e Graham
Bright, membro do Parlamento Britânico. Os
temas foram seguidos de debates, tendo o
Senhor Deputado Domingos Leonelli. na
ocasião, levantada questão de ordem, alegan­
do surpresa pelo fato de a Presidência da
primeira parte da reunião ter sido exercida
pelo Embaixador de Sua Majestade Britâ­
nica, questão que foi, de imediato, respon­
dida pela Presidente Márcia Kubitschek. O
Seminário foi encerrado às dezoito horas e
dez minutos, tendo sido suas reuniões todas
gravadas e, após sua transcrição, datilográ-

" fica, integrarão a presente Ata. E, para cons­
;': tar, eu Regina Beatriz Ribas Mariz, Secre­

tária da Comissão de Relações Exteriores,
lavrei a presente Ata que, após lida e apro­
vada, será assinada pela Senhora Presidente
e encaminhada à publicação. - Deputada
Márcia Kubitschek, Presidente.



PÁGINA ORIGINAL EM BRANCO



r----~~-~-----~-- MESA ---------------,
Presidente:
PAES DE ANDRADE (PMDB)

1" Secretário:
LUIZ HENRIQUE (PMDB)

Suplentes:

I" Vice-Presidente:
INOCÊNCIO OUVEIRA (PFL)

2" Vice-Presidente:
WILSON CAMPOS (PMDB)

2" Secretário:
EDME TAVARES (PFL)

3" Secretário:
CARLOS COTTA (PSDB)

4·« Secretl1rio:
RUBERVAL PILOTTO (PDS)

FERES NADER (PTB)

FLORICENO PAIXÃO (PDT)

ARNALDO FARIA DE sA (PRN)

JOSÉ MELO (PMDB)

LIDERANÇAS
PARTIDO DO MOVIMENTO

DEMOCRÁTICO BRASILEIRO

-PMDB-

PARTIDO DEMOCRÁTICO
TRABALHISTA

-PDT-

Líder
IBSEN PINHEIRO

Líder
DOUTEL DE ANDRADE

Vice-Lideres

Líder
RICARDO FIUZA

PARTIDO DA FRENTE LIBERAL
-PFL-

Lúcio Alcântara
Beth Azize

Hélio Costa
Basílio ViUani

PARTIDO DA RECONSTRUÇÃO
NACIONAL
-PRN-

LideI'
RENAN CALHEIROS

Vice-Lideres

Vice·Lideres
Brandão Monteiro
Lysâneas Maciel
Artur Lima Cavalcante

Arnaldo Faria de S,i
Nelson Sabrá

Osmundo Rebouças
Roberto Rollemberg
Tidei de Lima
Ubiratan Aguiar

Genebaldo Correia
José Tavares
Luiz Roberto Ponte
Maurílio Ferreira Lima
Nelson JobIm

Jesus Tajra
Iberê Ferreira
Stélio Dias
Paes Landim
José Lins
Jofran Freja\.

Erico Pegoraro
Etevaldo Nogueira
Luiz Eduardo
Sandra CavalcantI
Osvaldo Coelho
José Santana de Vasconcelos

PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL
-PDS-

Líder
AMARAL NETTO

Vice-Lideres

LideI'
GASTONE RIGHI

PARTIDO TRABALHISTA
BRASILEIRO

-PTB-

PARTIDO DA SOCIAL
DEI\/~OCRACIA BRASILEIRA

-PSDB-

Líder
EUCLIDES SCALCO

Vice·Líderes

Aécio de Borba
Bonifácio de Andrada.

Darcy Pozza
Gerson Peres

Vice.Líderes
Robson Mari '10

Virgildásio de Senna
José Costa

Jose: Guedes
Maria de Lourdes Abadia
Elias Murad

Sólon Borges dos Reis
Roberto Jefferson

Valmir Campelo
Osvaldo Sobrinho



Paulo Paim

PARTIDOS DOS TRABALHADORES
-PT-

Líder
GUMERCINDO MILHOMEM

Vice-Líderes

Benedita da Silva
Eduardo Jorge

PARTIDO DEMOCRÁTICO CRISTÃO
-PDC-

PARTIDO SOCIALISTA CRISTÃO
-PSC-

Líder
FRANCISCO ROLIM

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO
-PSD-

Líder
CESAR CALS NETO

Líder
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS

Vice-Líderes

José Maria Eymael

Francisco Coelho
Jairo Azi

PARTIDO TRABALHISTA
RENOVADOR

-PTR-
Líder

ISMAEL WANDERLEY

PARTIDO LIBERAL
-PL-

Líder
AFIF DOMINGOS

Vice-Líderes

PARTIDO LIBERAL PROGRESSISTA
-PLP-

Líder
UBIRATAN SPINELLI

José Geraldo Ricardo Izar

PARTIDO SOCIALISTA
BRASILEIRO

-PSB-
Líder

JOSÉ CARLOS SABÓIA
Vice-Líder

Ademir Andrade Célio de Castro

PARTIDO DAS REFORMAS SOCIAIS
-PRS-

Líder
MELLO REIS

Vice-Líderes
José da Conceíção

PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL
-PCdoB-

Líder
HAROLDO LIMA

Vice-Líder
Aldo Arantes

PARTIDO SOCIAL TRABALHISTA
-PST-

Líder
JOSÉ FERNANDES

Vice-Líder
Chico Humberto

PARTIDO COMUNISTA
BRASILEIRO

-PCB-

PARTIDO REPUBLICANO
PROGRESSISTA

-PRP-

Líder
ADHEMAR DE BARROS FILHO

PARTIDO COMUNITÁRIO NACIONAL

-PCN-
Líder

EDIVALDO HOLANDA

PARTIDO MUNICIPALISTA NACIONAL

-PMN-

Líder

JOÃO CUNHA

LÍDER DO GOVERNO

Renan Calheiros

Vice-Líderes

Líder
ROBERTO FREIRE

Vice-Líderes
Fernando Santana Augusto Carvalho

Antonio Carlos Konder Reis
Humberto Souto

Gidel Dantas



COMISSÃO DE AGRICULTURA PDC

E POLÍTICA RURAL Paulo Mourão - Roberto Balestra

Presidente: Humberto Souto - PFL
Vice-Presidentes: Vinicius Cansanção - PFL PSB

Vicente Bogo - PSDB José Carlos Sabóia
Jorge Vianna - PMDB

Titulares PCdoB

PMDB -Manuel Domingos

Doreto Campanari José Freire PLPGeraldo Fleming José Mendonça de Morais
Hilário Braun Jovanni Masini

Ubiratan Spinelli

Iturival Nascimento Rosa Prata
Ivo Mainardi Rospide Netto
Ivo Vanderlinde Santinho Furtãdo SuplentesJorge Vianna Sérgio Spada

PMDB
Alexandre Puzyna Maguito Vilela
Fausto Fernandes Melo Freire

PFL Genésio Benardino Nilson Sguarezi

Alysson Paulinelli Jonas Pinheiro Jorge Vianna Nyder Barbosa
Dionisio Dal-Prá Narciso Mendes José Tavares Paulo Macarini
Iberê Ferreira Victor Fontona . Luiz Soyer Raul Ferraz

Jacy Scanagatta Vinicius Cansanção 2 vagas

PFL
Jairo Carneiro Messias Góis

PSDB
José Moura Osvaldo Coelho
Lael Varella Pedro Ceolin

Adroaldo Streck Vicente Bogo Leur Lomanto 1 Vaga
Caio Pompeu Vilson Souza
Nelton Friedrich PSDB

Carlos Mosconi Lézio Sathler
Cristina Tavares Saulo Queiroz
Edmundo Galdino

PDT PDT
Carlos Cardinal Tarzan de Castro Gonzaga Patriota Silvio Abreu
Fernando Lyrf' Nelson Aguiar

PDS
Adylson Motta Osvaldo Bender

PDS PRN
Adauto Pereira Delfim Netto José Gomes Freire Júnior

PTB
Jayme Paliarin Rodrigues Palma

PRN PLFrancisco Sales Raul Belém
Afif Domingos Maurício Campos

PT
Paulo Paim I vaga

PTB PDCJayme Paliarin José Egreja
Borges da Silveira Sérgio Brito

PSB
João Herrmann Neto

PL PCdoB
Oswaldo Almeida Ricardo Izar Aldo Arantes

SEM PARTIDO
Gandi Jamil

PT
Plínio Arwda Sampaio 1 Vaga

Secretária: Mariza da Silva Mata
.' Ramais: 6978 - 6979 - 6980



COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, PDC

COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA Leomar Quintanilha

Presidente: Antônio Britto - PMDB PSB
Vice-Presidentes: Hélio Rosas - PMDB Uldurico Pinto

Paulo Pimentel - PFL
Lysâneas Maciel - PDT

Titulares
PMDB

Suplentes
Airton Sandoval Hélio Rosas
Aloísio Vasconcelos Henrique Eduardo Alves PMDB
Antônio Britto Ivo Cersósimo Alarico Abib Osmir Lima
Antônio Gaspar Luiz Leal Amilcar Moreira Percival Muniz
Domingos Juvenil Maurício Fruet Bete Mendes Ralph Biasi
Eliel Rodrigues Maurílio Ferreira Lima Bosco França Roberto Rollemberg
Fernando Cunha Jorge Leite Tidei de Lima

Francisco Amaral 1 v~ga
Manuel Viana

PFL
Narcísio Mendes

PFL Átila Lira
Ângelo Magalhães Maluly Neto Cláudio Ávila Humberto Souto

Arolde de Oliveira Paulo Pimentel Eraldo Trindade Jalles Fontoura

José Camargo Pedro Ceolin Érico Pegoraro Paulo Marques

José Jorge PSDB
Acival Gomes Joaci Góes

Fábio Feldmann Rose de Freitas

PSDB
Kayu Iha Paulo Silva PDT
Nelson Seixas Robson Marinho Carlos Alberto Caó Luiz Salomão

Carlos Cardinal

PDS

PDT
Bonifácio de Andrada Francisco Diógenes

Cristina Tavares Vivaldo Barbosa
1 vaga

Lysâneas Maciel PRN
Jaime Campos Márcia Kubitschek

PTB

PDS
Féres Nader Gastone Righi

Antônio Salim Curiati Arnold Fioravante PL
Álvaro Valle Ricardo Izar

PT

PRN
Florestan Fernandes Tarso Genro

Hélio Costa José Carlos Martinez PDC
Paulo Mourão

PSB
Abigail Feitosa

PTB
Ervin Bonkoski José Elias

Secretária: Delzuite M. A. do Vale
Ramais: 6906 - 6907 - 6908 - 6910

PL
Chagas Neto Roberto Augusto

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

PT Presidente: Theodoro. Mendes - PMDB
Irma Passoni Paulo Delgado Vice-Presidente: José Dutra - PMDB

Mário Assad - PFL
Bonifácio de Andrada - PDS



Agassiz Almeida
Arnaldo Moraes
Carlos Vinagre
Harlan Gadelha
Hélio Manhães
João Natal
Lélio Souza
José Dutra
Leopoldo Souza

Titulares

PMDB

Mendes Ribeiro
Michel Temer
Nelson Jobim
Nilson Gibson
Osvaldo Macedo
Renato Vianna
Theodoro Mendes

Wagner Lago

Aldo Arantes

Roberto Freire

PSB

PCdoB

PCB

PFL
Eliézer Moreira José Thomaz Nonô Suplentes
Horácio Ferraz Mário Assad
Jairo Carneiro Messias Góis PMDB
João, da Mata Ney Lopes Antônio de Jesus José Mendonça de Moraes
José Moura Pa,es Ladin Antônio Mariz Jovanni Masini

Fernando Velasco Lélio Souza
Genebaldo Correia Samir Achôa

PSDB
Ibsen Pinheiro Ubiratan Aguiar

, Iv~Cersósimo 3 Vagas
Arnaldo Martins Moema São Thiago José Melo
José Guedes Plínio Martins PFL
Jutahy Júnior Sigmaringa Seixas Agripino de Oliveira Lima Jesualdo Cavalcanti

Alqys!o Chaves Jesus Tajra
Eraldo Tinoco Paulo Pimentel

PDT
Francisco Benjamin Oscar Corrêa

Bete Azize Sílvio Abreu Etevaldo Nogueira Sarney Filho

Gonzaga Patriota Francisco Benjamin Stélio Dias
PSDB

Aécio'Neves Jorge Uequed

PDS
Caio Pompeu Ros.ário Congro Neto

Bonifácio de Andrada Ibrahin Abi-Ackel
Egídio Ferreira Lima Vicente Bogo

Gerson Peres PDT
Brandão Monteiro Lysâneas Maciel
Jorge Hage

PDS
PRN Adylson Motta José Luiz Maia

Antônio Câmara Dionísio Hage Jorge Arbage
PRN

Roberto Vital Rubem Medina

PTB PTB

Benediçto Monteiro Rodrigües Palma
Gastone RighÍ Roberto Jefferson

PL

PL Adolfo Oliveira Chagas Neto

Ismael Wanderley Marcos Formiga PT
Plínio Arruda Sampaio 1 Vaga

PDC
Francisco Coelho Roberto Balestra

PT PSB

José Genoíno Tarso Genro ,1 vaga
PCdoB

Hároldo Lima
PCB

PDC Fernando Santana

Joaquim Haickel José Maria Eymael
Secretário: Ruy Ornar Prudêncio da Silva
Ramais: 6920 -.6924



COMISSÃO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR, MEIO
AMBIENTE E MINORIAS

PST
João Cunha

Presidente: Adolfo Oliveira - PL
Vice-Presidentes: Raimundo Bezerra - PL

Geraldo Alckmin Filho - PSDI:l
Eunice Michiles - PFL

PCN
Edivaldo Holanda

SEM PARTIDO
Titulares

PMDB

Antero de Barros

Bosco França
Cid Carvalho
Hélio Duque
Ibsen Pinheiro
Jorge Leite

Maria Lúcia
Raimundo Bezerra
Roberto Rollemberg
Samir Achôa
Waldir Pugliesi

Suplentes
PMDB

Fernando Cunha
Hélio Manhães
Ivo Lech
José Freire

Raimundo Rezende
Santinho furtado
Wagner Lago
3 Vagas

Alércio Dias
Eunice Michiles
Júlio Campos
Sarney Filho

PFL
Simão Sessim
Victor Trovão

PFL
João Machado Rollemberg
Jofran Frejat
Orlando Pacheco

PSDB
Artur da Távola
Elias Murad

Ronaro Corrêa
Ricardo Fiúza
Sadie Hauache

Paulo Silva

Secretário: Inadi Lima Cesário da Silveira
Ramais: 6930 - 6931

COMISSÃO DE
DEFESA NACIONAL

Presidente: Osmar Leitão - PFL
Vice-Presidentes: Furtado Leite - PFL

Sotero Cunha - PDC
Lúcia Vânia - PMDB

Cristina Tavares

Gerson Peres

Raquel Cândido

PSD

PT

PDC

PRN

PTB

PL

SEM PARTIDO

César Cals Neto

PDS

PDT

Benedita da Silva

Fausto Rocha

Cunha Bueno

José Carlos Coutinho

1 vaga

Jairo Azi

PSDB
Fábio Feldmann Joaci Góes
Geraldo Alckmin Filho

PDT
Lúcia Braga Tadeu França

PDS
Carlos Virgílio 1 vaga

PRN
Geraldo Bulhões

PTB
Roberto Torres

PL
Adolfo Oliveira

PT
Lurdinha Savignon

PDC
Miraldo Gomes



Titulares PFL
Alércio Dias Furtado Leite

PMDB Antônio Ueno Paes Landim
Dionísio Dal-Pni 1 vaga

Francisco Pinto Milton Lima PSDB
José Carlos Vasconcelos Renato Bernardi

Dirce Tutu Quadros Geraldo Campos
PDTMattos Le,io Ronaldo Carvalho Carlos Alberto Caó Tarzan de Castro

4 Vagas PDS
Carlos Virgílio Felipe Mendes

PRN
Daso Coimbra

PTB
PFL João de Deus Antunes

Anmbal Barcelos Orlando Bezerra PL
Osvaldo Almeida

Furtado Leite Osmar Leitão PT
Luiz Eduardo Sadie Hauache José Genoíno

PDC
Ottomar Pinto

PSDB Secretária: Marei Ferreira Lopes
Euclides Scalco Ziza Valadares Ramais: 6998 - 7001

I vaga

POT
COMrSSÃO DE ECONOMIA,

Paulo Ramos 1 vaga
INDUSTRIA E COMERCIO

Presidente: Marcelo Cordeiro - PMOB
Vice-Presidentes: Fernando Gasparian - PMDB

PDS
Ezio Ferreira - PFL

Melo Reis 1 vaga Luiz Salomão - PDT

Titulares
PRN PMDB

Mário de Oliveira Amilcar Moreira Marcelo Cordeiro
Climério Velloso Marcos Queiróz
Fernando Gasparian Nestor Duarte
Genebaldo Correia Osmundo Rebouças

PTB Lúcia Vânia Oswaldo Lima Filho

Farabulini Júnior Luiz Roberto Pontes Ralph Biasi
Luiz Viana Neto

PL PFLRubem Branquinho Airton Cordeiro João Machado Rollemberg
Ézio Ferreira José Teixeira
Levv Dias Stélio Dias

PT Luí~ Eduardo
Eduardo Jorge

PSOB
POC Dirce Tutu Quadros Ronaldo César Coelho

. Sotero Cunha Jayme Santana Saulo Coelho
José Costa

PPB
Leonel Júlio PDT

Artur Lima C"valcanti Miro Teixeira
Luiz SalOlmio

SEM PARTIDO

Suplentes PDS
Cunha Bueno Felipe Mendes

Geraldo Fleming PMDB 8 Vagas
Hélio Rosas



PRN PSC
Renato Johnsson Rubem Medina Aristides Cunha

Secretária: Ronaldo Alves da Silva
.Ramais: 7024 - 7025

PTB
Fábio Raunheitti Milton Reis

PL
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,

Afif Domingos Max Rosenmann CULTURA E DESPORTO

Presidente: Carlo, Sant'Anna - PMDB
Vice-Presidentes: Antônio de Jesus - PMDB

PT Álvaro Valle - PL
Vladimir Palmeira Sérgio Brito - PDC

Titulares
PDC PMDB

Ottomar Pinto

Antônio de Jesus Maguito Vilela

PSB
Bete Mendes Paulo Alm~pa

Bezerra de Melo Paulo Sidney
Raquel Capiberibe Carlos Sant'Ana Ubiratan Aguiar

Délio Braz Valter Pereira
Fausto Fernandes 1 vaga

PSC
Francisco Rolim

PFL
Suplentes ~gripino de Oliveira Lima João Alve,

PMDB Atila Lira José Queiroz

Aluizio Campos Luis Viana Neto Eraldo Tinoco Sandra Cavalcanti

Expedito Machado Manoel Moreira Jesualdo Cavalcanti

Irajá Rodrigues Paulo Zarzur
Ivo Vanderlinde Roberto Brant
João Carlos Bacelar Rosa Prata PSDB
José Maranhão 1 Vaga Anna Maria Rattes Celso Dourado
Julio Costamilan Artur da Távola Hermes Zaneti

PFL
Benito Gama Manoel Castro
Costa Ferreira Victor Fontona

PDTFrancisco Dornelles 1 vaga
Iberé Ferreira Jorge Hage Márcio Braga

PSDB
Darci Deitos Koyu Iha
José Carlos Grecco Virgildásio de Senna PDS
José Serra Aécio Borba Telmo Kirst

PDT
Bocayuva Cunh~ Silvio Abreu
César Maia PRN

PDS Geovani Borges Jayme Campos
Adauto Pereira Gerson Peres

PRN
Basílio VilIani Nelson Sabrá

PTB PTB

Valmir Campelo I Vaga Sólon Borges dos Reis

PL
José Geraldo Sérgio Werneck

PT PL
João Paulo Pires Álvaro Valle

PDC
Ademir Andrade



PT
Florestan Fernandes

PDC
Sérgio Brito

PCdoB
Lídice da Mata

COMISSÃO DE FINANÇAS

E TRIBUTAÇÃO
Presidente: Francisco Dornelles - PLF
Vice-Presidentes: Arnaldo Prieto - PFL

José Carlos Grecco - PSDB
Fenando Bezerra Coelho -PMDB

Titulares

PMDB

PTR
Ismael Wanderley

PRP
Adhemar de Barros Filho

Del Bosco Amaral
Edivaldo Motta
Expedito Machado
Fernando Bezerra Coelho
Fernando Velasco
Flávio Palmier da Veiga
Irajá Rodrigues

João Carlos Bacelar
José Ulisses
Luiz Alberto Rodrigues
Luiz Soyer
Paulo Zarzur
Roberto Brant

PFL
Arnaldo Prieto
Benito Gama
Francisco Dornelles

Suplentes , Gilson Machado

PMDB

Djenal Gonçalves Henrique Eduardo Alves PSDBDoreto Campanari Mária Lúcia Edmundo GaldinoFrancisco Carneiro Rita Camata José Carlos Grecco
Harlan Gadelha 4Vagas José Serra

PFL
Airton Cordeiro Enoc Vieira

PDTAlceni Guerra Ney Lopes
Christóvam Chiaradia Victor Trovão César Maia
Eliezer Moreira Chagas Duarte

PSDB
Robson MarinhoOctávio Elísio

Plínio Martins Ziza Valadares
PDT PDSLúcio Alcântara Tadeu França José Lourenço

Manoel Castro
Mussa Demes
Oscar Corrêa
Rita Furtado

Rose de Freitas
Saulo Queiroz

Moysés Pimentel

José Luiz Maia

PDS
Adylson Motta

Arnold Fioravante

PRN
José Carlos MartinezArnaldo Faria de Sá

PTB
Fábio Raunheitti

PL
Roberto Augusto

PT
Paulo Delgado

PDC
Jonival Lucas

PCdoB
Eduardo Bonfim

PCN
Edivaldo Holanda

SEM PARTIDO
Antero de Barros

Secretária: Jussara Maria Goulart Brasil de Araújo
Ramais: 7010 I

PRN
Basílio Villani

PTB
Féres Nader

PL

José Geraldo

PT
LUÍz Gushiken

Flávio Rocha

Paulo Mincarone

Sérgio Werneck



PDC
Jonival Lucas

PSB
Sérgio Naya

PFL
Alcides Lima
Christóvam Chiaradia
Etevaldo Nogueira
Iberê Ferreira

PSDB

Jalles Fontoura
José Santana de Vasconcelos
Milton Barbosa

COMISSÃO DE MINAS
E ENERGIA

Presidente: Gabriel Guerreiro - PSDB
Vice-Presidentes: Mauro Campos - PSDB

Mautício Campos - PL
Victor Faccioni - PDS

PDS
Victor Faccioni 1 vaga

PRN
José Gomes

PTB
Marluce Pinto

PL
Maurício Campos

PT
Virgílio Guimarães

PDC
Albérico Filho

PCdoB
1 vaga

PCB
Fernando Santana

PSD
César Cals Neto

Suplentes

PMDB
Arnaldo Moraes
Asdrúbal Bentes
Fernando Gasparian
Firmo de Castro

PFL
Alvsson Paulinelli
Aroldo de Oliveira
João Alves
José Mendonça Bezerra

PSDB
Adroaldo Strek
Gabriel Guerreiro
Jayme Santana

PDT
Artur Lima Cavalcanti
Miro Teixeira

PDS
Arnold Fioravante

PRN
Francisco Sales

PTB
Joaquim Sucena

PL
Max Rosenmann

PT
Vladimir Palmeira

PDC
José Marial Eymael

PSB
1 Vaga
Secretária: Maria Linda Magalhães
Ramais: 6959 - 6960

Titulares
PMDB

Ademir Andrade
Aldides Saldanha
Álvaro Antônio
Carlos Benevides
Eduardo Moreira

José da Conceição
Manoel Ribeiro
Nelson Jobim
6 Vagas

José Teixeira
Sandra Cavalcanti
Simão Sessim
Waldeck Ornélas

José Costa
Ronaldo Cezar Coelho

Paulo Ramos

Victor Faccioni

Hélio Costa

José Elias

Paulo Roberto

Gerson Marcondes
João Rezek
Murilo Leite
Prisco Viana
Vingt Rosado
1 Vaga

Antônio Perosa
Gabriel Guerreiro

PDT
José Maurício

SEM PARTIDO
Gandi Jamil

Mauro Campos
Octávio Elisio

Raquel Cândido



Suplentes
PMDB

Aloysio Vasconcelos
Hilário Braun
José Carlos Sabóia
João Agripino
Leopoldo Bessone

PFL
Albérico Cordeiro
Antônio Ferreira
Cleonâncio Fonseca
Ézio Ferreira

PSDB
Antônio Carlos Mendes Thame
Arnaldo Martins

PDT
Bocayuva Cunha

PDS
Aécio de Borba

PRN
Geovani Borges

PTB
José Egreja

PL
Assis Canuto

PT
José Genoíno

PDC
Gidel Dantas

PCB
Augusto Carvalho

PST
João Cunha

PLP
Ubiratan Spinelli

Luiz Alberto Rodrigues.
Marcos Lima
Mário Lima
Maurício Fruet
2 Vagas

Júlio Campos
Luiz Marques
Rita Furtado

Celso Dourado
Jutahy Júnior

Luiz Salomão

Bonifácio de Andrada

PFL
Aloysio Chaves
Antônio Ueno
Cláudio Ávila
Enoc Vieira

PSDB
Aécio Neves
Egídio Ferreira Lima

PDT
Bacayuva Cunha

PDS
Adylson Motta

PRN
Daso Coimbra

PTB
Carrel Benevides

PL
Jones Santos Neves

PT
Luiz Inácio Lula da Silva

Francisco Benjamin
Jesus Tajra .
Leur Lomanto

Maria de Lourdes Abadia
Virgildásio de Senna

Roberto D'Avila

Francisco Diógenes

Márcia Kubitschek

João de Deus Antunes

Secretária: Maria Eunice Torres Vilas' Boas
.Ramais: 6945 - 6946 .

COMISSÃO DE RELAÇÕES
EXTERIORES

Presidente: Márcia Kubitschek - PRN
Vice-Presidentes: Daso Coimbra - PRN

Antonio Mariz - PMDB
Enoc Vieira - PFL

Titulares
PMDB

PDC
Eduardo S!queira Campos

PSB
João Herrmann Neto

PCdoB
Eduardo Bonfim

SEM PARTIDO

Aluízio Campos
Antônio Câmara
Antonio Milriz
Ernani Boldrin
Leopoldo Bessone
Mãrcos Lima

i Melo Freire
Naphatali Alves de Souza'
Osmir Lima-' .
r'aulo Macarini
Percival Muniz.
Ulysses Guimarães

Suplentes
PMDB

Matheus Iensen
Maurício Nasser
Maurílio Ferreira Lima
Mauro Miranda

Michel Temer
Renato Bernardi
Walmor de Luca
4 Và.gas



PFL PSDB
Angelo Magalhães Paulo Pimentel Carlos Mosconi Jorge Uequed
José Thomaz Nonô Salatiel Carvalho Elias Murad Ruy Nedel
José Tinoco Vinícius Cansanção
Luís Eduardo

PSDB
PDTEuclides Scalco Moema São Thiago Floriceno P'aixão Nelson Aguiar

Hermes Zaneti Sigmaringa Seixas
Lúcio Alcântara

PDT
José Maurício Vivaldo Barbosa

PDS PDS
AryValadão Cunha Buenõ

2 Vagas
PRN

Geraldo Bulhões Renato Johnsson
PTB

PRNSolon Borges dos Reis Roberto Torres
PL

Arnaldo Faria de Sá Fausto Rocha

Rubem Branquinho
PT

Virgílio Guimarães PTB

'PDC Joaquim Sucena Roberto Jefferson

Sotero Cunha,
PSB

Domingos Leonelli PL
CdoB ' ·José Carlos Coutinho

Manoel Domingos
PPB

Leonel Júlio PT
Ben'edita da Silva

Secretária: Regina Beatm: Ribas Mariz
Ramais: 6992 - 6993 - 6994 - 6995

PDC
Borges da Silveira

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMÍLIA PSB

Abigail Feitosa

Presidente: Joaquim Sucena - PTB
Vice-Presidentes: Roberto Jefferson - PTB PCdoB

Walmor de Luca - PMDB }Iaroldo Lima
Jorge Uequed - PSDB

Titulares

PMDB
Suplentes

PMDB

Alarico Abib Manoel Viana Bezerra de Melo Ivo Mainardi

Djenal Gonçalves Messias Soares Carlos Sant'Ana Mauro Sampaio

Genésio Bernardino Moisés Avelino Célio de Castro Oswaldo Lima Filho

Ivo Lech Raimundo Rezende Edu_ardo Moreira 5 Vagas

José Viana Rita Camata PFL
1 Vaga Walmor de Luca Alcides Lima José Lins

Annibal Barcellos José Queiroz
Eunice Michiles Orlando Bezerra
Horácio Ferraz

PFL PSDB
Àlceni Guerra ' Orlando,Pacheco Antônio Carlos Mendes Thame Maria de Lourdes Abadia

Cleonâncio'Fonseca Paulo Marques Geraldo Alckmin Filho Nelsón Seixas
ÉriCO' Pegoraro Pedro Canedo
Jofran Frejat ~DT

Carlos Cardinal Márcio Braga
Lúcia Braga



Edmílson ,Valentim
Secretária: Maria Inêz Lins
Ramais: 7018 - 7019 - 7021 - 7022

COMISSÃO DE TRABALHO,
DE ADMINISTRAÇÃO
E SERVIÇO PÚBLICO

Antônio Salim Curiati

Dionísio Hage

Ervin Bonkoski

José Luiz de Sá

Eduardo Jorge

MiraIdo Gomes

Raquel Capiberibe

PDS

PRN

PTB

PL

PT

PDC

PSB

PCdoB

Mello Reis

Mário de Oliveira

Farabulini Júnior

PTB
Gastone Righi

PL
José Luiz de Sá

PT
Paulo Paim

PDC
Francisco Coelho

PCB
Augusto Carvalho

PSC
Aristides Cunha

Presidente: Amaury Müller - PDT
Vice-Presidentes: Carlos Alberto Caó - PDT

Eurico Ribeiro - PRN

Titulares
PMDB

Domingos Leonelli
FranCisco Amaral
Haroldo Sabóia
José Melo
José Tavares

PFL
Costa Ferreira
Eraldo Trindade
José Lins

PSDB
Antônio Carlos Mendes Thame
Célio de Castro

PDT
Amaury Müller

Manoel Moreira
Mário Lima
Mauro Sampaio
Tidei de Lima
1 vaga

Luiz Marques
José Mendonça Bezerra
Ricardo Fiúza

Francisco Küster
Geraldo Campos

Carlos Alberto Ca6

Suplentes

PMDB
Carlos Vinagre
Luiz Roberto Pontes
Jorge Gama
Nilson Gibson

PFL
Arnaldo Prieto
Evaldo Gonçalve~

José Camargo

PSDB

José Guedes
Myriam Portella

PDT
Floriceno Paixão

PDS
Darcy Pozza

PRN
Flávio Rocha

PTB
Mendes Botelho

PL
Jones Santos Neves'

PT
Irma Passoni

PDC

Francisco Amax:al
Osmundo Rebouças
Uldurico Pinto
.3 Vagas

ty1aluly Neto
Osmar Leitão
1 Vaga

Nelton Friedrich
Vilson Souza

Lisâneas Maciel

José Lourenço

PDS
Osvaldo Bender

PRN
Eurico Ribeiro

Eduardo Siqueira Campos

PCB
Roberto Freire

PSC
Francisco Rolim

Secretario: José Roberto Nasser Silva

Ramais: 6986 - 6987 - 6988 - 6989 7004 - 7007



COMISSÃO DE VIAÇÃO,
TRANSPORTES,

DESENVOLVIMENTO URBANO
E INTERIOR

PCdoB
1 vaga

Suplentes
PMDB

Presidente: Jorge Arbage - PDS
Vice-Presidentes: Darcy Pozza - PDS

Chist6vam Chiaradia - PFL
Firmo de Castro - PMDB

Titulares
PMDB

Álvaro Antúnío
Antonio Britto
Eliel Rodrigues
Flávio Palmier da Veiga
'Iturival Nascimento
José Ulisses

Moisés Avelino
Paulo Almada
Prisco Viana
Paulo Sidnev
Vingt RosaeÍo
1 Vaga

Alexandre Puzyna
Asdrubal Bentes
Dalton Canabrava
Firmo de Castro
Jorge Gama
José Maranhão

Albérico Cordeiro
Antônio Ferreira
Etevaldo Nogueira

. Furtado Leite

PFL

Júlio Costamilan
Manoel Ribeiro
Maurício Nasser
Mauro Miranda
Nilson Sguarczi
Nyder Barbosa

José Tinoco
Lael Varella
Waldeck Ornéllas

PFL
Jacy Scanagatta
Jonas Pinheiro
José Santana de Vasconcelos
Levy Dias

PSDB
Antônio Perosa
Francisco Küster

PDT
Edésio Frias

PDS
José Luiz Maia

PRN
Eurico Ribeiro

Mário Assad
Milton Barbosa
Mussa Demes

Mauro Campos
Ruy Nedel

Lúcio Alcântara

Telmo Kirst

Raul Belém

Composição

MEMBROS DO CONG RESSO

MEMBROS DO PODER EXECUTIVO
Charles Curt Mucller Almir Laversveiler
Cesar Vieira de Rezende José Carlos Mello
Pedro José Xavier Matoso

1 - COMISSÃO DE ESTUDOS TERRITO­
RIAIS (ART. 12 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS).

PSDB
Acival Gomes Uzio Sathlcr
Darcy Pozza Myriam Portella

PDT
Brandão Monteiro Edésio Frias

PDS
Darcy Pozza Jorge Arbage

PRN
Freire Júnior Roberto Vital

PTB
Mendes Botelho Valmir Campelo

PL
Assis Canuto Paulo Roberto

PT
João Paulo

PDC
Gidel Dantas Jairo Azi

PTB

Marluce Pinto

PL

Ismael Wanderley

PT
Lurginha Savignon

PDC
Leomar Quintanilha

PCdoB
1 vaga
Secretária: lole Lazzarini

Ramais: 6972 - 6973 - 6974

Senadores

Alfredo Campos
Chagas Rodrigues
João Castelo
João Menezes
Nabor Júnior

Paulo Mincarone

Marcos Formiga

Joaquim Haickel

Deputados

Alcides Lima
Gabriel Guerreiro
José Carlos Vasconcelos
José Carlos Mello
José Guedes
Renato Bernardi·



2 - COMISSÃO ESPECIAL INCUMBIDA DE
APRECIAR O PROJETO DE LEI N~ 1.506/89, QUE
"INSTITUI NORMAS GERAIS DE PROTEÇÃO
À INFÂNCIA E À JUVENTUDE E OUTROS QUE
CRIAM O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADO­
LESCENTE".
Presidente: Deputada Sandra Cavalcanti - PFL - RJ
I" Vice-Presidente: Deputado Airton Cordeiro - PFL - PR
2" Vice-Presidente: Deputado Arthur da Távola - PSDB. ­
RJ
3° Vice-Presidente: Deputado Benedicto Monteiro - PTB ­
PA

Irapuã Costa Júnior
José Fogaça

João Calmon
Mansueto de Lavor
Márcio Lacerda

Edison Lobão
João Lobo

Chagas Rodrigues
Dirceu Carneiro

SENADORES

Titulares
PMDB

Nabor Júnior
Ronaldo Aragão
Ronan Tito
Ruy Bacelar

PFL
João Menezes
Lourival Baptista

PSDB
José Richa

PDC
Leopoldo Peres

Louremberg Nunes Rocha

DEPUTADOS

Titulares
PMDB

Manoel Moreira
Matcos Lima
Marcos Queiroz
Nilson Gibson
Nyder Barbosa
Renato Vianna
Rospide Netto
Santinho Furtado
Tidei Lima
Ubiratan Aguiar
Walmor de Luca

José Jorge
Osvaldo Coelho
Paes Landim
Salatiel Carvalho
Simão Sessim
Victor Fontana

PFL

PTB

PDS

PDT

PRN

Arnaldo Prieto
Eraldo Tinoco
Etevaldo Nogueira
Francisco Dornelles
Humberto Souto
João Alves

Cid Carvalho
Domingos Juvenil
Genebaldo Correia
Henrique Eduardo Alves
Israel Pinheiro
Ivo Cersásimo
João Carlos Bacelar
José Dutra
José Maranhão
José Tavares
Lúcia Vânia

Mário Maia

João Castelo

Roberto Campos

Suplentes

PMDB
Mauro Benevides Severo Gomes

PFL
Odacir Soares

PSDB
Pompeu de Souza

PDC
Mauro Borges

PSB
Jamil Haddad

PTB

PT

PRN

Jayme Paliarin

Eurico Ribeiro

Eduardo Jorge

Secretário: Luiz César Lima Costa
Ramal: 7067 e 7066.

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO
Presidente: Dep. Cid Carvalho - PMDB - MA
Vice-Presidentes: Seno João Lobo - PFL - PI

Dep. Ziza Valadares - PSDB - MG
Dep. José Luiz Maia - PDS - PI

Titulares
PMDB

Antônio Mariz Nilson Gibson
Hélio Rosas Rita Camata
Maria Lúcia

PFL

Airton Cordeiro Sàndra Cavalcanti
Salatiel Carvalho

PSDB
Arthur da Távola Robson Marinho

PDT
Nelson Aguiar

Jorge Arbage
PDS

PRN
Dionísio Hage

Benedicto Monteiro
PTB

PT
Benedita da Sirva

Suplentes
PMDB

Asdrubal Bentes Jovani Masini
Carlos Benevides Murilo Leite
Jorge Gama

PFL

Átila Lira Mário Assad
Eunice Michiles

PSDB

Rosário Congro Neto Rose de Freitas

PDT
Tadeu França

1 vaga
PDS



PSDB
Aécio Neves Saulo Queiroz
Darcy Deitos Virgildljsio de Senna
José Serra Ziza Valadares
Maria de Lourdes Abadia

PDT
César Maia Lúcio Alcântara
Gonzaga Patriota Miro Teixeira

PDS
Darcy Pozza Jorge Arbage
Felipe Mendes José Luiz Maia

PRN
Basílio VilIani Renato Johnsson
José Carlos Vasconcellos

PTB
Carrel Benevides Férer Nader
Fábeio Raunheitti

PL
José Geraldo José Luiz de Sá

PT
Irma Passoni João Paulo

PDC
Gidel Dantas Roberto Balestra

Abigail Feitosa
PSB

PCdoB
Manuel Domingos

PST
Chico Humberto

Suplentes

PMDB
Délio Braz Jovanni Masini
Djenal Gonçalves Neuto de Conto
Haroldo Sabóia Ruy Nedel

2 Vagas

Átila Lira
PFL

Jofram Frejat
Furtado Leite José Queiroz

PSDB
Anna maria Rattes Francisco Küster

PDT
Rqberto D'Avila

PDS
Telmo Kirst

PRN
Fausto Rocha

PTB
José Egreja

PL
Sérgio Werneck

PT
Vladimir Palmeira

PDC
Miraldo Gomes

Secretária: Hilda de Sena C. Wiederhecker
Sala 16 - Anexo 11-Câmara dos Deputados
Telefones: 311-6938 (Secretaria)

223-2945 (Presidente)
311-6937
311-6942/43 (I" Vice-Presidente)
311-68-41 (Relator-Geral)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFE­
RIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUIÇÃO N? 1 DE 1988, QUE "INSTITUI
A PENA DE MORTE E DÁ OUTRAS PROVI­
DÊNCIAS".

Presidente: Dep. Aloysio Chaves - PFL
I" Vice-Presidente: Dep. Gilson Machado - PFL
2" Vice-Presidente: Dep. Artur da Távola - PSDB
3" Vice-Presidente: Dep. Leopoldo Souza - PMDB
Relator: Dep. Arnaldo Moraes - PMDB

Titulares

PMDB
Arnaldo Moraes Leopoldo Souza
João Natal Theodoro Mendes
José Dutra

PFL
Aloysio Chaves Gilson Machado
Manoel Castro PSDB

Artur da Távola José Serra

PDT
Gonzaga Patriota

PDS
Amaral Netto

PRN
Arnaldo Faria de Sá PTB

Farabulini Júnior
PL

José Carlos Coutinho
PT

José Genoino

José Maria Eymael PDC

Suplentes

Agassiz Almeida
PMDB

Lélio Souza
HarIan Gadelha Osvaldo Macedo
José Melo

PFL
Júlio Campos Evaldo Gonçalves
Annibal Barcellos

PSDB
Arnaldo Martins Anna Maria Rattes

PDT
Miro Teixeira PDS
Arnold Fioravante

PRN
Roberto Vital

Roberto Jefferson
PTB

Assis Canuto
PL

Tarso Genro
PT

PDC
Borges da Silveira

Secretário:
Ramais: 706617067

02 DE JUNHO DE 1990



D-I'ÁRIO DO CONGRESSO NACI-ONAL

PREÇO DE ASSINATURA

(Inclusas ~s despesas de correio via terrestre)

SEÇÃO--. (Omara cios Deputllclos)

~~rJ1~!5_tJréll.~ .

~E,ÇAO.II (Sen.do Feder.n-

Cr$ 1.069,00

~~~ •••~.............................. Cr$ 1.(tfi9,OO

(!)a- pedidos' devem· ser aeom.,.nhados de cheque pagável

'elh Bra!5&. Nota de Empenho ou Ordem- de Pagamento pela
'cabca Eeónomtcà federal - Agência - PS-CEGRAF. conta cor­
rente nC?- 920001~2, a favor do'

- . -

CErflRO GRAFICO, DO sEJW)o ;FEDERAL
-Praça dOS T-Fês-Poderes.."'-OIxa Postal!l~03.- Brasília - DF

,~:70160.

MaiOJie&-info~ções-pelO. telefoqe$ (06~) 311-3738 e 311-3728
naSupeMsâõ ãelW!5Jfiam"'-!5,e;~ ~bUc.ç-õe!5 - Coordenação
_.de AteiUlimentQ-ao&u'rlo.



Centro Gráfico do Senado Federal
Caixa Postal 07/1203

Brasília - DF

EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS


